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Anexo III - Modelo do Contrato de Compra e Venda da UPI CONCESSIONARIA que será
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CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AcOES E OUTRAS AVENAS

Este Contrato de Compra e Venda de Açôes e Outras Avenças ("Contrato") é celebrado
em 02 de fevereiro de 2017 pelas seguintes partes (cada qua], uma "PARTE" e, em
conjunto, "PARTES"):

(i) GALVAO PARTICIPAçOES S.A. - EM RECuPERAcAO JUDICIAL, sociedade por açôes
de capital fechado, corn sede na Cidade de So Paulo, Estado de So Paulo, na Rua Gornes
de Carvalho, n° 1.510, 19° andar, Vila OlImpia, CEP 04.547-005, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas JurIdicas do Ministério da Fazenda ("CNPJ/MF") sob o n°
11.284.210/0001-75, neste ato representada por seus representantes legais abaixo
assinados (doravante denominada "VENDEDORA");

(ii) CHPO CONSULTORIA E PARTICIPAcOES LTDA., sociedade por açöes, corn sede na
capital do Estado de So Paulo, na Av. lmperatriz Leopoldina, 957, sala 909, Condornrnmnio
Winner Office, Vila Leopoldina, CEP: 05305-000, inscrito no CNPJ/MF sob n9
26.842.407/0001-50, neste ato representado por seus representantes legais abaixo
assinados (doravante denominado "COMPRADOR");

(iii) CONCESSIONARIA DE RODOVIAS GALVAO BR-153 SPE S.A., sociedade por açôes de
capital fechado, corn sede na Cidade de So Paulo, Estado de So Paulo, na Rua Gomes
de Carvaiho, n° 1.510, 19° andar, sala 03, Vila OlImpia, CEP 04.547-005, inscrita no
CNPJ/MF sob n g 20.541.127/0001-25, neste ato representado por seus representantes
legais abaixo assinados (doravante denominada "COMPANHIA");

'S
(iv) GALVAO ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERAçAO JUDICIAL, sociedade por acôes de
capital fechado, corn sede na Rua Gomes de Carvalho, n° 1.510, 19° andar, sala 01, 22,
Vila OIImpia, CEP 04.547-005, inscrita no CNPJ/MF sob n g 01.340.937/0001-79, neste ato
representado por seus representantes legais abaixo assinados (doravante denominada
"GESA"),
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CONSIDERANDO QUE:
A. 0 capital social da Cornpanhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado
em moeda corrente nacional, é de R$ 221.000.000,00 (duzentos e vinte e urn milhöes de
reais), dividido em 221.000.000 (duzentas e vinte e uma milhöes) de açöes nominativas
e sem valor nominal, sendo 110.500.000 (cento e dez milhôes e quinhentas mil) acöes
ordinárias e 110.500.000 (cento e dez milhöes e quinhentas mil) acöes preferenciais
("ACOES");
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C. Em 12 de setembro de 2014, a COMPANHIA celebrou contrato de concesso
("CONTRATO DE CONCESSAO") corn a Unio Federal, por intermédio da ANTT, no âmbito
do edital de concesso n 1/2014 ("EDITAL DE CONCESSAO"), para a expIoraço da
infraestrutura e da prestaço do serviço püblico de recuperaço, operaço, manutenco,
monitoraço, conservaço, impIantaço de meihorias, ampliaço de capacidade e
manutenço do nIvel de servico do trecho de 624,8 km da rodovia BR-153, entre o
entroncamento da BR-060 em Anápolis, no Estado de Gois, e o entroncamento corn a
10-070 (Oeste) em Aliança do Tocantins, por urn perlodo de 30 (trinta) anos, prorrogável
por mais 30 (trinta anos) a exclusivo critério da ANTT ("PROJETO");

D. Coma condiço para a celebraçäo do CONTRATO DE CONCESSAO, a VENDEDORA
integralizou o montante de R$ 155.000.000,00 (cento e cinquenta e cinco milhôes de
reals) no capital social da COMPANHIA, em 05 de agosto de 2014 ("APORTE INICIAL"), a
qual foi utilizado para dar inIcio as atividades soclais, custeando despesas operacionais,
bern como a execuço de obras e servicos iniclais previstos no CONTRATO DE
CONCESSAO;

E. Em 04 de julho de 2014, a COMPANHIA celebrou o Contrato EPC, turn-key, lump
sum, back-to-back para Execuço de Obras Civis, incluindo as projetos e fornecimentos,
relacionados aos investimentos dos cinco primeiros anos de Concesso corn a GESA, no
valor de R$ 3.165.078.467,00 (três bilhOes, cento e sessenta e cinco milhôes, setenta e
oito mil, quatrocentos e sessenta e sete reals), corn data base de abril de 2014
("CONTRATO DE EPC");

F. Em 28 de agosto de 2015, por ocasio da assemblela geral de credores da
VENDEDORA e a GESA, foi aprovado a Piano de Recuperaço Judicial Conjunto, tendo tal
pIano sido hornologado pelo JuIzo da 72 Vara Empresarial da Comarca da Capital do Rio
de Janeiro (processo n 2 0093715-69.2015.8.19.0001) ("JUIZO DA RECUPERACAO
JUDICIAL"), par meio de deciso proferida em 14 de setembro de 2015 e publicada no
Dirio de Justiça Eletrônico em 22 de setembro de 2015 ('PLANO DE RECUPERAçAO");

G. 0 texto integral do PLANO DE RECUPERAçAO JUDICIAL encontra-se disponIvel no
endereço eletrônico: <http://www.gaIvao.com/releases.aspx>, a qua] o COMPRADOR
declara ter total ciência; e

H. 0 COMPRADOR possui interesse em adquirir a totalidade das AçOES e a
VENDEDORA possui interesse em aliená-las;

RESOLVEM as Partes firmar o presente Contrato de Compra e Venda de Acesè\0utras
Avencas ("CONIRATO"), o qual sera regido pelos seguintes termos e con içöe que
mutuamente acordarn, a saber:
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1.	 INTERPRETAçAO

1.1.	 Regras de lnterpretaco. Salvo indicaçäo expressa em coritrário, na interpretaço
deste Acordo:

(i) os cabeçalhos e tItulos no limitarâo ou afetaro, de qualquer modo, a
interpretaço do texto, servindo apenas para converiléncia e referência;

(ii) os termos "incluindo", "inclusive", "inclui", "incluldo" e suas derivaçöes e termos
anIogos sero interpretados como se estivessem acompanhados pela frase "entre
outros", e, portanto, de maneira exemplificativa e nunca restritiva;

(iii) o termo "ou" e seus similares será interpretado corno "e/ou", e, portanto, em
sentido no exciusivo;

(iv) as referências a quaisquer docurnentos ou instrurnentos incluern todos os
respectivos aditivos, substituiçôes, consolidaçôes e cornplementaçöes, exceto se de
outra forma expressarnente previsto;

(v) as referências a disposiçOes legais e regulatórias devem ser interpretadas corno
referências a essas disposiçäes conforme vigentes a época do fato a que se aplicarn, e
devem incluir quaisquer disposiçöes das quals se originam (corn ou sern rnodificacöes)
e quaisquer decisöes, regulamentos, instrurnentos ou outras normas legais a elas
su bo rd in ada s;

(vi) salvo referenda expressa em sentido diverso, as referências a seçöes, cláusulas e
anexos referem-se a seçöes, cláusulas e anexos deste Acordo;

(vii)os terrnos "aqui", "ora", "este" e seus derivados e sirnilares referem-se a este
Acordo como urn todo, e no a urna cláusula especIfica;

I
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(viii)todas as referências a Pessoas incluem seus sucessores, beneficiários e
cessionários permitidos;

(ix) todas as definiçöes utilizadas neste Acordo sero aplicáveis para o singular ou
plural e independente de gênero;

4oo

(x) todos os terrnos contábeis devero ser interpretados de acordo cb
contbeis geralmente aceitos no Brasil emanados da lei aplicável
contábeis emitidas pelo Comitê de Pronunciarn?itos Contábeis - CPC;

/
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(xi) todas as referências a "dia" ou "dias" constituem referências a dias corridos;

(xii)todos os prazos aqui estipulados ou daqul decorrentes devero ser catculados na
forma estabetecida peto art. 132 do Código Civil, isto é, excluindo-se o dia do comeco
e inctuindo o dia do vencimento, prorrogando-se qualquer prazo que se encerre em
urn dia que no seja considerado urn dia ütil para o dia i'itit imediatamente
subsequente, sern que disso decorra a incidência de qualquer encargo de mora.

2. COMPRA E VENDA DE AcOEs

2.1. Cornpra e Venda de ACOES. Sujeito aos termos e condiçöes previstos neste
CONTRATO, o COMPRADOR, adquire, e a VENDEDORA, vende, transfere, cede e entrega
ao COMPRADOR ("OPERACAO DE ALIENACAO"), peto PREO DE AQutslçAo, conforme
definido na Clusula 3.1 abaixo, a totalidade das açôes preferenciais, representando
110.500.000 (cento e dez niithöes e quinhentas mil) açôes preferenciais da Companhia,
todas integralizadas, e 55.249.999 (cinquenta e cinco milhöes, duzentas e quarenta e
nove mil, novecentas e noventa e nove) açôes ordinárias da Companhia ("ACOES
ALIENADAS"), Das acöes ordinárias ora atienadas, o total de 10.749.999 (dez rnilhöes,
setecentos e cinquenta mil e urna) açôes no se encontram integralizadas.

3. PREçO DE AQulsIcAo

3.1. Preco de Aquisicäo. Em contrapartida a aquisiço das AçOES ALIENADAS, o
COMPRADOR dever6 pagar a VENDEDORA o valor de R$ 30.000.000,00 (trinta mithôes de
reais) ("PRECO DE AQ.UISICAO").

3.2.	 Prazo para Pagamento. 0 PREçO DE AQtJISIçAO deverá ser pago peto
COMPRADOR a VENDEDORA a vista, na data do FECHAMENTO 1.

3.3. Forma de Pagarnento. 0 pagamento do PRE0 DE AQUISIçAO deverá ser
efetuado peto COMPRADOR mediante transferência eletrônica direta (TED) em conta
bancria a ser indicada peta VENDEDORA.

4. OPçAO DE COMPRA

4.1. Opco de Compra. Sujeito aos termos e condiçöes previstos neste CONTRATO, o
VENDEDOR, neste ato, confere ao COMPRADOR, em caráter irrevogávet e irretratávet, o
direito de exercer a opço de cornpra das 55.250.001 (cinquenta e cinco milhöes,

sua titutaridade, todas pendentes de integralizaço ("ACES REMANESCENT 	 "OP AO

duzentas e cinquenta mil e uma) açöes ordinrias da Companhia que permCne ram de

DE COMPRA", respectivamente). 	

\,\\
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4.2. Preco do ExercIcio da Opço de Compra. Rca acordado entre as PARTES que
mediante o exercIcio da OPçAO DE COMPRA, o COMPRADOR obriga-se, de forma
irretratável e irrevogvel, a adquirir e a VENDEDORA, também de forma irrevog6vel e
irretratável, obriga-se a vender ao COMPRADOR as AçOES REMANESCENTES, pelo preço
total de R$ 1,00 (urn real) ("PREcO DE EXERCICIO"), a ser pago a vista, na DATA DO
FECHAMENTO 2, abaixo definda, mediante transferência eletrônica direta (TED) ern
conta bancária a ser indicada pela VENDEDORA.

4,3. Prazo e forma de exercIcio da Opco de Compra. 0 prazo para o exercIclo da
OPERAçAO DE OPçAo ser6 de 36 (trinta e seis) meses a partir da assinatura do presente
CONTRATO, devendo o COMPRADOR, para tanto, comunicar a VENDEDORA, por escrito,
sobre sua deciso de exercer a opço de compra ("NOTIFICACAO DE EXERCICIO DE OPCAO
DE COMPRA"). Fica acordado que o silêncio ou o envio intempestivo da NOTIFICAçAO DE
EXERCIDO DE oPcAo DE COMPRA ser6 interpretado como uma dedso do COMPRADOR

.
	

de no exercer a opco de compra.

4.3.1. A N0TIFIcAcA0 DE EXERC1CIO DE oPçAo DE COMPRA dever6 conter toda a
docurnentaçäo necessária para comprovar que o COMPRADOR detém as condiçöes
previstas no EDITAL da CONCESSAO para assumir o controle da COMPANHIA. Caso a
NoTlFlcAçAo DE EXERC1CIO DE OPçAO DE COMPRA no contenha toda a
documentaco necessária para solicitar a ANTT a anuência para a transferência do
controle da COMPANHIA, ficarA ela sem efeito ate que a COMPRADORA apresente
toda a documentaco pertinente.

4.4. Anuência para a Transferência das Acöes Rernanescentes. Em ate 5 (cinco) dias
após o recebimento da NOTIFICAçAO DE EXERCICIO DE OPçAO DE COMPRA pela
VENDEDORA, a COMPANHIA deverá enviar a ANTT uma correspondência solicitando a
anuência para a transferência do Controle da Cornpanhia para o COMPRADOR.

C 4.5. Transferência das Açöes Rernanescentes. Ern ate 5 (cinco) dias após obtida a
anuência da ANTT para a transferência do controle da Companhia ("FECHAMENTO 2"),
devero as Partes se reunir, a fim de efetivarem a transferência das AçOES
REMAN ESCENTES, media nte a assinatura do respectivo livro de transferência de açôes da
Companhia, e pagamento do PREO DE EXERCICIO pelo COMPRADOR a VENDEDORA.

5.	 PREçODEOPçAO

5.1.	 Preco de Opço. Em contrapartida a aquisico da OPcAO DE COMPRA das AcOES
REMANESCENTES, o COMPRADOR deverá pagar a VENDEDORA o ( 1Sr de
R$ 10.000.000,00 (dez milhöes de reals) ("PRECO DE OPCAO"). 	 \ \
5.2.	 Prazo para Pagamento. 0 PREçO DE oPcAo dever6 ser pago pelo COMP ADO
VENDEDORA a vista, na DATA DO FECHAMENTO 1. 	 \

/
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5.3. Forma de Pagamento. 0 pagamento do PREO DE OPçAO deverá ser efetuado
pelo COMPRADOR mediante transferência eletrônica direta (TED) em conta bancária a
ser indicada pela VENDEDORA.

6.	 FECHAMENTO

6.1. Data do Fechamento 1. A consumaço da OPERAçAO DE ALIENAçAO
("FECHAMENTO 1") ocorrer6 em ate 5 (cinco) dias contados após a rnanifestaço positiva
do iuIzo DA RECUPERAçAO JUDICIAL corn reIaço a operaço prevista neste Contrato,
ou em outra data a ser acordada por todas as PARTES ("DATA DE FECHAMENTO 1").

6.2 Local do Fechamento 1. 0 FECHAMENTO 1 ocorrerá no endereço da VENDEDORA,
na Cidade de So Paulo, Estado de So Paulo, na Rua Gomes de Carvaiho, n. 9 510, 192
andar, ou em qualquer outro local previamente acordado pelas Partes.

6.3	 Atos do Fechamento 1. No Fechamento, sero praticados os seguintes atos
("ATOS DO FECHAMENTO 1"):

(I) A VENDEDORA entregar6 as AçOES ALIENADAS ao COMPRADOR, mediante a
assinatura do termo de transferência de açôes no livro de transferência de açôes da
COM PAN H IA;

(ii) A COMPANHIA registrará o COMPRADOR como titular das AçOES ALIENADAS no
Iivro de acöes nominativas da COMPANHIA;

(iii) 0 COMPRADOR efetuar6 a pagamento integral do PREO DE AQUISIçAO e do
PREO DE oPcAo;

(iv) ACøTcI\NHIA apresentará ao COMPRADOR as demonstraçöes financeiras
atualizadas, contendo todos os direitos e obrigaçôes existentes ate aquele momenta
("DEMONSTRACOES FINANCEIRAS DE FECHAMENTO 111);

(v) A GESA e a Companhia celebraro urn aditamento ao Contrato de EPC, de modo
a ampliar todos os prazos contratuais em igual prazo àquele concedido pela ANTT no
tocante a prorrogaço dos prazos do Contrato de Concesso, sem a apIicaco de
quaisquer penalidades ou o pagamento de indenizaçäo pela VENDEDORA. 0 escopo
do Contrato EPC ser reduzido para aproximadamente 50% (cinquenta por ento) da
extenso do trecho da rodovia, corn reduço correspondente da tota i ade dos
serviços previstos. Encontra-se no Anexo 6.3 (v) a nova EAP - Estrutura AalItic\do
Projeto, válida para o trecho da rodovia cujas obras ficaro sob a responsab

,
\idade a

GESA no âmbito do Contrato EPC devidamente aditado. Nesta EAP estho ddfinidos

\..
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Valor Global do Contrato EPC, aém da relaco de serviços que o compöes, além de
sua distribuico no tempo (Cronograma FIsico-Financeiro).

6.4 Simultaneidade do Fechamento 1. Para os fins deste CONTRATO, todos os ATOS
DO FECHAMENTO 1, bern como quaisquer outros atos jurIdicos que devam ser praticados
no FECHAMENTO 1, sero considerados praticados simultaneamente. Nenhuma das
PARTES estar6 obrigada a cumprir corn suas obrigaçöes, se no forern igualmente
cumpridas as obrigaçôes e realizados os atos pertinentes pelas dernais PARTES deste
CONTRATO.

	

6.5	 Atos Pós-Fechamento 1. Em ate 30 (trinta) dias contados da DATA DO
FECHAMENTO 1, a COMPANHIA deverá providenciar:

(I) A quitaço de todos os valores devidos a GESA em razo do CONTRATO DE EPC; e

(ii) A quitaço de todos os valores devidos a VENDEDORA e/ou a GESA em razo de
outros contratos que estejam em vigor e devidaniente contabilizados nas
Dernonstraçöes Financeiras da COMPANHIA, incluindo, mas näo se lirnitando, (i) ao
compromisso de reembolso dos montantes disponibilizados pela VENDEDORA a
COMPANHIA em conta corrente, nos termos do Contrato de Conta Corrente; (ii) ao
compromisso de pagamento dos valores devidos a GESA nos termos do Contrato de
Prestaço de Serviços de Seguranca Rodoviária; e (iii) ao compromisso de pagamento
dos valores devidos a GESA nos termos do Contrato Emergencial da Ponte sobre o Rio
das Almas.

6.6 Data do Fechamento 2. A consumaco da OPERAçAO DE OPcAO ("FECHAMENTO
2") ocorrerj em ate 5 (cinco) dias contados após a manifestaçào positiva da ANTT acerca
da transferência do controle da COMPANHIA, ou em outra data a ser acordada por todas
as PARTES ("DATA DO FECHAMENTO 2").

6.7 Local do Fechamento 2, 0 FECHAMENTO 2 ocorrerá no endereço da VENDEDORA,
na Cidade de So Paulo, Estado de So Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, n. 9 510, 192
andar, ou em qualquer outro local previamente acordado pelas Partes.

	

6.8	 Atos do Fechamento 2. No Fechamento, sero praticados os seguintes atos
("ATOS DO FECHAMENTO 2"):

(i) A VENDEDORA entregar6 as AcOES RE MAN ESCENTES ao COMPRADOR, media nte
a assinatura do termo de transferência de açöes no livro de transferência de açöes da
COMPANHIA;

(ii) A COMPANHIA registrar6 o COMPRADOR como titular da\ A'ES
REMAN ESCENTES no livro de acôes n	 ati%as da COMPANHIA; 	

\	
\
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(iii) 0 COMPRADOR efetuar6 o pagarnento integral do PREO DE EXERCICIO;

(iv) A COMPANHIA apresentarã ao COMPRADOR as demonstraçöes financeiras
atualizadas, contendo todos os direitos e obrigaçöes existentes ate aquele momento
("DEMONSTRACOES Fl NANCEIRAS DE FECHAMENTO 2");

6.9 Simultaneidade do Fechamento 2. Para os fins deste CONTRATO, todos os ATOS
DO FECHAMENTO 2, bern corno quaisquer outros atos jurIdicos que devam ser praticados
no FECHAMENTO 2, sero considerados praticados simultaneamente. Nenhuma das
PARTIES estará obrigada a cumprir corn suas obrigacôes, se no forem igualmente
cumpridas as obrigaçôes e realizados os atos pertinentes pelas demais PARTIES deste
CONTRATO.

6.10 Atos Pós-Fechamento 2. Em ate 30 (trinta) dias contados da DATA DO
FECHAMENTO 2, o COMPRADOR deverá providenciar:

(I) A substituico da VENDEDORA, da GESA e/ou de quaisquer enipresas do grupo
econôrnico da VENDEDORA, na qualidade de garantidoras das obrigaçôes assumidas
pela COMPANHIA, junto aos respectivos credores. Caso os credores da COMPANHIA
se recusern a substituir tais garantias, o COMPRADOR dever6 emitir urna contra
garantia junto a urna instituiçâo financeira de primeira linha em favor da VENDEDORA,
da GESA e/ou de empresas do grupo mesmo econômico, conforme o caso, em valor
suficiente para que a VENDEDORA, a GESA e/ou empresas do grupo mesmo
econômico possarn arcar corn as obrigaçöes garantidas;

(ii) A alteraçâo da denominaço social da COMPANHIA junto a todos os órgos
piiblicos competentes, incluindo, mas no de limitando, a Junta Comercial do Estado
de So Paulo e a Receita Federal, de modo a subtrair o nome "GALVAO"; e

ICZ\
c)

(iii) A transferência dos atuals softwares, provedores, marcas, patentes, desenhos
industriais e dommnio depositado, próprios, licenciados ou usados pela COMPANHIA,
os qua is se encontram vinculados a sociedades do grupo econômico da VENDEDORA.

6,11 Documentos Adicionais. As PARTIES obrigarn-se a assinar quaisquer documentos
e fornecer quaisquer informaçöes adicionais necessários para a consumaço das
OperaçOes nos terrnos ora previstos.

7.	 DECLARAçOES E GARANTIAS

7.1.	 Declaraçöes e Garantias das PARTES. As PARTIES declararn e garantem klue as
declaraçôes e garantias abaixo so verdadeiras, completas, precisas, corretas 	 no
enganosas em todos os aspectos na data q? assinatura deste CONTRATO e\IJe
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continuaro verdadeiras, completas, precisas, corretas e no enganosas em todos os
aspectos na Data do Fechamento, corno se fossem prestadas na Data do Fechamento:

(I) Poder. As PARTES tern capacidade e poder para celebrar este CONTRATO e todos
os documentos e instrumentos decorrentes do negócio jurIdico aqul previsto;

(ii) Efeito Vinculativo. Este CONTRATO e demais documentos e instrumentos aqul
contemplados para a realizaço da operaço constituem (ou constituiro, conforme
sejam firmados a posteriori na forma aqui prevista) obrigaço legal, Alicia e
vinculante, exequlvel de acordo corn seus termos.

7.2. Declaraçöes e Garantias da VENDEDORA. A VENDEDORA declara e garante que as
declaraçöes e garantias abaixo SO verdadeiras, completas, precisas, corretas e no
enganosas em todos os aspectos na data de assinatura deste CONTRATO e que
continuaro verdadeiras, cornpletas, precisas, corretas e no enganosas em todos os
aspectos na Data do Fechamento, como se fossem prestadas na Data do Fechamento:

(i) Aç5es do Companhia. A VENDEDORA é legItima e ünica proprietria das AçOES,
corn tudo que elas representam, as quals estho livres e desembaraçados de quaisquer
onus, dIvidas, reivindicaçöes, encargos e/ou gravames de qualquer natureza, exceto
por aqueles onus e gravames necessários ao financiamento da Companhia, sem limite
de valor;
(ii) Acordo de Acionistas. No existe qualquer acordo, de qualquer natureza, que
vincule, direta ou indiretamente, as AcOES, ou que restrinja o direito de voto ou de
disposiçäo corn relaço a tais AcOES, independentemente de estarem arquivados na
sede da COMPANHIA;
(iii) InformacOes. A VENDEDORA prestou informaçôes completas e verdadeiras para a
COMPRADORA.

7.3. Declaracôes e Garantias do COMPRADOR. 0 COMPRADOR declara e garante que
as declaraçöes e garantias abaixo so verdadeiras, completas, precisas, corretas e no
enganosas em todos os aspectos na data de assinatura deste CONTRATO e que
continuaro verdadeiras, completas, precisas, corretas e no enganosas em todos os
aspectos na Data do Fechamento, como se fossem prestadas na Data do Fechamento:

(i) Capacidade. 0 COMPRADOR atende aos requisitos determinados no EDITAL DE
CONCESSAO, e, em especial, declara e garante que: (I) no fol declarado inidOneo por
ato do Poder Püblico; (ii) no está impedido ou suspenso de contratar corn a
Administraço Püblica; (iii) no foi condenado, por sentença transitada em julgado, a
pena de interdico de direitos devido a prtica de crimes ambienta , conforme
disciplinado no artigo 10 da Lei n° 9.605 de 1998; (iv) seus dirigentes ou sp çsveis
técnicos no so ou ocuparam cargo efetivo ou emprego na ANTI ou no\Minério
dos Transportes, ou ainda, cargo de direço, assessoramento superior ou dssistêhia
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intermediria na Unio, nos 61timos 180 (cento e oltenta) dias; (v) no participou, nem
tern conhecimento de nenhurn funcionário, dirigente ou acionista que tenha
participado da elaboraço dos estudos de engenharia e tráfego realizados no âmbito
do Projeto; e (vi) possui profissionais qualificados, conforme atestados emitidos pelo
Conseiho Regional de Engenharia, para a ëxecuço, coordenaço, gerência ou
superviso do Projeto;

(ii) Conciiçâo Financeira. 0 COMPRADOR ter, na data do Fechamento 2, todas as
condiçôes para a execuço, coordenaço, gerência ou superviso do PROJETO, nos
termos do EDITAL DE CONCESSAO, incluindo, sem limitaço, caixa suficiente,
patrimônio lIquido equivalente a R$ 432000.000,00 (quatrocentos e trinta e dois
milhôes de reals);

(iii) Conhecirnento pleno quanta aos Passivos do Companhia. 0 COMPRADOR possui
pleno conhecimento de todos os termos e condiçöes relativas aos passivos da
COMPANHIA, devidamente registrados nas DEMONSTRAçOES FINANCEIRAS (Anexo
7.3. (iii)), inclusive aqueles corn as PARTES RELACIONADAS da VENDEDORA e corn esta,
comprornetendo-se a qutá-los e/ou a fazer corn que a COMPANHIA os quite
integralmente após o FECHAMENTO, caso estas no tenham sido quitadas antes. Para
os fins deste CONTRATO, o termo "PARTES RELACIONADAS" significa, corn reIaço a
uma Pessoa natural ou jurIdica, qualquer de suas Afiliadas e, ainda, conforme
aplicvel, (a) os ascendentes e descendentes, o cônjuge, o companheiro em unio
estável e colaterais ate o 2 9 grau, (b) Pessoas jurIdicas da qual a referida Pessoa
participe corn 10% (dez por cento) ou mais do respectivo capital total, e (c)
empregado, gerente, administrador, consultor, prestador de serviços ou similar das
Afiliadas e demais Pessoas aqui previstas.

Ai

(iv) CONTRATO DE CONCESSAO. 0 COMPRADOR possui pleno conhecimento de todas
•	 as obrigaçôes e direitos decorrentes do CONTRATO DE CONCESSAO e compromete-se

a cumpri-lo integralmente após a aquisiço das AcOES.

(v) Acesso as informaçöes pertinentes a situação do Corn panhia. 0 COMPRADOR
possui pleno conhecimento acerca da atuat situaco econôrnico-financeira da
COMPANHIA, bern como dos riscos inerentes a OPERAcAO;

I(vi) CAVE. 0 grupo econômico do COMPRADOR no registrou, no ültimo balanco,
faturamento bruto anual ou volume de negócios total no Pals, no ano de 2016,
equivalente ou superior R$ 30.000.000,00 (trinta milhöes de reais), de manira que as
Operaçôes ora acordadas no devero ser submetidas ao CADE, nos term	 rt. 88
da Lei n 2 12.529, de 30 de novembro de 2011;/7)



(vii) Assessoria. 0 COMPRADOR foi assessorado par advogados e assessores
financeiros corn capacidade técnica suficiente para dar o conforto necessrio corn
reiacoaOPERAcAO;e

(viii)PLANO DE RECUPERA AO JUDICIAL. 0 COMPRADOR tern plena ciência das
disposiçôes previstas no Piano de Recuperaç5o, no Ambito do processo n 9 0093715-
69.2015.8.19.0001, em curso perante o d. JuIzo da 7 2 Vara Empresarial da Cornarca
da Capital do Estado do Rio de Janeiro, em especial, aquelas que tratam da venda da
participaco da Galpar na COMPANHIA.

8.	 INDENIZAçOES

8.1. Valores indenizveis. Sero indenizáveis, pela VENDEDORA ao COMPRADOR e/ou
a COMPANHIA, as custos, despesas, danos diretos, encargos, muitas e penalidades, que
no se encontrem reconhecidos nas DEMONSTRAçOES FINANCEIRAS DE FECHAMENTO 1,
e que:

(I) tenharn origem, comprovadarnente, em periodo anterior a DATA DO
FECHAMENTO 1;

(ii) se relacionem a titularidade das AçOES ate a DATA DO FECHAMENTO 1
("PERDAS").

8.1.1. Sornente sero indenizàveis as PERDAS devidamente comprovadas e que sejam
decorrentes de uma sentenca judicial transitada em juigado ou de deciso arbitral final.

8.2. Limitaco da Obrigaço de Indenizar da Vendedora. Nâo obstante o previsto na
CIáusula acima, a obrigaço de indenizar da VENDEDORA estará sujeita as seguintes
limitaçöes:

8.2.1.	 A VENDEDORA no será responsável por PERDAS cujo valor individual seja
igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reals) ("VALOR MINIMO");

po avat
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	8.2.2.	 A VENDEDORA no será responsável por PERDAS ate que o montante total
destas exceda R$ 100.000,00 (cern mil reais) ("LIMITE MINIMa");

8.2.3. Ficam expressamente exciuldas da obrigaço de indenizar quaisquer
PERDAS decorrentes de lucros cessantes, perdas de oportunidade, danos indiretos ou
consequenciais, bern como aquelas PERDAS ocorridas em razo de caso fortuito, força
maior ou fato do principe; e

8.2.4. 0 valor de qualquer PERDA será reduzido pelos seguintes vd1or (a)
quaisquer indenizaçoes de seguros ou garantias efetivamente pagas ao COtVfRAQR
ou a COM PAN HIA corn reiaço a respectiva PERDA; (b) indenizaçöes, contribuöes èu
outros pagamentos similares efetivamente pgos por terceiros ao COMPRADOR ou

Página li\çe2l
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COMPANHIA; (c) quaisquer valores depositados em juízo em conexào corn o pedido
correspondente; e (d) qualquer benefIclo fiscal resultante da respectiva PERDA ou do
seu tratamento corithbil.

8.3. Lirnitaco Temporal. A obrigaço de indenizar da Vendedora estipulada neste
Contrato est6 limitada a demandas tornadas efetivas ate a data em que houver a
prescriço legal das respectivas obrigaçöes.

8.4. Notificaco. Se a COMPRADORA sofrer uma PERDA dever6 comunicar tal fato a
VENDEDORA, na forma prevista abaixo, descrevendo detalhadamente a PERDA e a
indenizaçäo devida, sua base e a seu respectivo valor ("NOTIFICACAO DE PERDA").

8.4.1.	 A NOTIFICAçAO DE PERDA deve ser enviada pela COMPRADORA a
VENDEDORA em ate 15 (quinze) dias a contar da verificaço da PERDA.

8.5. Resposta a NOTIFICACAO DE PERDA. A partir do recebimento da NOTIFICAçAO DE
PERDA, a VENDEDORA tet-6 o prazo de 90 (noventa) dias para responde-la, podendo
alegar que: (i) ii-6 sanar a violaçio que ensejaria a indenizaçäo, se passIvel de sanearnento;
(ii) concorda corn a indenizaço; (iii) no concorda, apresentando as suas razôes; ou (iv)
necessita de mais tempo para a apuraço dos fatos e solicita, assim, a prorrogaço do
prazo para a resposta por mais 30 (trinta) dias.

8.6. Falta de Consenso guanto as PERDAS. Caso as PARTIES näo cheguem a urn
consenso corn relaco ao pagarnento de eventual indenizaço por PERDAS, a matéria sera
decidida em conformidade corn as procedimentos previstos abaixo, no podendo, a
COMPRADOR reter ou compensar quaisquer valores devidos a VENDEDORA ate o trânsito
em julgado da deciso.

S
8.7. Ressarcimento. Qualquer pagarnento pela VENDEDORA ao COMPRADOR ou a
COMPANHIA corn relaço a eventuals PERDAS devera ser realizado no prazo de 20 (vinte)
dias a contar: (i) da resposta a NOTIFICAçAO DE PERDA concordando corn o pagamento
da indenizaço; (ii) da deciso judicial ou arbitral definitiva sabre a PERDA em questho.

I
8.8. Atraso no Pagamento. 0 no pagamento da indenizaço no prazo indicado na
cláusula acima sujeitará a VENDEDORA ao pagamento do valor em aberto acrescido de
juros de mora de 1% (urn por cento) ao mês e correço rnonetária pela variaco positiva
do IPCA, ate a data do efetivo pagamento.

9.	 DEMANDAS DE TERCEIROS

9.1.	 Demanda de Terceiro. Toda e qualquer demanda movida por ter eiros àntra a
COMPANHIA e/ou a COMPRADOR que possa gerar uma PERDA deverá ser onduzid pela

ANIO 

VENDEDORA, observado a disposto na presente Clausula.
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9.1.1. Sero consideradas "DEMANDAS DE TERCEIROS" todos os processos
administrativos, judicials ou arbitrais, investigaçöes, reclamaçôes, inquéritos ou
quaisquer outros conflitos envolvendo terceiros que no sejam parte do presente
CONTRATO e a COMPANHIA e/ou o COMPRADOR e que possam gerar uma PERDA.

9.2. Notificacão. Na hipótese de uma DEMANDA DE TERCEIRO, o COMPRADOR deverâ
notificar a VENDEDORA ("NOTIFICACAO DE DEFESA") no prazo de ate 10 (dez) dias a
contar da data em que tiver conhecimento de tal DEMANDA DE TERCEIRO, ou dentro do
prazo correspondente a 1/3 (urn terco) do prazo previsto para a apresentaço da
respectivadefesa ("Defesa"), o que for menor.

9.21. A N0TIFIcAcA0 DE DEFESA deverá (I) descrever detaihadamente a
DEMANDA DE TERCEIRO; (ii) incluirtodos os documentos necessários para a conduço
da eIaboraço da DEFESA, incluindo, mas no se limitando, ao pleito efetivarnente
apresentado pelo terceiro; e (iii) indicar o valor estirnado, se possIvel, da PERDA, sendo
que tal valor estimado näo limitari o direito da COMPRADORA de receber qualquer
valor de PERDA que exceda tal estirnativa.

9.3. Resposta a NOTIFICACAO DE DEFESA. No prazo de ate 2/3 (dois tercos) do prazo
previsto para a apresentaço da DEFESA, ou em 10 (dez) dias a contar do recebimento
da NOTIFICAçAO DE DEFESA, o que for menor, a VENDEDORA deverá informar a
COMPRADORA que: (i) Ira assumir a conduco da DEFESA referente a respectiva
DEMANDA DE TERCEIRO, ès suas expensas exclusivas, por rneio de advogado de sua
escolha; ou (ii) no tern responsabilidade sobre a DEMANDA DE TERCEIRO, devendo
apresentar, juntamente corn a sua resposta, as razôes de tal entendirnento.

	

9.3.1.	 0 COMPRADOR e/ou a COMPANHIA somente conduziro a DEFESA: (I) se

S
a VENDEDORA no assurnir a sua responsabilidade sobre a respectiva DEMANDA DE
TERCEIRO; ou (ii) em caso de omisso, P01 parte da VENDEDORA, após a confirrnaço
de recebimento da NOTIFICAcAO DE DEFESA.

9.4. A Parte VENDEDORA poderá liquidar qualquer DEMANDA DE TERCEIRO que exija
to somente pagamento de indenizaço pecuniária, independentemente do
consentimento do COMPRADOR e/ou da COMPANHIA. Caso qualquer composiço
envolva perdas e danos de natureza no pecuniária ou exija confisso de culpa ou ilicitude
pelo COMPRADOR e/ou COMPANHIA, a VENDEDORA no podera transacionar sobre a
DEMANDA DE TERCEIRO sem o consentimento do COMPRADOR e/ou COMPANHIA,
consentirnento esse que no será negado ou atrasado sern justo motivo.rN I

	9.5.	 Eventuais sucurnbências arbitradas em juIzo revertero em
//

conduziu a DEFESA.
da Prte que /	 -
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10. CONDUcAO DAS All VIDADES

10.1. Conduço das Atividades, A partir da data de assinatura deste CONTRATO ate a
DATA DO FECHAMENTO 1, a VENDEDORA se obriga a fazer corn que a COMPANHIA
conduza as suas atividades dentro do seu curso normal.

10.2. Contabilizacào. Todas as dIvidas, responsabilidades ou obrigacöes de qualquer
natureza assumidas pela Companhia entre a presente data e a DATA DO FECHAMENTO 1
devero ser devidarnente contabilizadas nos respectivos registros e livros contbeis da
Companhia, conforme aplicável, nos terrnos do GAAP Brasileiro e devero constar das
DEM0NsTRAcOEs FINANCEIRAS DE FECHAMENTO.

10.3. Administraco. Ate a DATA DO FECHAMENTO 2 a VENDEDORA obriga-se a no
promover quaisquer alteraçöes na adrninistraço da COMPANHIA.

11. CON FIDENCIALIDADE

11.1. Corilidencialidade. As PARTES, por si e por seus respectivos representantes
(entendidos esses como quaisquer diretores, conselheiros, empregados, assessores,
auditores, advogados, consultores e/ou contratados a qualquer tItulo), obrigam-se a
manter estrita confidencialidade acerca do conteüdo das inforrnacöes deste acordo e das
operacöes aqui previstas, bern como das informaçöes sobre a COMPANHIA, as
subsidirias e as partes disponibilizadas para fins deste CONTRATO ("INFORMACOES
CONFIDENCIAIS"). Quaiquer divulgaço de INFORMAçOES CONFIDENCIAIS somente
poderá ser realizada corn a concordância de todas as PARTES. No sero consideradas
informaçöes confidenciais, para os fins deste CONTRATO, as informaçôes:

(I) que se tornaram ou venham a se tornar de domInio ptblico, sern que tal fato

S
tenha ocorrido por rneio de violaço de qualquer obrigação de confidencialidade
aplicável as PARTES;

(ii) que eram con hecidas por qualquer PARTE ao tempo de sua revelaço, no tendo
sido obtidas, direta ou indiretamente, de outra PARTE ou de terceiros sujeitos a clever
de sigilo; ou

(iii) que sejam reveladas em decorrência de atendimento a exigência legal ou de
Autoridade Governamental, nos termos de Lei.

11.2. Anüncios Püblicos. As PARTES n5o divuIgaro qualquer comuni
ou faro qualquer declaraço pCiblica referente a este CONTRATO e/ou à\(
que sua forma e teor tenharn sido previarnente aprovados pelas outras
por anüncios püblicos exigidos por lei, por autoridades governamentais,
CONTRATO ou regulamento ao qual qualquer das artes esteja obrigado.

à imprensa
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12.	 DlsposlcOEs GERAIS

12.1. Notificaçöes. Todos Os avisos, acordos, renüncias e outras notificacôes a serem
realizados pelas Partes em razão do disposto no presente CONTRATO devero ser feitos
por escrito e entregues por carta registrada, courier, fac-simile, em mos ou enviados por
e-mail, em qualquer CaSO, mediante confirmaço de entrega ou recebirnento, conforme
o caso, para os endereços indicados abaixo:

(a) Se para o Corn prador:
Endereço: Av. lmperatriz Leopoldina, 957, sala 909, CondomInio Winner Office, Vila
Leopold in a
CEP: 05305-000
Tel.: (61) 3034-6080

Se-mail: filipe.oliveira@koex.corn.br
At.: Sr. Filipe Freitas de Oliveira

(b) Se para a Vendedora:
Endereço: Rua Gornes de Carvalho, no 1.510, 19° andar, Vila OlImpia
CEP: 04.547-005
Tel.: (11) 2199-0222
e-mail: egalvao@galvao.corn
At.: Sr. Eduardo de Queiroz Galvo

(c) Se para a Companhia:
Endereço: Rua Gomes de Carvalho, n o 1.510, 19° andar, sala 03, Vila OlImpia
CEP: 04.547-005
Tel.: (11) 2199-0222
e-mail: pcoutinho@galvao.com
At.: Sr. Paulo Tessari Coutinho

(d) SeparaaGESA:
Endereco: Rua Gomes de Carvalho, no 1.510, 2° andar, conj. 21 e 22, Vila OlImpia
CEP: 04.547-005
Tel.: (11) 2199-0222
e-mail: gilberto@galvao.com
At.: Sr. José Gilberto de Azevedo Branco Valentirn

12.1.1.	 As notificaçôes entregues de acordo corn esta Clusulaconsideradas
efetivadas: (i) na data em que forem entregues, se entregues pesoal?nte; (ii) 11a
data em que forem recebidas, se enviadas por correio, e-mail ài porerviço de
courier; e (iii) na data constante da confirmaço de recebimento la trsmisso
emitida pelo apareiho receptor, se por fac-sIrnile. 	 \

	

Fgina 15 de 21	 (Li
Juddico

I
V



12.6. Boa-f6; Nulidade. Este Contrato foi redigido dentro dos princIpios de boa-f6 e
probidade, sem nenhum vIcio de consentimento de qualquer das (Partes. As Partes
declararn, para todos os fins e efeitos legais que: (i) as prestaçôes, ori çöes e riscos
aqui assumidos estho dentro de suas condicöes economica-financeiras;\(ii) ese Contrato
espelha fielmente a tudo a que foi ajustado; (iii) tiveram conhecinta\révia do
conteüda deste instrumento e entenderam perfeitamente todas as obr acOe e riscos
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12.1.2. Qualquer das Partes deste Contrato poderá mudar o endereço para a qual
a notificaço dever6 ser enviada, mediante notificaco escrita as demais Partes, de
acordo corn a Cláusula acima. Caso qualquer das Partes altere o seu endereço sern
informar a outra Parte, sero consideradas coma enviadas as notificaçôes
encaminhadas aos endereços indicados na presente Clusula, ou de acordo corn a
tiltima notil9caco da Parte nesse sentido.

12.2. Acordo Integral. Este Contrato constitui a acordo integral das Partes no que se
refere ao seu objeto, substituindo todo e qualquer acordo e entendimento prévio entre
as Partes, verbal ou por escrito, no que se refere ao seu objeto.

12.3. Alteracôes. 0 presente Contrato no poderá ser alterado, exceta corn a

S
	 concordância expressa e par escrito de todas as Partes.

12.4. Renüncia. A renincia de qualquer das Partes corn respeito a qualquer direito,
obrigaco ou requisito decorrente deste Contrato ser6 eficaz apenas se for apresentada
par escrita e quando assinada, exceto se disposto de forma diversa neste Contrato.
Qualquer omisso au tolerância par qualquer das Partes corn reIaço as disposiçôes do
presente Contrato ou na exigência do cumprimento de quaisquer de suas ClusuIas, a
qualquer tempo durante a vigência do presente Contrato, no afetar6 de qualquer forma
a validade do presente Contrato, ou de parte dele, e nâo ser6 considerada coma
precedente, alteraca au novacâo de suas ClusuIas, nem renüncia do direito de tal Parte
prevista neste Contrato de exigir a cumprirnento de qualquer de suas disposicöes, nem
em qualquer caso isentar6 qualquer das Partes do total cumprimento de suas obrigaçôes
estipuladas neste Contrato.

12.5. Autonomia das Disposicôes. Caso qualquer termo ou disposição deste Contrato
. seja considerado ilegal ou inexequIvel par força de qualquer Lei, Autoridade

Governamental ou polItica püblica, todos as demais termos e disposiçôes deste Contrato
perrnanecero em pleno vigor e eficácia. Quando da determinaço de que qualquer
termo ou outra disposiço é inválido, ilegal ou inexequlvel, as Partes negociaro de boa-
f6 a fim de modificar este Contrato corn vistas a fazer valer a intenço original das Partes
de forma tao próxima quanta possIvel e de maneira aceitável para que as operaçöes e
negócias aqui previstos sejam consurnados conforme originalmente previstos na medida
maxima possIvel.



m 3"

S

L-1

IG
ko

Cdd',i,,

nele contidos. As Partes, neste ato, obrigarn-se a cumprir e a fazer cumprir integralmente
tudo que é pactuado entre elas no presente Contrato, pelo que reconhecem e afirmam
ser nula e ineficaz, entre elas, perante a Companhia e qualquerterceiro, qualqueratitude
ou medida tomada em discordância corn o aqui pactuado ou que represente violaco as
obrigacöes assumidas pelas Partes neste Contrato.

12.7. Cornissöes e honorários. Cada Parte ser6 responsável pelo pagamento das
cornissöes e honorários devidos a seus respectivos intermediários, assessores e
consultores legais, financeiros, contábeis, ambientais e técnicos corn relaço ao negócio
jurIdico objeto deste Acordo.

12.8. Anexos. Integrarn o presente Contrato, como se nele estivessem integralmente
transcritos, todos rubricados por todas as Partes.

13. ANTICORRUPçAO

13.1. As Partes declaram neste ato que esto cientes, conhecem e entendem os termos
das leis anticorrupco brasileiras, em especial a Lei n, 2 12.846/13 e seu respectivo
Decreto n. Q 8,420/15, o Foreign Corrupt Practices Act, - Act, 15 U.S.C. § 78dd-1 et seq. -
("FCPA') dos Estados Unidos da America do Norte (em conjunto, denominadas "Regras
Anticorrupco"), comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua
urna violaço das disposiçöes destas Regras Anticorrupçäo.

13.2. As Partes, por si e por seus sOcios, administradores, diretores, empregados e
agentes que venham a agir em seu nome, se obrigarn a conduzirsuas prticas comercials,
durante e para a consecuço do presente Contrato, de forma ética e em conformidade
corn os preceitos legais aplicáveis e declaram neste ato que tern ciência que qualquer
atividade que viole as Regras Anticorrupco é proibida e que conhecem as consequências
possIveis de tal violaço.

14. LEGISLAçAO APLICAVEL E RESOLUcA0 DE CON FLITOS

14.1. Lei AplicveI. Este Contrato reger-se-á por e será interpretado de acordo corn as
leis da RepCiblica Federativa do Brasil.

14.2. Resoluco de Conflitos. Se surgir qualquer Conflito, envolvendo qualquer das
Partes ou a Companhia ("PARTES ENVOLVIDAS"), as Partes Envolvidas envidaro seus
rnelhores esforcos para resolver o Conflito. Para essa finalidade, qualquer das Partes
Envolvidas poder6 notificar a outra de seu desejo de dar inIcio ao 6cedimento
conternplado por esta Cláusula, a partir do qual as Partes Envolvidas devfo'ieunir-se
para tentar resolver tal Conflito por rneio de discussôes amigáveis e\ de 'ha fé
("NOTIFICACAO DE CONFLITO"). Exceto se de outro modo estabelecido nesle Cont\ato,
caso as Partes Envolvidas no encontrern urna soluço, dentro de urn perdo de\\30
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(trinta) dias após a entrega da Notificaco de Conflito de uma Parte a outra, entho o
Conflito será resolvido por melo de arbitragern, a ser conduzida perante e administrada
pelo Centro de Arbitragem e Mediaco da CCBC.

14.2.1. Se, dentro do perlodo de 30 (trinta) dias seguintes a entrega da Notificaço
de Conflito, qualquer das Partes Envolvidas considerar rernota a possibilidade de obter
uma soluço arnigvel, poder6 dar inIcio ao procedimento de arbitragem, observadas
as disposicôes a seguir.

14.22. A arbitragem será realizada de acordo corn as normas procedirnentais da
CCBC em vigor no momento do protocolo do requerimento da arbitragem
("REGULAMENTO DE ARBITRAGEM"), de acordo corn o disposto na Lei de Arbitragern
e corn o estipulado a seguir neste Contrato.

LI 14.2.3. A arbitragern caberá a urn tribunal arbitral cornposto por 3 (três) 6rbitros
("TRIBUNAL ARBITRAL"). Cada Parte Envolvida indicará urn árbitro. Havendo mais de
urn reclamante, todos eles indicaro de comum acordo urn i.'inico árbitro; havendo
mais de urn reclarnado, todos eles indicaro de cornurn acordo urn ünico árbitro. 0
terceiro árbitro, que presidir6 o Tribunal Arbitral, será escoihido de cornum acordo
pelos 6rbitros indicados pelas Partes Envolvidas dentro do prazo a ser fixado pela
CC BC.

	

14.2.4.	 A sede da arbitragem ser6 a Cidade de Säo Paulo, podendo o Tribunal
Arbitral, motivadamente, designar a realizaco de diligências em outras localidades.

	

14.2.5.	 A arbitragem será realizada em lingua portuguesa,

	

14.2.6.	 A arbitragem será de direito, aplicando-se as regras e principios do

is
ordenarnento jurIdico da Reptiblica Federativa do Brasil, estando vedada a utilizaço
da equidade.

	

14.2.7.	 A arbitragem será sigilosa e conduzida em caráter confidencial.

14.2.8. 0 Tribunal Arbitral alocará entre as Partes Envolvidas no Conflito,
conforrne os critérios da sucumbência, razoabilidade e proporcionalidade, o
pagamento e o reembolso (I) das taxas e dernais valores devidos, pagos ou
reembolsados a Câmara, (ii) dos horiorários e demais valores devidos, pagos ou
reembolsados aos árbitros, (iii) dos honorrios e dernais valores devidos, pagos ou

eventualmente designados pelo Tribunal Arbitral, (iv) dos honorrios fvoctios de
reembolsados aos peritos, tradutores, intérpretes, estenotipistas e fs_Itr'O\\auxiliares

sucumbéncia fixados pelo Tribunal Arbitral e (v) de eventual indenizaç5c,,por Iitiância
de m646. 0 Tribunal Arbitral no condenará qualquer das Partes Envoldas a p, gar
ou reernbolsar (i) honorários contratuais u qualquer outro valor devko, pago\u

alvio
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reembolsado pela parte contrária a seus respectivos advogados, assistentes técnicos,
tradutores, intérpretes e outros auxiliares e (ii) qualquer outro valor devido, pago ou
reembolsada pela parte contrária corn relaçäo a arbitragem, a exemplo de despesas
corn fotocópias, autenticaçôes, consularizaçôes e viagens.

14.2.9. Antes da instaIaco do Tribunal Arbitral, qualquer das Partes Envolvidas
poder6 requerer ao Poderiudiciário medidas cautelares de urgência, sendo certo que
o eventual requerimento de medida de urgência ao Poder Judicirio no afetará a
existência, validade e eficcia da convenço de arbitragem, nern representat-6 urna
dispensa corn relaço a necessidade de submisso do Conflito è arbitragem. Após a
instalaço do Tribunal Arbitral, os requerimentos de medida de urgência devero ser
dirigidos ao Tribunal Arbitral, que poderá valer-se do disposto no artigo 22, § 49, da
Lei de Arbitragem. 0 Tribunal Arbitral podera manter, modificar ou revogar medidas

0
	 de urgência anteriormente requeridas ao Poderiudiciário.

14.2.10. Para (i) o requerimento de medidas de urgência antes da instalaço do
Tribunal Arbitral, (ii) execuço das decisôes da arbitragem, (iii) eventual aço
anulatória fundada no art. 32 da Lei de Arbitragem e (iv) as Conflitos que par forca da
legislaço brasileira no puderem ser submetidas a arbitrageni, fica eleito a Foro da
Cornarca de Sao Paulo/SP, coma o 6nico campetente, renunciando a todos os outros,
par mais especiais au privilegiados que sejam.

E, par estarern justas e acordadas, as Partes firmam este Acardo em 5 (cinco) vias de igual
tear e forma, para urn 6nico efeita, juntamenfècam as testemunhas abaixa.

Li

So Paula, 02 d

_I

GALVAO/PA

reirofj9l7.

AçO S.A.
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Parte I - Preâmbulo

A Uniäo, por meio da ANTT, torna püblico, por meio do presente Edital de Concessão n° 1/2014,
as condicoes da desestatizaçao, na modalidade de Leilão, corn a finalidade de selecionar a
meihor proposta visando a celebracão de Contrato de Concessão de serviço püblico para a
exploração da Concessão.

A presente desestatização será regida pelas regras previstas neste Edital e nos seus Anexos, e
pelas Leis no 9.491, de 09 de setembro de 1997, alterada pela Lei n o 9.635, de 15 de maio de
1998; n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, en° 9.074, de 07 de julho de 1995; n o 10.233, de 05
de junho de 2001; e, subsidiariamente, pela Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais
normas vigentes sobre a matéria.

o Sistema Rodoviário foi incluldo no Programa Nacional de Desestatizaçao - PND por
intermédio do Decreto n o 2.444 de 30 de dezernbro de 1997, alterado pelo Decreto no 8.054, de
15 de julho de 2013. As condiçoes e os procedimentos de desestatização e outorga estào
baseados na resolucão do Conselho Nacional de Desestatização - CND no 11, de 29 dejulho de
2013, alterada pela resolução CND no 1, de 01 de abril de 2014.

Foram realizadas audiências püblicas em janeiro de 2013, em atendimento a Resolução n o 3.705,
de 10 de agosto de 2011, no dia 15 em Belo Horizonte, Minas Gerais, no dia 16, em Vitórta,
Espirito Santo, no dia 17 em Salvador, Bahia, no dia 18 em Brasilia, Distrito Federal, no dia 21 em
Palmas, Tocantins, no dia 22 em Goiânia, Goiás, no dia 23 em Campo Grande, Mato Grosso do
Sul e no dia 24 em Cuiabá, Mato Grosso, informadas ao pUblico por meio de publicaçao nos
Diários Oficiais e em jornais de grande circulaçao nos Estados de DF, MG, SP, MT, ES, BA, MS,
TO e GO, nos dias 09 e 26 de janeiro de 2013, e no sItio eletrônico www.antt.gov.br .

O critério de julgamento da melhor proposta econOmica será o menor valor da Tarifa Básica de
Pedagio a ser cobrada dos usuários do Sistema Rodoviário, nos termos do inciso I do artigo 15,
dos artigos 18-A, 23-A e 28-A da Lei no 8.987, de 1995, corn redação dada pelas Leis no 9.648, de
1998, en° 11.196, de 2005, da Lei no 9.074, de 07 de julho de 1995, da Lei no 9.491, de 09 de
setembro de 1997, regulamentada pelo Decreto no 2.594, de 15 de maio de 1998, do inciso IV do
§ 21 do artigo 34-Ada Lei no 10.233, de 2001, e da Resolução CND no 11, de 29 dejulho de 2013,
alterada pela resoluçao CND no 1, de 01 de abril de 2014. As propostas e demais documentos
necessários a participação no Leilao serão recebidos entre as 09 horas e 12 horas do dia 21 de
maio de 2014. A abertura das propostas será realizada em sessão publica a iniciar-se em 23 de
maio de 2014, as 10 horas, na sede da BM&FBOVESPA, na Rua XV de Novembro, no 275, no
Municipio de São Paulo, Estado de São Paulo.

O Edital da presente desestatização, seus anexos, bern como todas as informacoes, estudos e
projetos disponiveis sobre o Sistema Rodoviário poderao ser obtidos (i) em midia eletrônica, na
sede da ANTT, em sua Ouvidoria, situada em Brasilia, Distrito Federal, no Setor de Clubes
Esportivos Sul, Trecho 3, Lote 10, Polo 8 do Projeto Orla, entre 03 de abril de 2014 e 14 de maio
de 2014, das 08 horas as 12 horas e das 14 horas as 18 horas, por melo do ressarcimento a
ANTT do valor da copia e/ou (ii) no sItio eletrOnico da ANTT, [www.antt.gov.br ], incidindo sobre a
disponibilizacão destas informacoes e estudos as regras previstas para tanto neste Edital.
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Parte II - Definiçôes

Para Os fins do presente Edital, e sern prejuizo de outras definicoes aqui estabelecidas, as
seguintes definicOes aphcam-se as respectivas expressOes:

(i) Adjudicatária: Proponente vencedora do processo licitatório.

(ii) AGU: Advocacia Geral da União.

(iH)
	

Anexo: cada urn dos docurnentos anexos ao Edital.

(iv) Anexo da Minuta do Contrato: cada urn dos documentos anexos a Minuta do
Contrato.

(v) ANTT: Agéncia Nacional de Transportes Terrestres, autarquia integrante da
Administração Federal indireta, corn sede ern Brasilia, Distrito Federal, Setor de Clubes
Esportivos Sul, Trecho 3, Lote 10, Polo 8 do Projeto Orla.

(vi) BM&FBOVESPA: BM&FBOVESPA S.A. Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros,
situada no MunicIpio de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua XV de Novembro, no
275.

(vii) BNDES: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, situado no
MunicIpio do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Repüblica do Chile,
n° 100.

(viii) Coligadas: sociedades submetidas a influência significativa de outra sociedade. Ha
influência significativa quando se detém ou se exerce a poder de participar nas
decisôes das politicas financeira ou operacional da investida, sern controlá-la. E
presumida influência significativa quando houver a titularidade de 20% (vinte por cento)
ou mais do capital votante da investida, sem controlá-la.

(ix) Comissão de Outorga: comissão instituida pela ANTT que será responsável par
examinar e julgar todos os documentos e conduzir os procedimentos relativos ao
Leilão.

(x) Concessäo: concessão do servico pUblico de recuperaçao, operação, manutençao,
conservação, irnplantacão de rnelhorias e arnpliação de capacidade do Sistema
Rodoviário, nos terrnos, no prazo e nas condicoes estabelecidas na Minuta do
Contrato, incluindo, rnas não se lirnitando ao Anexo 2 da Minuta do Contrato.

(xi) Concessionária: SPE, conforrne definido abaixo, a ser constituida de acordo corn as
leis da Repüblica Federativa do Brasil, corn a finalidade exclusiva de explorar a
Concessão do Sistema Rodoviário.

(xii) Consórcio: grupo de ernpresas, solidariarnente responsáveis pelo cumprimento das
obrigaçoes decorrentes da presente licitação e vinculadas por Termo de Compromisso
de Constituição de Sociedade de Propósito EspecIfico, nos rnoldes do Anexo 5, que
participar da licitaçao.

(xiii) Contrato: contrato de Concessäo para a recuperacão, operaçao, manutençao,
conservação, irnplantação de melhorias e ampliaçao de capacidade do Sistema
Rodoviário, a ser celebrado entre a União, representada pela ANTT, e a
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Concessionária, que será regido pelas leis da Repüblica Federativa do Brasil, cuja
minuta integra a Parte VII deste Edital.

(xiv) Controlada: qualquer pessoa juridica ou fundo de investimento cujo Controle é
exercido por outra pessoa ou fundo de investimento.

(xv) Controladora: qualquer pessoa ou fundo de investimento que exerca Controle sobre
outra pessoa ou fundo de investimento.

(xvi) Controle: o poder, detido por pessoa ou grupo de pessoas vinculadas por acordo de
voto ou sob controle comum, que, direta ou indiretamente, isolada ou conjuntamente: (i)
exercer, de modo permanente, direitos que Ihe assegurem a maioria dos votos nas
deliberaçoes sociais e eleger a maioria dos administradores ou gestores de outra
pessoa, fundo de investimento ou entidades de previdência complementar, conforme o
caso; e/ou (ii) efetivamente dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento de
órgãos de outra pessoa, fundo de investimento ou entidade de previdência
complementar.

(xvii) Corretoras Credenciadas: sociedades corretoras habilitadas a operar na
BM&FBOVESPA contratadas pelas Proponentes, por meio de contrato de
intermediacão, para representá-Ias em todos os atos relacionados ao Leilão junto a
BM&FBOVESPA.

(xviii) Data da Assuncao: data da assinatura do Termo de Arrolamento e Transferéncia de
Bens (Anexo I do Contrato de Concessão).

(xix) Data para Recebimento dos Envelopes: entre as 10 horas e 13 horas do dia 21 de
maio de 2014, no qual deverão ser entregues, pelas Proponentes, na
BM&FBOVESPA, todos os documentos necessários a sua participaçao no Leiläo.

(xx) DNIT: Departamento Nacional de lnfraestrutura de Transportes, autarquia vinculada ao
Ministério dos Transportes.

(xxi) Documentos de Qualificacao: conjunto de documentos arrolados no Edital, a ser
obrigatoriamente apresentado pelas Proponentes, destinado a comprovar sua
habilitaçao jurIdica, regularidade fiscal e trabalhista, capacidade técnica e qualificação
econômico-financeira.

(xxii) DOU: Diário Oficial da União.

(xxiii) Edital: o presente Edital de Concessao n° 1/2014 e todos os seus Anexos.

(xxiv) Fontes de Recursos Financeiros: as operaçöes de crédito e contribuiçoes de capital a
SPE.

(xxv) Garantia da Proposta: a garantia de cumprimento da proposta a ser apresentada pelas
Proponentes, nos termos deste Edital.

(xxvi) Garantia de Execucao do Contrato: a garantia do fiel cumprimento das obrigacoes do
Contrato, a ser mantida pela Concessionária em favor da ANTT, nos montantes e nos
termos definidos na Minuta do Contrato.

(xxvii) IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, situado no MunicIpio do Rio de
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, naAvenida Franklin Roosevelt, n° 166.

(xxviii) IPCA: Indice Nacional de Preços ao ConsumidorAmplo divulgado pelo IBGE.
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(xxix) IRT: indice de reajustamento para atualização rnonetária do valor da Tarifa de Pedágio
e de outras variáveis definidas no Contrato, calculado corn base na variacão do IPCA
entre marco de 2012 e dois rneses anteriores a data-base de reajuste da Tarifa de
Pedágio, conforrne a seguinte formula: IRT = IPCA 1 I IPCAO (onde: IPCAO significa o
nUmero-Indice do IPCA do rnês de marco de 2012, e IPCA 1 significa o nUrnero-Indice do
IPCA de dois meses anteriores a data-base de reajuste da Tarifa de Pedágio).

(xxx) Leiläo: o conjunto de procedimentos realizados para a desestatização e contrataçao da
Concessäo.

(xxxi) Manual de Procedimentos do Leiläo: documento elaborado pela BM&FBOVESPA e
aprovado pela ANTT, parte integrante deste Edital, que contérn orientaçoes, regras e
modelos de documentos para os procedirnentos do Leiläo (Anexo 15).

(xxxii) Ministério dos Transportes: Ministério dos Transportes, corn sede em Brasilia, Distrito
Federal, Brasil, na Esplanada dos Ministérios, Bloco R.

(xxxiii) Minuta do Contrato: a minuta do Contrato de Concessäo, que integra a Parte VII do
Edital.

(xxxiv) PER: é o Programa de Exploraçao da Rodovia constante do Anexo 2 do Contrato, que
abrange todas as condiçoes, rnetas, critérios, requisitos, intervençoes obrigatorias e
especificaçoes minirnas que deterrninarn as obrigacoes da Concessionária,
englobando, dentre outras coisas, (a) os Parámetros de Desempenho e respectivas
rnetas de prazo de atendimento, indicados na Frente de Recuperacao e Manutencao,
(b) as Obras de Ampliacao de Capacidade e Melhorias, as Obras em Trechos
Urbanos, as Obras de Manutencao de Nivel de Servico, as Obras Emergenciais e
respectivos prazos de implantacão, indicados na Frente de Ampliacao de Capacidade
e Manutencao de NIvel de Servico, (c) as obrigaçoes relativas a conservação
indicadas na Frente de Conservacao; (d) as obrigaçoes de irnplantaçao e
operacionalizaçao dos Servicos Operacionais e respectivos prazos, indicados na
Frente de Servicos Operacionais; (e) os Escopos e Parâmetros Técnicos rninimos
a serern observados pela Concessionária; (f) as obrigaçoes quanto a Monitoracao e
Relatorios; e (g) as obrigaçOes quanto a Gestão Ambiental e a Gestão Social.

(xxxv) Poder Concedente: a União, cujas cornpetências nessa condicao serão exercidas pela
ANTT ou por outros Orgäos da Adrninistração, conforrne a distribuiçao legal de
cornpetências.

(xxxvi) Prazo da Concessao: o prazo de 30 (trinta) anos, contados a partir da Data da
Assuncao.

(xxxvii) Profissional Qualificado: o profissional, de nivel superior, a ser responsável
tecnicarnente pela prestaçao dos servicos concernentes a Concessão objeto do
Leiläo.

(xxxviii)Proponente: qualquer pessoa juridica, fundo de investirnento, entidade de previdéncia
complernentar ou Consórcio participante do Leilão.

(xxxix) Proposta Econômica Escrita: o valor da Tarifa Básica de Pedágio ofertada pela
Proponente no Leiläo.

(xl) Receitas Extraordinârias: quaisquer receitas complementares, acessOrias ou
alternativas a Tarifa de Pedágio, decorrentes da exploraçao do Sistema Rodoviário e
de projetos associados, corno, por exemplo, ocupaçoes na faixa de domInio, etc.
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(xli) Representantes Credenciados: pessoas autorizadas a representar as Proponentes
em todos os documentos relacionados ao Leiläo, exceto nos atos praticados junto a
BM&FBOVESPA.

(xlii) Sessäo Püblica do Leiläo: sessäo pUblica a iniciar-se em 23 de maio de 2014 as io
horas, para abertura do envelope da Proposta Econômica Escrita entregue pelas
Proponentes.

(xliii) Sistema Rodoviário: a area da Concessâo, composta pelos trechos da rodovia BR-
153/TO/GO, descritos no Anexo 2 da Minuta do Contrato, incluindo todos os seus
elementos integrantes da faixa de dominio, além de acessos e alcas, edificaçoes e
terrenos, pistas centrais, laterais, marginais ou locais, ligadas diretamente ou por
dispositivos de interconexão corn a rodovia, acostamentos, obras de arte especiais e
quaisquer outros elernentos que se encontrem nos limites da faixa de domInio, bern
como pelas areas ocupadas corn instalacOes operacionais e administrativas
relacionadas a Concessão.

(xliv) SPE: sociedade de propOsito especifico, a ser constitulda pela Proponente vencedora
do Leilao, sob a forma de sociedade por açöes, que celebrará o Contrato corn a
Uniäo, representada pela ANTT.

(xlv) Tarifa Básica de Pedágio: é o valor contido na Proposta Econômica Escrita,
expresso em 5 (cinco) casas decimais, correspondente ao valor básico da Tarifa
Quilométrica para a categoria 1 de veiculos (velculo de rodagern simples e de dois
eixos), que não poderá exceder a R$ 0,09220 (nove mil, duzentos e vinte centésimos
de rnilésimos de real), referenciado a rnaio de 2012.

(xlvi) Tarifa de Pedágio: Tarifa de Pedágio vigente a ser paga pelos usuários do Sistema
Rodoviário nas pracas de pedagio indicadas no Anexo 2 do Contrato, calculada a
partir da Tarifa Quilornétrica, de acordo corn os termos da Minuta do Contrato.

Exceto quando o contexto nâo permitir tal interpretação, as definicoes do Edital serão igualmente
aplicadas em suas formas singular e plural.

.
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Parte III - Do Objeto

I	 Objeto do Edital

1.1 A finalidade do presente Leilão e a Concessão do servico püblico de recuperacão,
operação, manutenção, conservacão, implantaçâo de meihorias e ampliação de
capacidade do Sistema Rodoviário, nos termos, no prazo e nas condiçoes
estabelecidas na Minuta do Contrato e dos Anexos do Edital e do Contrato.

1.2 0 objeto da licitacäo é a outorga da Concessäo do Sistema Rodoviário composto
pelos trechos da rodovia BR-153/TO/G0 descritos no Anexo 2 da Minuta do
Contrato.

1.3 A Tarifa Básica de Pedãgio Teto, representando a Tarifa Quilométrica relativa ao
veiculo de rodagem simples e de dois eixos, referenciada a maio de 2012, é de
R$ 0,09220 (nove mil, duzentos e vinte centésimos de milésimos de real).

1.4 0 valor estimado do Contrato, referericiado a maio de 2012 é de
R$ 14.734.139.313,99 (catorze bilhöes, setecentos e trinta e quatro milhöes, cento e
trinta e nove mil, trezentos e treze reais e noventa e nove centavos).

1.5	 Este valor é meramente indicativo, não vinculando qualquer pleito de reequilIbrio
econômico-financeiro requerido no âmbito da Concessão.

fr*

.
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Parte IV - Acesso as Informaçöes sobre o Sistema Rodoviário e sobre o Leilão

2	 Aquisicao e Consulta ao Edital e Acesso as Informacoes

2.1 0 Edital, suas planilhas e formulários, as informaçôes, estudos e projetos
disponIveis sobre o Sistema Rodoviário poderão ser obtidos (i) em midia
eletrônica, na sede da ANTT, entre 03 de abril de 2014 e 14 de maio de 2014, das
08 horas as 12 horas e das 14 horas as 18 horas, por meio de ressarcimento a
ANTT do valor da cOpia ou (ii) no sItio eletrônico da ANTT, www.antt.gov.br ,
incidindo sobre a disponibilizacao destas informaçoes e estudos as regras previstas
para tanto neste Edital.

2.2 A ANTT não se responsabilizará pelo Edital, suas planilhas e formulários e demais
informaçoes, estudos e projetos disponiveis sobre o Sistema Rodoviário, obtidos
ou conhecidos de forma ou em local diverso do especificado neste Edital.

2.3 A obtencão do Edital nao será condição para participação no Leilão, sendo
imprescindivel para tanto o conhecimento e aceitaçao, pela Proponente, de todos
Os seus termos e condiçoes.

2.4	 As Proponentes são responsáveis pela análise direta das condicoes do Sistema
Rodoviário e de todos Os dados e informacaes sobre a exploracão da Concessão.

2.4.1 As informaçOes, estudos, pesquisas, investigacoes, levantamentos,
projetos, planilhas e demais documentos ou dados, relacionados ao
Sistema Rodoviário e a sua exploração, disponibilizados pela ANTT,
foram realizados e obtidos para fins exclusivos de precificaçao da
Concessão, não apresentando, perante as potenciais Proponentes,
qualquer caráter vinculativo ou qualquer efeito do ponto de vista da
responsabilidade do Poder Concedente perante as Proponentes ou
perante a futura Concessionária.

2.5	 Os interessados são responsáveis pelo exame de todas as instruçaes, condiçoes,
exigências, leis, decretos, normas, especificaçoes e regulamentaçaes aplicáveis ao

4	 Leilâo e a Concessäo, bern como pela análise direta das condicoes do Sistema
Rodoviário e de todos Os dados e informacoes sobre a exploracão da Concessão.

2.6 As Proponentes arcarão com seus respectivos custos e despesas que incorrerem
para a realizaçao de estudos, investigaçoes, levantamentos, projetos e
investimentos, relacionados ao Leilão ou ao processo de contratação.

2.7 A documentacao fornecida pela ANTT exclusivamente as Proponentes não poderá
ser reproduzida, divulgada e utilizada, de forma total ou parcial, para quaisquer
outros fins que nao os expressos no Edital.

3	 Pedidos de Esciarecimentos

3.1 Caso qualquer interessado necessite de esclarecimentos complementares, deverà
solicitá-los a ANTT ate as 18:00 horas do dia 22 de abril de 2014, da seguinte
forma:

por meio eletrônico, no sItio eletrônico [www.antt.gov.br], acompanhado do
arquivo contendo as questoes formuladas, em formato ".doc", conforme
modelo integrante do Anexo 1; ou

9
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por melo de correspondência protocolada na sede da ANTT, contendo as
questoes conforme o modelo integrante do Anexo 1, impressa e em meio
magnético, corn o respectivo arquivo gravado em formato ".doc".

3.2
	

A ANTT nâo responderá questoes que tenham sido formuladas em
desconforrnidade corn o disposto no subitem 3.1 acima.

3.3 As respostas da ANTT aos referidos esclarecimentos complernentares serão
divulgadas no sItio eletrônico [www.antt.gov.br ], sem identificacao da fonte do
questionamento.

3.4	 As Proponentes poderão, tambérn, retirar côpia da ata de esciarecimentos sobre o
Edital na sede da ANTT.

3.5 Todas as correspondéncias referentes ao Edital enviadas a ANTT serão
consideradas como entregues na data de seu recebimento pelo destinatário, exceto
as recebidas apôs as 18 horas (horário de Brasilia), inclusive no caso de
corresporidências dirigidas ao endereço eletrOnico, que serão consideradas como
recebidas no dia ütil imediatarnente posterior.

3.6	 Todas as respostas da ANTT aos pedidos de esclarecimentos realizados nos
terrnos deste item constarão de ata, que será parte integrante deste Edital.

4	 Impugnacaes ao Edital

4.1 Sob pena de decadéncia do direito, eventual impugnaçäo do Edital deverá ser
protocolada na sede da ANTT ate 5 (cinco) dias Uteis antes da data de inIcio da
Sessäo PUblica do Leilao.

4.2 As irnpugnaçôes ao Edital deverâo ser dirigidas ao presidente da Comissäo de
Outorga e entregues na sede da ANTT, no prazo rnencionado no subitem 4.1
acirna e observadas as condiçöes legais.

4.3	 A impugnacão feita tempestivamente não impedirá a participaçäo do interessado no
Leilão ate a decisão da Comissão de Outorga.

r
L
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Parte V - Regulamento do Leilão

5	 Condicoes de Participacao

5.1	 Poderão participar do Leilão, isoladarnente ou em Consôrcio, de acordo corn os
termos deste Edital:

I.	 pessoasjurIdicas brasileiras ou estrangeiras;

ii.	 entidades de previdência complementar; e

fundos de investimento.

5.2 Náo será perrnitida a participacão de rnembro consorciado, suas Coligadas,
Controladas, Controladora, ou sob controle cornum, em mais de urn Consórcio,
ainda que corn participaçOes ou mernbros distintos entre si, ou isoladamente.

5.3	 Não poderão participar do Leilão, isoladamente ou em Consórcio, de acordo corn

10	 os terrnos deste Edital:

1.	 pessoa juridica declarada inidônea por ato do Poder PUblico;

ii.	 pessoa juridica irnpedida ou suspensa de participar de Iicitacão ou
contratar corn a Adrninistracao PUblica;

pessoas juridicas que tenharn sido condenadas, por sentença transitada
ern julgado, a pena de interdiçäo de direitos devido a prática de crimes
arnbientais, conforrne disciplinado no art. 10 da Lei n° 9.605/98;

IV. pessoa juridica cujo(S) dirigente(s) ou responsável(is) técnico(s) seja(m) ou
tenha(m) sido ocupante(s) de cargo efetivo ou emprego na ANTT ou no
Ministério dos Transportes, ou ocupante(s) de cargo de direção,
assessorarnento superior ou assistência interrnediária da Uniäo, nos
Ultirnos 180 (cento e oitenta) dias anteriores a data da publicacao do
Edital; e

V. pessoa juridica, ou seus dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de
. rnaiS de 5% (cinco por cento) do capital corn direito a voto, Controlador,

responsável técnico ou subcontratado, que tenha participado da
elaboracão dos estudos de engenharia e tráfego que Ihe servirarn de base.

5.4 A participaçáo no Leilão irnplica a integral e incondicional aceitacao de todos os
termos, disposiçôes e condiçoes do Edital, dos Anexos ao Edital, do Manual de
Procedimentos, da Minuta do Contrato e dos Anexos da Minuta do Contrato,
bern como das dernais norrnas aplicáveis ao Leiläo.

5.5	 Em caso de conflito, os termos, disposicoes e condicoes do Edital, prevalecem
sobre as disposiçOes dos Anexos do Edital.

5.6	 Caso a Proponente seja urn Consórcio, as seguintes regras deverão ser
observadas, sem prejuizo de outras existentes no restante do Edital:

I.	 na forrnaçao e organização dos Consórcios, as Proponentes deverão
observar os subitens 5.2 e 5.3 do Edital;

ii.	 cada consorciado deverá atender individualmente as exigências relativas a
regularidade jurIdica, fiscal e trabalhista e a qualificacâo econ6rnico-

11
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financeira contidas no Anexo 5 do Edital, excetuado o item 17 da tabela V
deste Anexo;

cada consorciado deverá comprovar patrimônio lIquido igual ou superior ao
montante resultante da proporção de sua participacao no Consórcio
multiplicada pelo patrimonio lIquido mInimo exigido no item 17 da tabela V
do Anexo 5;

IV. as exigências de qualificacão técnica deverão ser atendidas pelo
Consórcio, por interrnédio de qualquer dos consorciados isoladamente ou
pela soma das qualificacoes técnicas apresentadas pelos consorciados;

V. a desclassificaçao/inabilitacão de qualquer consorciado acarretará a
automática desclassificaçáo/inabilitacão do Consorcio;

Vi.	 não ha limite de nümero de consorciados para constituiçao do Consorcio;

S 
vii. nenhuma Proponente poderá participar de mais de um Consórcio, ainda

que por intermédio de suas Coligadas, Controladoras, Controladas ou
empresas sob controle cornum, ou, ainda, corn porcentagens distintas, sob
pena de desclassificacao do certame, nao importando a fase em que vier a
ser revelado;

viii. caso uma Proponente participe de urn Consórcio, ficará ela, sua
Controladas, Controladoras, Coligadas e empresas sob controle
cornum, impedidas de participar isoladamente do Leilao;

ix. näo será admitida a inclusão, a substituição, a retirada ou a exclusão de
consorciados ate a assinatura do Contrato, tampouco a alteração na
proporção de participacão das consorciadas;

X.

	

	 no caso de Consórcio integrado por empresa estrangeira, a empresa-lider
deverá ser obrigatoriamente uma empresa nacional; e

X1.

	

	 a responsabilidade solidária dos consorciados cessará, para fins das
obrigaçoes assumidas em virtude do Leiläo:

a) no caso de o Consórcio ter sido a Proponente vencedora, corn a
assinatura do Contrato; e

b) no caso de o Consórcio näo ter sido a Proponente vencedora, ate
a assinatura do Contrato pela vencedora do certame.

5.7 Além de outros documentos exigidos pelo Edital, a participação da Proponente em
regime de Consórcio fica condicionada a apresentacão de compromisso de
Constituiçâo de Sociedade de PropOsito Especifico, subscrito pelos consorciados,
nos termos do Anexo 5.

5.8 A prática de atos pelas Proponentes em cada etapa do Leilao está sujeita a
preclusão, sendo vedado o exercIcio de faculdades referentes a etapas ja
consumadas do Leilão, salvo nas hipóteses admitidas no Edital.

6	 Forma de Apresentacao da Documentacao

6.1 A Garantia da Proposta, a Proposta Econômica Escrita e os Documentos de
Qualificacao deverão ser (i) entregues na Data para Recebimento dos
Envelopes, na BM&FBOVESPA, situada na Rua XV de Novembro, n° 275, por

12
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representante das Corretoras Credenciadas, munido dos documentos que
comprovem seus poderes de representação e (ii) apresentados em 3 (trés) volumes
lacrados, distintos e identificados em sua capa, da seguinte forma:

VOLUME I - GARANTIA DA PROPOSTA

EDITAL DE CONCESSAO N o 1/2014 - CONCESSAO PARA OPERAçAO
DO LOTE RODOVIARIO - BR-153/TO/GO

DENOMINAcAO SOCIAL DA PROPONENTE OU DEN0MINAcA0 DO
CONSORCIO, INDICANDO SEUS INTEGRANTES E SEU LtDER

DENOMINAcA0 DA CORRETORA CREDENCIADA, ASSIM COMO 0
NOME, TELEFONE E ENDEREO ELETRONICO (E-MAIL) DE SEU
INTEGRANTE RESPONSAVEL PELO LEI LAO

NOME, TELEFONE E ENDEREO ELETRONICO (E-MAIL) DO(S)

S	 REPRESENTANTE(S) CREDENCIADO(S)

VOLUME 1 - GARANTIA DA PROPOSTA

H.	 VOLUME 2- PROPOSTA ECONOMICA ESCRITA

EDITAL DE CONCESSAO N o 1/2014 - CONCESSAO PARA OPERAçAO
DO LOTE RODOVIARIO - BR-153/TO/GO

DEN0MINAcAO SOCIAL DA PROPONENTE OU DEN0MINAçAO DO
CONSORCIO, INDICANDO SEUS INTEGRANTES E SEU LIDER

DENOMINAçAO DA CORRETORA CREDENCIADA, ASSIM COMO 0
NOME, TELEFONE E ENDEREO ELETRONICO (E-MAIL) DE SEU
INTEGRANTE RESPONSAVEL PELO LEI LAO

NOME, TELEFONE E ENDEREO ELETRONICO (E-MAIL) DO(S)
REPRESENTANTE(S) CREDENCIADO(S)

46	
VOLUME 2- PROPOSTA ECONOMICA ESCRITA

iii.	 VOLUME 3 - DOCUMENTOS DE QuALIFIcAcA0

EDITAL DE CONCESSAO N° 1/2014 - CONCESSAO PARA OPERAcA0
DO LOTE RODOVIARIO - BR-153/TO/GO

DEN0MINAçA0 SOCIAL DA PROPONENTE OU DEN0MINAcAO DO
CONSORCIO, INDICANDO SEUS INTEGRANTES E SEU LIDER

DEN0MINAçA0 DA CORRETORA CREDENCIADA, ASSIM COMO 0
NOME, TELEFONE E ENDEREO ELETRONICO (E-MAIL) DE SEU
INTEGRANTE RESPONSAVEL PELO LEI LAO

NOME, TELEFONE E ENDEREO ELETRONICO (E-MAIL) DO(S)
REPRESENTANTE(S) CREDENCIADO(S)

VOLUME 3- DOCUMENTOS DE QUALIFICAçA0

J!^^
1t1cc3
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6.2	 Cada urn dos volumes da Garantia da Proposta, da Proposta Econômica Escrita
e dos Documentos de Qualificacao deverá ser apresentado em 2 (duas) vias
idênticas, encadernadas separadamente, corn todas as folhas numeradas
sequencialmente, inclusive as foihas de separacao, catalogos, desenhos ou
similares, se houver, independentemente de ser mais de urn caderno, da primeira a
Ultima folha, de forma que a numeracäo da ültima folha do Ultimo caderno reflita a
quantidade total de folhas de cada volume, não sendo permitidas ernendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

	

6.3	 Cada via conterá uma página corn terrno de encerramento praprio, que não será
nurnerada.

	

6.4	 Cada urn dos volumes da Garantia da Proposta, da Proposta Econômica Escrita
e dos Documentos de Qualificacao deverá ser apresentado em meio eletrônico,
corn conteüdo idêntico ao das 2 (duas) vias apresentadas em rneio fIsico.

	

6.5	 Caso exista divergencia entre as informaçoes apresentados em meio fIsico e
eletrônico, prevalecerão as informaçoes prestadas em meio fisico.

6.5.1	 Na hipátese de divergencia entre nUmeros e sua expressäo por extenso,
prevalecerá a forma por extenso.

	

6.6	 Para efeito de apresentaçao:

as vias de cada urn dos volumes da Garantia da Proposta, da Proposta
Econômica Escrita e dos Documentos de Qualificacao deveräo conter,
além da identificaçao citada no subitem 6.1 acima, os subtitulos '1a via" e
"2a via", respectivamente;

todos os docurnentos deverão ser apresentados em sua forma original ou
cOpia autenticada, exceto os documentos relativos a Garantia da
Proposta, que deverão ser apresentados em suas vias originals na 11 via;
e

a 2' via podera ser cOpia simples refletindo exatamente o conteüdo da 1a
via.

6.7 Todas as folhas de cada uma das vias da Garantia da Proposta, da Proposta
Econômica Escrita e dos Documentos de Qualificacao deverão ser rubricadas
por urn de seus Representantes Credenciados.

6.8 Urn dos Representantes Credenciados deverá rubricar sobre o lacre de cada urn
dos envelopes contendo cada urn dos volumes indicados no subitern 6.1, inserindo
ao lado da rubrica, de prOprio punho, a sua data e hora.

	

6.9	 Exceto quando expressamente autorizado neste Edital, os docurnentos deverão ser
apresentados conforme os modelos constantes do Edital, quando houver.

6.10 Eventuais falhas na entrega ou defeitos forrnais nos documentos que facarn parte
da Garantia da Proposta, da Proposta Econômica Escrita e dos Documentos
de Qualificacao poderão ser sanados de acordo corn os termos do inciso II do
subitern 11.2 abaixo, em prazo estabelecido pela Comissäo de Outorga.

6.11 Os documentos deverão ser apresentados em linguagern clara, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, e deveráo observar as seguintes regras corn
relaçao ao idioma:

14
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todos os documentos que se relacionam ao Leilão deverào ser
apresentados em lingua portuguesa e toda a documentacão será
compreendida e interpretada de acordo corn o referido idioma; e

no caso de documentos em lingua estrangeira, somente serão
considerados se devidarnente traduzidos ao português por tradutor pUblico
juramentado e corn a confirrnação de autenticidade ernitida pela
representacao diplomãtica ou consular do Brasil no pals de origem do
documento.

6.11.1

	

	 Não será adrnitida a entrega dos docurnentos do Leilão por via postal ou
qualquer outro meio não previsto neste item 6.

6.12 As Proponentes arcarão corn todos os custos relacionados a preparacáo e a
apresentacão dos volumes das Garantias das Propostas, das Propostas
Econômicas Escritas e dos Documentos de Qualificacao, não sendo a ANTT

S	
responsável, em qualquer hipôtese, por tais custos, quaisquer que sejam os
procedimentos seguidos no Leilao ou seus resultados.

7	 Garantia da Proposta

7.1 A Garantia da Proposta deverá ser realizada no valor minimo de
R$ 147.000.000,00 (cento e quarenta e sete milhôes de reais) e poderá ser
prestada em dinheiro, titulos da divida pUblica, seguro-garantia ou fiança bancária.

7.2 A Garantia da Proposta deverá possuir prazo mmnimo de 1 (um) ano a contar da
Data para Recebimento dos Envelopes, devendo ter prorrogado o seu prazo de
validade pelo menos 15 (quinze) dias antes de seu vencirnento, as expensas das
prOprias Proponentes, caso expire antes do prazo previsto no subitem 7.8, sob
pena de desclassificação no presente Leilão, se assirn solicitado pela Comissão de
Outorga e manifestado interesse da Proponente em perrnanecer no certame
licitatório.

7.2.1

	

	 No caso de renovaçâo, a Garantia da Proposta será reajustada pela
variaçäo do IPCA, divulgado pelo IBGE, pelo perlodo cornpreendido entre

S

	

	 a Data para Recebimento dos Envelopes e o rnês imediatamente
anterior a renovaçáo da Garantia da Proposta.

7.3 A BM&FBOVESPA analisará a regularidade e efetividade das Garantias da
Proposta apresentadas de acordo corn o Manual de Procedimentos do Leilão,
cornunicando a Comissäo de Outorga o resultado de tal análise.

7.4

	

	 As Proponentes deverão, ainda, observar as seguintes condicoes quando do
oferecimento da Garantia da Proposta:

as Garantias das Propostas apresentadas nas modalidades seguro-
garantia e fianca bancária deverão apresentar o conteUdo minimo ou
seguir o rnodelo constante, respectivamente, dos Anexos 2 e 3, em sua
forma original (nào serão aceitas cópias de qua!quer espécie, porém
admite-se apresentaçao da via digital das apOlices de seguro-garantia
certificadas pela SUSEP) e deverão ter seu valor expresso em reais,
assinatura dos adrninistradores da sociedade emitente, podendo ser
assinatura corn certificaçao digital no caso de apólice ernitida dessa forma,
corn cornprovaçäo dos respectivos poderes para representaçâo;

1L1q15
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na hipótese de a Garantia da Proposta ser prestada em titulos da divida
püblica, aceitar-se-ão, apenas, Letras do Tesouro Nacional - LTN, Letras
Financeiras do Tesouro - LFT, Notas do Tesouro Nacional - série C - NTN-
C, Notas do Tesouro Nacional - série B principal - NTN-B Principal ou
Notas do Tesouro Nacional - série F - NTN-F;

III. em caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em conta
corrente indicada pela BM&FBOVESPA, devendo ser utilizado a via do
beneficiário para comprovação do caução;

IV. a Garantia da Proposta deverá ser acompanhada de carta de
apresentaçao conforme modelo constante do Anexo 16, assinada pela
Corretora Credenciada;

V. se a Proponente participar isoladarnente, a Garantia da Proposta deverá
ser apresentada em nome prOprio;

S vi. se a Proponente for Consórcio, a Garantia da Proposta deverá ser
apresentada em norne de urn ou mais consorciados e deverá indicar,
expressamente, o norne do Consórcio e de todas as consorciadas corn
suas respectivas participacOes percentuais, independenternente da
Garantia da Proposta ter sido prestada por urn ou mais consorciados.
Nesse caso, e ainda admissIvel o aporte do montante total devido,
segregado entre as consorciadas, as quais poderão optar por uma das
modalidades de gararitia, sem prejuIzo da escoiha, pelas demais
consorciadas, de rnodalidade diversa;

vii. a Proponente deverá apresentar o Formal Compromisso Operacional de
Pagamento de Remuneração conforme rnodelo constante do Anexo 17

devidamente assinado pela Corretora Credenciada, corn firma
reconhecida;

viii. a Proponente deverá apresentar Os documentos de representaçäo e a
declaracao de que trata o item 8 abaixo; e

S
IX. a Proponente deverá apresentar a declaraçao de elaboraçao

independente de Proposta Econômica Escrita, conforme modelo
constante do Anexo 18, devidamente assinada pelo Representante
Credenciado, corn firma reconhecida.

7.5 No caso de a Garantia da Proposta ser fornecida por rneio de tItulos da divida
püblica, será considerado, para fins do cálculo do valor rnInimo, nos termos do
subitem 7.1 acirna, o valor econômico, conforrne definido pelo Ministério da
Fazenda e apurado pela BM&FBOVESPA.

	

7.6	 0 volume da Garantia da Proposta deverá conter, conforme o caso:

os documentos representativos da transferéncia dos titulos püblicos em
garantia para a ANTI, na forma do Manual de Procedimentos do Leilão
e da legislação aplicável;

II.	 o instrumento da fianca bancária;

iii.	 a apolice do seguro-garantia; ou

IV.	 o comprovante de deposito em Reais nos termos do subitem 7.4, inciso Ill.
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7.7 As Proponentes que nao apresentarem as Garantias da Proposta nas condicaes
estabelecidas neste Edital e no Manual de Procedimentos do Leiläo estarão
impedidas de participar do Leilão e terão os demais documentos devolvidos.

7.8	 A Garantia da Proposta será devolvida a Proponente:

I.	 que tiver sido declarada vencedora, após a assinatura do Contrato; e

ii.	 que não tiver sido declarada vencedora, em ate 15 (quinze) dias após a
data da assinatura do Contrato.

7.9 Caso o prazo de validade da Garantia da Proposta expire antes da assinatura do
Contrato, a manutençao das condiçoes de qualificação da Proponente ficará
condicionada a regular renovação da respectiva Garantia da Proposta, nos termos
previstos no subitem 7.2 acima.

7.10 A Garantia da Proposta deverá ser executada nas hipóteses de inadimplemento

S total ou parcial, por parte das Proponentes, das obrigaçoes por elas assumidas em
virtude de sua participação no Leilão, mediante notificaçao, pela ANTT, as
Proponentes inadimplentes, sem prejuIzo das demais penalidades previstas no
Edital ou na Legislação, incluindo, mas não se limitando as seguintes hipôteses:

apresentação, pela Proponente vencedora, dos Documentos de
Qualificacao em desconformidade corn o estabelecido pelo Edital,
ressalvado o disposto no subitem 6.10;

Ii. apresentaçao, pela Proponente vencedora, de Proposta Econômica
Escrita que não atenda a totalidade das exigências estabelecidas na
legislaçao aplicavel e no Edital;

nao cumprirnento, pela Adjudicatária, das obrigaçoes prévias a
celebracao do Contrato;

IV. recusa da Adjudicatária em celebrar o Contrato;

V. se a Proponente praticar atos visando frustrar Os objetivos do Leilao;

S vi. cobertura de multas, penalidades e indenizaçOes eventualmente devidas
pelas Proponentes a ANTT, em virtude de sua participaçao no Leilão, da
data da apresentaçao da Garantia da Proposta ate o prazo previsto no
subitem 7.8, sern prejuIzo da aplicação de outras penalidades e da
responsabilização residual pelo valor que extrapolar a Garantia da
Proposta; e

VII.	 a Proponente retirar sua proposta dentro do prazo de validade.

7.11 A Garantia da Proposta não poderá conter cláusula excludente de quaisquer
responsabilidades contraidas pelo tomador da garantia relativamente a participaçao
no Leiläo.

7.12 E vedada qualquer modificaçao nos termos e condicoes da Garantia da Proposta
apresentada a ANTT, salvo mediante expressa e prévia anuência desta no
momento da sua renovaçâo ou para recomposição do seu valor econômico e
condiçOes de exequibilidade.

8	 Representantes das Proponentes e Declaracoes
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8.1	 Representantes Credenciados

8.1.1	 Cada Proponente poderá ter ate 2 (dois) Representantes Credenciados.

8.1.2 0 volume da Garantia da Proposta deverá conter os seguintes
documentos para cornprovaçäo dos poderes de representaçao dos
Representantes Credenciados:

no caso de empresas brasileiras, instrurnento de procuraçäo que
comprove poderes para praticar, em nome da Proponente, todos
Os atos referentes 80 Leilão, nos moldes do modelo constante do
Anexo 12, corn firma reconhecida e acompanhado dos
documentos que comprovem os poderes do(s) outorgante(s)
(conforrne Ultima alteraçao arquivada no registro empresarial ou
cartOrio cornpetente);

no caso de Consórcio, o instrumento de procuração mencionado

S acirna deverá ser outorgado pela empresa lider, corn firma
reconhecida, e será acompanhado de (i) indicacao da empresa
Ilder como responsável pelos atos praticados pelo ConsOrcio
perante a ANTT, (ii) procuraçöes outorgadas pelos consorciados a
empresa Ilder, tambérn nos moldes do Anexo 12, corn firma
reconhecida, (iii) documentos que comprovem Os poderes de todos
os outorgantes (conforme ültimas alteraçöes arquivadas nos
registros empresariais ou cartórios competentes), e (iv)
Cornprornisso de Constituição de Sociedade de PropOsito
Especifico, subscrito pelos consorciados, nos moldes do Anexo 5;
e,

Ill, no caso de ernpresa estrangeira, instrumento de procuraçào
outorgado a representante legal residente e domiciliado no Brasil,
que comprove poderes para praticar, em nome da Proponente,
todos os atos referentes ao Leilão e corn poderes expressos para
receber citaçao e representar a Proponente adrninistrativa e

S judicialrnente, bern como fazer acordos e renunciar a direitos e, se
for o caso, substabelecirnento dos poderes apropriados para o(s)
Representante(s) Credenciado(s), nos moldes do modelo do
Anexo 13, acompanhado de documentos que cornprovem Os
poderes dos outorgantes, corn a(s) assinatura(s) devidamente
reconhecida(s) como verdadeira(s) por notário ou outra entidade de
acordo corn a legislaçao aplicável aos documentos, que deverâ ser
reconhecida pela representacao consular brasileira do pals de
origern, devidarnente traduzidos ao portuguès por tradutor püblico
juramentado e registrados em CartOrio de Titulos e Documentos
(conforme ültima alteraçao arquivada no registro empresarial,
cartório cornpetente ou exigéncia equivalente do pals de origem).

8.1.3 Os Representantes Credenciados não serào admitidos a intervir nem
praticar atos durante a Sessäo Püblica do Leilão, tendo em vista que tal
representaçao será exercida exclusivamente pelas Corretoras
Credenciadas.

çr
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8.1.4 Os Representantes Credenciados deverâo firmar todas as declaraçoes e
docurnentos referidos neste Edital, inclusive o contrato de intermediaçao
entre a Corretora Credenciada e a Proponente.

8.1.5	 Cada Representante Credenciado somente poderá exercer a
representaçào de urna Unica Proponente.

	

8.2	 Corretoras Credenciadas

8.2.1 0 contrato de intermediacão entre a Corretora Credenciada e a
Proponente, que terá o conteUdo minimo especificado no Anexo 14,
deverá ter uma cópia apresentada juntamente corn os documentos
referidos no subitern 8.1.2, acompanhado do ato societário e/ou
procuração cornprovando os poderes das pessoas que firrnararn tal
contrato.

8.2.2	 As Corretoras Credenciadas deverão representar as Proponentes junto

S a BM&FBOVESPA, na entrega de todos os docurnentos requeridos neste
Edital - especialrnente as vias dos volumes da Garantia da Proposta, da
Proposta Econômica Escrita e dos Documentos de Qualificacao, e nos
atos da Sessão Püblica do Leilâo.

8.2.3 Cada Corretora Credenciada somente poderá exercer a representaçao
de urna Unica Proponente e cada Proponente sornente poderá estar
representada e participar do Leilão por rneio de uma Unica Corretora
Credenciada.

Propostas Econômicas Escritas

9.1 0 volume da Proposta Econômica Escrita deverá conter a Carta de Apresentaçäo
da Proposta Econômica Escrita, devidamente assinada, conforrne modelo
constante do Anexo 4 e as documentos indicados neste item 9.

9.2 Em sua Proposta Econômica Escrita, a Proponente deverá apresentar urn valor
de Tarifa Bâsica de Pedagio, que nâo poderá exceder a R$ 0,09220 (nave mil,
duzentos e vinte centésimas de milésimos de real), referenciado a rnaio de 2012.

	

9.3	 A Proposta Econômica Escrita deverá considerar as seguintes prernissas:

todos os investirnentos, tributos, custos e despesas, incluindo, mas náo se
limitando as financeiras, necessários para a exploração da Concessäo, tal
como previsto no Contrato, PER e demais Anexos do Edital e Contrato,
desconsiderando qualquer benefIcio fiscal, corn exceção do indicado no
item VII abaixo;

II. a incidência da alIquota de 5% (cinco por cento) sobre a receita anual de
pedágio e sobre a receita anual extraordinária, referente ao lrnposto Sabre
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN para todos as rnunicIpios;

Ill. levar em conta as riscos a serem assumidos pela Concessionária em
virtude da exploração da Concessäo, descritos no Edital e na Minuta do
Contrato, assim coma na legislação aplicável;

IV	 as receitas oriundas do recebimento da Tarifa de Pedágio;

V	 a Prazo da Concessäo, que será de 30 (trinta) anos;

9
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VI. que todos os investimentos previstos sejam integralmente depreciados e
arnortizados durante a prazo da Concessao;

VII. que o valor dos investirnentos previstos no PER serão objeto de desconto
proveniente dos beneficios fiscais do REIDI - Regime Especial de
Incentivos para a Desenvolvimento da Infraestrutura, de acordo corn a
legislacäo pertinente, nos cinco primeiros anos após a habilitaçäo no
regime.

	

9.4	 Juntamente corn a Proposta Econômica Escrita devem ser apresentados Os

seguintes documentos:

uma carta de instituição ou entidade financeira que assessora a
Proponente na montagem financeira do empreendimento, declarando que
analisou o pIano de negOcios a ela apresentado pela Proponente e atesta
sua viabilidade e exequibilidade, corn o conteUdo mInirno do Anexo 19 ao

S 
presente Edital, apresentando, ainda, urn Termo de Confidencialidade
celebrado entre a Proponente e a instituiçao ou entidade financeira, corn o
conteüdo minirno do Anexo 21 ao presente Edital; e

uma carta de ernpresa de auditoria independente, registrada no órgão
cornpetente, declarando que analisou o Piano de Negócios a ela
apresentado pela Proponente e atesta a sua adequabilidade, sob os
aspectos contábil e tributário, corn a conteüdo minimo do Anexo 20 ao
presente Edital, apresentando, ainda, urn Termo de Confidencialidade
celebrado entre a Proponente e a empresa de auditoria independente
corn o conteUdo minirno do Anexo 21 ao presente Edital.

9.5 A instituição ou entidade financeira referida no subitern 9.4, inciso I, poderá ser
nacional ou estrangeira, desde que autorizada a funcionar pelo Banco Central do
Brasil ou árgão estrangeiro análogo e deverá possuir patrirnônio liquido de, no
mInirno, R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhOes de reais), conforme comprovado
por rneio da apresentacâo das Ultimas dernonstraçoes financeiras disponhveis
devidarnente publicadas.

9.5.1 Para efeito de alcance do valor rnencionado no subitern acima, será
considerado a patrimOnio lIquido da instituição ou entidade financeira tanto
no Brasil quanto no exterior.

9.5.2 Quando o patrimOnio IIquido for em rnoeda estrangeira, ele será convertido
em R$ (reais brasileiros) pela taxa de cârnbio em vigor na data da
declaracão emitida pela instituiçào financeira.

9.5.3 A instituição financeira não poderá ser Proponente, nem poderá ser
Controladora, Controlada, Coligada ou entidade sob controle comum da
Proponente, tampouco poderá se encontrar submetida a Iiquidaçao,
intervenção ou Regime Especial de Administraçäo Temporária - RAET ou
regime equivalente.

9.6 Não poderá ser incluido na Proposta Econômica Escrita da Proponente, nem nos
dernais volumes mencionados no subitern 6.1, o pIano de negócio apresentado a
instituiçao financeira, sob pena de desclassificaçäo da Proponente e aplicaçâo de
multa equivalente ao valor da Garantia da Proposta, corn sua consequente
execução.

(L1
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9.7 A Proposta Económica Escrita deverá ser válida por I (urn) ano, contado da Data
para Recebimento dos Envelopes, e neste periodo, todas as suas condiçoes
deveräo ser rnantidas. A Comissäo de Outorga, a seu critério, poderá solicitar das
Proponentes a prorrogacão da validade da Proposta Econômica Escrita no caso
de a licitaçäo perdurar por mais de urn ano.

	

9.8	 As Propostas Econômicas Escritas deverão ser incondicionais, irretratáveis e
irrevogáveis.

10 Documentos de Qualificacao

10.1 0 volume dos Documentos de Qualificacao deverá conter os docurnentos
indicados no Anexo 5.

11 Comissäo de Outorga

11.1 0 Leiläo será juigado pela Comissäo de Outorga, cabendo-Ihe conduzir os
trabalhos necessários a realizaçao do Leilão.

11.1.1 A Comissão de Outorga poderá solicitar auxilio da AGU, do Ministério
dos Transportes, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, do
BNDES, da BM&FBOVESPA, bern como de outros membros da ANTT
que näo integ rem a Comissão de Outorga.

11.2 Alérn das prerrogativas que decorrern implicitarnente da sua funcão legal, a
Comissäo de Outorga poderá:

solicitar as Proponentes, a qualquer mornento, esclarecimentos sobre os
documentos por elas apresentados;

II.	 adotar critérios de sanearnento de falhas de caráter formal e
cornplernentacão de insuficiências no curso do Leilao;

Ill. prornover diligencia destinada a esclarecer ou a complernentar a instrucao
do Leilão, inclusive perante a instituição financeira de que trata o subitem
9.5, vedada a inclusão posterior de documento ou informaçao que deveria
constar originariamente nos docurnentos apresentados pela Proponente,
observando o disposto no subitem 9.7;

IV. prorrogar os prazos de que trata o Edital, em caso de interesse püblico,
caso fortuito ou forca major; e

V. na hipótese de alteraçäo que afete de forma inequivoca a elaboracão das
Propostas Econômicas Escritas, alterar (i) a data prevista para entrega
da Garantia da Proposta, da Proposta Econômica Escrita e dos
Documentos de Qualificacao; e (ii) a data prevista para a abertura dos
envelopes e julgarnento das propostas, prorrogando-se ou reabrindo-se o
prazo inicialmente estabelecido.

11.3 Qualquer alteraçao no Edital será comunicada no DOU e nos demais meios
utilizados para disponibilização da documentaçao.

11.4 A recusa em fornecer esclarecimentos e documentos e em cumprir as exigencias
solicitadas pela Comissao de Outorga, nos prazos por ela determinados e de
acordo corn os termos deste Edital, poderá ensejar a desclassificaçâo/inabilitaçâo
da Proponente, sern prejuizo do disposto no subitem 7.10.
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12 Recebimento dos Envelopes e Sessão Püblica do Leilão

12.1 0 recebimento dos envelopes e a Sessäo Püblica do Leilão seguiräo a ordem de
eventos e cronograma indicados na tabela abaixo:

Eventos	 Descricao do Evento	 Datas
1	 Publicacao do Edital	 03/04/2014
2	 Publicacão do Manual de Procedimentos do Leilão 	 07/04/2014

De 03/04/2014
3	 Pedido de Esclarecimentos	 ate

22/04/2014
4	 Respostas aos esclarecimentos	 09/05/2014
5	 Termo final do prazo para impugnacao ao Edital	 14/05/2014

Data para

Recebimento, pela BM&FBOVESPA e pela Comissäo de	 Recebimento
Outorga, de todas as vias dos volumes relativos a: 	 dos Envelopes

6	
(i) Garantia da Proposta;	 21/05/2014
(ii)Proposta Econômica Escrita; e
(iii)Documentos de Qualificacao	 Das 10 as 13

horas
22/05/2014

7	
Publicacao, no sItio eletrônico www.antt.gov.br, das Garantias
da Proposta não aceitas e sua motivacào	 A partir das

17 horas
Sessão PUblica

do Leilão
Abertura das Propostas Econômicas Escritas das

8	 Proponentes cujas Garantias da Proposta tiverem sido	 23/05/2014
aceitas

As 10 horas
23/05/2014

Publicacao no sItio eletrOnico www.antt.gov.br da ordem de
classificacao das Propostas Econômicas Escritas	 A partir das

17 horas
Publicacao da Ata de Julgamento do Leilão, correndo-se dessa

10	 data o prazo para vistas e interposicão de eventuais recursos	 28/05/2014
acerca da decisão da Comissão de Outorga
Finalizacao do prazo para vistas e interposicão de recursos 	 04/06/2014acerca da Ata de Julgamento do Leilão

12	 Abertura de prazo para impugnaçäo aos recursos 	 05/06/2014
13	 Finalizacao do prazo para impugnacfio aos recursos 	 12/06/2014
14	 Publicacao do julgamento dos recursos 	 30/06/2014
15	 Homologacao do Resultado do Leiläo pela Diretoria da ANTT	 02/07/2014

Comprovacao de atendimento, pela Proponente vencedora,	 Entre
16	 das condicoes prévias a assinatura do Contrato de	 03/07/2014 e

Concessão, conforme indicado no subitem 15.3 	 30/07/2014
17	 Publicacao do Ato de Outorga	 05/08/2014
18	 Assinatura do Coritrato de Concessão	 06/08/2014

12.2 As Proponentes Classificadas serão aquelas cuja Proposta Econômica Escrita
atenda a totalidade das exigências estabelecidas na legislação aplicável e no
Edital.
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12.2.1 Caso se verifique, previamente a abertura dos envelopes corn a Proposta
Econômica Escrita, que a Garantia da Proposta não atende aos valores
mInimos exigidos no Editat, a Proponente será desclassificada e sua
proposta será descartada pela Comissäo de Outorga.

12.2.2 Na ocorrência da hipátese prevista no item acima, a divulgacäo das
propostas descartadas será realizada na mesma forma e prazo para
divulgaçao das Garantias de Proposta não aceitas, sem prejuIzo de
aplicaçao das penalidades previstas no presente Edital.

12.3 Abertas as Propostas Econômicas Escritas, a classificacao ocorrerá em ordem
crescente de valor, sendo, portanto, a primeira colocada a Proposta Econômica
Escrita corn menor valor da Tarifa Bâsica de Pedãgio

	

12.3.1	 A Comissão de Outorga desclassificará a Proponente cuja Proposta
Econômica Escrita nao atender a totalidade das exigencias estabelecidas
na legislacão aplicável e no Edital e, ainda, aquela que implicar oferta5	 submetida a condiçao ou termo não previsto neste

12.4 A Proponente que tiver a sua Proposta Econômica Escrita classificada em
primeiro lugar, se qualificada, será declarada vencedora.

	

12.4.1	 Em caso de ernpate entre Propostas Econômicas Escritas de
Proponentes brasileiras e estrangeiras, terão preferência as primeiras.

12.4.2 No caso de as Proponentes brasileiras realizarem Propostas
Econômicas Escritas de igual valor que venham a ser classificadas em
primeiro lugar, a classificação será feita por sorteio, sendo a primeira
Proponente sorteada a meihor classificada.

13 Análise dos Documentos de Qualificacao

13.1 A Comissäo de Outorga abrirá os volumes dos Documentos de Qualificacao
apenas da Proponente que se classificar em primeiro lugar na Sessäo PUblica do
Leilão.

S	 13.2 Caso ocorra a inabilitação da Proponente declarada vencedora, serão observadas
as seguintes regras:

	

13.2.1	 Será declarada vencedora do Leilão a Proponente Classificada que
tenha apresentado a segunda menor Proposta Econômica Escrita.

13.3 A inabilitação da Proponente que tenha sido considerada vencedora irnplicará:

	

13.3.1	 a fixaçao de multa equivalente ao valor da Garantia da Proposta e na
execução integral da sua Garantia da Proposta; e

13.3.2 a abertura dos Documentos de Qualificacao da Proponente que tenha
apresentado a segunda rnelhor proposta para o Lote Rodoviário, nos
termos do subitem 13.2.1, e assim sucessivamente ate que uma
Proponente cumpra corn os requisitos da habilitação, caso em que será
considerada vencedora.

13.4 A inabilitaçâo de todas as Proponentes torna sern efeito o Leiläo.

14 Recursos Administrativos
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14.1 As Proponentes que participarem do Leiläo poderâo recorrer da decisão sobre a
classificacao da Proposta Econômica Escrita e da análise dos Documentos de
Qualificacao da Proponente vencedora.

14.1.1

	

	 0 recurso deverá ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias üteis contados
da publicaçâo da decisão, conforme determinado no subitem 12.1 acima.

14.1.2

	

	 0 recurso interposto será comunicado as demais Proponentes, que
poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias Uteis.

14.1.3 Os recursos e as impugnaçôes aos recursos deveräo ser dirigidos a
Diretoria da ANTT, por intermédio do presidente da Comissäo de
Outorga, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias
Uteis ou encaminhá-Ios a alcada competente.

14.2 Os recursos somente serão admitidos quando subscritos por representante(s)
legal(is), Representantes Credenciados, procurador corn poderes especIficos ou

S qualquer pessoa substabelecida em tais poderes especificos, desde que instruldos
corn demonstraçao dos poderes, devendo ser protocolados na sede da ANTT,
identificados como segue:

RECURSO ADMINISTRATIVO

RELATIVO AO EDITAL DE CONCESSAO N 1/2014 - CONCESSAO PARA 0PERAcA0 DO LOTE
RODOVIARIO BR-153/TO/GO

At. Sr Diretor-Geral da ANTT

14.3 Concluido o julgamento dos eventuais recursos, o resultado será divulgado no sItio
eletrônico da ANTT e publicado no DOU.

15 Homologacao, Adjudicacao e Assinatura do Contrato

15.1 0 resultado do Leilão será submetido pela Comissão de Outorga a Diretoria da
ANTT para homologacão e posterior expediçao do Ato de Outorga.

S

	

	 15.2 A divuigacao da Proponente vencedora será realizada por rneio de aviso a ser
publicado no DOU e no sitio eletrônico da ANTT, [www.antt.gov.br ].

15.3 Em ate 20 (vinte) dias Uteis apôs a publicaçao do ato de homologação, mas em
qualquer hipátese, antes da assinatura do Contrato, a Adjudicatária deverá
apresentar a ANTT:

Garantia de Execucao do Contrato, nos termos da cláusula 12 da
Minuta do Contrato;

prova de constituição da SPE, corn a correspondente certidáo do registro
empresarial competente, bern como o respectivo comprovante de inscricäo
perante o Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou de subsidiária
integral na hipótese de Proponente individual, na forma de sociedade por
acães;

Ill. comprovação de subscriçao integral do capital social da SPE no valor de
R$ 221.000.000,00 (duzentos e vinte e urn milhöes de reais) e
integralizaçao em moeda corrente nacional de, no minimo, R$
155.000.000,00 (cento e cinquenta e cinco milhöes de reais).
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IV.	 apólices de seguro, nos termos da cláusula 36 da Minuta do Contrato;

V. cornprovação de recoihimento da remuneracão a BM&FBOVESPA,
correspondente a R$ 558.000,00 (quinhentos e cinquenta e olto mil reals),
pela Adjudicatária;

VI. comprovante de pagamento no valor de R$ 4.272.721,06 (quatro milhöes,
duzentos e setenta e dois mil, setecentos e vinte e urn reals e seis
centavos), a empresa encarregada da realizacão dos estudos que deram
origem a este Edital, conforme autorizado pelo artigo 21 da Lei n o 8.987,
de 13 de fevereiro de 1995;

VII.	 descrição da estrutura acionária e de gestao considerada para a SPE,
contendo:

a) descriçao dos tipos de açôes;

b) caso o Consórcio proponente seja composto também, ou
exclusivamente, por fundos de investirnentos internacionais, deverá
ser feita a comprovação de que os recursos dos investidores
brasileiros tenham sido aportados ern consonância corn as normas
tributárias brasileiras, especialmente para os fins do irnposto de
renda;

C)	 acionistas e suas respectivas participaçães por tipo de açäo;

d) indicaçao da composicão societária da Concessionária, conforme
aplicável, e de suas Controladoras, conforrne definido na Minuta
do Contrato, ate o nIvel das pessoas fIsicas;

e) acordos de acionistas da SPE, quando aplicável;

f) identificacào dos principais administradores, incluindo seus
respectivos currIculos;

g) comprornisso corn principios de governança corporativa na gestão
da SPE;

h) identificaçao das partes relacionadas, conforme definido na Minuta
do Contrato; e

VIII.	 cornprovação de vinculo entre o Profissional Qualificado e a
Proponente, nos termos do item 11 do Anexo 5.

15.4 Por conta e risco da Adjudicatária, rnesmo antes da assinatura do Contrato, a
ANTT poderá autorizar o acesso ao Sistema Rodoviário bern corno as inforrnaçOes
do Sistema Rodoviário para o inicio da elaboraçào de seu planejamento.

15.5 Cumpridas as exigências constantes do subitem 15.3, a SPE será convocada pela
ANTT para assinatura do Contrato.

15.6 0 prazo previsto no subitem 15.3 acima e o prazo para assinatura do Contrato
poderao ser prorrogados, por igual perlodo, se solicitado durante o seu transcurso
pela Proponente vencedora e desde que decorra de motivo justificado aceito pela
ANTT.
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15.6.1 Se a SPE, ou qualquer de seus acionistas, regularmente convocados a
assinar o Contrato, dentro do prazo de validade de sua Proposta
Econômica Escrita, recusarern-se a faze-b, a ANTT aplicará multa
correspondente ao valor integral da Garantia da Proposta, a tItulo de
ressarcimento pelos prejuizos causados e executarã, imediatamente, o
total da Garantia da Proposta apresentada pela Proponente vencedora,
nâo ficando, todavia, a SPE ou qualquer de seus acionistas isentos da
obrigação de pagamento de (i) outras multas e (ii) indenizacão das perdas
e danos da Administraçäo Püblica, caso o valor da Garantia da Proposta
nao seja suficiente para o cumprirnento de tais pagamentos. A mesma
multa será aplicável caso as exigências prévias a assinatura do Contrato
näo sejam cumpridas.

15.6.2 Além do disposto no subitern anterior, a recusa em assinar o Contrato,
sem justificativa aceita pela ANTT, dentro do prazo estabelecido,
acarretará a Adjudicatária individual, ou, no caso de ConsOrcio, a todos
os consorciados, a suspensão temporária de participação em licitaçao, o
impedimento de contratar corn a Administraçao pelo periodo de 24 (vinte e
quatro) meses, e a declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar
corn aAdministraçao Püblica, na forma da Lei.

15.7 Havendo recusa em assinar o Contrato no prazo e nas condiçoes estabebecidos,
recusa em constituir a Garantia de Execucao do Contrato ou ocorrendo o não
cumprirnento de qualquer das exigéncias prelirninares a sua assinatura, é facultado
a ANTT convocar as Proponentes remanescentes, na ordem de classificacao, para
faz&-Io nas condicoes que foram propostas pelas Proponentes, seguindo o
disposto nos subitens 13.2 e 13.3 ou revogar o Leilao total ou parcialrnente, sem
prejuIzo das sançOes adrninistrativas e civis cabIveis.

15.8 Sern prejuIzo do disposto no subitern 15.7 acima, o Leiläo sornente podera ser
revogado pela Diretoria da ANTT, mediante proposta da Comissão de Outorga,
por razöes de interesse pUblico decorrentes de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal revogaçâo.

ke

	

	 15.9 A Diretoria da ANTT, de ofIcio ou por provocacão de terceiros, deverá anular o
Leilao se verificada qualquer ilegalidade que não possa ser sanada.

15.10 A nulidade do Leiläo implica a nulidade do Contrato, não gerando obrigação de
indenizar por parte do Poder Concedente.

15.11 A ANTT poderá, a qualquer tempo, adiar as etapas do Leiläo, nos termos da
legislação aplicável, sem que caiba as Proponentes direito a indenização ou
reernbolso de custos e despesas a qualquer titulo.

15.12 Na hipótese de a ANTT vir a tornar conhecimento apos a fase de Qualificaçao de
que qualquer Documento de Qualificacao apresentado por uma Proponente era
falso ou inválido a epoca da apresentaçao dos Documentos de Qualificacao,
poderé desclassificá-la, sern que a esta caiba direito a indenização ou reembolso de
despesas a qualquer titulo, sern prejuIzo de indenizaçao ao Poder Concedente e
da aplicacao das penalidades cabiveis.
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15.13 A Proponente obriga-se a comunicar a ANTT, a qualquer tempo, qualquer fato ou
circunstáncia superveniente que seja impeditivo das condiçoes de qualificação,
imediatamente após sua ocorrência.

15.14 Sem nenhum tipo de comunicacão adicional, serão inutilizadas todas as vias dos
volumes das Garantias da Proposta e dos Documentos de Qualificacao que não
forem retiradas pelas demais Proponentes no prazo de 30 (trinta) dias contados da
data da assinatura do Contrato.

15.15 A Concessionária estará sempre vinculada ao disposto no Contrato, no Edital, na
documentaçao por ela apresentada e aos respectivos documentos contratuais, bem
como a legislaçao e regulamentaçao brasileiras, em tudo relacionado a exploração
da Concessäo.

16 Foro

16.1 Fica desde ja eleito o Foro da Secão Judiciária do Distrito Federal para dirimir
quaisquer controvérsias oriundas do presente Edital.
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Parte VI - Anexos

Constituem parte integrante do Edital Os seguintes Anexos:

Anexo 1: Modelo de Solicitação de Esciarecimentos

Anexo 2: Termos e Condicoes MInimas do Seguro-Garantia

Anexo 3: Modelo de Fiança Bancária

•	 Anexo 4: Modelo de Carta deApresentação da Proposta Econômica Escrita

•	 Anexo 5: Documentos de Qualificação

•	 Anexo 6: Modelo de Carla de Apresentaçáo da Documentaçäo de Caráter Geral

•	 Anexo 7: Modelo de Carla de Declaracäo de Regularidade ao Artigo 70, XXXIII, da
Constituiçäo Federal

•	 Anexo 8: Modelo de Carla de Declaracão de Inexistência de Processo Falimentar,
Concordata, Recuperação Judicial, Extrajudicial ou Regime de Insolvência

•	 Anexo 9: Modelo de Carla de Declaracäo de Ausência de Impedimento para
Participaçao do Leilão

•	 Anexo 10: Modelo de Carla de Declaraçao de Capacidade Financeira

•	 Anexo 11: Modelo de Declaração Formal de Expressa Submissão a Legislaçäo
Brasileira e de RenUncia de Reclamacão por via Diplomática

Anexo 12: Modelo de procuraçâo

•	 Anexo 13: Modelo de procuração (Proponente estrangeira)

•	 Anexo 14: Conteüdo minimo do contrato de intermediacão entre a Proponente e
sua respectiva Corretora Credenciada

•	 Anexo 15: Manual de Procedimentos do Leilao

•	 Anexo 16: Apresentaçáo da Garantia da Proposta

•	 Anexo 17: Formal Compromisso Operacional de Pagamento de Remuneracao

•	 Anexo 18: Modelo de declaracao de elaboraçao independente de Proposta
Econômica Escrita

•	 Anexo 19: Carla de Declaracao de Análise da Proposta Econômica Escrita e
Viabilidade pela Instituicao financeira

•	 Anexo 20: Carla de Declaracao de Análise da Proposta Econômica Escrita e
Adequabilidade pela Auditora independente

•	 Anexo 21: Termo de Confidencialidade eritre a Proponente e a Instituiçao ou
entidade financeira ou Auditora independente (conteüdo minimo)

•	 Parte VII - Minuta do Contrato de Concessão
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Anexo I
Modelo de Solicitacäo de Esciarecimentos

[local], [9] de [•] de [9]

A

Agencia Nacional de Transportes Terrestres ('ANTT")

SCES Trecho 3, Lote 10

Polo 8 do Projeto Orla

70.200-003	 Brasilia— DF

0	 Ref.: Edital de Concessäo n o 1/2014 - Solicitacäo de Esclarecimentos

Prezados Senhores,

[Proponente], por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), apresenta a seguinte
solicitação de esclarecimentos relativa ao Edital.

NUmero da questâo	
NUmero da questao atribulda

formulada	 Item do Edital	 Esciarecimento solicitado pela ANTT e que constará da ata
de esciarecimento

Inserir item do Edital ao qua[ Escrever de forma clara o
1	 se refere o esciarecimento pedido de esciarecimento deixar em branco

solicitado	
desejado em forma de 
pergunta

Inserir item do Edital ao qual Escrever de forma clara o
2	 se refere o esciarecimento pedido de esciarecimento deixar em branco

solicitado	
desejado em forma de 
pergunta

Escrever de forma clara o
Inserir item do Edital ao qua[ 

3	 se refere o esclarecimento pedido de esclarecimento
solicitado	

desejado em forma de	
deixar em branco

pergunta

Inserir item do Edital ao qua[ Escrever de forma clara o
N	 se refere o esclarecimento pedido de esciarecimento deixar em branco

solicitado	
desejado em forma de 
pergunta

Atenciosamente,

[Proponente]
representante(s)
Responsável para contato: [9]

Telefone: [.]
Endereço eletrônico: [.]
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Anexo 2
Termos e Condicôes MInimas do Seguro-Garantia

I	 Tomador

1.1	 Proponente.

2	 Segurado

2.1	 ANTT.

3	 Objeto do Seguro

3.1 Garantir a indenizacäo, no montante de R$ [.] ([.]), no caso de a Proponente
descumprir quaisquer de suas obrigacOes decorrentes da Lei ou do Edital, incluindo
a recusa em assinar o Contrato de Concessäo, näo atendimento das exigências
para a sua assinatura, nas condicoes e no prazo estabelecidos no Edital, e em
qualquer das hipóteses previstas no subitem 7.10 do Edital.

4	 Instrumento

4.1 Apólice de Seguro-Garantia emitida por seguradora devidamente constitulda e
autorizada a operar pela Superintendéncia de Seguros Privados - SUSEP,
observando os termos dos atos normativos da SUSEP.

5	 Valor da Garantia

5.1	 A Apalice de Seguro-Garantia deverá prever o montante de indenização de R$ [•1
([•1).

6	 Prazo

6.1 AApOlice de Seguro-Garantia deverá ter prazo mInimo de vigência de 1 (urn) ano a
contar da Data para Recebimento dos Envelopes, renovável nas hipôteses
previstas no Edital de Concessao n o 1/2014.

7	 Disposicaes Adicionais

7.1	 A Apólice de Seguro-Garantia deverã conter as seguintes disposicOes adicionais:

(i) declaraçao da Seguradora de que conhece e aceita os termos e condicoes
do Edital de Concessäo no 1/2014;

(ii) declaraçäo da Seguradora de que efetuará o pagamento dos montantes
aqui previstos no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da
data de entrega de todos os documentos relacionados pela Seguradora
como necessários a caracterização e a regulacão do sinistro; e

(iii) confirmado o descumprimento pelo Tomador das obrigaçoes cobertas pela
ApOlice de Seguro-Garantia, o Segurado terá direito de exigir da
Seguradora a indenizaçâo devida, quando resultar infrutifera a notificaçâo
feita ao Tomador.

8	 Os termos que não tenham sido expressamente definidos neste Anexo terão os
significados a eles atribuldos no Edital.

30



Anexo 3
Modelo de Fianca Bancãria

[local], [•] de [.] de [•]

A

Agencia Nacional de Transportes Terrestres ('ANTT")

SCES Trecho 3, Lote 10

Polo 8 do Projeto Orla

70.200-003	 Brasilia - DF

Ref.: Carta de Fianca Baricária n o [.] ('Carta de Fianca")
R$ [.]([.])

Pela presente Carta de Fianca, o Banco [.], corn sede em [.], inscrito no CNPJ/MF sob
no [.] ('Banco Fiador"), diretamente por si e por seus eventuais sucessores, obriga-se
perante a ANTI como fiador solidário da [.], corn sede em [.], inscrita no CNPJ/MF sob
no [.] ("Afiancada"), corn expressa renUncia dos direitos previstos nos artigos n os 827, 835,
837, 838 e 839 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Cadigo Civil Brasileiro) e art.
595 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Codigo de Processo Civil), pelo fiel
cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Afiancada no procedirnento licitatório
descrito no Edital de Concessão no 1/2014, cujos termos, disposiçoes e condiçOes o
Banco Fiador declara expressamente conhecer e aceitar.

2 Obriga-se o Banco Fiador a pagar a ANTI o valor total de R$ [.] ([.]) ('Fianca") no caso
de a Proponente descumprir quaisquer de suas obrigaçaes decorrentes da Lei ou do
Edital, incluindo a recusa em assinar o Contrato de Concessäo, não atendimento das
exigências para a sua assinatura, nas condiçaes e no prazo estabelecidos no Edital, e em
qualquer das hipoteses previstas no subitem 7.10 do Edital.

3 Obriga-se, ainda, o Banco Fiador, no âmbito do valor acima identificado, pelos prejuizos
causados pela Afiancada, incluindo, mas não se limitando a multas aplicadas pela ANTT
relacionadas ao certame licitatório, comprometendo-se a efetuar os pagamentos oriundos
destes prejuizos quando [he forem exigidos, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, contado a partir do recebimento, pelo Banco Fiador, da notificaçäo escrita
encaminhada pela ANTI.

4 0 Banco Fiador nâo alegara nenhuma objecão ou oposicão da Afiancada ou por ela
invocada para o fim de se escusar do cumprimento da obrigacao assumida perante a ANTT
nos termos desta Carta de Fianca.

5 Na hipatese de a ANTT ingressar em juizo para demandar o cumprimento da obrigaçao a
que se refere a presente Carta de Fianca, fica o Banco Fiador obrigado ao pagamento
das despesas arbitrais, judiciais ou extrajudiciais.

6	 A Fianca vigorará pelo prazo de 1 (urn) ano, contado da Data para Recebimento dos
Envelopes, conforme as condiçoes mencionadas no item 7 do Edital de Concessäo no
1/2014.
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7	 Declara o Banco Fiador que:

7.1 a presente Carta de Fianca está devidamente contabilizada, observando
integrairnente os regularnentos do Banco Central do Brasil atualmente em vigor,
além de atender aos preceitos da Legislaçao Bancária aplicavel;

	

7.2	 os signatários deste instrumento estäo autorizados a prestar a Fianca em seu
norne e em sua responsabilidade; e

7.3 seu capital social é de R$ [.]([.]), estando autorizado pelo Banco Central do
Brasil a expedir Cartas de Fiança, e que o valor da presente Carta de Fianca,
no montante de R$ [.]([.]), encontra-se dentro dos limites que Ihe são
autorizados pelo Banco Central do Brasil.

8

	

	 Os termos que não tenham sido expressarnente definidos nesta Carta de Fianca terão os
significados a eles atribuIdos no Edital de Concessäo n o 1/2014.

[assinatura do(s) representante(s) legal(is) corn firma reconhecida]

Testernunhas:

Nome:	 Nome:

RG:	 RG:

1'

.
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Anexo 4
Modelo de Carta de Apresentacao da Proposta Econômica Escrita

[local], [.] de [•] de [s]

A

Agenda Nacional de Transportes Terrestres ('ANTT")

SCES Trecho 3, Lote 10

Polo 8 do Projeto Orla

70.200-003	 Brasilia DF

Ref.: Edital de Concessão n° 1/2014 - Proposta Econômica Escrita

Prezados Senhores,

I Atendendo a convocação de [•] de [ s] de [9] (data de publicacao do Aviso de Licitacäo do
Edital de Concessão n° 112014 no DOU) da ANTT, apresentamos nossa Proposta
Econômica Escrita para execucão do objeto do Leiläo em referência..

2 Propomos, como Tarifa Básica de Pedágio a ser paga pelos usuários do Sistema
Rodoviário, para exploraçao da Concessão objeto do presente certame licitatório
conforme definido no Edital n° 1/2014, o valor de R$ [•] ([.]), referenciado a maio de 2012.

3	 Declaramos, expressamente, que:

3.1 a presente Proposta Econômica Escrita é válida por 1 (urn) ano, contado da Data
para Recebimento dos Envelopes, conforme especificado no Edital de
Concessao;

3.2

	

	 concordamos, integralmente e sem qualquer restriçáo, corn as condiçoes da
contrataçao estabelecidas no Edital em referência;

3.3

	

	 confirmamos que temos pleno conhecimento da area licitada e das condicOes de
execuçäo dos trabalhos;

3.4 assumimos, desde já, a integral responsabilidade pela realizaçao dos trabalhos em
conformidade corn o disposto no PER e demais obrigacoes do Contrato de
Concessäo, pelos regulamentos da ANTT e por outros diplomas legais aplicáveis;
e

3.5 cumprimos integralmente todas as obrigaçôes e requisitos contidos no Edital em
referéncia, sendo observadas, na integra, as premissas constantes do subitem 9.3
do Edital.

Atenciosamente,

73

33



iIyi.,

[Proponente]
[representante(s) credenciado(s)]

[i
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Anexo 5
Documentos de Qualificacão

1

	

	 0 volume dos Documentos de Qualificacao deverá ser iniciado corn carta de
apresentacão, devidamente assinada, conforme modelo constante do Anexo 6.

2

	

	 As certidöes que não consignarem seu prazo de validade serão aceitas se tiverern sido
emitidas ate 90 (noventa) dias antes da Data para Recebimento dos Envelopes.

3

	

	 Quando se tratar de pessoa jurIdica, a Proponente deverá apresentar os seguintes
documentos para sua qualificacao juridica:

Tabela I - Documentos relativos a regularidadejuridica
N o	Documento

Ato constitutivo e estatuto social/contrato social da Proponente pessoa juridica,
conforme ültima alteraçao arquivada no registro empresarial ou cartOrio
cornpetente. Caso a Ultirna alteração do estatuto social/contrato social não
consolide as disposiçOes do estatuto social/contrato social em vigor, deverão
também ser apresentadas as alteraçoes anteriores que contenham tais
disposiçoes.

2 Prova de eleiçao dos administradores em exercicio da Proponente pessoa
juridica, devidamente arquivada no registro empresarial ou cartório competente.
Certidão atualizada da Proponente pessoa juridica expedida pelo registro
empresarial ou cartário competente.
Em se tratando de pessoa jurIdica ou sociedade estrangeira autorizada a

4

	

	 funcionar no Pals, decreto de autorizaçao e ato de registro ou autorização para
o seu funcionamento, expedido pelo orgao competente.

4 Quando se tratar de entidade aberta ou fechada de previdência complementar, a
Proponente deverá apresentar para sua regularidade juridica, adicionalmente aos
documentos equivalentes a documentacao prevista na Tabela I acima, os seguintes
documentos:

Tabela II - Documentos adicionais relativos a regularidade juridica deentidade
aberta ou fechada de previdéncia complementar

N o	Documento
Comprovante de autorizaçao expressa e especIfica quanto a constituiçào e
funcionamento da entidade de previdência complementar, concedida pelo Orgão

5 fiscalizador competente, e declaraçäo de que os pianos e beneficios por ela
administrados näo se encontram sob liquidacão ou intervençao da
Superintendéncia Nacional de Previdência Complementar do Ministério da
Previdéncia Social.

5 Quando se tratar de instituiçao financeira, a Proponente deverá apresentar para sua
regularidade jurIdica, adicionalmente a documentaçao prevista na Tabela I acima, o
seguinte documento:
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Tabela Ill - Documento adicional relativo a regularidadejuridica de instituicâo
financeira

N o	Documento

6	
Comprovaçao de que está autorizada a funcionar como instituiçäo financeira
pelo Banco Central do Brasil.

Quando a Proponente for fundo de investimento, deverá apresentar para sua qualificaçào
juridica os seguintes documentos:

Tabela IV - Documentos relativos a qualificacao juridica de fundodeinvestimento
N o	Documento
7	 Ato constitutivo corn Ultima alteração arquivada perante o órgäo competente.

8	
Prova de contratação de gestor, se houver, bern corno de eleicäo do
administrador em exercicio.

9	
Comprovante de registro do fundo de investimentos na Comissäo de Valores
Mobiliários.

10	
Regulamento do fundo de investimentos (e suas posteriores alteraçoes, se
houver).

11	
Comprovante de registro do regulamento do fundo de investimentos perante o
Registro de Titulos e Documentos competente.
Cornprovação de que o fundo de investimentos encontra-se devidamente

12 autorizado a participar do Leilão e que o seu adrninistrador pode representa-lo
em todos os atos e para todos os efeitos do Leiläo, assumindo em nome do
fundo de investimentos todas as obrigaçoes e direitos que decorrem do Leilão.

13	 Comprovartte de qualificação do administrador e, se houver, do gestor do fundo
de investirnentos, perante a Comissão de Valores Mobiliários.
Certidão negativa de faléncia da administradora e gestora do fundo, expedida

14	 pelo(s) cartório(s) de distribuiçäo da sede da(s) mesma(s), corn data de ate 60
(sessenta) dias corridos anteriores a Data para Recebimento dos Envelopes.
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Proponente individual - Qualificacão econômico-financeira

7

	

	 A Proponente deverá apresentar, para a comprovação da sua qualificação econômico-
financeira, Os seguintes docurnentos:

Tabela V - Documentos relativos a qualificacao econômico-financeira
N o	Documento

Certidão negativa de pedido de falência, autofalência e recuperaçäo judicial
expedida pelo distribuidor judicial (varas cIveis) da cornarca do MunicIpio onde a
empresa for sediada, corn data de, no máxirno, 90 (noventa) dias anteriores a

15 Data para Recebimento dos Envelopes. Em se tratando de sociedade não
empresarial ou outra forma de pessoa jurIdica, certidão negativa expedida pelo
distribuidor judicial das varas civeis em geral (processo de execucäo) da
cornarca do Municipio onde o ente està sediado, datada de, no máximo, 90
(noventa) dias anteriores a Data para Recebimento dos Envelopes.
Balanço patrimonial e respectivo dernonstrativo de resultados, já exigIvet na
forma da lei, devidamente aprovados pela assembleia geral ou sócios, conforme

16 o caso, apresentados na forma da lei, vedada a apresentaçao de balancetes ou
balanços provisOrios. Esses documentos deverão ser apresentados de acordo
corn as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Cornprovaçäo do valor do patrimônio lIquido da Proponente, corn base nos

17

	

	 princIpios contábeis aceitos no Brasil, de no rninimo, R$ 432.000.000,00
(quatrocentos e trinta e dois milhöes de reais).

fl
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Proponente individual - Regularidade fiscal e trabalhista

8

	

	 A Proponente deverá apresentar, para a comprovação da sua regularidade fiscal, os
seguintes documentos:

Tabela VI - Documentos relativos a regularidade fiscal e trabalhista
N o	Documento

18

	

	
Prova de inscricäo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da
Fazenda (CNPJ/MF).

19

	

	 Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), que esteja dentro do prazo de validade nele atestado.
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, por meio da
apresentacäo das seguintes certidöes:

20 v' Certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), relativamente aos tributos
administrados pela RFB e a dIvida ativa da União administrada pela PGFN; e

./ Certidão negativa de débitos previdenciarios emitida pela Receita Federal do
Brasil (RFB).

Prova de regularidade fiscal perante as fazendas estadual e municipal (esta
21 referente aos tributos mobitiários e imobiliários) todas do domicilio ou sede da

Proponente, datada de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias anteriores a Data
para Recebimento dos Envelopes.

22

	

	 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas conforme disposto na Lei n o 12.440,
de 7 dejulho de 2011.
Prova da inexisténcia de débitos junto a ANTI, através da ernissão de certidão

23

	

	 negativa de dIvida ativa ou de certidäo positiva corn efeito negativo, ernitidas
pelo Orgão interno competente.

9

	

	 Caso algurna certidäo apresentada em conform dade corn os itens da Tabela VI acima seja
positiva, ou nela näo esteja consignada a situacao atualizada do(s) débito(s), deverá ser

• apresentada prova de quitacäo e/ou certidöes que apontem a situação atualizada das
açôes judiciais e/ou dos procedimentos adrnirtistrativos arrolados, datada de, no máximo,
90 (noventa) dias anteriores a Data para Recebimento dos Envelopes.

10	 Não serão aceitos comprovantes de solicitaçao de certidöes.
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Proponente individual - Qualificacao técnica

11

	

	 A Proponente deverá apresentar, para a comprovacão da sua qualificacão técnica, os
seguintes documentos:

- Tabela VII - Documentos relativos a qualificacao técnica
rN
	 Documento

Indicacao do(s) nome(s) do(s) Profissional(is) Qualificado(s), observado o
24

	

	
disposto no item 12 abaixo, e cornprovaçäo de seu(s) registro(s) ou
inscrição(oes) na(s) respectiva(s) entidade(s) profissional(is) competente(s).
Relativamente ao(s) Profissional(is) Qualificado(s) indicado(s) pela
Proponente, atestado(s) de responsabilidade técnica, ernitido(s) por entidades
püblicas ou particulares, devidarnente certificado(s) pelo(s) conseiho(s) que
regularnenta(m) o exercIcio da(s) respectiva(s) profissao(öes), de execução,
coordenaçao, gerência ou supervisão de:

25	
(i) construcão e/ou recuperação de pavimentos de concreto asfáltico;
(ii) obras de ampliacão de capacidade ou implantação de rodovia em pista

dupla; e
(iii) administração, gestão e operacäo de rodovias.

Os atestados somente serão aceitos se 0(s) Profissionat(is) Qualificado(s)
possuir(em) vínculo corn a Proponente na Data para Recebimento dos
Envelopes, nos termos do item 12 abaixo.

12 Os Profissionais Qualificados deverão possuir vInculo corn a Proponente na Data para
Recebimento dos Envelopes.

12.1 0 Profissional Qualificado podera estar vinculado a Proponente:

	

12.1.1	 por relação de emprego ou como administrador;

	

12.1.2	 por contrato de assistência técnica, diretarnente ou por meio de ernpresa
da qual ele seja empregado ou administrador; ou

12.1.3 por carta ou contrato de intençao assinado entre a Proponente e o
Profissional Qualificado indicando que, em caso de ëxito da Proponente
no Leilao, o Profissional Qualificado assumirá obrigacäo de participar da
Concessão através de uma das formas indicadas nos itens 12.1.1 e
12.1.2 acima.

12.2 Caso optern por cornprovar a relacao de ernprego, as Proponentes deverâo
apresentar a Ficha de Registro de Empregados (FRE) e a Carteira de Trabaiho,
devidamente atualizados.

12.3 Para comprovar a investidura em cargo de adrninistraçao, as Proponentes deverão
apresentar prova de eleicão dos administradores em exercIcio devidarnente
arquivada no registro empresarial ou cartório competente.

12.4 Para comprovar a existéncia do contrato de assisténcia técnica, a Proponente
deverá apresentar instrumento de compromisso de assisténcia técnica, corn firma
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reconhecida, pelo qual o Profissional Qualificado deverá se comprometer a
prestar a Proponente a assisténcia técnica necessária a execucão do Contrato.

12.5 Não e vedado ao Profissional Qualificado possuir vinculo corn rnais de uma
Proponente.

13	 Os atestados referidos no docurnento n o 25 da Tabela VII acima poderão ser apresentados
em original ou cópia autenticada, e deverão conter as seguintes inforrnaçoes:

13.1	 objeto;

13.2 caracterIsticas das atividades e serviços desenvolvidos;

13.3 valor total do projeto/empreendirnento;

13.4 datas de inIcio e de término da realização das atividades e serviços;

13.5 local da realizaçao das atividades e serviços;

13.6 razäo social do ernitente;

13.7 norne e identificaçao do signatário; e

13.8 quando o atestado tiver sido emitido em norne do Consórcio, datas de inIcio e
término da participacâo da empresa a qual estava vinculado o Profissional
Qualificado no Consórcio e descriçao das atividades exercidas pela empresa no
Consórcio.
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Proponente individual - Outros documentos

14 A Proponente deverá apresentar, ainda, os seguintes documentos:

Tabela VIII - Outros documentos
N o 	Documento

26	
Declaraçao de compromisso de cumprimento do disposto no artigo 7 0 , inciso
XXXIII, da Constituiçâo Federal, conforme modelo constante do Anexo 7.
Declaracao de que a Proponente não se encontra em processo de (i) faléncia,

27 
(ii) autofaléncia, (iii) recuperação judicial ou extrajudicial, (iv) liquidaçâo judicial
ou extrajudicial, (v) insolvência, (vi) administração especial ternporária ou (vii)
intervençao, conforme modelo constante do Anexo 8.

28	
Declaracäo quanto a inexistência de fato impeditivo em participar do Leiläo,
conforme modelo constante do Anexo 9.
Declaraçao de capacidade financeira constante do Anexo 10 ao Edital. A
Proponente deverá declarar que dispöe ou tern capacidade de obter recursos

29 
financeiros suficientes para cumprir as obrigaçoes de aporte de recursos
próprios e obtenção de recursos de terceiros necessários a consecução do
objeto da Concessäo, inclusive a obrigacäo de integralizacão no capital social
da SPE, conforme definido e descrito no Edital em referência.

30	
Minuta do estatuto social da SPE que deverá conter disposiçoes que näo sejam
contrárias a este Edital e a Minuta do Contrato.

31	 Minuta de eventuais acordos entre os futuros acionistas da SPE.

14.1 Todas as declaracoes acima devem ser apresentadas juntamente corn documentos
que comprovem os poderes dos signatários.
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Proponente estrangeira

15 As Proponentes estrangeiras deverão apresentar, tanto quanto possivel, todos os
documentos equivalentes a documentaçao exigida das Proponentes nacionais e,
adicionalmente, os seguintes documentos:

Tabela IX - Documentos adicionais relativos a qualificacao jurIdica das Proponentes
estrangeiras

No	 Documento
Procuraçao outorgada ao representante legal no Brasil, corn poderes expressos

32

	

	 para receber citacao e responder administrativa e judicialrnente por seus atos,
conforme modelo constante do Anexo 13.

Tabela X - Outros documentos relativos a qualificacao das Proponentes
•	 estrangeiras

N°	 Documento
Declaracäo de submissão a legislaçao da Repüblica Federativa do Brasil e de

33

	

	 renüncia a qualquer reclamaçao por via diplomática, conforme modelo constante
do Anexo 11.

15.1 As Proponentes estrangeiras poderão, para os fins de sua qualificaçao, apresentar
documentos de suas matrizes ou respectivas filiais brasileiras que sejam
equivalentes aos solicitados para qualificaçäo de pessoas juridicas brasileiras e que
cumprarn corn os requisitos legais no pals de constituiçäo da Proponente
estrangeira.

16 Em caso de inexisténcia de docurnentos equivalentes nos respectivos paises de origem
aptos ao atendimento das exigencias previstas neste Anexo 5, ou de docurnentos para as
respectivas filiais brasileiras, as Proponentes estrangeiras deverão apresentar decaração
assinalando tal circunstância.

. 17 Os balanços e demonstrativos de resultados apresentados deverâo ser aqueles já exigIveis
pela legislaçao e aprovados pela administraçao. Esses documentos deverão ser
apresentados de acordo corn os princIpios contábeis aceitos no Brasil, a fim de possibilitar
a comparação das informaçoes apresentadas por todas as Proponentes.

18 Os documentos ern lingua estrangeira deverão ser apresentados corn a(s) assinatura(s)
devidamente reconhecida(s) como verdadeira(s) por notário ou outra entidade de acordo
corn a legislacáo aplicável aos docurnentos, que deverá ser reconhecida pela
representação consular brasileira mais próxima, se aplicável, devidarnente traduzidos ao
português por tradutor pUblico juramentado, sendo que as procuraçöes deverão ser
registradas em CartOrio de Titulos e Docurnentos.
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Proponente consórcio

19 A Proponente sob a forma de Consórcio deverá apresentar todos Os documentos
previstos nos itens anteriores deste Anexo 5 para cada uma das consorciadas, conforme o
caso, observado os subitens 5.6 e 5.7 do Edital.

20 Adicionalmente aos documentos previstos nos itens acima, os Consórcios deveräo
apresentar os seguintes documentos:

Tabela XI - Documentos adicionais relativos a qualificacao juridica'doconsórcio
N o	Documento

Termo de Compromisso de Constituição de Sociedade de Propósito EspecIfico,
contendo, no mInimo:

• denominação do Consorcio;
• qualificaçao dos consorciados;
• composicão do Consórcio, respectivas participaçães dos integrantes e

34	
compromisso futuro quanto a participação de cada integrante na SPE;

• objetivo do Consórcio;
• indicaçao da empresa lider que será responsável pelos entendimentos

que envolvam o Consórcio junto ao Poder Concedente, ate a data da
assinatura do Contrato; e

• obrigação de responder solidariamente, nos termos da Lei, em todas as
questoes que concernem ao Leiläo, ate a assinatura do Contrato.

[1
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Anexo 6
Modelo de Carta de Apresentacao da Documentaçao de Caráter Geral

[local], [.] de [.] de [.]

A

Agencia Nacional de Transportes Terrestres ('ANTT')

SCES Trecho 3, Lote 10

Polo 8 do Projeto Orla

70.200-003	 Brasilia DF

Ref.: Edital de Concessäo n o 1/2014 —Apresentacäo da Documentaçäo de Caráter Gera!

Prezados Senhores,

[Proponente] ('Proponente"), por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo assinado(s),
apresenta anexos os documentos para sua qualificaçao no certame licitatório em
referência, nos termos do subitem 6.1 do Edital em referência, organizados consoante a
ordem ali estabelecida, refletida no anexo Indice.

2 A Proponente declara expressamente que tern pleno conhecimento dos termos do Edital
em referência e que os aceita integralmente, em especial, no que tange as faculdades
conferidas a Comissão de Outorga de conduzir diligencias especiais para verificar a
veracidade dos docurnentos apresentados e buscar quaisquer esclarecimentos necessários
para elucidar as informaçoes neles contidas.

3	 A Proponente declara expressamente que atendeu a todos os requisitos e critérios para

S

	

	 qualificacão e apresentou os Documentos de Qualificacao, conforme definido no Edital
de Concessão n o 1/2014, de forma correta.

4

	

	 A Proponente declara, ainda, que os Documentos de Qualificacao ora apresentados são
completos, verdadeiros e corretos em cada detalhe.

[Proponente]
[representante(s) credenciado (s)]
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Anexo 7
Modelo de Carta de Declaracão de Regularidade ao Artigo 7°, XXXIII,

da Constituiçâo Federal

[local], [9] de [.] de [.]

A

Agencia Nacional de Transportes Terrestres (ANTT")

SCES Trecho 3, Late 10

Polo 8 do Projeto Orla

70.200-003	 Brasilia DF

Ref.: Edital de Concessäo n o 1/2014 - Declaração de Regularidade ao Artigo 70, XXXIII, da
Constituiçáo Federal

Prezados Senhores,

Em atendimento ao subitem 10.1 do Edital em referência, a [Proponente], por seu(s)
representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), declara, sob as penas da legislacäo aplicável, por
si, par seus sucessores e cessionários, que se encontra em situaçao regular perante a Ministério
do Trabalho, no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 70, da
Constituiçao Federal.

[Proponente]
[representante(s) credenciado(s)]

S

45



Anexo 8
Modelo de Carta de Declaração de Inexistência de Processo Falimentar,

Concordata, Recuperacao Judicial, Extrajudicial ou Regime de Insolvência

[local], [.] de [.] de [.1

A

Agencia Nacional de Transportes Terrestres (ANTT")

SCES Trecho 3, Lote 10

Polo 8 do Projeto Orla

70.200-003	 Brasilia DF

Ref.: Edital de Concessão n o 1/2014 - Declaracão de Inexistência de Processo Falimentar

Prezados Senhores,

Em atendimento ao subitem 10.1 do Edital em referência, a [Proponente], por seu(s)
representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), declara, sob as penas da Iegislação aplicáv&, por
si, por seus sucessores e cessionários, que não se encontra em processo de falência,
autofalência, recuperaçäo judicial ou extrajudicial, liquidacão judicial ou extrajudicial, insolvéncia,
administracão especial temporária ou sob intervencão do orgão fiscalizador competente.

S
[representante(s) credenciado(s)]
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Anexo 9
Modelo de Carta de Declaracão de Auséncia de Impedimento para

Participacäo do Leilão

[local], [.] de [.] de [.]

A

Agencia Nacional de Transportes Terrestres (ANTT")

SCES Trecho 3, Lote 10

Polo 8 do Projeto Orla

70.200-003	 Brasilia DF

Ref.: Edital de Concessão n° 1/2014 - Declaraçäo de Ausência de Impedimento para
Participaçao do Leiläo

Prezados Senhores,

Em atendimento ao subitem 10.1 do Edital em referência, a [Proponente], por seu(s)
representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), declara, sob as penas da legislaçâo aplicável, que
näo está impedida de participar de licitaçoes ptiblicas.

S	 [Proponente]
[representante(s) credenciado(s)]

JA
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Anexo 10
Modelo de Carta de Declaraçäo de Capacidade Financeira

[local], [9] de [•] de [s]

A

Agencia Nacional de Transportes Terrestres ('ANTT")

SCES Trecho 3, Lote 10

Polo 8 do Projeto Orla

70.200-003	 Brasilia DF

Ref.: Editaj de Concessão n° 1/2014 - Declaraçao de Capacidade Financeira

Prezados Senhores,

Em atendimento ao subitem 10.1 do Edital em referência, a [Proponente], por seu(s)
representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), declara, sob as penas da legislacão ap!icável, que
dispoe ou tern capacidade de obter recursos financeiros suficientes para cumprir as obrigacOes de
aporte de recursos próprios e de terceiros necessàrios a consecuçâo do objeto da Concessao.
Declara, além disso, que (i) tern capacidade de contratar todos os seguros necessários a
consecução do objeto da concessâo e (ii) dispöe ou tern capacidade de obter os recursos para a
integralização em rnoeda corrente nacional de, no minimo, R$ [.] ([.]) no capital social ate a data
de assinatura do Contrato e mais R$ [.] ([.]) ate o prirneiro ano da Concessão, conforme
definido e descrito no Edital em referência.

[Proponente]

[representante(s) credenciado(s)]
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Anexo 11

Modelo de Declaracâo Formal de Expressa Submissão a Legislacão Brasileira e
de Renüncia de Reclamaçäo por via Diplomática

[local], [.] de [•] de [.]

A

Agencia Nacional de Transportes Terrestres (ANTT")

SCES Trecho 3, Lote 10

Polo 8 do Projeto Orla

70.200-003	 Brasilia DF

Ref.: Edital de Concessão n o 1/2014 - Declaracão Formal de Expressa Submissão a Legislacão
Brasileira e de Renüncia de Reclamacäo por Via Diplomática

Prezados Senhores,

Em atendimento ao subitem 10.1 do Edital em referência, a [Proponente], por seu(s)
representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), declara, para Os devidos fins, sua formal e expressa
submissäo a legislacão brasileira e renUncia integral de reclamar, por quaisquer motivos de fato
ou de direito, por via diplomática.

[Proponente]
[representante(s) credenciado(s)]

.
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Anexo 12
Modelo de Procuraçâo

Pelo presente instrumento de mandato, [Proponente], [qualificaçao], doravante denominada
Outorgante", nomeia e constitui seus bastantes procuradores, os Srs [.], [qualificacão], para, em

conjunto ou isoladamente, independentemente da ordem de norneacão, praticar os seguintes atos
na Repüblica Federativa do Brasil, em JuIzo e fora dele:

(a) representar a Outorgante perante quaisquer entidades, órgãos ou departameritos
governamentais, sociedades abertas ou fechadas e quaisquer agencias governarnentais,
incluindo a Agencia Nacional de Transportes Terrestres - ANTT e o Ministério dos
Transportes, para estabelecer e manter entendirnentos com referidas entidades püblicas,
agências, árgäos ou departarnentos, para receber citação e notificacão de qualquer

• natureza, para requerer e/ou promover consultas, para requerer certificados e outros
documentos e para praticar os atos necessários durante a realizaçao do certame Iicitatório
descrito no Edital de Concessao n o 1/2014, inclusive para interpor recursos e renunciar ao
direito de interpor recursos;

(b) assumir comprornissos e/ou obrigaçoes em nome da Outorgante e de qualquer forma
contratar, fazer acordos, dar e receber quitação em norne da Outorgante;

(c) representar a Outorgante na defesa de seus interesses em Juizo, em qualquer instância e
perante qualquer Juizo ou Tribunal, inclusive mediante a contratacão de advogados, corn
poderes especiais para confessar, transigir, desistir, fazer acordos, dar e receber quitaçao;
e

(d) a seu critério, substabelecer, no todo ou em parte, corn reserva de poderes, qualquer dos
poderes aqui conferidos, nas condiçoes que julgar ou que julgarem apropriadas.

Esta procuração tern prazo de validade minirno de 1 (urn) ano a contar da Data para
Recebimento dos Envelopes, devendo ser prorrogada por igual prazo, corn 30 (trinta) dias de
antecedéncia da data de expiracäo.

[local], [.] de [.] de [.]

[Proponente]
[representante(s) !egal(is)]

\
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Anexo 13
Modelo de Procuraçao (Proponente Estrangeira)

Pelo presente instrumento de mandato, [Proponente], [qualificacão], doravante denominada
"Outorgante", nomela e coristitui seus bastantes procuradores, os Srs [ 9 ] ' [qualificaçao], para, em
conjunto ou isoladarnente, independenternente da ordern de nomeação, praticar os seguintes atos
na Repüblica Federativa do Brasil, em JuIzo e fora dele:

(a) representar a Outorgante perante quaisquer entidades, orgãos ou departamentos
governamentais, sociedades abertas ou fechadas e quaisquer agéncias governamentais,
incluindo a Agenda Nacional de Transportes Terrestres - ANTT e o Ministério dos
Transportes, para estabelecer e manter entendimentos corn referidas entidades püblicas,
agéncias, órgäos ou departarnentos, para receber citaçao e notificaçao de qualquer
natureza, para requerer e/ou prornover consultas, para requerer certificados e outros
docurnentos e para praticar os atos necessários durante a realizaçao do certarne IicitatOrio
descrito no Edital de Concessão n° 1/2014, inclusive para interpor recursos e renunciar ao
direito de interpor recursos;

(b) assumir compromissos e/ou obrigaçoes em nome da Outorgante e de qualquer forma
contratar, fazer acordos, dar e receber quitaçäo em nome da Outorgante;

(c) representar a Outorgante na defesa de seus interesses em JuIzo, em qualquer instândia e
perarite qualquer Juizo ou Tribunal, inclusive mediante a contrataçao de advogados, corn
poderes especiais para confessar, transigir, desistir, fazer acordos, dar e receber quitaçao;

(d) receber citação para açôes judiciais e intimaçoes ou notificacoes em processos
administrativos e judiciais; e

(e) a seu critério, substabelecer, no todo ou em parte, corn reserva de poderes, qualquer dos
poderes aqui conferidos, nas condiçOes que julgar ou que julgarem apropriadas.

Esta procuracão tern prazo de validade minimo de 1 (urn) ano a contar da Data para
Recebimento dos Envelopes, devendo ser prorrogada por igual prazo, corn 30 (trinta) dias de
antecedência da data de expiraçäo.

[local], [.] de [.] de [.]

[Proponente]
[representante(s) legal(is)]
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Anexo 14
ConteUdo mmnimo do contrato de intermediaçâo entre a Proponente e sua

respectiva Corretora C redenciada

Este Anexo será disponibiizado no sItio eletrônico da BM&FBOVESPA, em
www.bmfbovespa.com.br.

(AG

S

S
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Anexo 15
Manual de Procedimentos do Leilão

Este Anexo será disponibiizado no sItio eletrOnico da BM&FBOVESPA, em
www.bmfbovespa.com.br.

fA

S
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Anexo 16

Apresentacao da Garantia da Proposta

Este Anexo será disponibilizado no sItio eletrônico da BM&FBOVESPA, em
www.bmfbovespa.com.br .

P-.^
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Anexo 17
Formal Compromisso Operacional de Pagamento de Remuneraçäo

Este Anexo será disponibiizado no sItio eletrOnico da BM&FBOVESPA, em
www bmfbovespa. corn. br .

S

.
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Anexo 18
Modelo de declaração de elaboraçâo independente de Proposta Econômica

Escrita

[local], [.] de ['] de [.]

A
Agencia Nacional de Transportes Terrestres ('ANTT")

SCES Trecho 3, Lote 10

Polo 8 do Projeto Orla

70.200-003	 Brasilia DF

Ref.: Edital de Concessäo n° 1/2014 - Declaracão de elaboraçäo independente de Proposta
Econômica Escrita

Prezados Senhores,

(ldentificacao do Representante Credenciado), como representante devidamente constituldo de
[Proponente] doravante denominada ('Proponente"), para fins do disposto no inciso IX do
subitem 7.4 do Edital de Concessão n° 1/2014, declara, sob as penas da lei, em especial o art.
299 do COdigo Penal Brasileiro, que:

(a) a Proposta Econômica Escrita apresentada para participar do Leilão da Concessao da
BR-153/TO/GO foi elaborada de maneira independente pela Proponente, e o conteüdo
da Proposta Econômica Escrita não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Leilão da Concessäo, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intençäo de apresentar a Proposta Econômica Escrita elaborada para participar do
Leiläo da Concessäo da BR-153/TO/GO nào foi informada, discutida ou recebida de
qualquer outro participante potencial ou de fato do Leiläo da Concessão, por qualquer
meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Leilão da Concessäo quanto a participar ou
não do referido Leilão;

(d) que o conteüdo da Proposta Econômica Escrita apresentada para participar do Leiläo
da Concessäo do Lote Rodoviãrio BR-1 53/TO/GO näo será, no todo ou em parte, direta
ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou
de fato do Leiläo da Concessão antes da adjudicacào do objeto do referido Leiläo;

(e) que o conteUdo da Proposta Econômica Escrita apresentada para participar do Leilão
da Concessäo da BR-153/TO/GO não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da ANTT, BNDES ou do
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Ministérlo dos Transportes antes da abertura oficial das Propostas Econômicas
Escritas; e

(f)	 que estä plenamente ciente do teor e da extensâo desta declaracão e que detém plenos
poderes e informacôes para firma-Ia.

[Proponente]
[representante(s) credenciado(s)]

S

0
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Anexo 19

Carta de Declaração de Análise da Proposta Econômica Escrita e Viabilidade
pela Instituição financeira

[local], [ s ] de E•1 de [•]

A

Agencia Nacional de Transportes Terrestres ('ANTT")

SCES Trecho 3, Lote 10

Polo 8 do Projeto Orla

70.200-003	 Brasilia OF

Ref.: Editai de Concessão n o 1/2014 - Carta de Deciaracäo deAnátise do Piano de Negocios e
Adequabilidade pela instituicäo Financeira

Prezados Senhores,

Pela presente carta, o [norne da instituicäo ou entidade financeira] (instituicao
financeira"), instituição financeira que assessora o [nome da Proponente] ("Pro pone nte"),
de acordo corn o inciso I do subitem 9.4 e o subitem 9.5, do Edital de Concessäo no
1/2014 (Edital"), declara, para os devidos fins, que analisou o Piano de Negocios
apresentado pela Proponente e atesta a sua viabilidade e exequibiiidade sob os aspectos
da montagem financeira do empreendirnento.

2	 A instituicao financeira deciara que analisou o Piano de Negocios elaborado pela
. Proponente para participar do Leiiäo da Concessão da BR-153/TO/GO sob todos Os seus

aspectos financeiros, tendo confrontado a metodologia da montagem financeira do
ernpreendimento a iuz das meihores práticas de mercado, e realizado os questionamentos
e investigacoes que considerou necessários para sua anáiise, assumindo, para tanto, a
exatidão e compietude dos dados e levantamentos utilizados pela Proponente como base
para a elaboração do Piano de Negocios.

3	 isso posto, e ern atendimento ao inciso I do subitem 9.4 do Edital, a lnstituicao financeira,
atesta, em relaçáo ao Piano de Negócios da Proponente:

(i) a viabilidade e exequibilidade, desde que mantidas todas as premissas e parâmetros
nele adotados;

(ii) a coerência das demonstracoes e dados financeiros apresentados.

Corn base em todo o exposto, e desde que maritidas as premissas e parâmetros adotados no
Piano de Negocios a nós apresentado pela Proponente, atestamos sua viabilidade e
exequibilidade sob os aspectos financeiros.

1i
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[Instituicao Financeira]
[representante(s) Iegal(is)]

[Proponente]
[representante(s) credenciado(s)]

Testem unhas:

Nome:
	 Nome:

RG:	 RG:
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Anexo 20
Carta de Declaracão de Análise da Proposta Econômica Escrita e

Adequabitidade pela Auditora independente

[local], [.] de [.] de [.]

A
Agencia Nacional de Transportes Terrestres ('ANTT")

SCES Trecho 3, Lote 10

Polo 8 do Projeto Orla

70.200-003	 Brasilia DF

Ref.: Edital de Concessão n° 1/2014 - Carta de Declaracäo de Análise do Piano de Negocios e
Adequabilidade pela Auditoria Independente

Prezados Senhores,

Pela presente carta, 0(a) [qualificacäo da auditoria iridependente] ('Auditoria
independente"), auditoria independente que assessora o [nome da Proponente]
("Proponente"), de acordo corn o inciso ii do subitern 9.4 do Edital de Concessão
n° 1/2014 ('Editai"), declara, para os devidos fins, que analisou o Piano de Negócios
apresentado pela Proponente e atesta a sua adequabilidade sob os aspectos contábil e
tributário.

2	 A Auditoria independente declara que analisou o Piano de Negocios elaborado pela

40
Proponente sob todos os seus aspectos contábeis e tributários, tendo confrontado a
metodologia, demonstraçoes e dados contábeis e tributários previstos a luz das meihores
práticas de mercado, e realizado Os questionarnentos e investigaçoes que considerou
necessários para sua análise, assumindo, para tanto, a exatidão e completude dos dados e
levantamentos utilizados pela Proponente corno base para a elaboracäo do Piano de
Negocios.

3	 isso posto, e em atendirnento ao inciso Ii do subitern 9.4 do Edital, a Auditoria
independente, atesta, em relacao ao Piano de Negocios da Proponente:

(i) a adequabiiidade, desde que rnantidas todas as prernissas e parârnetros nele
adotados;

(ii) a coerência das dernonstraçoes e dados contábeis e tributários apresentados; e

(iii) a obediência destas demonstraçOes e dados contábeis e tributários a legislaçao
nacional vigerite.
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4 Corn base em todo o exposto, e desde que mantidas as premissas e parâmetros adotados
no Piano de Negocios a nos apresentado pela Proponente, atestamos sua
adequabilidade sob os aspectos contãbil e tributário.

[Auditoria independente]
[representante(s) Iegal(is)]

[Proponente]
[representarite(s) credenciado(s)]

Testemunhas:

Nome:	 Nome:

RG:	 RG:

S
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Anexo 21
Termo de Confidencialidade entre a Proponente e
a Instituição financeira ou Auditora independente

(conteUdo minima)

[local], [ s ] de [.] de [.]

A

Agencia Nacional de Transportes Terrestres ('ANTT")

SCES Trecho 3, Lote 10

Polo 8 do Projeto Orla

is	
70.200-003 Brasilia DF

Ref.: Edital de Concessão n° 1/2014 —Termo de Confidencialidade

A Proponente

1.	 TERMOS DEFINIDOS

1.1.	 Salvo se de forma diversa estiver definido neste Anexo, Os termos definidos terão o
mesmo significado utilizado no Edital de Concessao n° 1/2014 ('Edital").

110
1.1.1. Instituicao: e o (a) [name da instituição ou entidade financeira ou qualificacao da

auditoria independente].

1.1.2. Representante(s): são: (I) as administradores e funcionários da instituicao ou de
suas controladas ou coligadas; e (ii) as consultores, advogados, auditores,
contadores, agentes, interrnediários financeiros e outras pessoas que, por rneio da
Instituicao, que venham a ter acesso as Informacoes exclusivamente corn
objetivo de avaliar a viabilidade ou adequabilidade do Piano de Negocios da
Proponente.

1.1.3. informacaes: são as informacOes disponibilizadas pela Proponente a
instituicao, para a emissão de carta que ateste a viabilidade e adequabilidade do
Piano de Negocios da Proponente, conforrne as incisos I e ii do subitern 9.4 e a
subitem 9.5 do Editai.

1.1.3.1. 0 terrno Informacoes não inclui as inforrnacoes püblicas, assirn
consideradas as que:
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(i) eram de domInio püblico ao tempo de sua divulgação a Instituicao;

(ii) tenham se tornado de domInio pUblico após sua divulgacão a
Instituicao, desde que tal divulgacao não tenha sido feita pela
lnstituicao, seu(s) Representante(s) ou por outro participante que
tenha tido acesso as InformacOes;

(iii) Ja pertenciam aos arquivos da Instituicao, em bases não
confidenciais, ou que tenharn sido desenvolvidas independentemente
pela lnstituiçao, conforme o caso, anteriormente a sua
disponibilização pela Proponente a Instituicao ou ao(s) seu(s)
Representante(s); ou

(iv) tornararn-se disponiveis a Instituicao, em bases não confidenciais,

40
por fontes outras que não a Proponente, contanto que tais fontes nao
estejarn proibidas a transrnitir as Informacaes a Instituicao.

2.	 0BRIGA96ES DA INsTITulcAo

2.1. Confidencialidade: a Instituicao e seu(s) Representante(s) obrigam-se a manter as
Informacaes em sigilo, näo as transrnitindo ou revelando a terceiros que não sejam
seu(s) Representante(s).

2.1.1. A obrigacão de manter sigilo, constante do parágrafo 2. 1, inclui:

(i) não utilizar as Informacoes para nenhuma outra finalidade que não aquelas
reTacionadas com a participaçao da Proponente no Leilao;

(ii) não discutir perante ou corn terceiros sobre as Informacoes (0(s)
Representante(s) não são considerados terceiros);

(iii) não usar, divulgar, revelar ou dispor, sob qualquer forma, das InformacOes, que
não para avaliar a participaçao da Proponente no Leilão, curnprindo, ainda,
adotar as cautelas e precauçOes adequadas para impedir o uso indevido por
qual(is)quer Representante(s); e

(iv) guardar e manter sob sigilo todas as cópias, reproducoes, sumários, análises ou
comunicados referentes as Informacoes ou nelas baseados, devendo devolve-
los a Proponente, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da solicitaçao desta.

2.1.2. Quaisquer lnformacOes que, porventura, forem retidas pela lnstituicao
continuarão sujeitas ao disposto neste Termo de Confidencialidade.

2.1.3. A Instituicao deverá comunicar a Proponente, prontamente e antes de qualquer
divulgação, sobre qualquer eventual determinaçao administrativa ou judicial, que
o obrigue a divulgar as Informacaes, mesmo que parcialmente, desde que tal

c)
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cornunicacào seja permitida no âmbito da respectiva lei ou ordem administrativa
ou judicial aplicável.

2.2. Outras obrigaçOes relacionadas corn as Informacoes: a Instituicao e qualquer de seu(s)
Representante(s), a partir da data de celebraçao deste terrno, e ate a data de entrega da
Proposta Econômica Escrita, obrigam-se a:

(a) nao ernitir a carta que ateste a viabilidade e adequabilidade do Piano de
Negócios da Proponente, conforme os incisos I e II do subitem 9.4 e o subitem
9.5 do Eclital em favor de outra(s) Proponente(s); e

(b) abster-se da prática de qualquer outro ato que possa resultar, direta ou
indiretamente, em uso nao adequado das InformacOes.

2.3. Responsabilidade: a Instituicao, que, por si ou por seu(s) Representante(s), tiver
violado as obrigacoes previstas neste termo, em especial as constantes dos parágrafos
2.1 e 2.2, obriga-se a indenizar e ressarcir o Poder Concedente e a Proponente pelas
perdas, danos e/ou custos incorridos, que sejam diretamente decorrentes ou relacionados
a referida violação, sem qualquer limitaçáo.

2.4.	 A Instituicao deverá atender as solicitaçoes de diligencia da Comissão de Outorga
constitulda segundo o Edital, no prazo rnáxirno de ate 5 (cinco) dias Uteis.

3.	 DISP0SIc6ES GERAIS

3.1. A Instituicao e/ou qualquer de seu(s) Representante(s) estão isentos de qualquer
obrigaçäo legal ou responsabilidade no que se refere a realização do Leilão, ressalvadas
as obrigacoes assumidas no presente Termo de Confidencialidade; e

3.2.	 o não exercIcio dos direitos aqui assegurados não irnportará em renüncia aos mesmos,
sendo considerado corno rnera tolerância para todos os efeitos de direito.

3.3.	 Esse termo será regido pelas leis da Repüblica Federativa do Brasil.

3.4.	 Corn exceçao das obrigaçOes previstas no parágrafo 2.2, as obrigacOes previstas neste
termo vigerão pelo prazo de 2 (dois) anos contados da data de assinatura deste termo.

3.5. No caso da lnstituicao ser pessoa juridica corn sede no exterior, a Instituicao, neste ato,
nomeia e constitui corno seu procurador [nome e qualificacão cornpleta], corn poderes
especificos para receber citaçoes e intimaçoes, na forma do art. 213 e seguintes do
COdigo de Processo Civil Brasileiro.

3.6. Fica eleito o foro da Comarca da Capital do Distrito Federal corno o ünico cornpetente
para dirirnir eventuais questoes relacionadas aos terrnos do presente, e renunciando,
desde já, a instituicao, seu(s) Representante(s) e a Proponente, a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

YA
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3.7. Este Termo de Confidencialidade traduz o eritendimento da Instituicao corn relacâo a
confidericialidade das InformacOes e, nenhuma rnodificacão a este termo ou renüncia
aos termos e condiçOes aqui pactuadas obrigarao a Instituicao ou a Proponente, a näo
ser que tais rnodificaçoes e/ou renUncias sejarn aprovadas, por escrito, por cada urna das
partes e pelo Poder Concedente.

[Proponente]
[representante(s) credenciado(s)]

0
[Instituicao]
[representante(s) Iegal(is)]

Testemunhas:

Nome:

RG:	 RG:
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Parte VII - Minuta de Contrato

Este documento será disponibiizado separadamente.

I"
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SERVIços £MPa€sAluAis LmA.

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7. VARA EMPRESARIAL

DA COMARCA DA CAPITAL - Ri

PRocEsso N2 .	 0093715-69.2015.8.19.0001

RECUPERANDAS: GALvA0 ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERAcAO JUDICIAL

GALVAO PARTICIPAcOEs S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL

1112A SERVIOS EMPRESARIAIS LTDA., nomeada Administradora Judicial por esse r.

JuIzo nos autos em epIgrafe do processo de Recuperaço j udicial de GALVAO ENGENHARIA S.A. - EM

RECUPERACAO JUDICIAL e GALvA0 PARTICIPAcOES S.A. - EM RECUPERAcAO JUDICIAL (doravante denominadas em

conjunto como "RECUPERANDAS"), vem, respeitosamente, por força de sua competência prevista no art.

22, inciso II, alInea "a" da Lei 11.101/2005, expor e requerer o que se segue.

1/4
Rua São José 46, salas 805/806 - Centro - Rio de Janeiro -,- R31\ N20.01 -QtJ

TEL:(021)257188O1/35494141/;\
rubem.pereira@r2aconsuItoria.com.bi

a



RPIA
&icos £!sIA1s LTDA.PU

L

As Recuperandas, as fls. 14.374/14.381 (Doc. 01), apresentaram manifestaçâo sabre

o atual estágio de gesto do ativo CAB Ambiental. Nessa manifestaço, informaram que adotaram, após

estudo em conjunto corn os poderes concedentes, credores, acionistas e a maior nümero possIvel de

agentes que integrarn a operação envolvendo a CAB, as seguintes medidas a firn de evitar a depreciaço

do ativo: (I) conversão dos créditos das instituicöes financeiras credoras da CAB Ambiental em

participaco acionária (equity); e (ii) a cesso das açôes da CAB Ambiental detidas pela GALPAR a urn

fundo de investimento em participaçöes (FIP), denominado Iguas Fundo de Investimento em

Participacöes Multiestratégia.

Nessa linha, afirmam as Recuperandas que tais medidas viabilizariam urn cenário de

recuperaço de operaço e caixa par rneio do qual poderia a CAB Cuiabá S.A. - uma das subsidiárias da

CAB Ambiental —zelar pelo implemento das condicöes pactuados no instrumento de aditamento ao

contrato de concesso celebrado corn a Prefeitura de Cuiabá, o que resultaria no encerramento do

processo interventivo - e, desta forma, afastar-se-ia a risco da decretação da caducidade do contrato

de concesso.

Entretanto, esta Adrninistradora Judicial teve conhecirnento, a partir de notIcias

divulgadas em sItios eletrônicos' (Doc. 02), de que a Prefeito de Cuiabá/MT, Emanuel Pinheiro, continua

a ameacar decretar a caducidade do contrato de concessão de saneamento celebrado corn a CAB Cuiabá

S.A., urna vez que a RK Partners Assessoria Financeira, não teria mais Ihe procurado para discutir a

proposta de investimento da ordem de R$ 1 bilhão a ser gasto nos próximos 07 (sete) anos. Para melhor

entendimento, reproduz-se abaixo urn trecho da notIcia corn o ultimata formulado pelo Prefeito:

"0 prefeito Emanuel Pin heiro (PMDB) ameaçou determinar a caducidade do contrato de
saneamento básico, caso a RK Partners, nova empresa que vai comandar a Cab Cuiabá, nâo
apresente urn cronograrna para investimento de R$ 1 bilhâo em Cuiabá, em sete anos.
De qcordo corn Pinheiro, as acionistas do nova empreso se reunirarn corn ele em joneiro e
tinham outra reuniào rnarcada para marco, mas as em presários nào corn pareceram a
reunião. Caso a empresa não se manifeste ate o dia 30 de malo, Pinheiro disse quer Ira
retornar as serviços de saneamento para a prefeitura e realizar nova licitaçâo.

1 http://www.hipernoticias.com.br/poI  itica/p refeito-define-gue-rk-partners-assume-a-cab-cu iaba-corn-
investimentos-de-r-204-mi-ern-18-meses/67293 (iltima visualizaço em 08/05/2017)

licitaaao-.html# (ltima visualizaçäo em 08/05/2017)

bilionaria/121729 (ültima visualizacäo em 08/05/2017)	 A?

Rua São José 46, salas 805/806 - Centro - Rio de Janeiro - RJ - C
TEL: (021) 2571-8801 /3549-4141

rubem.pereira@r2aconsuItoria.com.br
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'Se nöo for apresentado o pro grama de desembolso de R$ 1,2 bilhão em sete anos, no dia
31 eu Já retomo o sistema para a prefeitura e you preparar o processo Iicitatório para
convocar uma nova concessöo', afirmou Pin heiro."

A decretaco de caducidade do contrato de concesso da CAB Cuiab6 importará em

esvaziamento do valor do ativo CAB Ambiental, o que resultará, como se sabe, em grande prejuIzo aos

credores sujeitos a essa recuperaco judicial. A apurada subsistência do risco de tal depreciaco

confronta as informacSes fornecidas pelas Recuperandas as fls. 14.374/14.381.

Diante desse quadro, e ratificando a manifestacão do Administrador Judicial as fls.

.
	

14.120/14.126 sobre cubs guestionamentos as Recu perandas ate o momento não se pronunciaram

de maneira clara e objetiva, opina esta Administradora Judicial pela intimaço, corn urgência, das

Recu perandas, Para g ue se manifestem:

a) sobre o estágio atual da gestão do ativo CAB Cuiabá, especialmente quanto a

possibilidade de decretacão de caducidade da concesso;

b) sobre a nova estrutura societária da CAB Ambiental e suas controladas após a

operaço narrada as fls. 14.374/14.381, informando o percentual de participaço da

GALPAR no FIP; e os demais cotistas do FIP e suas participaçOes, se houver; o

percentual de participa(;ão indireta da GALPAR na CAB Ambiental e suas controladas

.
	

após a operaço de equity;

c) sobre o parâmetro de conversibilidade dos créditos dos credores circunscritos pela

operaço de equity em participaço acionária na CAB Ambiental, indicando, se

houver, laudo técnico de avaliação do p reço das açöes subscritas pelos credores,

considerando o disposto no art. 170, §1 9 da Lei 6.404/1976;

d) sobre a existência de novo acordo de acionistas da CAB Ambiental e/ou a alteração

do Acordo de Acionistas existente e seus termos;

el sobre o imDacto esDerado no

3/4
Rua São José 46, salas 805/806 - Centro - Rio de Janeiro 	 EP 20.010-020

TEL: (021) 2571-8801 /3549-4141
rubem.pereira@r2aconsultoria.com.br
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g) sobre as conseguências para o cumprimento da cláusula 3.5.1 do PRJ, venda da UPI

CAB Ambiental, após tal reestruturação.

Rio de Janeiro, 12 de maio de 2017.

c.

Y R2A sERvicos EMPRESARIAIDA.

RUBEM PEREIRA DA SILvA JUNIOR

ANTONIO AF 4o MAC DOWELL LEITE DE CASTRO
	 RAPHAELA MARTINELLE FREIRE

OAB/RJ 71.018
	

OAB/RJ 145.864

Luon1&co2c

LUCAS LATINI

OAB/RJ 172.760
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EXMO. SR DR JUIZ DE DIREITO DA 7 9 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA
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Processo n° 0093715-69.2015.8.19.0001

ALVO ENGENHARIA_S.A. em recuperaco judicial e GALVAO

RT1CIPAçOEs .SA.. em recuperaçäo judkii, ( 41 GALPAR", em conjunto corn a

GESA, uRecuperandasR), já qualificadas nos autos de sua Recupeiaco Judicial em

epfgrafe, vêm a V. Exa., expor e requerer o que segue.

Rio le JnitO
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PREAMBULO NECESSARIO

PS CONTORNOS QUE ENVOLVEM A OPERAçAO DE VENDA DAS AcESDkcA

AMBIENTAL

1. 0 piano de recuperação judicial das Recuperandas aprovado no âinbito

desta .Recuperaçâo Judicial (uERJJ) previu que a participacão que a GALPAR detérn

na Companhia de Aguas do Brasil - CAB Ambiental ("CAB") seria alienada ) na

forma de ama unidade produtiva isolada ("UPI"), em ate 60 dias contados da

homologaçao do PRJ, de modo a que seja utilizado para resgatar determinados

titulos qua foram utilizados para guitar as dlvidas concursais das Recuperandas.

2. Corn efeito, a dIvida concursal foi QUITADA por fora de disposicão

expressa do Piano aprOvado pelos credores e homologado pelo Juizo', de modo

que os credores receberam debentures (ou notas promissórias, conforme o caso -

sempre na forma do Piano). São essas debentures e notas promissórias que sero

resgatadas quando ocorrer o ingresso de recursos, notadamente decorrentes dos

pleitos em curso contra a Petrobras e através da alienaçao de determinados ativos,

inclusive a participaçâo que a recuperanda GALPAR detérn na CAB Ambiental.

1 119.6. Quitaço. Os pagamentos realirndos na forma estabelecida neste Piano acarretaro, de forma
utomática e independentemente de qualquer formalidade adicional ., a quitaçäo plena, irrevogvei e

irretratável. de todos os Créditos de qualquer tipo e natureza contra as Recuperandas e garantidores, inclusive
juros, correço monetdria penaildades, multas, indenizaçöes, cornpensacöes e qualquer outra espécle de
acréscimo contratual ou legal porventura incidente sobre o valor devid, ressalvado o disposto na cláusula
8.10 acima. Corn a ocorréncia da quitacéo, os Credores seräo consicierados corno tendo quitado, liberado e/ou
renuncado integralmente todos e qusisquer Créditos, e não rnais podero reclamá-ios, contra as
Recuperandas, seus diretores, conseiheiros, acionistas, sócios, agentes., funcionérios, rcpresentnntes, e
Credores Cessionários aqualquer tftul.

5.3. Credores Finariceiros. Os Credores Financeiros sero pagos através da Erniss.o das Debentures pela
Newco e as Debentures sero amortizadas pelo mecanismo de cash sweep, mediante o recebhnento dos
Créditos CALPAR. dos Créditos GESA e dos Créditos Newco, respeitadas as demais regras previstas neste
Piano, em especial as que preveem ordens de prioridade. 	 -

3.7.5. Subscrlçäo € integralizaçâo das Debentures. As Debentures seräo integralizadas é vista, no ato da
subscrição, pelo Valor Nominal Unitário das Debentures tia respectiva data de integralizaçäo das Debentures
mediarite entrega, pelos Credores Financeiros, dos Crédltos Financeiros detidos contra as Recuperandas,
sendo certo que, dado que a quantidade de Debentures a ser subscrita pelos respecuvos Credores Financeiros
deve perfazer urn ndmero inteirO, caso Os respectivos Créditos Financeiros perfacam urn némero fracionário,o
ntimero fracionério deveré ser arredondado pars o ntimero inteirO imediatamente (i) superior, caso a prinieira
rasa decimal seja igual ou superior a 5 ddcirnos, e (ii) inferior, caso a primeira casa decimal seja inferior a 5
décimos, sendo desconsideradas as casas decimals posteriores a priüieira, para fins do arredondamento aqui
previsto."

2
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3. Destarte, o produto desta venda será vertido aos credores da CEOS,

empresa que fol criada para congregar os passivos e determinados ativos das

Recuperandas, incluindo a participacão integral da GALPAR no capital social da

CAB Ambiental, sob a forma de Unidade Produtiva Isolada, mediante leilão judicial.

4. Dentro do prazo estipulado no Piano (sessenta dias), foi realizado o

leilão em primeira praca, frustrado em razão da ausência de habilitados. Ante o

insucesso, as Recuperandas requererarn a realização de leiläo em segunda praca,

sem estipulacão de preço mInimo, em consonância ao quanto disposto no art. 142,

§2 9 da Lei nQ 11,101/2005 - o que foi prontamente deferido por esse D. JuIzo -, no

entanto, novainente no houve interessados.

S. Mesmo tendo dado cumprimento ao expressamente previsto no PRJ ao

realizar os leilOes em pi-imeira e segunda pracas acima referidos, em beneflcio de

seus credores, desde a tentativa frustrada do leilão em segunda praca, a GALPAR e

a sua controlada CAB tern fornecido aos investidores interessados todas as

informaçöes e docurnentos necessários ao pleno conhecimerito das operaçOes e da

.	 CAB e de seus ativos, de forma a permitir a formulaçäo de propostas vinculantes

por terceiros interessados.

6. Ao longo desse processo, a GALPAR ainda (i) ofereceu suas ago- es na

CAB em daçao em pagamento aos credores financeiros, corno forma de

amortização das debentures emitidas pela CEOS Administradora de Bens S.A. em

quitaçâo aos créditos concursais; e (ii) outorgou mandato ao Banco Santander S.A.,

instituiço financeira de primeira linha e urn dos maiores credores arrolados nesta

recuperação, para capitanear o processo de alienação da UPI - processo ainda em

andamento.

3
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7, Contudo, apesar dos constantes esforcos envidados pela GALPAR e CAB

para manutençâo dos padröes operacionais e liquidez do ativo CAB em tneio a

crise, foi instaurado em face da CAB Cuiabá S.A., SPE detentora do mais relevante

contrato de concessão do conglomerado CAB ("CAB Cuiab), urn processo

administrativo de intervenção, o que se fez por meio do Decreto Municipal

ng 6.009/2016, para apuraçao do cumprimento de metas assumidas no contrato de

concessão firmado corn o Municiplo de Cuiabá-MT.

8. Como no bastasse, a CAB passou a enfrentar severos problemas no que

diz respeito a obtençao de novas linhas de financiatnento tanto de curto quanta de

longo prazos, impactando a irrigacão de recursos para as suas subsicliárias. Coma

exemplo, o BNDES (que também é acionista) suspendeu ate mesmo os

financiamentos já aprovados.

9. Tais fatos, em conjunto, fizeram corn que a CAB necessitasse, de forma

emergencial, renegociar as contratos financeiros em vigência, de tal forma a

afastar a risco de dec1araço de vencimento antecipado e irnputação de

penalidades em razo de descumprimento de obrigaçOes de natureza financeira e

não financeira entabuladas, mantendo-se a sua atratividade e fndices econômico-

financeiros em meihor patamar possivel.

10. Após a estudo, em conjunto corn as poderes concedentes, credores,

acionistas e o major nümero possIvel de agentes que integram a operaçao

envolvendo CAB (inclusive dos credores que titularizam as debentures que

quitaram a dIvida concursal), a respeito das eventuais alternativas cabfveis e que

meihor atendarn aos interesses ernpresariais e favorecem a conjuntura econômica

da CAB, concluiu-se, dentre as soluçOes que ora estão sendo implantadas e que,

pelo bern da clareza e transparência as Recuperandas prestam informação a esse

JuIzo: (i) a conversao dos créditos que as instituiçöes financeiras credoras detêm

em face da CAB em participacao acionária (equity); e (ii) a cesso das açôes da CAB

L
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detidas pela GALPAR a urn fundo de investimento em participaçöes, recebendo em

contrapartida quotas deste fundo em volume financeiro proporcional as acOes

cedidas, de forma a atrair novas investimentos,

OPEçAO DE REESTRumAcAo DA CAB.

PREsERVAcA0 DftATIVO EM PROL DOS CREDORES

.
	

Conversâo de dividas da CAB em equity

it 0 modelo de reestruturação de dividas e readequaçâo do fluxo de caixa,

bern como o piano para retomada dos niveis operacionais e afastarnento da

intervenção da CAB Cuiabá fazem parte de urn conjunto de rnedidas estruturadas

pela CAB, pela GALPAR, seus credores, poderes concedentes, assessores juridicos e

financeiros, sem prejuIzo dos reportes constantes aos credores financeiros

reunidos nesta recuperaçäo judicial, para preservação do ativo..

12. Dentre elas, destacase a conversäo de parte da dfvida da CAB em equity

• (i.e., capital social, e/ou operaçes correlatas) e a perrnisso de adiamento de

pagarnentos (standstill), as quais perinitem a reduçao da alavancagem da CAB e

rnajoraço da capacidade de caixa de curto e médlo prazos.

13. A bern da verdade, a redução significativa da dfvida contabilizada na

CAB acompanhada da manutenção do mimero de açöes detidas pela GALPAR so

elemeritos de uma equacão cujo resultado, do ponto de vista comercial, é urna

valorizaço do ativo e, corn isso, maiores chances de venda e consequente versão

dos recebiveis aos credores em adimplernento as condiçOes do PRJ.

14. Diante disso evidencia-se que a operacão de reestruturaço financeira

em tela atende ao principio da preservaço da empresa e ao meihor interesse dos

5
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credores, na rnedida em que busca promover a manutenção dos Indices financeiros

da CAB e, por que não dizer, da vida da CAB. Em iiltima análise, e corno via de

consequência, a operação gera valor para o ativo que a GALPAR colocou a

disposicao dos seus credores - corn o que concordaram os credores, tanto que

apoiaram e/ou participaram da operação.

15. No que concerne a cesso das açöes que a GALPAR detém na CAB a urn

fundo de investirnento, cumpre mencionar que a valor representativo da

•	 participacäo que a GALPAR detém na CAB será mantido, agora na forma de quotas

do fundo que deterá as acOes da CAB.

16. Referido fundo, denominado Iguas Fundo de Investimento em

Participaçöes Multiestratégia, é administrado pela Gradual Corretora de Câmbio

Tltulos e Valores Mobiliários S.A., é gerido pela JG Capital Gestho de Ativos Ltda, e

tern como consultor técnico a RXP Investimentos Ltda., que passa a gerir, de forma

profissional, a CAB - instituicöes de notOria seriedade e capacidade.

17. 0 regularnento do fundo cumpre os requisitos regulatórios editados

pela CVM para fundos de investirnento, para fundos de investimento em

participacöes da espécie do fundo Iguas, assim corno as disposiçOes previstas no

PRJ. Em cumprimento A referidas normas, o regularnento do fundo fai submetido a

registro na CVM.

18. Necessário destacar, ainda, que o regulamento do fundo mantérn a

discricionariedade do investidar interessado na aquisico da UPI CAB de comprar

as acOes da CAB diretamente da GALPAR e/ou comprar as quotas que a GALPAR

detém no FIP. Como se ye, tudo foi feito pela GALPAR/CAB e seus credores

(juntamente corn as respectivos assessores) para valorizar a ativo CAB,

maximizando a arnortização das debentures que quitararn a divida concursal.

6
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19. Além disso, deve-se levar em corita fatores comerciais e econômicos, os

quais, em consonância ao princIpio da preservação da empresa, väo ao encontro

dos interesses dos credores. Como exemplo, cita-se o fato de que ao promover o

afastamento da GALPAR (nra em regime de recuperação judicial) da administração

direta da CAB, vislumbra-se uma majoraço substancial nas chances de concessão,

pela CAB, de novas linhas de crédito.

20. 0 conjunto de tais medidas, logo, propiciam urn cenáo de recuperação

de operaço e caixa, permitindo a retomada do cumprimento dos Indices

contratuais assumidos pela CAB e especialmente pela CAB Cuiabg no âmbito do

instrumento de aditamento an contrato de concessão celebrado corn a Prefeitura

de Cuiabá/MT, cujas condiçOes ali pactuadas, se implernentadas, cuuminarao no

encerramento do processo interventivo — fator que igualmente agrega valor ao

ativo.

21. Nan é demais lembrar que na medida em que o PRJ prevê a remessa dos

proceeds da venda da participaão societria da GALPAR na CAB para a

amortizaçao das debentures e notas promissórias emitidas em quitacão dos

. créditos concursais, é de interesse dos credores a efetivagdo.de medidas gue

terminem por fomentar asattyidades ernpresariais..d.a companhia e elevar o .se.0

valuation.

22. A toda evidência, portanto, referidas medidas se revelarn de suma

importhncia, pois perrnitem vislumbrar urn cenário de equacionamento da atual

situaçao econômico-financeira e de geração de recursos da CAB, aumentando as

chances de alienaçao da UPI.

7
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23. A luz do exposto, as Recuperandas requerern a juntada desta

manifestaco aos autos, de forma a dar ciência a esse D. Juizo e credores acerca dos

esforços empregados e do atual estágio do processo de reestruturaçâo da CAB,

renovando o seu compromisso de transparência.

Nestes termos,

Pedem deferimento.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2017

4LOAL7
AB/RJ N 94.605

DAN ILO PALINKAS
OAB/SP N Q 302.986

CRISTINA BIANCASTELLI

OAB'SPN 163.993

OAB/RJ N 163:343

S

GAB RIELA RISTOW
OAB/RJ W202.414
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'A RK Partners assurnirá a CAB
arnbiental e a Grupo Galvâo deixará de
ter a controle acionário da CAB, disse
Gallo.

12105/2017	 Prefeito define que RK Partners assume a CAB Cuiabá com inestimentos de R$ 204 mi em 18 meses I HiperNoticis '1
SD<TA-FEEA 12 DEMAIODE2O17

M
(https://ww.facebook.com/hipernoticias)

(http://tMtter.comJ#!/h1pernoticias) ( o

(http://wNw.youtube.com/noticiashiper)

(I)	
Cuiab6, MT I(G1VI

PESQUISAS

15:54
(https:/Mw.facebook.com/kgmpesquisas/)

- Páqina Inicial (I) Fale Conosco (/contato) Institucional (/institucional/) Expedierite (/expediente/)
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Tamanho dotextoA - A+

refeito define que RK Partners assume
a CAB Cuiabá corn investimentos de R$
204 ml em 18 meses

iwe	 [ recornndar]

Por: PABLO RODRIGO

o prefeito Mauro Mendes (PSB) definlu que a empresa RK Partners Assessoria Financeira vai assumir os
serviços de água e esgoto de Cuiabá. 0 grupo fará urn investimento de R$ 204 rnilhães pelos prOxirnos 18
rneses.

Ha dois rneses a RK Partners havia nos procurado dernonstrando interesse nos serviços de água e esgosto.
Agora, no dia 17 de novernbro eles formalizararn a proposta', disse a prefeiro, durante entrevista coletiva na

Vanh g desta quarta-feira (30).

Alan Cosn&I-tperNoticias 0 novo contrato prevê	 ainda urn
investirnento de R$ 1,21 bilhão pelos
próxirnos sete anos.

De acordo corn a procurador-geral do
municIpio, Rogério Gallo, as novos
investidores assurnirão a CAB Ambiental
e consequenternente a CAB Cuiabá.

0 procurador ainda explica que a prazo

http://hipernoticias.com.br/politica/g oerno-suspende-pagamento-de-emendas-sob-arg umento-de-manter-salarios-em-dia/cidades1oem-e-eiecutado-com- 	 1/4



121Q5/2017 Prefeito define que RK Partners assume a CAB Cuiabá corn inestirnentos de R$ 204 mi em 18 meses I HiperNoticias

para a mudanca societária na CAB
--	 Ambiental será de ate 180 dias. Caso

não ocorra a mudanca societária, a

j	 .--	 caducidade	 do	 contrato	 será
• /	 automatica.

Prefeto Mauro Mendes definlu nova empresa para tocar água e esgoto 	 Nesse aditivo contratual que estamos
fazendo exste uma cláusula pétrea de
que, caso a RK Partners não assuma a

controle da CAB Ambiental em 180 dias, a contrato terá a sua caducidade automática, explicou.

Ainda no novo contrato ficou impedido que a Grupo Galvão retome a controle da CAB Ambiental e CAB
Cuiabá e que os diretores da CAB Ambiental não fiquem na gestãa da cancessionária.

Tanto a prefeitura quanta a CAB Ambiental e a Grupo Galväo abrirãa mao de qualquer processos juduciais

4 e estãa em andamento.

Programa Emergencial

No contrato cam RK Partners foi apresentado um programa emergencial de retomada das execuçöes de
investimentos e serviços de água e esgata na capital para as prOximas 18 meses.

Cam a RK Partners, a novo grupo chamará Grupo Iguá e a CAB Cuiabá denominada Aguas de Cuiabá

Durante a prazo de 180 dias para o Grupo Iguá assumir a CAB ambiental, as serviços de água e esgato
ainda continuará sob intervençãa da prefeitura

Avalie esta matéria: Gostel 0 1 Não gostel - 1

•	 2/4
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Emanuel ameaça romper contrato
da CAB e fazer nova licitaçäo
o prefeito cobra da empresa o corn prornetimento de fazer investimentos na
ord em de R$ 1 biThão em sete anos

Felipe Leon el
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o prefeito Emanuel Pinheiro (PMDB) ameaçou determinar a
caducidade do contrato de saneamento básico, caso a RK Partners,
nova empresa . que vai comandar a Cab Cuiab& não apresente urn

http //circuitomt corn br/editorias/politica/107012 emanuel arneaaa romper contrato-da cab-e-fazer noa licitaaao- html# 	 1/4
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cronograma para rnvestmento de R$ 1 blhão em Cuiaba, em sete
anos

De acordo corn Pnheiro, as acionistas da nova empresa se reunirarn
corn ele em janeiro e tinham outra reuniäo marcada para marco, mas
Os empresários não cornpareceram a reunião. Caso a empresa nào
se manifeste ate a dia 30 de malo, Pinheiro disse quer Ira retomar Os
serviços de sanearnento para a prefeitura e reahzar nova licitação.

"Se näo for apresentado a prograrna de desembolso de R$ 1,2 bilhão
em sete anos, no dia 31 eu já retomo o sistema para a prefeitura e
you preparar a processo licitatório para convocar urna nova
concessão", afirrnou Pinheiro.

Ele ainda ressaltou que a nova empresa, que deverá assumir os
serviços de saneamento de Cuiabá, caso a RK não se manifeste,
deverá ter know-how e expertise na area de sanearnento. "E que tenha
atendido pelo menos duas capitals ou duas cidades de grande porte
no Brash", explica.

"Eu já rnandei licitar a novo piano municipal de saneamento básico
para dizer a que o rnunicIpio quer para o saneamento básico e estou
aguardando. Caso eles não cumprarn, sera determinada a caducidade
do contrato e vamos retomar a serviço para Cuiabá", informou
Emanuel Pinheiro.

Segundo Pinheiro, sua maior preocupacão é resolver o passivo do
saneamento básico corn a populacao cuiabana. Ainda de acordo corn
Pinheiro, Cuiabá foi prejudicada corn a Operacão Pacenas, em 2009, e
corn a CAB em 2015.

"Foi urn retrocesso. Urn crime contra a população culabana, entäo,
nós temos que retomar esse processo e resolver esse passivo corn a
populaçäo cuiabana que hoje custa R$ 1,2 bilhão. Ternos que buscar
esse recurso da iniciativa privada, por que Cuiabá nãa tern esse
dinheiro", finalizou o gestor. 	 -
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PROBLEM ASEM FIM

Donos da substituta da CAB desaparecem; Cuiabá prepara nova
Iicitação bilionãria
Emanuel avisa que decretará em maio caducidade do contrato feito por Chico Galindo

0 prefeito de Cuiabà, Emanuel Pinheiro (PMDB), relatou que representantes da ernpre

Aguas de Cuiabb, que seria a responsbvel par substituir a CAB na adrninistracao dos servicos c

bgua e esgoto na Capital, sumiram do mapa. Ele disse que, caso o grupo não apresente plar

municipal de saneamento bãsico ate o més de rnaio, declararti a caducidade do acordo que hay

sido firmado entre a prefeitura e a empresa no ano passado durante a gestao do ex-prefeito Mau:

Mendes (PSB).

0 grupo Aguas de Cuiabã foi escolhido para administrar a saneamento btisico da Capital e

novembro passado. Ele foi selecionado para substituir a CAB, que atuava na Capital desde 2011

9 estava sob intervençao desde rnaio passado, apOs um relatOrio da Procuradoria-Geral

Municipio e da Prefeitura de Cuiabb apontarern que a empresa descumpriu metas de rnelhoria

—'-i serico de bgua de esgoto e se revelou inviável no ponto de vista econOmico-financeiro, senc

considerada uma ma gestora dos serdicos.

VINICIUS LEMOS
Da Redação

Sm

A intervencao na CAB Cuiabb deve ser encerrada no firn de rnaio, periodo no qual estava preisto o inicio dos trabalhos c

Agua de Cuiabá. No entanto, a prefeito Emanuel Pinheiro relatou que representantes da empresa não se comunicaram mais co

a prefeitura, para apresentar Os projetos para o saneamento da Capital. "Eles estiveram comigo em janeiro e disseram quo

populacao de Cuiabá sofreu demais corn o sanearnento bbsico. Perdernos muito corn a Operacao Pacenas em 2009 e corn

CAB em 2015. Mas ainda estou esperando urna resposta dos representantes da Aguas de Cuiabb", disse, na terra-feira (1€

ern entreAsta ao programa Resurno do Dia, da TV Brasil Oeste.

12l/2017	 Donos da substa da CAB desaparecem; Cuiabb prepara nova Iicitao bilionbria I FOLHAMAX

12 de Maio de 2017,15:54	 Página Inicial Sobre NSs Expf

FOLHMk'AAX
MAtS QUE NOTiCIAS, FATOS. 	 .............................. ....

Opinião	 Politica	 Mundo	 Cidades	 Economia	 Esporte	 Cultura	 Curiosidades	 Baladas	 P

TEMPO REAL SessSo especial comemora Os 150 anos de Várzea Grande 	 Buscar no Po

Artigos

rri

SAGUAS MORAES
Deram urn Golpe para
retirarDireitos do Povo

MARCELO FERRAZ
Monocultura X

agricultura familiar

JUACY SILVA
A irnportancia da
agricultura urbana

MAIS ART100S

Emanuel contou que desde a reuniâo qua teve corn representantes da posstvel nova gestora do saneamento da Capital,

representantes do grupo não procurararn mais a prefeitura. "Eles surnirarn. Nunca mais aparecerarn. A intervencao vence no d

30 de maio. Ja aisei ao Marcelo de Oliveira, interventor, e para os sOcios rninoritbrios, Mario Cândia e Edgar, que estão aq

em Cuiabã. Não you brincar corn a sa0de püblica da Capital, se não apresentarem a proposta. Saneamento basico tarnbérn

saUde püblica. Não you esperar ate o dia 30 de maio, não", cornentou.

Caso a empresa não apresente o projeto para a prefeitura ate meados do prOmo mês, 0 peemedebista inforrnou qi

adotará as rnedidas necessbrias. A expectativa era de que eles apresentassem urn piano de investirnento do R$ 1,2 bilhäo pa

os prOdrnos sete anos, a partir deste ano, para o saneamento bbsico da Capital. "Se não apresentarern ate 15 de malo es

proposta, para que possamos mostrar a populaçao o piano de inveslirnento para as prôxirnos anos, eu decreto a caducidade c

contrato e you charnar urna nova licitaçao. Assumo a sisterna e you chamar uma nova licitação, uma empresa do porte, co

expertise e know how em saneamento bbsico, quo tenha tido expetiência em capitais ou cidades de grande porte no Brasil afo

ou ate no exterior. Mas não you brincar corn a sanearnento btisico, corn a saUde pUblica da populacao cuiabana", destacou.

0 prefeito da Capital detalhou sabre o que ha'ia sido acertado corn a empresa, apos ser escolhida para gerir Os serviçc

de agua e esgoto da Capital. "Determinarnos urn piano municipal para universalizar a sanearnento básico ern Cuiabb, paganc

essa dMda corn o pova cuiabano. Para isso, e necessãno se investir R$ 1,2 bilhão em sete anos. E esse 0 cornpromisso des
nova empresa, formada nessa engenhana jurkJica e administrativa feita no tim da gestao do ex-prefeito Mauro Mendes', afirn,o

A expectativa de Emanuel a que as investimentos da ernpresa na Capital tenham inicio quando for fechado a contrato ent

as partes, caso o acordo seja efetivado. "Eles alegam que váo investir. E esse investirnentó corneca tao logo assinarern

contrato, corn as R$ 204 milhbes, diididos em oito vezes", explicou.

lionaria/121729	 1/3
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Processo n 2 0093715-69.2015.8.19.0001	 i22-
GALVAO PARTICIPAOES S.A., em recuperacão judicial ("GESA") e GALVAO

ENGENHARIA S.A., em recuperacäo judicial ("GALPAR", em conjunto corn a GEA, )

"Recuperandas"), já qualificadas nos autos de sua Recuperaçâo JudilTl epfgrfp1/

vêrn a V.Exa. expor e requerer o que segue.

A sITuAcAo DA CAB AMBIENTAL E SUAS SUBSIDIARIAS

1. 0 plano de recuperacão judicial das Recuperandas apro'vadtrrT' âmbito

desta Recuperacäo Judicial ("Em") previu que a participacäo que a GALPAR detém na

Cornpanhia de Aguas do Brasil - CAB Ambiental ("A") e suas 18 subsidiárias seria

Rio de Janeiro	 São Paulo	 Brasilia

Av. Ilie llror.co 138 / hr aridar 	 Av. Brig. Saris Urns 3900 / 11 andar	 aus Sul / quadra 05
20040 002/ Centro	 04538 132) Itaim Bibr	 hloco r / rrri7 / ralar 501-507
Rio de Jarierro / ci	 São Paulo / Sr	 70070 050 / Brasilia / DC

1-552131950240	 1+551130411500	 1+5561 3323 3865
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ahenada, na forma de urna unidade produtiva isolada ("UPI CAB")', de modo o produto

desta venda fosse utilizado para resgatar as debentures e notas promissórias que foram

subscritas e integralizadas pelos credores em quitacão as dIvidas concursais das

Recuperandas.

2. A CAB é uma holding näo operacional, cabendo as suas subsidiárias

(empresas operacionais), a participacão em processos licitatórios e, por conseguinte, a

celebração de contratos de concessão corn o Poder Püblico para prestação de serviços

de saneamento básico.

3. Dentro do prazo estipulado no PRJ (60 dias), foi realizado a leiläo para venda

da CAB em prirneira praca, frustrado em razäo da ausência de habilitados. Ante o

insucesso, as Recuperandas requereram a realizacão de leilão em segunda praca, sem

estipulacão de prep mInimo, em consonância ao quanto disposto no art. 142, §2 2 da Lei

n 9 11.101/2005, no entanto, novamente não houve interessados.

4. Desde então as Recuperandas trabaiham para alienar o ativo, sendo certo

que neste interim, a GALPAR ainda (i) ofereceu suas açOes na CAB em dacäo em

pagamento aos credores financeiros, coma forma de amortizacão das debentures

emitidas pela CEOS Administradora de Bens S.A.; e (ii) outorgou mandato ao Banco

Santander S.A., instituicäo financeira de primeira linha e urn dos maiores credores

1 ""CAB Ambiental": é a Companhia de Aguas do Brasil - CAB Ambiental, sociedade por açOes corn
registro de companhia aberta na CVM sob o n2 23175, inscrita no CNPJ sob o n. 9 08.159.965/0001-
33, corn sede na Rua Gomes de Carvaiho, n 9 1.510, 1 andar, conjunto 12, Vila OlIrnpia, São Paulo/SP,
CEP 04.547-005. Todas as referências do presente Piano a CAB Ambiental referem-se as concessOes
na area de saneamento detidas por ela e por suas subsidiárias."

"3.5. Ativos destinados ao pagamento dos Credores Concursais e dos Credores Aderentes. As
Recuperandas disponibilizarn para o pagamento dos seus credores a integralidade dos Créditos
Newco, dos Créditos GESA e dos Créditos GALPAR, que inciuem (mas não se lirnitam) a major parte
dos recursos que serão originados da aiienacão dos seguintes ativos, observadas as dernais
disposicOes deste Piano:

I. Participacão integral da GALPAR no capital social da CAB Arnbiental (66,58% do capital social da
CAB Arnbiental), em valor nâo inferior a R$ 600 rnilhOes, na forma de Unidade Produtiva Isolada, de
acordo corn as regras contidas nos artigos 60, Pargrafo Unico, 142 e 145 da LRJ e artigo 133 do CTN,
ficando vedada a aiienaçao segregada de uma ou de algumas das subs idiárias da CAB Ambiental, e
sendo certo que o leiião para referida alienacão deverá ocorrer em ate 60 Dias Corridos contados da
Data da Hornoiogacão do Plano;"
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arrolados nesta recuperaçäo, para capitanear o processo de alienação da UP! CAB -

processo ainda em andarnento.

S. Contudo, apesar dos constantes esforcos envidados pela GALPAR e CAB para

manutenção dos padrOes operacionais e liquidez do ativo CAB em meio a crise (ao

menos ate que se efetive a venda do ativo), foi instaurado em face da CAB Cuiabá S.A.,

SPE, subsidiária da CAB Ambiental e detentora do mais relevante contrato de concessão

do conglomerado CAB ("CAB Cuiabá"), urn processo administrativo de intervencão, o

que se fez por rneio do Decreto Municipal n 2 6.009/2016, para apuracão do

curnprirnento de metas assumidas no contrato de concessão firrnado corn o MunicIpio

de Cuiabá-MT.

6. Como não bastasse, a CAB passou a enfrentar severos problemas no que diz

respeito a obtencäo de novas linhas de financiamento, tanto de curto quanto de longo

prazos, irnpactando a irrigaçäo de recursos para as suas subsidiárias. Como exernplo, o

BNDES suspendeu ate mesmo os financiamentos já aprovados.

7. Tais fatos, em conj unto, fizeram corn que a CAB necessitasse, de forma

ernergencial, renegociar os contratos financeiros em vigência, de tal forma a afastar o

risco de declaracao de vencimento antecipado e irnputacão de penalidades em razão de

descumprirnento de obrigacOes de natureza financeira e não financeira entabuladas,

mantendo-se a sua atratividade e Indices econômico-financeiros em meihor patamar

possivel - o gue culminou na operação de reestruturação financeira informada as

fis. 14.3 74/14.381 dos autos.

8. Destaca-se que o acordo de investirnentos que lastreia essa reestruturacão

previu que a condicoes suspensivas nele impostas sejam cumpridas ate 17.5.2017 -

corn possibilidade de prorrogacão por mais 90 (noventa) dias.

9. Diante desta operaçäo de reestruturaçäo da CAB e suas subsidiárias e

possibilidade de ingresso de "dinheiro novo", a CAB Cuiabá e o MunicIpio de Cuiabá

firmaram o 2 2 Terrno Aditivo ao Contrato de Concessão ("Aditivo") (Doc. 1), o qual

estabeleceu gue a intervenção na CAB Cuiabá cessaria após a comprovacâ.o do

3
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fechamento da operação de reestruturação. Assim como no acordo de

investimentos esse termo aditivo previu a possibilidade de prorrogacäo do prazo

para fechamento da operação por mais 90 dias. conforme abaixo transcrito:

"2.2.3. 0 FECHAMENTO da operacão relatada no ACORDO DE
INVESTIMENTOS, que permitirá a RETOMADA do CONTRATO por novo
controlador, deverá ocorrer no prazo previsto no item 3.4 do ACORDO DE
INVESTIMENTOS, que é de 06 (seis) meses contados a partir de
17/11/2016, podendo ser prorrogado por. no máximo. 90 (noventa)
dias. desde gue tal prorrogação seja fundamentada em causa de atraso
nAo atribuIvel as partes."

10. Em complemento, CAB Cuiabá (e suas acionistas PCT e CAB), Ministério

Püblico e Prefeitura de Cuiabá firmaram urn Termo de Compromisso de Ajustamento de

Conduta ("[A") (Doc. 2), que, em suma, ratifica os termos previstos no 2 2 aditiv02.

11. 0 fechamento da operacäo de reestruturaçäo (trigger para a extinçäo da

intervencäo), no entanto, está condicionado ao implemento de diversas condicoes

suspensivas. dentre elas. a anuência da Prefeitura de Paranaguá - ate o momento não

obtida em razão de negociacOes e trâmites administrativos próprios. Frisa-se gue das

18 concessöes, apenas a Prefeitura de Paranaguá nao se posicionou sobre o tema.

12. 0 não implemento dessa condição e. conseguentemente. o nâo

fechamento da operação ate 17.5.2017 atinge. mesmo gue de forma reflexa. o

aditivo celebrado corn o MunicIpio de Cuiabá - o gual. repisa-se. está atrelado ao

fechamento da operacão de reestruturação -. razão pela gual se fará necessária a

prorrogação do acordo de investimento por 90 dias e, por conseguinte. no aditivo

ao contrato de concessão. na forma da Cláusula 2.2.3 acima.

13. Contudo, as conversas tidas recentemente corn o MunicIpio de Cuiabá däo

conta de gue ele. por seus representantes, entende gue essa prorrogacäo de prazo

representa urna faculdade (e não urna obrigacão contratual) e sinalizou. de forma

2 "2.4. A CAB CUIABA e a CAB AMBIENTAL, por nâo possufrern capacidade financeira, concordam corn
a prorrogacâo da intervenção ate o inhcio da gestão da concessionária por novos controladores, que
tenharn capacidade financeira para executar os investimentos previstos nos itens 1.1 e 1.2 e tarnbérn
os demais investimentos previstos para o perlodo de 7 (sete) anos.

4
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oficiosa. a probabilidade de decretar a caducidade do Contrato de Concessäo caso nao

sejam cumpridas as condiçOes suspensivas do Acordo de Investimentos ate esta guarta-

feira.

14. Ocorre que, caso não seja prorrogada tambérn a intervencão na CAB Cuiabá,

sern a decretaçäo de caducidade do Contrato, todo o esforco feito pelas partes ate o

momento para a reestruturaçäo da companhia pode cair por terra, já que o contrato de

concessâo e o TAC preveem a possibilidade de decretaçäo de caducidade caso

ultrapassado o prazo para implemento das condiçOes:

.
"2.5. Na hipótese de, nos prazos previstos no aditivo, não ocorrer a
transferência do controle acionário, o que implicaria no descumprimento
dos prazos e das acOes previstas no item 1 deste aditivo pela ausência de
capacidade financeira dos atuais sócios da CAB CUIABA, o MunicIpio deverá
prever, e a CAB AMBIENTAL e a CAB CUIABA aquiescem expressamente
neste Termo, corn a declaracao imediata de caducidade do contrato de
concessão" (TAC).

15. A concessão para prestacão dos serviços de saneamento básico no

MunicIpio de Cuiabá, corno dito, é a principal concessão administrada pelo Grupo CAB.

A decretacäo de caducidade do Contrato de Concessão tende a reduzir expressivamente

o valor do ativo e impactar no interesse dos investidores da CAB.

16. A GALPAR e a CAB Ambiental entendem que sequer poderia ser decretada a

caducidade do Contrato neste mornento, pois a prorrogaçäo da intervençäo, corn todas

as vênias, ocorreria de forma automática em caso de prorrogacäo do cumprimento das

condicoes suspensivas do Acordo de Investimento.

17. Seja como for, a GALPAR se socorre da protecão deste d. juIzo para evitar

que seja expedido qualquer ato do MunicIpio de Cuiabá decretando a caducidade do

Contrato de Concessão e, consequenternente, reduzindo o valor do ativo em mornento

tao importante da sua reestruturaçäo, ao menos durante o prazo de 90 (noventa)

dias previsto no aditivo ao contrato de concessão.

5
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18. A bern da verdade, a reducão significativa da dIvida contabilizada na CAB

acompanhada da manutenção do nümero de acOes detidas pela GALPAR são elementos

de uma equacão cujo resultado, do ponto de vista comercial, é urna vaiorizacão do ativo

e, corn isso, maiores chances de venda e consequente versão dos recebIveis aos credores

em adimplernento as condicOes do Piano.

19. Diante disso evidencia-se que a operacão de reestruturação financeira em

teia atende ao princIpio da preservacão da empresa e ao melhor interesse dos credores,

na medida em que busca promover a rnanutencão dos Indices financeiros da CAB - e,

por que não dizer, da vidada CAB. Em ültima análise, e como via de consequência, a

operacão gera valor para o ativo que a GALPAR colocou a disposicão dos seus credores

- corn o que concordaram os credores, tanto que apoiaram e/ou participararn da

operação.

20. No entanto, toda essa operacão pode vir a colapsar caso seja decretada a

caducidade do Contrato de Concessão celebrado corn o MunicIpio de Cuiabá, o que

enseja, mais urna vez, urna postura ativa deste d. juizo a fim de preservar o valor do ativo

e, assim, o rnelhor interesse dos credores concursais.

21. Não se pode olvidar ao fato de que a rnanutencão da operacão da CAB

preserva cerca de 1.400 empregos diretos, investirnentos nos próxirnos 7 anos na

ordern de R$ 2 bilhOes, sem contar que urna declaracão de caducidade poderá impactar

diretamente no sistema de saneamento, já cornbalido em nosso Pals.

22. Cumpre frisar, alias, que a prorrogaçäo deste prazo, salvo meihor juízo, em

nada prejudicada o Municipio de Cuiabá e/ou a populaçao daquela cidade, já que o

implemento das condicoes previstas no acordo de investimento em nada impactarn a

prestacão de serviços junto ao Poder Püblico, i.e., aguardar mais 90 dias não irnpactará

o contrato de concessão.

23. Nesse sentido, a GALPAR entende que este d. Juizo seria competente para a

prática do ato pleiteado, porque a CAB Cuiabá integra a UPI CAB - forrnada pela CAB

Ambiental e suas subsidiárias - cuja alienacao está prevista no PRJ. Em ültima análise,

6
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a decretaçäo da caducidade reduz o valor do ativo e, cons equentemente, os valores a

serern recebidos pelos credores concursais.

24. Trata-se, a hem da verdade, de situação análoga àquela em que outro JuIzo

determina a constriçäo sobre um bern afetado ao PRJ. A jurisprudência dos Tribunais

Nacionais já se consolidou no sentido de que, nesses casos, a competência é ünica e

indelegável do JuIzo da Recuperação Judicia1 3 . No caso da CAB Cuiabá, a decretação da

caducidade tende a reduzir drasticamente o valor da UP! CAB, afetando assim toda a

cornunidade de credores concursais.

25. Assim, para evitar o colapso dessa operacão, torna-se necessária a irnediata

prorrogaçäo da intervenção na CAB Cuiabá pelo prazo de 90 (noventa) dias, a contar do

dia 17.05.2017, corn o curnprimento das condicoes suspensivas pendentes do Acordo

de Investirnento.

26. Ante o exposto, as Recuperandas requerem seja determinado:

(i) que o MunicIpio de Cuiabá/MT se abstenha de decretar a caducidade do

Contrato de Concessão celebrado corn a CAB Cuiabá pelo prazo de 90

(noventa) dias, a contar do dia 17.05.2017, a firn de que sejam cumpridas as

condicOes suspensivas pendentes do Acordo de Investirnento, nos terrnos

da cláusula 2.2.3 do 2 2 Aditivo ao Contrato de Concessão, expedindo-se o

respectivo ofIcio;

(b) corn fundamento no art. 32 , §32 do CPC, a realização de procedirnento de

rnediacäo envolvendo os MunicIpios de Paranaguá e Cuiabá, visando

prornover o cenário propIcio a anuência quanto a troca do controle indireto

"0 Superior Tribunal de Justica firmou o entendimento de que é do juízo em que se processa a
recuperacão judicial a competência para promover os atos de execuçâo do patrimônio da empresa,
evitando-se, assim, que medidas expropriatórias possam prejudicar o cumprimento do piano de
soerguimento" (STJ. Agravo Regimental no Conflito de Competência n 125.205/SP. Relator: Mm.
Marco Buzzi. 2 2 Secao. Julgamento em 25.02.2015. DJ em 03.03.2015)
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e a extincão do processo de caducidade, respectivamente, intimando-se,

para tanto, o Sr. Administrador Judicial e I. Representante do Ministério

Püblico do Rio de Janeiro e de Cuiabá.

Nestes termos,

Pedem deferimento.

Rio de.Janeiro, 16 de maio de 2017.

4'*F̂LAVIO GALDINO /	 CRTIA B NCASTELLI

OAB/RJ N 2 94.605

DANI0 PALINKAS

0AB/P N 2 302.986

7 N

g 163-1993

FE)^IPI BRAND 0
OAB/RJ N 2 163.343

GE	 0W

0AB/RJ'N 202.414

I
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a. TERMO ADIJI VQ AO ç0NTRATO DE	
VICOS

PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AG JA E ESGOTAMENTO SANITAR1OJQ
MuNIçiPlo DE CUJARA

Ao vigésimo nono dia do més de novembro de 2016, as partes a seguir identificadas, de urn

Lado, o MUNICIPIO DE CUIABA, pessoajuridica de direito pblico, inscrito no CNPJIMF

sob o no 03333.064/0001-46, corn sede na Praça Alencastro, na cidade de Cuiabá/MT, neste

ato representado pelo IREFEITO MUNICIPAL, SR. Mauro Mendes Ferreira, brasilciro,

casado, engenheiro elétrico, RG n° 1426803 SSP-GO, inscrito no CPF sob o n o 304.362.301-

00, doravante denorninado CONCEDENTE, e de outro lado a CAB CUIABA S/A -

CONCESSIONARIA DE SERVIOS PLiBLICOS DE AGiiA E ESGOTO,

concessionária de serviço pblico de abastecimento de dgua e esgotamento sanit.rio, corn
sede na Av. Gonçalo Antunes de I3arros, 3196 - Carumbé, Cuiabá - MI, CEP 78050-194,

inscrita no CNPJ sob n0. 14.995,58110001-53, neste ato representada pelos seus

representantes legais, Sr. Marcelo de Oliveira e Silva, brasileiro, casado, arquiteto, RU

007317 SSPIMT, CPF no 161.913661-91, doravante denominada CONCESSIONARIA, corn
a interveniência-anuência da AGENCIA MUNICIPAL DE REGULAcAO DE
SERV1OS PUBLICOS DELEGADOS DE CUIABA/ MT - ARSEC, doravante

denorninada AGENdA REGLJLADORA e da COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL -

CAB AMBIENTAL, corn sede na Capital do Estado de SAo Paulo, na Rua Gomes Carvaiho,

n° lSiO, 1° andar, conjunto 12, Vila OlImpia, CEP 04547-005, inscrita no CNPJ sob n°.
08159965/0001-33, neste ato representada pelos seus representantes legais, Dr. Mauricio
Portugal Ribeiro, brasileiro, divorciado, advogado, RU n° 047563273-7 SSP/BA, inscrito no

CPF no 862.224,495-49, e Dr. Marcelo Rangel Lennertz, brasileiro, casado, advogado. RU it,

10857139-9 DETRAN/Ri, CPF fl 081.483.797-26, e doravante denominada CAB

AMBIENTAL e da PCT PARTICIPACOES LTDA., corn sede na Avenida Aleixo Ramos
da Conceico, n° 2500, bairro Gléria, Várzea Grande, Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob no.
I2046745/0001-70, neste ato representada pelo seu representante legal. Dr. Antonio Ot4v16

Peixoto, brasileiro, casado, ernpresário, RU n o 1024268-6 SSPIMT, CF riQ Q01.929.961. e

doravante denominada PCT;

CONSIDERANDO que: '\

(i) Em 17 de fevereiro de 2012, como suitado da Concona P' ca n o 4/2^1

I
Sca

E
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celebrado, entro C()NCU)lNTh c cONCISSiONARlA. o conirato do conccssAo para

cxploracAo dos serviços p6b1icos tie ahastecimonto do ägua C esgotanienlo saniWuio no

Municfpio do CuiabA ("CONTRATO");

(ii) A CONCISSIONARIA foi autuada, cm 2015, pela A(ilNCIA REGULADORA pelo

suposto descurnprimcnto do nietas contratuais, notadarnefltc no tocante A qualidade du ógua, A
epansAo do reseratórios e ainda. A ausncia da dirninuiçilo do Indice do perdas totais:

(iii) A ('ON('FSS1ONARlA perdcu a sua capucidade do investir. cont'onne dernonsirado

for rclatórios da auditoria independence KPMU e polu dcprcciucAo dos seus indices
financeiros, o quo a impede do consurnar o objeto do CONTRATO;

(iv) Im rolatArlo do auditoria, o C()NCl1)lNTE enconiron fatos graves relacionados A
gcstAo da (ONCLSSIONARIA, quo indicaram a necessidade do CONCEDENTE intervir no

('ONCLSSAO:

() Lm 03 do malo de 2016, o CONCEDENTE dccretou a intcrvcnço no conccssAo
("CONCESSAO") e na CONCESSIONARIA, por meio do Decrcto Municipal n.° 6.009, do
02 do rnaio do 2016, e conforme autorizaço conferida pela Lei Municipal n.° 6.058, do 03 do

mauc) do 2016 (INTERVENcAO");

(vi) Foi constitulda tambm, polo Dvvreto Municipal n° 6.028, do 31 do maio de 2016.
Comisso par "comprovar as causas determinantes do intervcnçAo ocorrida no CAB CuiabA

e tarnbin "para analisar a viabilidade do manutcnçfto do conccssAo" ("COMISSA() DE

INTERvLNcA0");

(vii) Em relatArio próprio, a COMISSAO [)E INTERVENçAO concluiu, em processo corn
observAncia do contruditOria e da ampla defesa, favoravelmentc A validade e existéncia dos
motivos que justificararn a dceretaço da INTERVENçAO polo CON CE' DEN TE, afirmando
sua posicfto no seniido do restar configurada a exisiOncia do causa suliciente para declaraçAo
da ('ADUCII)Al)E do CONTRAil), conforme previsto no item "c" da clAusula 41.2 do

CONTRATO;

(viii) No inleresse do prosseguir corn a rclaçao contratual e tendo corno pressuposlo a
neccssária substituiçAo do detentor do conirole acionArio du CONCESSIONARIA por
investidor corn elotiva capacidade do executar as metas do serviço e tumbdm do reparar,
emergencialmente, us sistemas do ubasiccimento de Agua e do csgotamcnto sanhtArio, os
credores da CONCESSIONARIA e da Sun atual controladora, a CAB AMI31INTAL,
apresentarum novas aliernativas ao CONCEI)ENTE I cm rcuniöes rcalizndas no curso da

JNTERVENcAO;

iixi Nos rcfcridas reuniôcs, 0 CONCEDENTE estabeleccu condicôes au de 

term

tnou

COIflO rnandatórias para o urn da INTERvENçA0 e a RETOPI
novo controlador, as quais estâo relletidas nas clAusulas desie Al'

(x) Corn o intuito do viabilhar o cumprimento das
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('ONCIDENTE, entre elas, em especial, a obrigatória suhstituicfto do grupo econômico
detentor do ('ON'fROLE ACIONARIO da CAB AMB1INTAL e1 consequentemente. da

CAB CUIABA, e tambrn a iincdiata retornada dos investirnentos no sistema de CUIABA,

foi celebrado. cm 17 de novenibro de 2016, o Acordo de Inveslimentos e Outras Avenças

enhre acionistas e credores da coniroladora da CONCESSIONAR1A ('ACORDO DE
INVES11MLNTOS'), cuja consumaço implicará a reestruturacAo das dfvidas contraldas
pela CONCESSIONARIA e sua controladora, assim como a trarisferéncia do controle

indireto da CONCESSIONARIA;

(xi) Por ocaslo da consumaço da operaco de reestruturaçáo prevista no ACORDO DE
1NVESTIMENTOS ("FECHAMENTO"), a CONCESSIONARIA e seu acionista controlador
contirtuarao a deter todas as condiçes de habilitacAo exigidas polo EDITAL e polo
CONTRATO;

(xii) A CONCESSIONARIA reconhece quc, nAo ocorrendo o FECHAMENTO da
operaço no prazo previsto neste ADITIVO, no possni condiçes de realizar Os
investimentos previstos no CONTRATO, e que, assim, deverá ser decretada a caducidade da

CONCESSAO de imediato pelo CONCEDENTE, scm a necessidade de abertura de outro
processo administrativo;

(xiii) 0 CONCEDENTE, a CONCESSIONARIA e a AGENdA REOULADORA
reconhecem que, para remover a causa de CADUCIDADE, é imprescindivel a obscrvâcia de
todas as condiçôes contidas neste AD1TIVO, Unica hipótese em quo haverá a RETOMADA
da CONCESSAO pela CONCESSIONARIA corn a extinco da INTERVENcAO e a

remoçAo da causa da CADUCIDADE;

(xiv) 0 CONCEDENTE e a CONCESSIONARIA reconhecem quo este ADITIVO 6 meio
necessArlo para eumprimento das metas aqui estabelecidas e tambdm dus obrigaces

assumidas em Termo de Ajustamento de Conduta firmado corn a 171 Prornotoria de Justiça de
Defesa AmbientaL da Ordem Urbanistica e do PatrimOnio Cultural de Cuiabá e corn a 29

Promotoria de Justiça Civel;

(xv) Ao lado da obrigatória, definitiva e irreversivel troca do CONTROLE ACIONARIO
da CONCESSIONARIA, constitui requisito essencial deste ADITIVO a realizaçfto de ajustes
na programaçAo dos prazos para atingimento das metas e objetivos da CONCESSAO, a ser
realizado pela adoço de PLANO DE INVESTIMENTOS EMERGENCIAL (conforme

rr -	 L-\
determinado pelo L 'U	 L?I1N1L	 uIiIuuu UU4IMJ, iuuutiu uu piaus puui

cumprirnefl(o das demais nietas previstas no CONTRATO c, ainda, reforço na garantia de

execuco prevista, conforme estipulado nas cláusulas a seguir; 	 )

4

.

As Panes resolvem celebrar o presente 2 0 Tenno Aditivo
denominado ADITIVO, o qual será regido pela IegislacAo

especifieamCfltC pelas cláusulas e condiçOes a seguir estipuladas
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CLAUSULA P- DEFINIçOEs E ANEXOS

I.I. Os ten-nos constantes do ADITIVO tero o mesmo siniticado das definçôcs

utiljzadas no EIJITAL no CONTRATO e em seus Anexos.

1.2. Este ADITIVO esth acompanhado dos seguintes documentos Anexos:
	 5

Anexo I - Piano de Investirnentos Emergenciais;

Anew fl-A - AIteraço do Anew V do EDITAL - Termo de Referenda ("TERMO
DE REFERENdA"), para reprogramaço das datas de atingimento das rnetas;

Anexo 11-B - Cronograma Financeiro pam Atingimento das Metas;

iv. Anew ill - Acordo de Investimentos;

V.	 Anew [V Relatório Final da ComissAo de Processo Adnilnistrativo da IntcrvencAo

e Deciso do Chefb do Poder Executivo;

vi. Anexo V - ResoluçAo da AGENdA REGULADORA autorizativa da a1teraço do
controle acionxio e Parecer Tcnico ARSECIDIREFJS/SUPAES N° 019/2016.

VII. Anexo VI - Documentos que comprovam a regularidade da rcpresentação da CAB

AMBIENTAL.

%iii. Anexo VII - Docunienios que comprovarn a regularidade do representaçào da CAB

Cuiabá.

ix. Anexo VIII - Terrno de Ajustamento de Conduta firmado corn a 17' Prornotoria de

is	 ..Justiça de Defesa Ambiental, da Ordern Urban(stica e do Patrimônio Cultural de
Cuiabá e da 29' Promotoria de Justica Cfvel,

CLAUSULA 2' - OBJETO

2.1. 0 objeto do presente ADITIVO 6 possibilitar que a CONCESSIONARIA reassurna a
execuçAo do CONTRATO, a partir (I) do cumprimento das condiçOes suspensivas previstas
no item 3 do ACORDO DE INVESTIMENTOS, (ii) da ceIebmço de todos os atos
necessáxios no FECIIAMENTO estabelecido no item 5 do mesmo ACORDO DE
INVESTIMENTOS e (iii) da apresentacAo, concomitantemente a RETOMADA, de
declaraçAo dos novos controladores da CONCESSIONARIA convalidando todos os atos /7
legalmente praticados pelo interventor c pelo CONCEDENTE durante 0 periodo

m
	da 4,

INRvENcA0 entre a data da assinatura deste aditivo e a dØdâ El ADA, asShtYL
como (iv) do cumprirnento das exigencias determinadas pelo CO(.I D4Tste A itivo.

LOibls do	 I 	 76 00-508
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2.1.1. A CONCESSIONARLA exccuturá piano de investimentos elncrgCflCiaiS,

consubstanciado no conjunto de intcrvcnçes e de jnVCStilflCfltOS a sercm rcaliiados 
nfl

CONCESSA() nos próxirnos meses, em carAtcr cinergencial ( I PLANO I)li

INVESTIMENTOS EMERGENCLAIS"), conforme detttlhado no Cláusula 3' e no

Anexo I.

2.2. A partir do assinatura desse AI)ITIVO. o ('ONCEDENTE mantcrä cm vigor a

INTERVENcA0 utd o cumpritnento dc todas as dernais condiçes (corn exceço do extinc10

do INTERVENçAO) previstas par o FECUAMENTO do operaçAo.

2.2.1. 0 CONCEDENTE será comunicado pela CAB AMBIENTAL. controladora do
CONCESSIONARIAI quando todas as condiçOes Para o FECHAMENTO

estiverern realizadas.

2.2.2. 0 CONCEDENTE se obriga a editor ato (Decreto), no prazo de 5 dias üteis do
comunicaço mencionada no item 2.2.1, determinando que a extinçAo do
INTERVENçAO fica condicionada A comprovaço, pela CONCESSIONARIA,
do efetivo FECHAMENTO do operacAo a quc alude o ACORDO DE

INV ESTIMENTOS.

2.2.2.1. Feita a cornprovacAo do FECHAMENTO do operaçâo prevista no

ACORDO DE INVESTIMENTOS, os flOVOS controladores do

CONCESSIONARIA retomarAo a gesto do CONTRATO e do
CONCESSAO ("RETOMADA") em ate 05 (cinco) dias Uteis.

2.23. 0 FECHAMENTO da operaço relatada no ACORDO DE
INVESTIMENTOS, que permitirá a RETOMADA do CONTRATO pot novo
controlador, deverá ocorrer no prazo previsto no item 3.4 do ACORDO DE

INVESTIMENTOS, que t de 06 (seis) meses contados a partir de

17/11/206, podendo set prorrogado por, no mAximo, 90 (noventa) dias.
desde que tat prorrogaçao seja fundamentada em causa de atraso nAo

atribulvel as partes.

2.3. Esvafdo o prazo mencionado no item 2.2,3 e nAo ocorrido o FECJ-IAMENTO, a
CONCESSIONARIA reconhece, de forma irretratável, a causa de
CADUCIDADE prevista no item "C" do cláusula 41.2 do CONTRATO,
consistente no auséncia de capacidade financeira para cumprimento das metas
contratuals, renuncia ao direito de impugnar em processo administrativo este
evento contratual e aquiesce corn a decretaçAo, peto Chefe do Poder Executivo,
do CADUCIDADE, em ate 05 (cirico) dias apes o no FECHAMENTO do
operaço prevista no ACORDO DE INVESTIMENTOS.

2.3.1. Na hipótese do item 2.3, o Chefe do PoderEx
do CONCEI)ENTE, deverá editar DECRETO dera

vo, coma represçtte117/
CADUC1DADL døAc-iI "Pw

p
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CLAUSULA 3' — INVESTIMENTOS EMERGENCIAIS E REPROGRAMAC A() IMS

METAS CONTRATUAIS

3.1. 0 PLANO Di INVESTIMENTOS EMERGENCIAIS estuheleec quo a
CONCESSIONARIA investir6 o valor estimado, considerando a data-base de 31 de
dezembro do 2016, do R$ 204.000.000,00 (duzentos c qualm mi1hSes do reais) no
CONCESSAO, em atit, 18 meses contados do RETOMADA, conforme detaihado no Anexo I
deste ADITIVO.

3.2. Para o cumprirnento dos objetivos c metas da CONCESSAO provistos na Cláusula 81

do CONTRATO e no Anew V do EDITAL - TERMO DE RUEERENCIA, So

reprogramadas as dutas para o atingirnenlo dos Indicadores do desempenho e metas da
CONCESSAO. conforme a Anew 11-A - Rcprogramaço das datas para o atingirnento dos
metas e de acordo corn o cronograma financeiro estimado no Anexo 11-13, ambos deste
ADIT1VO.

3.2.1. 0 valor dos investirnentos, excetuado os cmergenciais previstos no item 3.1 acima, est
estimado, considerando a data-base de 31 do dezembro do 2016, cm R$ 916.000.000,00
(novecentos e dezesseis rniIhes do reals), a quo corresponde a RS 1.217.000.000,00 (urn
biIho, duzntos e dezessete mi1hcs de rcais), se considerada a inllaçào ao tongo dos aims.
This investimentos so previstos para meihorias do sistema do abastecimento do dgua e
expansAo do sistema do esgotamcnto sanitáiio de Cuiabá, nos termos do Anew li-A -
ReprogramaçAo dos datas parao atingimento dos metas, quo intcgra este ADITIVO.

3.3. So vinculantes, para o Anexo Il-A deste ADITIVO, as metas de atendimento e
quatidade do servico e, parao Anexo I (PLANO DE INVESTIMENTOS EMEROENCIAIS)
deste AD1TIVO, as metas do atendimento e qualidade do serviço e do rca1izaço de
investimentos cm obras e aquisIco de equiparnentos.

3.3.1. As metas e demais elementos vinculantes do Anexo I (PIANO DE
rNVESTJMENTOS EMEROENCIAIS) foram elaborados corn base em informaçoes
fornecidas pela equipe tdcnica rcsponsávcl pela operaçäo do CONCESSIONARIA durante a
11ITERVENçAO, cuja aderncia a realidude nao pôde ser adequadatnente checada pelos
novos controladores da CONCESSIONARIA nos prazos necessários 4 elaboraçibo do presente
ADITIVO e seus unexos. As informaçes fornecidas constituem premissas básicas para
viabilidade dos obrigaçôcs c metas referentes a execuçibo do PLANO DE INVESTIMENTOS
EMEROENCIMS previstas nesse ADITIVO. A nibo conflrmaçibo dessas premissas
demandará rcvisAo pelas panes, cm comum acordo, de todos os aspectos vineulantes
cventualmente afetados no PIANO DE INVESTIMENTOS EMEROENCIAIS.

3.3.2. Desde quo nibo seja por falta do disponibilidade de recursos financeiros para a
realizaç&) de Inveslimcntos, a CONCESSIONARIA nibo scrá responsabilizada por eventuais1
atrasos no cumprimento dos metas e ohrlgaçes do investimento e dernpenho previstas no
Anexos ao prcsentc ADITIVO causados por eventos fora de sci Como, entre
outros, groves trabaihistas flu de órgibos pUblicos, perlodos do 	 )ta	 ent

 C.nt,' 7' ir4a'
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excepcionais quando coinparadas As stres histOricas do Municfpio de Cuiabá par urn perkxfo

de recorrência de 10 (dez) anos, dernora no ohtcncäo efou renovacAo de Iiccncas ambienlais C

de outorgas do uso de água, inclusive a decorrente de atrasO no cumprimeflto de cxigéncias
ambientais prvias A data do RETOMAI)A, a no obscrvâflCia das demais premissas gerais

constantes do PLANO DE INVESFEMENJOS EM1RGENC1A1S. inclusive a nao conclusAo
dos obras ou parcelas de obras prvias A data da RETOMADA que foram assurnidas pam a
diniensionarnento dos investimentos, prazos e metas do PLANO DE INVEST1MENTOS
IMERGENCIA1S e a no disponibilizacftà pelo CONCIIDENTE ou por terceiros dos
terrenos Iivres e desimpedidos pars a reatizaço dos obras.

3.3.3. Caso ocorram eventos nAo controlAveis pela CONCESSIONARIA que atrasem Os
prazos previstos nos Anexos do prcsente AD1TIVO, a CONCESSIONAR1A, a
CONCEDENTE e a AGENdA REOULADORA negociarAo novos prazos, considerando.
entre outros, no estabelecirnento dos novas prazos, as janelas viávcis para a realizicAo de
obras no regiAo, em vista do perIodo anual de fortes chuvas.

3.4. Os valores de invcstimcnto estabelecidos nesta ClAusula e nos Anexos a esse

ADITIVO sAo meramente referenciais, sendo que o cumprimento do PLANO DE
INVESTIMENTOS EME3RGENCIAIS será verificado corn a constataçäo da efetiva exccuçAo
do cronograma fisico previsto no Anexo I deste ADITIVO, independentemente dos valores
efetivamente despendidos pam a sun consecuço.

3.5. A CONCESSIONARIA fica obrigada a opresentar, para a informaçAo da AGENCLA
REGULADORA, ate o din 30 de novembro de coda ano, a eronograma referencial tisico-

financeiro de investmentos pam o préximo exercfcio, sob pena de softer as sançOes previstas

no CONTRATO.

CLALJSULA 4' - PRESTAçAO DE CONTAS

4.1, A CONCF.SSIONARIA deverá cumprir as diversas obrigaçes previstas na Ctáusula

33 do CONTRATO, referente A fiscalizaçAo da CONCESSAO peta AGENdA

REGULADORA, inclusive as obrigaces assumidas em decorrncia deste ADITIVO.

4.2. A CONCESSIONARIA deverA manter em sun sede no Murticipio de CuiabA as
documentos relevantes envolvidos na fiscalizacAo prevista na ClAusula 33 do CONTRATO,
fornecendo, inclusive, senhas de acesso para consultas aos sistemas informatizados e backup,
de modo a possibilitar o pronto acesso e a adequada inspeçAo pela AGENdA
REC,tJLADORA e pelo CONCEDENTE.

CLAUSULA 5' - GARANTIA DE EXECUçAO CONTRATUA

I
I

5.1. A CONCESSIONARIA so comproniete a substituir a (1

Gabn.t 4*
11!r I
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CONTRATUAL por nova garantia a ser emitida corn prazo de valkiade no inferior a I (urn)

Mo e que atenda os dispositivos previstos na Cláusula 30 do CONTRATO, bern corno Os

pontos modificados por cste ADITIVO.

52. Os dispositivos a seguir citados da Cldusula 30 do CONTRATO passarø.o a vigor corn
a seguinte redaç&o:

"30.1. Em garanhia do born cumprimento das obrlgac5es asswnldas
no CONTRA TO, a CONCESSZONARIA prestará, ale a data do

RETOMAD4, QARANTIA no valor de R$ 56.000.000,00 (cinquenla

e sets mi/hOes de reals), consistentes em 5% do valor dos
Inveshimenlos esilmados, considerando a data-base de 31 de
dezerabro de 2016 (R$ 1.120.000.000,00), para Os prôximos sele
anos da CONCESSIO, no firma previsla no art. 56 do Let Federal
n.° 8.666193 e alteraçtles posterlores. 0 valor da GARANTIA .rerd
reaJu.stado anualmente, conforine o criiério e procedimenlo
previstos nos lIens 20.2 e 20.3 do CONTRA TO. "(..)

30.3. AM o, fina! do séfimo ano do RETOMADA do CONCESSAO
pelo novo controlador, a G4RANTIA manter-se-á inallerada.

"30.13. 4 (3ARANTJ4 deverd set depositada ao CONCEDENTE,
conforme as indicaçOes que este determinar. 4 garantla deverd ser
preslada pc/a CONCESS!ONARJ4 sob a forma de seguro-garantia
ott flança bancdrla, devendo con fraf4-/as corn instiluiçOes de
prime fra 1/n/ta.

30.14. No Iniclo do oltavo ano coniado do RETOM4DA da
CONCFSSAO polo , novo controlador e desde que cumpridas as
metas de lrn'eslimenlo e de Indicadores de desempenho previslas
nesle ADITIVO, a garantla serd reduzida pela neIade do valor
previsto no Item 30.1., e, a cada ano subsequenle, a ga.rant(a serd
reduzida em 5,26% (clnco virgula v/me e sets pot cento), na data c/c
reajuste garlfárlo, ale quo se atinja o valor mitt/mo de R$
20.000.000.00 (v/tile mllh5es de reals), considerando a data-base de
31 de deembro de 2016, que dcverá ser manlido ao longo do prazo
rea:anle de vigéncla dii CONCESSAO, devidamenle
formaprevisla no Item 30. 1.

91
63 Apôs o F}CHAMENTO, a CONCESSIONARIA no poderaflGaiL ervicos fy
rcl&tivoS A CONCESSAO corn suas partes relaclonadas em valor superior a 5% (clnco por
cento) de scu faturamento bnito anual, conf'orme Informado na Itima demo tmçao

Scannitqft itqMca ner
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resultados disponivel, scm oprvio consentirnento da AGENdA REOULADORA

ell

ly. 0L3

6.1.1. Por panes relacionadas, entende-se a pessoa fisica ou jurfdica corn a qual a
Companhia tenha a possibilidade de contratar em condicôes quo nAo sejaxn as do
independencia que caracterizam as transaç&s corn terceiros alheios it

Companhia, mais especificamente, aquela quo:
.- .'.

a) estiver relacionada corn a Companhia, direta ou indiretamente por mole de
urn ou mais Intermediaries, quando (1) controlar, for controlada por, ou

estiver sob controle comum cIa Companhia (isso inclul controladoras ou
controladas); (ii) tiver interesse na Companhia quo lhe confira influência
signIf1catva sobre a companhia, ou (iii) liver controle conjunto sobre a
Companhia.

S	 b) for coligada da Companhia;

c) for Joint venture (ompreendimento conjunto) em quo a Companhia seja urn
investidor.

6.2. Esto exclufdas do ilmite previsto no item 6.1 as contrataçes de servicos financeiros
o quaisquer financiamentos, sob a forma do dtvlda, no mercado bancdrio ou do capitals, born
como a contrataçAo de seguros, services relacionados ê contrataçSo do seguros, e de garantia
do execuçlo contratual.

CLAUSULA 7.— RENUNCIA DE DIRE1TO PELA CONCESSIONARIA

7.1. Corn a assinatura deste ADITIVO, a CONCESSIONARIA, aim das renCincias
expressas no item 23, também renuncia, de forma definitiva e irrevogável, ao (I) direito do

• questionar, nas esferas arbitral ou judicial, decises da AGENdA REC}ULADORA e do
CONCEDENTE anteriores it data deste ADITIVO quo indeferirarn pleitos do reequllfbrio
econôniicofinanceIro, inclusive os decorrentes do eventuaio diferenças derivadas do
reajustes, quo the foram aprcscntados pole CONCESSIONARIA; (ii) so clireito do pleitear a
anulaçfto do multas adrninistrativas Já aplicadas pole AGENCIA REGULADORA qua se
encontrem judicializadas ou submetidas so juizo arbitral; e (iii) so direito do questionar a
legalidade da Intervençao decretada polo Poder Concedente, renunciando, inclusive, so
direlto do reclamar quaisquei prejufzos decorrentes cia INTERVENcA0 detenninada polo
CONCEDENTE ou do ales do Interventor.

712. Em atd 10 (dez) cuss da assinatura deste ADITIVO, a CONCESSION48e
cornpromete a forrnalmente comunicar sos órgAos compete es eventualmente A
acionados a renOnola sos direitos descritos neata cláusula. m Cs 1a1 1 mas nAo 7/
wiicwnente, no quo so refere it arbitragem instaurada na	 am	 Conciliaçlo,
Media* e Arbitragem CtESP/FIESP e its "s judi isi pro tea contra a
IntervencAo.
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7.2. Corn a assna(ura deste ADITIVO, fica exptesSameflte convaltda(10 o patrocfnio

concedido pela CONCESSIONARIA ae CONCEDENTE, consistente na entrega de materials

e de produtos e tarnbèm no pagarnento de serviços empregados exciusiVaiflente nos projetos

urbanisticos denominados "Parque das Auas" e "Porto Cuiabá", no valor de R$ 500,000.00

(quinhcntos mil reals), que trará, como beneflcio a CONCESSION, 
0 USO de espaços

püblicos para publicidade de sua marea, desde quo tenham sido praticados na estilta

observancia da let.

CLAUSULA 8 — DA ADMINISTRAcAO DA CONCESSIONAmA

8.1. Dc forma a assegurar a manutençao das condices necessãrlas peru a assinatura deste

ADfl1VO quanto a substituicao do controte societ.rio da CONCESSIONAR1A, conforrne

estabetecido no ACORDO DE INVESTIMENTOS e determinado como condiçAo mandatória

polo PODER CONCEDENTE, tat contTolo, seja direto ou indireto (pot ineio de sua

contmtadoru. a CAB AMBIENTAL), de farina irrctratvel, nAo poder* mais ser detido pelos

setis aIUai8 controladores, pot qualquer empresa de seu grupo econômico ou por outra

empresa controlada pelos atuats acionistas majoritários de scu grupo econômico, observado,

em todo caso a prcnogativa do CONCEDENTE prevista na Ctáusula 11 do CONTRATO.

S.M. Os sôcios da CAB AM13IENTAL poderflo alienar suas participacöes a qualquer

tempo.

8.1.2 Quando a alicnaçAo this participaçes mencionadas nos itens 8.1 e 8.1.1 Implicarem

altcraç8o do controle da CONCESSIONARIA sero seguidas as rcgas previstas na

Ctáusula ii do CON TRATO.

8.1.3. 0 CONCEDENTE autoriza a realizaçao dos atos e a alteraço do controle da

CONCF.SSIONARIA decorrentc do FECI-IAMENTO da operaçäo.

8.2. A CONCESSIONARIA, o CONCEDENTE e a AGENCIA REOULADORA acordam

qua o primeiro Diretor Tècnico-Operacional da CONCESSIONARIA apôs a RETOMADA

será o senhor Marcelo, de Oliveira e Silva, portador da cédula de identidade n° 007.317. SSP-

MT e Inscrito no CPF/MF sob on° 161.913.661•91.

8.3. 0 primeiro Diretor Técnico-OperacionaL da CONCESSIONARIA após a

RETOMADA, escoihido pela CONCESSIONARIA, CONCEDENTE c AONC1A

REOULADORA, assim corno qualquer outro indicado pela AGENCEA REGULADORA, nos

tennos do item 8.4, poderAo ser destituldos a qualquer tempo pot decisAo dos aclonlstas

controladores da CONCESSIONAR1A, a qual deverá ser infomiada de forma fundainentada

para a AGNCIA REGULADORA.

8.4. Durante o perfodo de 4 (qualm) anos contados da data do RE1DA\na hipô'et

demiss&o pela CONCESSIONARIA do Diretor Tcnico.Operaci1na1, cabe a A09NC1A
REGULADORA a faculdade de indicar pessoa do sua escoiha am  fun o do Diretor

IPr.	 I .Cso.P

Mm MW	
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Tderiico-Operacional do CONCESSIONARIA, desde que ritndIdOS os critrioS 
previstOs no

item 8.4.1 abaixo.

8.4.1. A pessoa indicada pela AGENdA REGULADORA para a funço de Diretor
T&nico-Operacioflal deveré ser escoihida critic cidadth)S de rcputacAo ilibada e notório

conhecirnento (cnico, e deverA atender cumulativarnente aos seguinteS requisitOS

i. cxperincia profissionat no area de awaçfto do CONCESSIONARIA ou em

Ana conexa, atestada polo AGENdA REGULADORA

II.	 ter formaço de nivel superior;

• III. no se enquadrar nas hipóteses de inclegibilidacle previstas nos alIneas do

inciso I, do caput do art. 10, do Lei Complementar n.° 64, de 18 de maio de

1990, corn as alteraçOes introduzidas pela Lei Complernefltar n.° 135, de 4

dejunho de 2010 c

8.4.2. Náo ser: a) membro do AGENCIA REGULADORA nern dos 6rgos do
CONCEDENTE, ou pessoa quo eerceu qualqucr cargo ou funçAo no AGENCIA

REGULADOR.A nos ültimos 4 (quatro) anos; b) pcssoa quo atuou como participante de

estrutura decisória de partido politico nos 61timos 36 (trinta e seis) meses; c) pessoa quo

exerce ou exerceu cargo em organizaco sindical; d) pessoa quo tenha firmado qualquer

contrato mercantil corn a CONC ESSION ARIA, como fornecedor ou comprador.

dernandante e ofertante, de bens c scrvicos de qualquer natuieZa.

8.43. A CONCESSIONARIA deverá aprovar a indicacfto da AGENCIA REGULADORA

em aid 15 (quinze) dias contados do sou recebimento, possuindo o direito de vctar a

indicaco realizada. Na hipdtesc de veto, a AGENCIA REGULADORA poderá indicar

outra pessoa para ocupar o cargo, e assirn sucessivarnente, atd a aceitaçAo do indicaço

pela CONCESSIONARIA, quando entAo o indicado deverá ser formalmente empossado

no prazo rnáximo de 30 (trfnta) dias contados do comunicacfto de sua aprovaço pela

CONCESSIONARIA.

B.S. Ficam impedidos de ser contratados cu recontratados para ocupar quaisquer funçes
remuneradas ou nAo no CONCESSIONARIA todos os diretores que jã  mantiveram vfnculo

corn a CAB CUIABA.

CLAUSULA V - DA MANUTENcAO DAS coNDIcOEs DE HABIUTAçA0 E DA
AUT0RJZA00 PARA FECHAMENTO	 U
9.1. As condicôes do habilitacão do CONCESSIONARtA, previstas/no E1r?J serAo

integralmente mantidas corn a celcbraç.üo deste ADITIVO e corn ç( FECHAMENTO do

ACORDO DE INVESTIMENTOS, 	 f

HJ
Fc.le. (63) )S4,M)$ Cs'. 76.oO-3O
Pic.AilczIo. 5 .	 7' arsdv
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91. 0 CONCEDENTE c a AGENCIA REOULAI)ORA autorizam a 

rcalizacAO do

FECHAMENTO da operaco e dos seus desdobralflefltos, confoflfle descrito no ACORDO

DR (NVESTIMENTOS e neste ADIT1VO.

CLAUSULA 10' - QUTRAS DISPOSIcOES SOBRE AS CLAUSIJLAS DO

CONTRATO DE CONCESSAO

10.1. As Cláusulas 21.2, 21.2,1. 21.4, 21,5, 21.12, 21.12.1, 22.6, 22.7, 22.14, 22.14.1, 36.5,

36.6, 36.8 e 36.17 passam a ter a seguinte redaç&o, ficando aerescida, thnda, da ClAusula

21,6,1:

21.2. 4 CONCESSIONARIA deverd encamlnhar a AGENCIA REGULADOR4, no

prazo tie 180 (cento a oltenta) dias antes da data previsla Para a apIicaq10 do
req/use tarlfdrla anuol, o requerimento de REVISAO ORDINARIA, conrendo Sodas

as InforrnaçOec e dados necessdrlos a anal/se do pedklo, acompanhado de

"rela,ório técnlco ou ulaudo periclal" qua demons/re, Inequlvocamenfe, 0 unpack)
ou a repercussâo dos elemenlos previslos no Item 21.1 sobre os principals
componenie.c de custos e seus reflexos sobre as i-ecella.s da CONCESSIONAPJA quo

deJmnwn a valor dtu T4RIFAS, de acordo corn a Piano de Negéclos da
CONCESSIONARIA.

21.2.1. Co$o a CONCESSIONARIA n& apresenle o requerhnento de REVISA'O

ORDTh'AR!A no praso disposto no Item 21.2, a AGENdA REGULADORA deverd
ins ta urar o procedimento de oficlo, oporiunidade em qua requisitard a

CONCESSIONARIA toda a documentaco que eniender necessdrla.

21.4. A AGENCIA RRGUL4DOR4 terá o prazo de ate 180 (cento e oltenta) dias
para decidir sobre o requerimento de REV1SA'o ORL)JNARIA, contados do data em
qua for protocolado o requerlmento tie RRVJSAO ORDINARJA refcrldo no item
212 ou do entrega de toda a docwnen!açâo requlstiada pela AGENdA
REGULADOR4, conforme disposto no Item 21.2.1.

21,5. 0 prazo a que se refere o Item 21.4 poderd ser suspen.co, por daciso
coleglada dos Diretores, caso a AGENCIA REGULADORA solkite a
CONCESSIO(jPJA a apresentação de Informaqöes adiclonals, voltando o prazo a
fluir, tern soluçao de continuldade, a partfr do cumprimenlo Integral dessa
exignc1a.

21.12. Caso 000NCESSIONARL4 sinla-se prejudicada corn a declsöo tomada
4GENC14 REOULA DORA sobre a RE VISA0 ORDINARIA, poderd Inlerpor
recurso, no prazo de 15 (qulnze) diasfunlo a prdprla AGENCIA REGULA DORA,
desde que demon.ctre a ocorrêncla de palo menus urn dos segu1ntes1pfèssipostos: a)
ocorrëncla de erro material; b) exIsIncla de omLcsão, con frad1çéo jw o.%ccuridade
da dectsi7o: c) que a decLsllo conirariou relatór!o :dcnlco,fla4lp pØrIciaI ou

1 I Lf Al
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qua!squer documenlos quefundamente o pedido de REVISAO ORDJNARI4, sern que

esses documentos Ilvessern sido questionados e infirmados deJormafUndame1(dt

21.12.1. 4 AGENCIA REGULADORA terd o prazo de ate 30 (trinta) dIas coniados

da data do protocolo, para julgar o recurso e essa declallo ser4 Irrecorrivel, na

esfera adminlsfrallva, semprejufro do disposfo no item 50.1.

M. 4 4GENC'IA REQ ULADORA terá o prazo de ate 180 (cento e oltenla) dias 	 a4)

corridos, contados do data em que for protocolado o requerimento de RE'1S-10
EXTRA ORDINARJA referido no item 22.5., para se manifesfar a respe Ito.

22.7. 0 prazo a que se refere o Item 22.6, poderd seP suspenso por decLcao
coteglada dos Lflretores, caso a AGENdA REGUL4DOR4 soilcile a
CONCESSIONARJA a apresen:acao de Informaçtes adiclonals vollando o prazo a

fluir, sem so!uçâo de conilnuidade, a parlir do cumprimenfo Integral dessa

exlgênckL

2114. Caso a CONCESSIONARIA sinfa-se prejudicada corn a declso tornado pela
AGEWCIA REGUL4J)OR..4 sobre a REVJSAO EXTRA ORDINARIA, poderd Inverpor
recurso, no prazo de ii (quinse) dias junto a próprla AGENCIA REGULADOR.4,
desde que demonstre a ocorrência de pelo menos urn dos seguinles pressupostos: a)
ocorrêncla de erro material' b) existéncla de omIss7o, contradlçao ou obscuridade

do decls5o: c) quo a declsão contrarlou relatórlo fécnlco, laudo peric fat ou

quaisquer docwnenlos quefundamente opedido de REV/SÃO EXTR4ORDINARIA.
sent que esses documentos ilvessem sido quesilonados e Infirmados de forma

fwidamentada.

22.14.1. 4 AGENCL4 REQ ULAI)ORA terá o prazo de ate 30 (rrinla) dim, contados
do data do protocolo, para Juigar o recurso e essa decisão serd irrecorrivel na
es/era admlnlsiraliva. sem prejuizo do disposto no Item 50.1.

34.2.1. Sem prejuizo do disposto nos liens 34.2 e 34.5 do CONTRA TO a
CONCFSSIONARIA se obriga a assumlr, mediante sol!cilaçJo por escrito do
CONCEDENTE na qual cons/c a avallação oficlal realizada por servidor piblIco
municipal hahilitado para lanto, os custos de desaproprlacöes ou de Imposlçao de
,servldöes ai.bnlnlsirailvas quo somadas n7o ultrapas.cem o pagarnento anual glob ql
de R$ 1.000.000,00 (urn mllhfto de reals), considerando a data-base de 31 c4.!J'.,,
dezembro de 2016, ficando desde Jd autorizada polo CONCEDENTE a desconiar
,nensalmenle, a partir do mês subsequente ao pagamenlo por eta real Izado, ate 20%
(vinte por cenlo) do valor mensal devido ao CONCEDENTE, a iltulo de outorga,
previsto no item 31.1.2, almnea (d). do CONTRA TO ale que Ihe seja compensada a
assunclto de lais cuslos, canto forma de reequll(brlo econömlco.flnancelro do

CONTR4T0, podendo as Panes, consensualmente, convenc1pfua em cada caso, a

u:lllzacclo de oulra forma de reequllThrio econômlco-jI70"

,ro

l\do CONTRA TO,

conformepreVlSto no Item 22.2.	 \ 	 '12
'

•P N'4
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34.2. 1. 1. A A GE1\'( 74 REC;IJLA I)O/&4 cabard t'r//icar, ,)0,cler j0r1FWfll(. ICIUIO /)OP

base (1 ar(,iiaç(1() o/lcial ?t'(tl(Z(ld(I fH'W st',i'idor /)ifl)Ii('() IHUPIIC1I)(I/ 17(ib!ll((Ul() /)(l(i

kP1tii, SC! C) Va!01 Jo (IL'SCO?tkull() pla (ThV( 7?SSIONA	 jnii

	

R1,1	 , /!ns (kreeqidllbrlo

ec000lnico-fiHanceiro (10 ( 'Oi\"/R,i U) fi1 eakUI(I(l() C()ITCI(Ifllt'fll(' Pel(l

(_'O,VCESSl'OV,iRlA C rCS/)Cita 0 /imffr /ict'flhi1UI /)1Cv1X1() no lien: 3 .1.2. I.

34.2.1.2. ('o,iiiiwan,, co,,i,aio. so!; a ,t'.synn:sabilidade do (VN( E1)ENTE a

rcalftaçâo de toilos Os abs exacuiO,ios dos (fc'sa/)ropriticöex C th'soenjmcôes, e

/X)rbUfl(0. a ()l)ri'aç(l() (/c tIiS/)011b111Z(lI (IX (ht!(I.V l('('XXUIIt.S ( 'I ex('duc(io (105

.veri'iço.v e (ilW(IX pela (Y)iV( ESS'IONAJ?iA lI%rCs C' (k.VifllJ)((1I(1(I.V.

36.6. 0 nÔO /)(IgaIflelII() de qualq:wr niiilk: jixad(I )ios 07110.S (10 (llx/)OSI() ?WSlt

ClOusido, no prozo /Ixado w1a A (]M'CIA RE(ULA 1)0/lA. Car(WlCrIZOr(i flu/a

guave V /)odel'O encjas a dc'ciai'aç'ti) c/a eatiuich/title, 1105 Ierpno.s do conirolo. alt in

c/e iinplicw' ci iflckiCflCIa (IC' correçâo 1110 JW/OPlU, d c (1C01d() COIl (I WIrI(Iç(i() clo IGP-
hi, ejui'os tIC 1% tu) Ines 'pro iota (lie " aI(j 0 liu;;ik' inOxinw admit/do en: lei.

36.17. A AGENdA REGUL11DORA iwlifiecirO ci (i)NCESSIONAR/4 do dc1sâo

pr(fi'1u1a en; face do defesa apre.seniada, cabu:uk: rccuivo junto el prO/Jr/a

.4GEN(.7A REGULADORA, cksdc quc denioutsire a ocorré;wia (le polo inenos urn
dos se,r'uink's pressupostos: a) ocorrência de arm malarial: b) existiiwfa de
omissâu, c'on(radscrlo on obscurulade do (lecisc7o: a) contrarledade do dccisào aX

,io,'niav Ic'gai.v, cOflIrc'llhI(u!X, regiilaIliC n/arCs OU OS /)OVUS produziclas.

CL.AUsULA 11'— RATU ?ICAcAO D F, CLAUSULAS 1)0 CONTRATO

11.1. As dernais ekiusulas do CONTRATO perrnanccern em pleno vigor e efeito, corn as

uIicraçes realizadas por aditivos unteriores it esse, c sub expressarnenic rntiuicadas no

presente M)ITIVO.

CLAUSULA 12' — FORO	 r
12.1. Flea eleito a Foro da Cornarca de Cuiabt, Esindo do Mato Grosso, corn excIttsto d J j [

	quniquer outro, por mais privilegiado clue seja, para, se neccssirio, e apenas e Ifto 	
)

	

sornenle corn essa Jinalidade, conhcccr c julgar aybes cujo objcto, nos termos du 	 ./
Icgislaçao federal apficável, n() possa ser discutido par mcio de arhitragern, além cIe
acôes que garantarn a completa reaIizaco do procedimcnto arhitral nos moldes

estabelecidos na Cláusula 50 do CONTRA'FO, bern corno porn intentar c ohier junto it ml

Juizo cornpelcntc medidas Judiciais de urgãncia, corno cautctnrcs c mandados tic
seguranca. a Jim de, c tho sorncntc corn ml linalidade, co,jhir urna violuçflo ou a

continuidade dc urna vioiacAo no prcscntc ADJT!VO pela outi p,ane, quer scm antes on
durante a pcndôncia de urn proccdimcnto arbitral. 	

(	

'.
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Assim, luivcndo side ajustado, fizcrarn as partes Iavrnr o prcscntc Instniicflto. cm  3 (rs)

vias, de igual tcor c forma. quc scriio nssinactnsIos representantes do C0NCEDENTI dO

(1'()NCESSI0NiRJ \ c do AG1N('1A Ii(iiJLAI)9RA juntamente Øfl) dUOS tCStCflUflhHS,

para quc produza se is regulares cfciIcs.,i.brinpdo .sc\cntre si hcrdciros c succssorcs.
0

civtflthrqdc2O16
	 16

CAB CIJIABA s) - C0NC1SSK)NXIA pr.sivcos iUrucos 11 AGuA ii
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MINISTERIO PCJBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
7 Protnotoria de Justica de Defesa Ambiental, da Ordeni UrbanIstica e do Patrimônio Cultural

de Cuiabá
29' Prornotojia de Justiça CIvel

COMT'ROMISSO DL AJUSTAMIENTO
(art 50 

§ 6°, da Lei 7.347, de 24-7-85)

Termo de Comproinisso deAjustamento de Conduta

Aos 28 dias do mês de novembro do ano de 2016, pelo
presente insinimento, na forma do artigo 51, § 6°, da Lei Federal n. 7.347,
de 24 de, julho de 1985, de urn lado o MINISTERJO PUBLICO DO
ESTADO DE MATO GROSSO, pela 17a Promotoria de Justiça de
Defesa Ambiental e da Ordem UrbanIstica de Cuiab, doravante
denominado comproinitente, e de outro lado, como cornprom/ssórjos, a
empresa CAB CUTABA S/A, concessionária de serviços püblicos de
água e de esgotamento sanithrio nesta Capital, pessoajuridica na forma de
sociedade par açôes, CNPJ n° 14-995.581/0001 -53, corn sede na avenida
Gonçalo Antunes de Barros, 3.196, bairro Cammbé, GEl' 78050-667, em
Cuiabá-MT, neste ato representada por Marcelo de Oliveira e Silva,
confoime disposiço do Decreto Municipal n° 6.009, de 02 de maio de
2016, aprovado pela Lal Municipal n° 6.058, de 03 de rnaio de 2016, a
qual foi alterada pela Lei Municipal no 6.064, de 12 de rnaio de 2016, e do
Decreto Municipal n° 6.130,2016, de 27 de outubro de 2016,
devidamente autorizado par ato da Assembleia Gei-al Extraordináiia que
expressarnen-te aprovou a assunço das obrigaçoes contidas neste Teimo
de Ajustamento de Conduta, a COMPAN[JJA DL AGuAS DO
BRAS EL - CAB A1\4IBLENTAL, corn sede na capital do Estado de Sâo
Paulo, na Rua Gomes Carvaiho, n° 1510, 1° andai; conjunto 12, Vila
OlItnpia, CEP 04547-005, CNPJ no. 08159965/0001-33, neste ato
representada pelo Di Mauricio Portugal Ribeiro, brasileiro, divorciado,
advogado, RG 0475632737 SSP/BA, CPF n° 862.224495-49,
devidamente autorizado pelo instrumento de mandato anexo ao presente
Termo, e o 1\1TJN1TLCIPIO DL CUXABA, pessoa juridica de direito 

f 'püblico intemo, CNPJ/MF 03.533.064/0001-46, corn endereço na ma 24
de Outubro, 524, baixro Goiabeiras, CEP 78045-670, em Cuiaba-M, hirepresentado pelo Prefeito Tvlaui-o Ivtendes Ferreira e pelo Procurador- (l y
Gei-al Rogério Luiz Gab, corn a interveni&iciaJanuêncja da

Rua 08, s/n., Centro Politico Administrativo, Sede las Promorias de Justiça Reunida
CEP 78050-900, Cuiabá-MT foe/fax f613.b600

S
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MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
17 Promotoria de Justica de DefesaAmbiental, da Ordeni Urbanistica e do Patrimônio Cultural

de Cuiabá
29' Prornotoria de Justiça CIvel

PARTECIPAçOES LTDA, corn sede na Avenida Aleixo Ramos da
Conceiço 2500, baino Glóna, na cidade de Váea Grande, inscrita no
CNPJ sob n°. 12046745/0001-70, neste ato represeritada pelo Dr. Antonio
Otávio Peixoto, brasileiro, casado, empresário, RG n° 1024268-6
SSPL!VrT CPF n° 001.929.969-34, sócio-administrador da empresa, e cia
AGENCIA MTJNICJPAL DE REGULAçAO DIE SERVIOS
PUBLICOS DELEGADOS DE CUJABA! iwr - ARSEC,

S doravante denorninada AGENCIA REGULADORA, representada por
sen Diretor-Presjdente, Alexandre Bustamante dos Santos, RESOLVEM
celebrar este comproinisso de ajustamento de conduta, na meihor
forma de direito, sem necessidade de ajuizamento de aço civil pi5b1ica de
que trata sobredita lei, segundo as cláusulas e condiçoes adiante
estabelecjdas.

BREVE HTSTORICO

0 procedimento SIMP 000617-002/2014 foi
instaurado em decorréncia de rec1amaço em que os moradores do bairro
Santa Isabel se insurgem contra o suposto despejo de esgoto, sern
tratamento, em córregos cia regio, que estaria causando poluiç.ao.

A ausência de rede coletiva de esgotamento sanitário,
segundo a Associaço dos Ivloradores do Jardim Santa Isabel, estaria
provocando a po1uiço do rio Cuiabá.

Os serviços de abastecimento de água e de
esgotamento sanitário em Cuiabá foram concedidos, mediante licitação,
na modalidade concorrncia püblica, a empresa privada (CAB (Duiabá
S/A, pessoa juridica na fonna de sociedarle por acoes, CNPJ
14.995.581/0001-53).

O Contrato de Concesso Para Exp1oraço dos
Serviços Piiblicos de Abastecirnento de Agua e Esgotamento Sanitário na
Capital foi celebrado em 17 de abril de 2012, tendo a licitante vencedora
assurnido o comprornisso de univexsa1iav o fornecimento de água em/ \
Irés anos e o tratamento de esgoto ate o ano de 2022.	 k)o Sindicato das Indistrias cia Coristruço do Estado 4Mato Grosso - Sinduscon/MT apresentou, no procedimento eri'ç

Rua 08, s/n., Centro Politico Adrniriistrativo, 	 das Pr motorias do Justiça Reupias
CEP 78050-900, CuiabA-MT lb e/fax3" 13-0600

A	 0,
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MINISTERIO P1:JBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
17' Promotoria de Justiça de Defesa AmbientaL da Ordem UrbanIstica e do Patrimônio Cultural

de Cuiabá
29 Promotoria de Justiça Civel

referenda, representaço e parecer em que so apontadas diversas
supostas irregularidades na prestaço de serviço de sanearnento básico
pela concessionáiia (ausência de publicidade de informaçoes, ornissâo no
cumprirnento do Piano Municipal de Saneamento Básico - PMSB, Piano
de Negócios da CAB em desconfoimidade corn o Teimo de Referéncia e
o PMSB etc.), abrangendo, portanto, o objeto de investigaçao dos autos.

Segundo a representaço, as obras e serviços de
•	 sanearnento no estariam sendo executados de acordo corn Os

fxados pelo MunicIpio de Cuiabá, constantes do contrato de concessào.

Por outro lado, Agência Municipal de Regulaço de
Serviços Püblicos Delegados de Cuiaba - ARSEC detectou, em seu
ReiatOrio de Avaliaçäo dos Serviços de Abastecirnento e Esgotarnento
Sanitário de Cuiabá, que "( .... ) a proposta CAB apresenta desvios em
relaçtio ao YR, os quais alteram especlairnente Os prazos de inIcio das
atividades de implantactio do sistema de e.sgotamento sanitário", e que

as estacöes de tratamento de águct podem estar operandofora da
capacidc.cde nomincil ou ter necessidade de rnelhorias operacionais,
condição que pode compro/neter a quaii&ide da água produzida e
pmvocczr desvios aos paclr6es de qualidade exigidos pela iegislaçio
vigente".

A Lei 11.445/07, que estabelece diretrizes Para o
Saneamento Bsico, reconhece corno princIpios flindarnentais dos
serviços piiblicos de saneamento a universalizaçao do acesso ao
abastecirnento de água e ao esgotarnento sanitário, e impôe a necessidade
de que mencionados serviços sejani p -estados corn eficiência'.

Corno se sabe, existem diversos procedimentos nesta
Promotoria de Justiça sobre poluiço hidrica por ausência de saneamen-to
adequado em Cuiabá.

A essencialidade do Rio Cuiabá e dos cOrregos
urbanos, fontes insubstituivejs de captaço de tgua bruta, fündarnentais
Para o fuincionamento do sisterna superficial (fib d ragua) e o

I Art. 20 Os serviços püblicos de sanearnento básico sero prestados coin base nos seuintes princlolo	 -fundamentals:
VII euicincia e sustentabilidade econônhica;

.
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abastecimento de água pam a popu1aço do municipio impe a
intervenço do Ministério Püblico nesses casos.

Ademais, a água é urn recurso natural limitado, bern de
dommnio pb1ico que deve ser assegurado as atuais e flituras geraçes, em
padroes de qualidade adequados ao uso, nos teimos cia Lei Federal n.
9.433/97 Poiftica Nacional de Recursos Hfdricos).

0 Piano Municipal de Saneamento Básico - PMSB
(instituldo pelo Decreto Municipal iP 5.066 de 09 de setembro de 2011)
vincula a prestaço de serviço, devendo englobar integralrnente o
tenitOrio do Ivlunicfpio, bern corno indicar as soluçôes pam atingir a meta
de univeralizaçao.

Dessa rnarreira, a empresa poderia ate mesmo ser
responsabilizada pela poluiçao dos recursos hidricos engendrada por
descumprimento das metas de expansAo do sistema..

Em audiência ministerial, realizada no cia 9-9-16,
esciareceu o Promotor de Justiça os motivos do interesse do Ministério
Piiblico na celebraçao de urn Ten-no de Ajustarnento de Condu-ta corn o
MunicIpio e a CAB, pam que a popuiacao tenha conhecimento de urn
cronograrna pam execuço dos serviços de é.gua e esgoto, o que nâo
existe concretarnente ate o momento, sendo que o TAG levaria em
consideraço os procedimentos investigatórios em trârnite no Ministerio
Püblico e os estudos pam a revisâo do Piano Municipal de Saneamento
Básico, e conteria os prinelpios norteadores pam a sua elaboraçao,
esciarecendo que o atuaLl possui deficiéncias técnicas.

Aflrmou, ainda, a existncia de alguns objetivos a
serem perseguidos, Para tentar regularizar os serviços de Agua e esgoto
em Cuiabá, principahnente em face das fattas provas coligidas no
inquérito civil, que, no entendimerito do Ministério PiibJico, dernonstram,
clararnente, que Cuiaba teve prejuizo corn empresa que adminisirou a
concessionth'ja, pois seiviços deixararn de ser executados, e a popu1aço
acabou pagando pela inciria da concessionária.

mesmo sentido, em audiéncia realizada no cia 3-
Municipal afirn-iou que recebeu representantes del 1financeiras credoras da CAB CEJIABA e cia CA]	 .

I

No
11-16, o Sr Prefeito
algumas instituiçeies

Rua 08, sIn, Centro PolItico Administrat ivo, !de
CEP 78050-900, Cuiabá.MT fc

3c1
etnidas
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AMBTENTAL, manifestando a intenço de assumir o controle acionário
da companhia coniroladora da concessionária CAB CUIABA e, assim,
garantir os investin-ientos necessários para o cumprunento das metas
descumpridas pela concessionária.

Nesse aspecto, o Termo de Ajustamento de Conduta
ora celebrado, que acoihe a possibilidade de continuidade do contrato de

S concesso corn novos investidores assegurando o curnpiimento de metas
de expansâo do serviço de abastecimento de água e esgotarnento
sanitrio, contribui decisivamente na soluçâo administrativa e consensual
de probiemas no saneamento que atirigem milhares de pessoas.

0 instrurnento ora subscrito ocorre corno alternativa a
decisäo que, ao firn do processo administrativo de intervenço, deveria
ser tomada pelo Si. Prefeito, que se consubstanciaria na caducidade do
contrato de concesso, pela perda da capacidade financeira da
concessionária.

Levando-se em conta o interesse pibllco na execuço
de piano emeigencia1 de investirnentos em valor superior a R$ 200
milhöes de reais e também de investimentos na expanso dos serviços de
abastecimento de água e esgotamento sanith-io nos próximos sete anos
em valores próxirnos de R$ 1 bi1ho de reais, o Ministério Pübiico coloca
como requisito essencial a prestaçao de garantia idônea quanto a
realizaçäo dos investimentos e tainbém a garantia, no aditivo, de que o
grupo Galvao no retornará ao controle acionéria da CAB
AMBIENTAL.

Foi discutido, na oportunidade, corn base nos
elernentos constantes dos autos de inquérito civil, bern como nas
reclamaçees existentes no Ministerio Püblico, principaimente acerca de
incorreta disposiçao de efluentes de esgoto, a necessidade de execuçâo de
urn piano emergencial, levando-se em conta, principalmente, a relevância
em se recuperar, o mais brevemente possIvel, o saneamento de Cuiabé,
niitigando os danos ambientais verificados.

CLAUSULAS DO COMPROMTSSO DE AJUSTAMLNTO I)
CONDUTA

.
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1. 0 MUNJCIPJO DE CUTABA deverá, no aditivo a
ser celebrado corn a CAB CUTABA S/A e a CAB AMBIENTAL S/A,
por ocasio da sua anuêricia a. transferéncia do controle acionário da
concessionária, inserir as seguintes obrigaçoes vinculantes a
concession ária

I.I. Execuçao de Piano Emergencial de Investimentos
constante do Anexo I deste Teimo de Ajustamento de Conduta, corn
todas as açôes, prazos e condiçôes all previstos, no valor estirnado, de
investirnento, de R$ 204.000.000,00 (duzentos e quatro milhôes de reals).

1.2. Execuça.o de Piano de Investirnentos pam
cun-iprirnento das rnetas estipuladas no contrato, neste aditivo e no Piano
Municipal de Saneamento Básico, pam o sistema de abastecirnento de
água e esgotamento sanitário, cujo prazo nao poderá exceder a 7 (sete)
anos.

1.3. Previso de garantia de execuça.o do contrato de
50/6 (cinco por cento) dos valores estimados dos custos de investimentos
pam cumprirnento das obrigaçes estabelecidas nos itens Li e 1.2, nas
modalidades seguro-garantia ou fiança bancãria, de instituiçoes
seguradoras ou financeiras de primeim linha, totalizando urn valor
segurado inicial de R$ 56.000.000,00 (cinquenta e seis milhôes de reais),
durante o perfodo de 7 (sete) anos, contados do tim da intervençao e do
inicio do ciclo de investirnentos corn a retomada da concessao pelos
novos coniroladores.

1.4. Previsao de que o controle acionário da CAB
AMBIENTAL e, consequentemente, da CAB CUTABA no poderá
mais ser detido em tempo aigurn pela GALVAO PARTECIPAcOES
S.A., por quaiquer enipresa de seu grupo econôinico ou por oulra
empresa controlada pelos atuais acionistas majoritados desse mesmo
grupo, como rnedida de compliance.

1.5. Anuêncja dos eventuajs sucessores a todas as
disposiçöes deste Teimo de Ajustamento de Conduta, que deverá fazer
parte integrante do documento que efetivar a iransferéncia do controle
acionário, sob pena de sua invalidade.

Rua 08, s/n., Centro Politico AJmin
CEP 78050-900,

- /
Las Pr rnotoras de Ju tiça Ru idasL36I/
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2. A CAB CUJABA e a CAB A1[BIENTAL
devero curnprir as seguintes obrigaçôes:

2.1. Apresentar cronograma fisico-financeiro de
execuço do piano emergencial a que se refere o item 1.1 ao Ministério
PbJico ate 10 (dez) dias depois do Jim da intervenço e inIcio da gesto
pelos novos controladores.

2.2. Apresentar relatórios mensais nos primeiros 18
meses, a contar do inicio da gesto da concessionária pelos novos
coniroladores, sobre todas as a0es levadas a cabo, para a execuço dos
serviços emergenciais.

23. Apresentar, apOs 18 meses da retomada, ou seja,
flndado o prazo pam execuçâo do piano emeigencia1, relatóiios
semesirais sobre as aces de cumprimento das rnetas estipuladas no
contrato, neste aditivo e no Piano Municipal de Saneamento Básico, pat-a
as demais obras.

2.4. A CAB CUIABA e a CAB AIMBIENTAL, por
no possufrem capacidade financeira, concordam coin a prorrogaço da
intervenço ate o inlcio da gestão da concessionthia por novos
controladores, quo tenham capacidade financeira pam executar os
investimentos previstos nos itens 1.1 e 1.2 e também os demais
investimentos previstos para o perlodo de 7 (sete) anos.

2.5. Na hipótese de, nos prazos previstos no aditivo,
no oconer a transferéncia do controle acionário, o que implicaria no
descumprimento dos prazos e das açôes previstas no item 1 deste aditivo
peia auséncia de capacidade financeira dos atuais sócios da CAB
CUIABA, o Municfpio deverá prever; e a CAB A]\4BIENTAL e a CAB
CUIABA aquiescern expressamente neste Termo, corn a dec1araço
irnediata de caducidade do contrato de concesso, devendo, neste caso, o
Municfpio de Cuiabá:

2.5.1. Após o decurso de 90 (noventa) dias da reviso
do piano de saneatnento, conforme previsto no item 3.1 deste Termo,
iniciaro cumprimento das obrigaçees previstas no item 1 deste Termo de
forma direta ou, se assim entender, publicar edital de licitacao inserindo,

Rua 08, s/n., Centro Politico Adminstrativo, Se
CEP 78050-900, Cuiabá-MT

)rias	 ustiga Reuidas	
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no mInimo, o cumpxirriento, nos mesmos prazos, das obrigaçoes contidas
no Piano Emeigencial.

2.5.1.1. Caso no ocorra a transferêncja do conirole
acionário e seja declarada a caducidade do conirato de concessào, o
Ministdrio Püblico se reserva no direito de prosseguir corn as
investigaçoes no inquerito civil objetivando a repaxaço dos danos
ambientais peipetrados.

2.6. A CAB CUTABA e a CAB AMB]ENTAL
devero comproval; nos autos do inquérito civil, o cumprimento de todas
as obrigaçôes assurriidas neste Termo, juntando os docurnentos hãbeis
nos prazos estipuiados.

CUTABA:	
3. Devera o cornpromissario :rvIuNjCiPIO DE

3.1. Concluir, em ate 180 ciias contados da assinatura
deste Termo, a revisâo do Piano Municipal de Saneamento Básico.

3.1.1. Os estudos a serern realizados por ocasio da
reviso do Piano Municipal de Saneamento Bsico devero incluir
discussâo acerca da substituiço do sistema misto por sisterna separador
absoluto.

. 3.2. Deixar de proceder a novas cana1iza0es em
corpos dágua, corn a ressalva que poderâo ser efetuadas rnediante
estudos tëcnicos prévios que indiquem a necessidade, obras de
engenharja de contenço de erosôes, nas laterais dos coivos d'água, desde
que seja permitida a penneabiidade e se preserve a integridade do thndo
(leito) do canal.

4. DAS MEDIDAS C01PENsAT6Rs

)S danosk)
reaIizaço

IetIdas7/

4.1. Como medida compensatoria a
ambientais causados pela concessionária, ocortidos pela no
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dos investimentos previstos no contrato de concessào, a concessionthia se
obriga a:

4.1.1. Executar as obras previstas no Anexo I no valor
estimado de R$ 204.000.000,00 (duzentos e quatro milhôes de reais), no
prazos e condiçes ali estabelecidos;

4.1.2. Foinecer todas as informa0es técnicas
disponfveis sobre abastecimento de água e esgotamento sanittário
eventualrnen-te solicitadas ao projeto "Aguas pam o Futuro",
desenvolvido e executado pelo Ministiio Ptiblico do Estado de Mato
Grosso;

4.1.3. Elaborar, no prazo de 120 dias, contados da
retomada da concesso pelos novos controladores na forma a ser prevista
no ADI'IIVO, diagnóstico ambiental, ate o valor estimado de R$
400.000,00 (quatroceritos mil reals) sobre todas as nascentes e cursos
d'água urbanos de Cuiab contendo as degradaçeses existentes
(destruiço ou danificaço de APP, poluiçào por resIduos sólidos,
efluentes de esgoto etc.) e principais ocupaçôes irregulares, consignando
as medidas necessárias pam recuperaço.

S. DAS DISPOSIçOEs GERALS

5.1. Quando no houver termo de inicio
especificamente indicado, Os prazos começarn a Contar a partir da
assinatura deste TAC.

5.2. Este titulo executivo no inibe ou restringe, de
forma algurna, as açöes de controle, monitorarnento e fisca1izaço de
qualquer orgo püblico, nem limita ou impede o exercIcio, por ele, de
suas atrhiii'ce	 -rw,.rrgy4'c.,	 - -em reiaçao a
fatos no compreendidos por este TAC.

5.3. Eventual descurnpnmento ou violaçao de qualquer
dos compromissos assurnidos, ou desobediência a formas e prazos,
implicara no pagarnento de multa diana no valor de R$ 10.000,00 (dez
mu reais).

Rua 08, s/n., Centro Politico Adrn in istrativo,
CE!' 78050-900, Cuabá-1
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5.4. Casa no sobrevenha o pagamento do valor da
corresponderite multa em nfvel extrajudicial, estaro suj eitos as
responsáveis pelo inadiruplemento as inedidas judiciais cabiveis,
incluindo execuço especffica, na fonna estatuida no parágrafb 6° do
artigo 51 da Lei Federal n. 7.347, de 24 dejulho de 1985, e incisos IV e
X!J, do artigo 784, do COdigo de Processo Civil.

5.5. A multa diana seth independente para cada
obrigaço, e devida a partir da inadimpléncia.

5.6. 0 no cumprirnento de qualquer obrigaço
assuinida, prevista neste TAC, seth a±èrido corn a falta de apresentaço de
documentos, no Ministério Püblico, que demonstrem o integral
arlimplemento, pelo cornpromissanio ou par vistoria determinada par esta
instituiço.

5.7.. Este instrurnento produzira efeitos legais a partir de
sua celebraçâo e terá eficácia de titulo executivo extrajudicial, na forma
dos artigos 5°, § 6° da lei n.° 7347/85.

5.8. Elegern as compromissárjos e o Ministério
P(iblico do Estado de Mato Grosso, corn renuncia expressa de qualquer
modo, par mais privilegiado que seja, o foro da Comarca de Cuiabá,
neste Estado, pam dirimir qualquer divida ou conflito oriundos do
presente termo.

Estando assim, ajustadas suas condutas, apos lido e
achado conforme, assinarn o compromitente e as compromissthrjos.

Cuiabá, 28 de novembro de 2016.

COMPROMITENTE

MINISTERJO PT1JBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
I

Gerson .arbosa
Prornotor de Justiça

Rua 08, s/n., Centro Politico Administr
CEP 78050-900, Cu
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ANEXO I: PROGRAMA EMERGENCIAL DE RETOMA-
DA DOS INVESTIMENTOS - CUJABA- MT

1.	 PLANO EMERGENCIAL - ExEcUçA0............................................................................................... 3
1.1	 AGUA ...................................................................................................... .............................................3

	

1.1.1	 Sstema Ribeirão do Lipa...........................................................................................................3

	

1.1.1.1	 Me/as .............................................. ........................................................................................... 3

	

1.1.1.2	 Prazo......................................................................................................................................... 3

	

1.1.1.3	 Valor Refere,,c/a ............................................................................................................... ........3

	

1.1.1.4	 CoinlkJo,:an Yes......................................................................................................................... 3
	1.1.2	 Sistema Pq. Cuiabá ..................................................................................................................... 4

	

1.1,2.1	 Me/as ........................................................................ ................................................................. 4

	

1.1.2.2	 Prtizo ............................................................................................ .............................................4

	

1.1.2.3	 Va/or Rej'erência....................................................................................................................... 4

	

1.1.2.4	 Co,zdjcjonanyes ............................................................... ..........................................................4
	1.1.3	 Sistema COOPHEMA................................................................................................................ 4

	

1.1.3.1	 Metas.........................................................................................................................................4

	

1.1.3.2	 Prazo.......................................................................................................................................... 1

	

1.1.3.3	 Valor Refereizcja....................................................................................................................... 5

	

1.1.3.4	 Condicionantes ........................................................................... .............................................. 5
ESGOTO......................................................................................................................................

	

1.2.1	 Sisterna floni Aqitino ............................................................................................... .. . C. ... ........
1.2
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	1.2.1.1	 Melas.........................................................................................................................................

	

1.2.1.2	 Prao ......................................................................................................................................... 6

	

1.2.1.3	 VatorReferência ....................................................................................................................... 6

	

1.2.1.4	 Condic!o,,antes ......................................................................................................................... 6

	

1 .2.2	 Sisterna Tijuca ............................................................................................................................6

.	 1.2.2.1	 Metas .......................................................................................... ...............................................6

	

1.2.2.2	 Prazo......................................................................................................................................... 7

	

1.2.2.3	 Valor Referenda ......... ............................................................................................................. 7

	

1.2.2,4	 Condiciona,,tes ........................................................................................... ..............................7

2.	 PLANO EMERGENCIAL—PREMISSAS GERMS .............................................................................. 8

	

2.1	 INVESTJMENTOS PREVJOS A DATA DA RETOMADA................................................................8

	

2.1.1	 Sistema Ribeiräo do Lipa...........................................................................................................8

	

2.1.2	 Sistema Dom Aquino...................................................................................................................8

	

2.1.3	 Sistema Tijucal............................................................................................................................8

	

2.2	 OUTORGAS E L10ENAS ................................................................................................................. 8

	

2.3	 LIBERAcOES DE RESPONSABILIDADE DO PODER CONCEDENTE.......................................9

	

2.4	 VALORES DE REFERENdA.............................................................................................................9

.
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Prazo
12 meses
12 ineses
12 meses
12 meses
12 meses
12 mesas
12 mesas
12 meses
12 meses

Item
a)
b)
c)
d)
a)
1)
g)
h)
i)
j)

Serviço
Captaço - Conjunto Moto-Bomba
ArnpIiaço ETA Ribeirao do Lipa Para 4001/s;
Reservatório da ETA RibeirAo do Lipa
ReservatOrio Born Clirna coin capacidadepara 1.900rn3
Adutora Reservatório Born Clirna para Redo Bairro Florais
Adutora Reservatório Born China para. Redo Bairro Paiaguas
Adutora Reservatório Born Clima para Rede Bairro ThPE
Reservatório 1NPE
Adutora Reservatório INPE para bairro Nova Paralso
Setorizaçâo Sisternas

1.1.1.3 Valor Referenda

R$ 26,8 Milhes

Rua 08, sIn., Centro Politico Administrativo, Sede das Proinotorias de
CEP 78050-900, Cuiabá-MT fone/fax 3613-0600
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1. PLANO EMERGENCIAL - ExEcuçAo

ii AQUA
1.1.1 Sistema Ribeiräo (tO Lipa

1.1.1.1 Metas

Construçao e inlcio de operaco do seguinte escopo:

a) Captaco - Conjunto Moto-Bomba (Bomba Principal + Reserva) para aurnento de capacidade;
b) Arnpliaço ETA Ribeiro do Lipa para 4001/s;
c) Reservatório da ETA Ribeiräo do Lipa corn capacidade para 2.000rn3 corn Conjunto Moto-

Bomba;
d) Reservatório Born Clirna corn capacidade Para 1.900m3 corn Conjuntos Moto-Bomba (x3) para

atendimento a rede dos bairros FloLais, Paiaguás e INPE;
e) Adutora Reservatório Born Clirna para Rode Bairro Florais;
f) Adutora Reservatório Bain Clima para Rede Bairro Paiaguas;
g) Adutora Reservatório Born Clima para Rede Bairro INPE;
h) Reservatório INPE corn capacidade para 4.000rn3 Conjunto Moto-Bomba para atendiinento a

rede do bairro Novo Par also;
i) Adutora Reservatório INPE para bairro Nova Paralso;

j) Setorizaço Sisternas.

1.1.1.2 Prazo

.
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1.1.1.4 Coizd!cio,w,,/es

Var Prernissas Gerais

1.1.2 Sisteina Pq. Cuiabá
1.1.2.1 Metas

Coustruço e infcio de operaçào do seguinte escopo:

•	 a) Ac1equaço Captaço;
b) Adutora Captaçao para ETA;
c) Arnpliaçao ETA Pq. Cuiabá para 550 1/s;
d) Rcservatório da ETA Pq. Cuiabá corn capacidade para 2.000rn3 corn Conjunto Moto-Bomba

(Boinba Principal + Reserva);
e) Adutora ETA pal-a Reservatório Santa Terezinlia;
0 Reservatório Santa Terezinha corn capacidade para 4.000rn3 corn Conjuntos Moto-Bomba (x2)

para atendirnento as redes do bairro Tjjucal e Distrito Industrial;
g) Adutora do Reservatório Santa Tci-ezinha para o bairro Tijucal;
h) Adutora do Reservatório Santa Terezinha para o Distrito Industrial;
I) Setorizaço Sisternas.

1.1.2.2 Prazo

Serviço
Adequaço Captaço
Adutora Captaco para ETA
Aznp1iaço ETA Pq. CuiaM para 5501/s
Resei-vatório da ETA Pq. Cuiabá
Adutora ETA para Reservatório Santa Terezinha
Reservatórjo Santa Terezinha
Adutora do Reservatório Santa Terezinha para o bairro Tijucal
Adutora do Reservatório Santa Terezinha para o Distrito Ind.
Setorizacäo Sisternas

1.1.2.3 Valor Refere,:cja

RS 47,0 Milhas

1.1.2.4 Condicioiza,,tes

Ver Prernssas Gerais.

Item
a)
b)
C)
d)
e)
1)
g)
h)
i)

Prazo
18 meses
18 meses
18 inese
18 meses
18 meses
18 mesas
18 meses
18 meses
18 mesas

1.1.3 Sistema COOPHEMA	

() ci
Rua 08, s/n., Centro Politico Administrativo, Sede das Prornotorias de Jutit Reunidas 	 /CEP 78050-900, Cuiabá-MT fone/fax 3613-0600
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1.1.3.1 Melas

Construço e inlcio de operaço do seguinte escopo:

a) Adequaço Captaço;
b) Adutora Captacäo para ETA COOPHEMA;
e) ArnpliaçAo ETA COOPHEMA para 2001/s;
<1) Adaptaçio Reservatório existente ETA COOPHEMA;
e) Reservatório ETA COOPHEMA corn capacidade para 4.000rn3 corn Conjuntos Moto-Boinba

(x2) para atendimento as redes dos bairros Praieirinho e COOPHEMA;
f) Adutora Reservatório ETA COOPHEMA para bairro Praieirinho;
g) Adutora Reservatório ETA COOPHEMA para bairro COOPHEMA;
h) Adutora bairro Praieirinho para bairro So Mateus;
I) Adutora bairro Praleirinho para baiiio Boa Esperança;
j) Setorizaçao Sisteinas.

1.1.3.2 Prazo

.

Item Servico
a) Adequaçao Captacao
b) Adutora Captaço para ETA COOPHEMA
c) Amp]iacào ETA COOPHEMA
d) AdaptaçAo Reseivatório existente ETA COOPI-JEMA
e) Reservatório ETA COOPHEMA
f) Adutora Reservatário ETA COOPFIEMA pata bairro Praieirinho
g) Adutora Reservatório ETA COOPI-JEMA para bairro

COOPHEMA
h) Adutora bairro Praieirinho para bairro So Mateus
i) Adutora bairro Praieirinho para bairro Boa Esperança
j) Setorizaço Sisternas

1.1.3.3 Valor Referênc/t',

R$ 17,2 Milhöes

1.1.3.4 Condiciona,,fes

Ver Prernissas Gerais.

Prazo

18 meses
18 moses
18 moses
18 meses
18 meses
18 meses
18 moses

18 meses
18 moses
18 meses

I.2ESGOTO
1.2.1 Sistema Dorn Aquino

1.2.1.1 Metas

Construçao e infcio de operaçäo do seguinte escopo:

Rua 08, sin., Centro PolItico Administrativo, Sede das Promotorias cteJ4iça
CEP 78050-900, Cuiabá-MTfone/fax 3613-0600
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a) ETE Dom Aquino la Faso - meihorias e amp1iaço para 3501/s;
b) Estaçiio Elevatória de Esgoto (E.E.E) de Sta. Isabel;
c) Ernissário de Recaique - Sta. Isabel par COOPHAMIL;
d) Estaço Elevatória de Esgoto (E.E.E) de COOPHAMIL;
e) Coletor Tronco - COOPHAMIL para Prainha;
0 lnterceptac&s no Córrego Mane Pinto;
g) Caixa do Coleta Córrego Mane Pinto;
h) Execuçao de PVs no longo do Córrego Mane Pinto;
i) Estaço Efevatória de Esgoto (E.E.E) da Prainha;
j) Estaçäo Elevatória de Esgoto (E.E.E) de Renascer;
k) Emissário de Recaique - Renascer para Coletor Tronco do Barbado;
I) Execuço de Rede no Bosque Sade;
in) Execuço de Rede no bairro Carumbé.

1.2,1.2 Prow

E

Item

a)
b)

C)
d)
e)
f)
g)
h)
I)
j)
k)
I)
m)

R$ 48,7 MiIhes

Serviço

ETE Dorn Aquino . i 1ase
Estaçao Elevatória de Esgoto (E.E.E) de Sta. Isabel
Emissário do Recaique Sta. Isabel para COOPI-JAMIL
EstaçAo Elevatória de Esgoto (E.E.E) do COOPHAMIL.
Coletor Tronco - COOPHAMIL para Prainha
Interceptaçes no Córrego Mane Pinto
Caixa do Coleta Córrego Mane Pinto
Exeeucao do PVs ao longo do CélTego Mane Pinto
Estaço Elevatória de Esgoto (ERE) da Prainha
Estaço Elevatória de Esgoto (E.E.E) do Renescer (nova)
Einissário de Recalque - Renascer para CT do Barbado
Execuço de Redo no Bosque Sade
Execuco de Rede no baiiro Carumbé

1.2.1.3 Valor Referêiic/a

Prazo

18 moses
18 meses
IS meses
18 meses
18 meses
18 moses
18 ineses
18 meses
iS meses
18 moses
18 moses
18 moses
18 meses

1.2.1.4 Con(ficionaizles

Ver Premissas Gerais.

1.2.2 Sistema Tijucal
1.2.2.1 Mefas

Construçao e inicio de operaço do seguinte escopo:

a) ETE Tijucal —Adequaço e ampiiaçAo para 16511s;

/

IPJ
Rua 08, sin., Centro Politico Administrativo, Sede das Prom

CEP 78050-900, Cuiabá-MT fonelfax 36



18 meses
18 moses
18 meses
18 meses
18 meses
18 moses
18 meses
18 meses
18 meses
18 meses
18 meses
18 meses
18
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b) Execução de Rode no bairro Altos do Coxipó;
e) Estaçäo Elevatória de Esgoto (E.E.E) de Altos do Coxipó;
d) Emissário de Recaique - E.E.E Altos do Coxipó para E.E.E Jd. dos Ipês;
e) Execuço de Redo no bairro 3d. Dos lpês;
1) Estaço Elevatória do Esgoto (E.E.E) de Jardim dos lpês;
g) Emissário de Recalque- E.E.E 3d. dos lpês para ETETijucal;
li) Execuçâo de Rode no bain'o Osniar Cabral (incluindo Brasil 21);
i) Estaco Elevatória do Esgoto (E.E.E) de Osniar Cabral;
j) Emissário de Recalque - E.E.E Osmar Cabral para ETE Tijucal;
k) Execuço de Rede nos bairros 3d. Fortaleza e Vila Nova;
I) Coletor Tronco - bairro Jd. Fortaleza para E.E.E Jd. Fortaleza;
m) Estaco Elevatória de Esgoto (E.E.E) de 3d. Fortaleza;
ii) Emissário do Realque - E.E.E 3d. Fortaleza para ETE Tijucal;
o) Execuço de Rede- bairro 3d. Sta. Laura;
p) Coletor Tronco - bairro 3d. Sta. Laura para E.E.E 3d. Fortaleza;
q) Execuço de Rede .- bairro Jd. Liberdade;
r) Coletor Tronco - bairro 3d. Liberdade pare ERE Jd. Fortaleza.

1.2.2.2 Prazo

Item Seryiço
a) ETETijucal -Adequaço e amp1iaço
b) ExecuçAo de Rede no bairro Altos do Coxipó
c) Estaço Elevatória do Esgoto (E.E.E) do Altos do CoxipO
d) Emissáilo do Recalque - ERE Altos do Coxipó para E.E.E Id. dos

lpês
e) Execuço do Redo no bairro 3d. Dos Jps
f) Emissário do Recaique ERE 3d. dos Ips para ETE Tijucal
g) EmissArio do Recaique - ERE Jd. dos Ips para ETE Tijucal
h) Execuçao do Rede no bairro Osniar Cabral (incluindo Brasil 21)
1)	 Estaço Elevatória de Esgoto (ERE) de Osniar Cabral
j) Ernissário de Recaique -. E.E.E Osmar Cabral para ETE Tijucal
k) ExecuçAo de Redo nos bairros 3d. Fortaleza e Vila Nova
I)	 Coletor Tronco - bairro 3d. Fortaleza para ERE 3d. Fortaleza
in)	 Estaçäo Elevatória de Esgoto (E.E.E) de 3d, Fortaleza
n) Einissário de Recaique - E.E.E Jd. Fortaleza para ETE Tijucal
o) Execuço do Rode - bairro 3d. Sta. Laura;
P)	 Coletor Tronco bairi-o 3d. Sta. Laura para E.E.E 3d. Fortaleza
q) Execuçao de Rode - bairro Jd. Liberdade
r) Coletor Tronco - bairro 3d. Liberdade para ERE 3d. Fortaleza

1.2.2.3 Valor Referenda

Rua 08, sIn., Centro Politico Administrative, Sede das Promotorias de Ji
CEP 78050-900, Cuiabá-MT fonelfax 36 13-060

Prazo
18 meses
18 meses
18 moses
18 moses
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RS 62,9 Mflhes

1.2.2.4 Co,,diciomuz(es

Ver Premissas Gerais.

Rua 08, s/n., Centro Poiftico Administrativo, Sede das Promotorias	 as

CEP 78050-900, Cuiabá-MT fone/fax 3613-060
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2. PLANO EMERGENCIAL— PREMISSAS GERAIS

2.1 ThYSTJMENTOS PREvios A DATA DA RETOMADA

2.1.1 Sistema Ribeirão do Lipa

Eteni

Ampliação da ETA

Conjunto moto-bomba da ETA
Adutora da ETA para RAP Altos do
Ribeirâo
RAP Altos do Ribeiro

Adutora do RAP Altos do Ribeiro
Para a RAP Born Clirna
RAP Born Clirna
Definiço e autorizaço sabre terreno
para RAP na regio do INPE

Situacão na data-base da ass!natura do AD1TIVO

Obra civil e eletromecãnicaja contratada, corn previso
de infcio aindaem 2016; pendente o suprirnerito de
válvulas e material filtrante
Projeto conoluldo, em fase do instalaço
Obra em fase de concluso, prevista pam término mites
da RETOMADA
Obra em fase de conclusäo, prevista para término antes
da RETOMADA
Obia em fase de conolusAo, prevista para término antes
da RETOMADA
Obra civil e rnontageni jé contratadas

A set- conolufdo antes da RETOMADA

2.1.2 Sistema Dorn Aquino

Item	 Situaçâo na data-base da assinatura do ADIT1VO
Adequaço e ainpliaço ETE	 Projeto executivo concluldo
Caixa coletora Man6 Pinto 	 Projeto executivo concluido
Estaço elevatória Piainha Projeto executive, concluido
Rede coletoras dos bairros Basque da Projeto executivo concluldo
Sade e Carumbé

2.1.3 Sistema Tijucal

Situaço na data-base da assinatura do ADITIVO

Projeto executivo para adequaçio do recebiiéie\
caminhes limpa-fossa concluldo	 (
Projeto básico de amp1iaco da capacidade1e
tratamento da ETE Tijucal concluldo	 -

4

[tern

Adequaçao da ETE

Ampliaço ETE

Rua 08, s/n, Centro Politico Administrativo, Sede das Promotorias d Jus ça Reunidas

J
CEP 78050-900, Cuiabã-MT lone/fax 3613-0600
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2.2 OUTORUAS B LICENCAS

As Outorgas da ANA - Agncia Nacional do Aguas para acrscimos na captaco do água e lançarnento de esgoto
sanit6rio no Rio Cuiabá, dcvero estar disponibilizadas at6 as seguirites datas: (1) Sisterna de ,&gua RibeiTio do
Lipa 3111212016; (ii) Sistorna do Agua Parque C"iab: 31/3/2917; Sistema do Agua Coopherna: 3113/2017;
Sistenia de Esgoto Darn Aquino: 31/3/2017 a; Sistonia do Esgoto Tijucal: 311312017.

As Licenças do lnstalaço (U's) a serem ernitidas pela SEMA	 Secretaria do Meio Ainbiente .- para a
, irnp1antaço dos sisternas do aga e esgoto, dcverâo estar ernitidas ate as seguintes datas: (i) Sistema Rib.ciro do

Lipa: 3111212016; (ii) Sisterna Parque Cuiabá: 311312017; Sisterna Coopherna 31/312017; Sisterna do Esgoro Darn
Aquino: 30/5/2017 e; Sisteaia do Esgoto Tijuual: 30/512017.

Aprovaço, par parte dos órgos ambientais (ANA e SEMA), para execuço dos sistemas do tratamento dc lodo
das ostaçdes do tratamento do agua (condicionante.s anteriores) ap6s a conc1uso itnpIantaço das obras do Piano
Ernergenaial.

2.3 LIBERAQOES DE RESPONSABIUDADE DO PODER CONCEDENTE

As aprovaçes e ]iberaçoe.s sob a responsabilidade do Fader Concedente tais corno, porern no so lirnitando a
estas, 1iberaçes do areas, desapropriaçes, interdiçes ternporárias do sisterna vierlo o suas respectivas aperaçdes
de desvio do trnsto rLecessárias, devero ser resolvidas do forma a concorrer para a pontual exeauço das obras
pals Concessionária.

2.4 VALORES DE REFERNCIA

Os Valores do Referncia apresentados, para impian1aço dos, sisternas do S.gua e esgoto, foram estjn,ados
pararnetricarnente corn base nos seguintes fatores: (1) grau do rnattnidade dos projetos disponibillzados; (ii) parte
dos quantitativos do materials a servicos est(rnados sobre os projetos disponibilizados a parte majoritfiria dos
quantitativos estimados sabre rotas basicas a dirnensionamentos prelirninares; (iii) custos unitarios mCdios
(materials e serviços) praticados no mercado '1ooI em meados do 2016 a; (iv) execaço do obras no periodo
diurno.

Rua OS, sin., Centro Politico Adrninistrativo, Soda das Promotorias d .lustiça Reuni as
CEP ?9050-900, CuiabA-MT foneffax 3613-06901
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7. VARA EMPRESARIAL

DA COMARCA DA CAPITAL - RJ

PROCESSO N 2 .	 0093715-69.2015.8.19.0001

RECUPERANDAS: GALvA0 ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERAcAO JUDICIAL

GALvA0 PARTICIPAcOES S.A. - EM RECUPERAcAO JUDICIAL

R2A SERVIOS EMPRESARIAIS LTDA., nomeada Administradora Judicial por esse r.

JuIzo nos autos em epIgrafe do processo de Recuperacão Judicial de GALVAO ENGENHARIA S.A. - EM

RECUPERAcA0 JUDICIAL e GALvA0 PARTICIPACOES S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (doravante denominadas em

conjunto coma "RECUPERANDAS"), vem, respeitosamente, par forca de sua competência prevista no art.

22, inciso Ii, alInea "a" da Lei 11.101/2005, expor e requerer a clue se segue.

As Recuperandas, as fls. 14.374/14.381 de 30/01/2017, apresentaram manifestacão

sabre o atual estágio de gestâo do ativo CAB Ambiental. Nessa manifestacão, informaram clue

adotaram, após estudo em conjunto corn as poderes concedentes, credores, acionistas e o major

nümero possIvel de agentes que integrarn a operacao envolvendo a CAB, as seguintes rnedidas a fim de

evitar a depreciaço do ativo: (I) conversão dos créditos das instituicôes financeiras credoras da CAB

Ambiental em participacão acionária (equity); e (ii) a cessão das acöes da CAB Ambiental detidas pela

GALPAR a urn fundo de investirnento em participacOes (FIP), denominado Iguas Fundo de Investirnento

em Participaçöes Multiestratégia.

Rua So José 46, salas 805/806 -Centro -Rio de Janeiro - RJ - CEP 20.010-020
TEL: (021) 2571-8801/3549-4141

rubem.pereira@r2aconsultoria.com.br
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Nessa linha, afirmam as Recuperandas que tais medidas viabilizariam urn cenário de

recuperaco de operaco e caixa por rneio do qual poderia a CAB Cuiabá S.A. - uma das subsidiárias da

CAB Arnbiental —zelar pelo implernento das condicôes pactuados no instrurnento de aditamento ao

contrato de concessão celebrado corn a Prefeitura de Cuiabá, o que resultaria no encerramento do

processo interventivo - e, desta forma, afastar-se-ia o risco da decretaco da caducidade do contrato

de concesso.

Entretanto, esta Administradora Judicial teve conhecimento, a partir de notIcias

divulgadas ern sItios eletr6nicos 1, de que o Prefeito de Cuiabá/MT, Emanuel Pinheiro, continua a

ameaçar decretar a caducidade do contrato de concesso de sanearnento celebrado corn a CAB Cuiabá

S.A., urna vez que a RK Partners Assessoria Financeira, não teria rnais Ihe procurado para discutir a

proposta de investimento da ordern de R$ 1 bilho a ser gasto nos próximos 07 (sete) anos. Para melhor

entendirnento, reproduz-se abaixo urn trecho da notIcia corn o ultimato formulado pelo Prefeito:

"0 prefeito Emanuel Pinheiro (PMDB) ameaçou determinar a caducidade do contrato de
saneamento bOsico, caso a RK Partners, nova empresa que Vai comandar a Cab CuiabO, náo
apresente urn cronograma para investirnento de R$ I bilháo em Cuiabá, em sete anos.
De acordo corn Pinheiro, as acionistas do nova empresa se reunirarn corn ele em janeiro e
tinh am outra reuniâo marcada para marco, rnas as empresOrios nào corn parecerarn a
reuniâo. Caso a ernpresa náo se manhfeste ate o dia 30 de maio, Pinheiro disse quer ira
retomar os serviços de sanearnento para a prefeitura e realizar nova licita cáo.
'Se não for apresentado o pro grarna de desernbolso de R$ 1,2 b!Iháo em sete anos, no dia

'	 31 eu Jo retorno a sisterna para a prefeitura e you preparar o processo Iicitatório para
con vocar uma nova concessào', afirrnou Pin heiro."

A decretacão de caducidade do contrato de concessão da CAB Cuiabá irnportará em

esvaziamento do valor do ativo CAB Ambiental, o que resultará, como se sabe, em grande prejuIzo aos

credores sujeitos a essa recuperação judicial. A apurada subsistência do risco de tal depreciacão

confronta as inforrnacöes fornecidas pelas Recuperandas as fls. 14.374/14.381.

1 http://www.hirernoticias.com.br/politica/prefeito-define-gue-rk-partners-assume-a-cab-cujaba-com-
investimentos-de-r-204-mi-em-18-meses/67293  (tiItima visualizacâo em 08/05/2017)

licitaaao-.html# (tltima visualização em 08/05/2017)
nup:ifwww.Toinamax.com.ori PoIItIca/aonos-aa-suDstItuta-aa-cao-aesaparecem-culaDa-PrePara-npva-I
bihonaria/121729 (ültima visualizacao em 08/05/2017)

Rua So José 46, salas 805/806 -Centro -Rio de Janeiro - RJ - CEP 20.010-020
TEL: (021) 2571-8801 / 3549-4141	 1'

rubem.pereira@r2aconsuftoria.com.br
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Diante desse guadro, e ratificando a manifestacão do Administrador Judicial as fls.

14.120/14.126 sobre cujos guestionarnentos as Recuperandas ate o mornento não se pronunciararn

de maneira clara e objetiva, esta Administradora Judicial protocolou peticão reguerendo a intirnaçäo,

corn urgência, das Recuperandas, para gue se rnanifestassern:

a) sobre o esthgio atual da gesto do ativo CAB Cuiabá, especialmente quanto a

possibilidade de decretacäo de caducidade da concessão;

b) sobre a nova estrutura societária da CAB Ambiental e suas controladas após a

. operação narrada as fls. 14.374/14.381, informando o percentual de participação

da GALPAR no FIP; e os demais cotistas do FIP e suas participacöes, se houver; a

percentual de participação indireta da GALPAR na CAB Ambiental e suas

contra ladas após a operaca de equity;

c) sobre a parârnetro de conversibilidade dos créditos dos credores circunscritos pela

operaco de equity em participa(;ão acianária na CAB Ambiental, indicando, se

houver, laudo técnico de avaliacão do p reço das açöes subscritas pelos credores,

considerando a disposto no art. 170, §1 LI da Lei 6.404/1976;

d) sabre a existência de novo acordo de acionistas da CAB Ambiental e/ou a alteracão

do Acordo de Acionistas existente e seus termos;

e) sobre a impacto es perado no valor das açôes da CAB Ambiental;

f) sobre as consequências para a cumprirnento da clausula 3.5.1 do PRJ, venda da UPI

CAB Ambiental, apOs tal reestruturaço.

Nessa linha, as Recuperandas, na presente data, entrararn em cantata corn esta

Administradora Judicial para prestarem, de rnaneira informal, as esclarecirnentos acima requeridos e,

aproveitando a oportunidade, informararn a esta Administradora Judicial que a operacão de

reestruturacão societria acima mencionada está praticamente conclulda. Alegaram as Recuperandas

que ainda restam detalhes operacionais e negociais a serem acertados, as quais demandaro certo

perlodo de tempo para sua concretizaco.

Rua Säo José 46, salas 805/806 - Centro - Rio de Janeiro - Ri - CEP 20.010-020
TEL: (021) 2571-8801 /3549-4141

rubem.pereira@r2aconsultoria.com.br
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No entanto, relatararn as Recuperandas que as Prefeituras de Paranaguá/PR e

Cuiabá/MT, poderes concedentes de concessôes operadas por sociedades controladas pela CAB

Ambiental, ainda no ernitiram sua anuência sobre a operacão de reestruturacão em referência.

Acrescentaram que tais prefeituras no iro conceder prazo adicional para o término das tratativas e,

ainda segundo as Recuperandas, ambas as prefeituras informararn que o prazo mãximo para a

finaiizaco da operacão de maneira a se obter a sua anuência e evitar o decreto de caducidade das

respectivas concessôes encerrar-se-ia em 17 de rnaio de 2017, isto é, amanhã.

Esta Administradora Judicial, no âmbito do seu clever de fiscalizacão que, em üitima

anáiise, culmina no pagamento dos credores sujeitos ao presente processo de recuperaco judicial,

entende que o decreto de caducidade das concessOes por parte dos Poderes Executivos em referência,

sem o devido processo legal, ainda que administrativo, corn direito ao contraditOrio e a ampla defesa,

produzirá efeitos diretos, imediatos e negativos sobre o cumprimento do piano de recuperacao judicial.

Diante do exposto, em razo da iminência de decretaco de caducidade das

concessôes operadas pelas sociedades controladas pelas Recuperandas, o que impactará diretamente

no valor de venda do ativo na forma do piano de recuperacâo judicial e, em tjltima anlise, diminuirá a

recuperação do crédito dos credores sujeitos ao processo de recuperaçäo judicial, esta Adrninistradora

Judicial no se opôe ao pedido das Recuperandas de expedicâo de ofIcios as prefeituras em referência

para que suspendam ou se abstenham de iniciar quaiquer processo administrativo ou judicial que tenha

como objetivo a decretaco de cad ucidade das concessöes em referência.

Rio de,Jeiro, 16 de maio de 2017.

A sERvIcos EMPRESARIAIS CrDJ'
RUBEM PEREIRA DA SILVA JUNIOR

cejc- Y&L(
ANTONIO AFFONSO MAC DOWELL LEITE DE CASTRO

	
RAPHAELA MARTINELLE FREIRE

OAB/RJ 71.018
	

OAB/RJ 145.864

LUCAS LATINI
OAB/RJ 172.760

Rua So José 46, salas 805/806 - Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20010-020
TEL: (021) 2571-8801 / 3549-4141

rubem.pereira@r2aconsuftoria.com.br
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MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO /DEGROSSO
17 Promotoria de Justica de Defesa Arnbienta1 da Ordema e do Patrimônio

de Cuiabá
29' Promototia de Justça

2.2 TORUAS B LICENCAS

As Outorgas da ANA - Agncia Nacional de Aguas para acrésos na captaçâo de gua 4icamento do esgoto
sanitário no Rio Cuiabá, devero ostar disponibilizadas até,á seguinles datas: (i) Sist56a de Agua Ribeirâo do
Lipa: 31/12/2016; (ii) Sisterna de Agua Parque Cuiaba)/3/2OI7; Sisterna de Coopherna: 31/3/2017;
Sistena de Esgoto Dorn Aquino: 31/3/20170; Sistenia dytsgoto Tijucal: 31/3/2017/

As Licenças de 1nstaIaco (Li's) a sereni cmitixspela SEMA-/

sutnita 0
 d Meio Ambiente - para a

, implantaçao dos sisternas de água e esgoto, deveb estar ernitidas ateesdatas: (i) Sistema Ribciro do
Lipa: 31/12/2016; (ii) Sisterna Parque Cuiabá: 37/3/2017; Sisterna Coo/3/2017; Sisterna doEsgoro Dorn
Aquino: 30/5/2017 e; Sistema do Esgoto Tijuc1: 30/5/2017. 

Aprovaço, por parte do/

O-ESRESPONSABIL

ienfs (ANA a SEMA), pa/cxecuço dos sistemas de tratarnento do lodo
das estaçöes de tratarnen o1icionantes anteriores),4,Os

2.3 UaERA	

ESPONSABIL}6ADE D a conc1uso iinp1antaço das obras do PianoEmergencial.

O PODER CONCEDENTE

As aprovaçöes a liberacponsabiIidad poder Concedente tais conio, porëm no Se lirnitando a
estas, liberaçôes do areasoes, inter4ies ternporrias do sistema viário e suas respectivas operaçes

 

dode desvio dotrânsito necro ser 3olvidas do forma a concorrer para a pontual execuço das obras
pela Concessionária. 	 /

2.4

se(ados, para iinplantaço dos sistemas do gun e esgoto, foram estirnados
, guintes fatores: (I) grau de maturidade dos projetos disponibUizados; (ii) parte

serviços estirnados sobre os plojetos disponibilizados e parte majoritaria dos
rotas básicas a diinensionarnentos prelirninares; (iii) custos unitários rndios
s no mercado local em meados do 2016 e; (iv) execucao do obras no periodo

Os Valores de/1eferência apr
paIametricarnte corn base nos
dos quantitvos de rnateriais1l

s estimados
C servicos) p

Rua 08, sin., Centro Politico Administrativo, Sede das Promotorias dp Ju:ReIni
CEP 78050-900, Cuiab.MT fone/fax 3613-0690/ 

'., '-
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./ MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

50 Promotoria de Justiça de Massas Falidas

Comarca do Capital - RJ
7 1' Vara Empresarial
Processo fl.°: 0093715-69.2015.8.19.0001
Recuperoção Judicial de GalvOo Engenharia S/A e GalvOo Porticipoçöes S/A

MM. Dr. Juiz:

Os autos do recuperação judicial foram remetidos ao MP no interesse

de que seja apreciado pleifo das recuperandas no sentido de que se

determinar ao prefeito de Cuiabá/MT que se abstenha de cassar a concessöo

de serviço pCiblico de água e esgoto ao passo que defira a prorrogacão de

regime de intervenção do municipalidade em tais otividades.

A sociedade ernpresária detentora dessas operaçöes é a CAB/Cuiabá, por

sua vez controlada pela CAB/Ambiental, cujo capital é controlado por urna

das sociedades ernpresOrias em recuperaçOo perante esse juizo do 70 Vora

Empresarial. Narra o Ciltimo petitório a CAB/Cuiobá corn seus otivos materials e

intongIveis corresponderio a cerca de 45% do valor do UPI a ser olienada no

interesse do cumprimento do pIano de recuperacoo judicial já hornologodo.

A cassacão do concessöo, por suo vez, obstorio a renegocioção de

débitos do controlodoro do empreso concessionário e mesmo a possibilidode

de que investidores se oproxirnossem desto ciltirno corn pIano hIgido de

aportes financeiros. Em poucos polavros, restoria depreciado importontIssimo

otivo do recuperação judicial.

Bern analisando Os autos, parece 00 MP que o pleito formulado encontra
óbice intransponIvel por esse juIzo da recuperacão que, como sabido, nao é
universal como o da falência regida pelo revogado DL 7661/1945. E
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completamente estranha 00 objeto deste feito a revisão judicial de decisöes

administrativas possivelmente emanadas do chefe do Poder Executivo do

longInquo MunicIpio de Cuiabá/MT.

Em verdade, tern-se que a possIvel decisão gravosa não afeta bens ou

direitos das próprias recuperandas, rns de sociedades empresárias corn
personalidade jurIdica, sede e patrimOnio distintos. A repercussão negativa
sobre as rurnos deste processo é indireta, percalço cornum e possIvel nas

atividades empresariais que a LFRE/2005 visa' proteger, mas que devem ser

exercidas de modo próprio e autônomo.

As recuperandas possuem ação própria para discutir e eventualmente
reverter os efeitos do ato administrativo gravoso, mas, repita-se näo é o pedido
incidente nos autos da recuperaçao mas writ conhecIvel por juIzo de vara

especializada em Fazenda POblica daquele estado de Mato Grosso. Ainda que
no mérito tudo indique que aquele ato deva ser evitado pela Municipalidade
(cerfamente responsável pelo prejuIzos que inadvertidamente cause as
recuperandas corn precipitada cassaçao da concessão), nada pode ser
provido neste feito.

Pelo exposto, opina o MP no sentido do indeferimento do pedido

formulado no item "i" de fls. 15.036, nada opondo a designacao de audiência

especial objeto do item "ii" do mesmo petitório (fls. 15.036/15.037).

Decidida a questão, requer o MP nova vista para manifestar-se acerca
dos diversos incidentes havidos desde sua 61tima promocao.

Rio de Janeiro, 16de rnaio de 2017.

(// -7---
Gustayô Lunz

Prornotorde Justiça

2



Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justica
Comarca da Capital
Cartório da 7a Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07vemp@tjrj.jus.br

4O4

Fis.
Processo: 0093715-69.2015.8.19.0001

Classe/Assunto: Recuperaçäo Judicial - Recuperação Judicial
Autor: GALVAO PARTICJPAOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79
Administrador Judicial: R2A SERVIOS EMPRESARIAIS LTDA.

Nesta data, faco os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Fernando Cesar Ferreira Viana

Em 17/05/2017

S
Despacho

Postulam as recuperandas as fls. 15030/15037 a prolacao de decisão deste Juizo, que impeca o
Prefeito de Cuiabã/MT de cassar a concessão de servico püblico de água e esgoto, cuja
detentora, naquele municIpio, é a CAB/Cuiabá, controlada pela CAB/Ambiental, cujo capital é
controlado por uma das sociedades empresárias em processo recuperacional perante este JuIzo.

Em sua explanacão, as recuperandas informam que foi instaurado pela Prefeitura de Cuiabá, um
processo administrativo de intervençäo por meio do Decreto Municipal no 6009/2016, para
apuração do cumprimento de metas assumidas no contrato de concessâo firmado com o MunicIpio
de Cuiabá-MT.

Prosseguem as recuperandas destacando, em linhas gerais, que a CAB passou a enfrentar
problemas no tocante a obtençâo de novas linhas de financiamento, o que a fez dar inIcio a uma

q operaçäo de restruturacäo, e, no acordo de investimento que lastreia essa reestruturacâo, foram
estabelecidas condiçOes suspensivas, referendadas em termo de compromisso de ajustamento de
conduta (TAC) firmado entre a CAB/Cuiabá, Ministério Püblico e a Prefeitura de Cuiabà, para
cumprimento ate 17/05/2017, corn possibilidade de prorrogaçào par mais 90 (noventa) dias.

I
As recuperandas, no entanto, não cumpriram todas as condicOes, e a receio é de que não haja a
prorrogação prevista no acordo de investimento, e assim, o Prefeito de Cuiabá dê por encerrado o
regime de intervencâo e casse a concessão do servico püblico de água e esgoto da CAB/Cuiabá.

Instado a se manifestar sobre o pedido das recuperandas, o Administrador Judicial foi favorável ao
deferimento do pleito (fls. 15026/15029).

0 Ministério PUblico, no entanto, opinou pelo indeferimento do pedido, ao argumento de que a
medida postulada deveria ser veiculada pela via prOpria junto ao Juizo fazendário competente
daquele Estado.

Pois bern. Assiste razão ao Orgão ministerial na douta promocào de fis. 15080.

Cam efeito, assim coma asseverou o parquet, em que pese se reconheca que, par via indireta, a
cassação da concessão possa vir a gerar reflexos negativos no processo de recuperacào judicial,

110	 LUIZHSV



Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justica
Comarca da Capital
Cartório da 71 Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07vempctjrj .jus.br

o certo é que eventual decisão neste sentido, da Prefeitura de Cuiabá, näo afetana bens ou
direitos das prOprias recuperandas, mas de sociedades ernpresárias corn personalidades juridica,
sede e patrimOnio distintos.

Alérn do mais, o exame da regularidade do procedirnento e da legalidade do ato de cassacão da
concessäo, eventualrnente emanado do Chefe do Poder Executivo do MunicIpio de Cuiabá/MT,
irnportaria, por via oblIqua e ern cogniçâo surnána, na incursão do menlo do respectivo ato
adrninistrativo, e assim ern indevida intromissäo na competência do JuIzo Fazendário daquele
Estado.

Lembre-se que, pelas peculiaridades do caso, que envolve inclusive urn terrno de ajustarnento de
conduta firmado corn o órgäo ministerial daquele Estado, ha a possibilidade direta de reflexos para
populacão daquele municIpio, o que reforca a necessidade de que a rnedida postulada pelas
recuperandas passe pelo crivo do Judiciário daquela localidade.

De outro ponto, a realizaçäo de procedimento de rnediacão envolvendo os MunicIpios de
Paranaguá - tarnbérn interessado na concessão prestada pela CAB/Cuiabá - e a prOpria Prefeitura
de Cuiabá, afigura-se viàvel, não so pela sua natureza consensual, mas tarnbém e pnncipalrnente,
por estar afinado corn os novos mecanismos processuais de soluçäo de conflitos, inaugurados
corn a edição do atual COdigo de Processo Civil.

Ante o exposto, indefiro 0 pedido formulado pelas recuperandas no item "i" de fis. 15036.

Defiro, outrossirn, a instauracão de procedimento de mediacão, determinando que Os autos
retornern conclusos para fixacâo de diretrizes para aperfeiçoarnento do ato.

I ntirnern-se.

446

.

Rio de Janeiro, 17/05/2017.

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular

if
	

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Fernando Cesar Ferreira Viana

Em

Codigo de Autenticação: 452K.IASQ.XWNM.JVHN
Este codigo pode ser verificado em: f 	jrjjusbr. - Servicos - Validacao de documentos
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EXMO. SR. DR. ]UIZ DE DIREITO DA 7a VARA EMPRESARIAL

DA COMARCA DA CAPITAL- RI.

PROCESSO N°.:
	

0093715-69.2015.8.19.0001

RECUPERANDAS:
	

GALVAO ENGENHARIA S.A. EM REOJPERAçAO JUDICIAL

GALVAO PAR11aPAc6ES S.A. EM REOJPERAçAO JUDICIAL

10
9

BASE: ExERd'ClOt DE MARCO/20i
a

us
Rua São José 46, salas 805/806 - Centro - Rio de Janeiro - Ri - CEP 20.010-020

TEL: (021) 2571-8801 / 3549-4141
rubem.pereira@r2aconsultoria.com.br
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R2A SERVIOS EMPRESARIAIS LTDA., devidarnente norneada nos Autos da

Recuperaçao Judicial de GALVAO ENGENHARIA S.A. e GALVAO PARTIaPAcOES S.A. na função de

Administrador Judicial vem, corn o devido respeito a presença de Vossa Exceiência, em

atendirnento ao Art. 22, inciso II, letra "c" da Lei 11.101/2005, apresentar o PRIMEIRO

RELATORIO DA ADMINISTRADORA JUDICIAL, tendo como base de referenda as atividades e

demonstraçoes financeiras das Recuperandas relativas ao exercicio de 2017, ate o rnês de

marco.

S 
Dessa forma, este reiatório tern por finalidade a apresentação de forma sintética

das atividades das recuperandas do mês de dezernbro ate o mês de marco de 2017 e do
cumprimento das obrigaçoes assumidas no piano de Recuperaçao.

1- EvoiucAo DA SI11JACAO ECONOMICA E FINAN(IIRA DAS EMPRESAS:

De forma prearnbuiar e objetiva, o Adrninistrador Judicial inforrna a V.Exa. que sornente no dia
08/05/2017 foi conclulda a disponibiiizaçao, pelas Recuperaridas, das dernonstraçoes
financeiras dos meses de dezernbro de 2016, janeiro, fevereiro e marco de 2017,
possibilitando, então, a emissão do presente Reiatório.

Partindo-se dos dados apresentados nos Baianços Patrirnoniais das empresas do grupo
"Galvão" dos exercIcios encerrados em dezembro de 2016 a marco de 2017, cujas principals
informaçöes se encontram expostas nos Quadro no 1 e 2, em ariexo, foram extraldos os
elernentos que possibilitararn a elaboraçao dos demonstrativos de apuração da evoluçao da
situação econômica e financeira das ernpresas, mediante o cálculo dos Indices de Liquidez
demonstrados nos Quadros n°s 1.1 e 2.1, em anexo.

Cabe relatar que os Indices de iiquidez avaliam a capacidade de pagamento das empresas
frente a suas obrigaçOes. Analisarernos individualmente os indices de liquidez das empresas
Galvão Engenharia S.A. - em Recuperaçao Judicial (GESA) e Galvão Participaçôes S.A. - em
Recuperaçao Judicial (GALPAR).	 '4.

Rua Sâo José 46, salas 805/806 - Centro - Rio de Janeiro - Ri - CEP 20.010-020
TEL: (021) 2571-8801 / 3549-4141

rubem.pereira@r2aconsultoria.com.br
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São quatro (04) Os Indices de Iiquidez mais relevantes, a saber:

- mndice de Liquidez Corrente

- Indice de Liquidez Seca

- mndice de Liquidez Imediata

- Indice de Liquidez Geral

INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE:

Tal indice é calculado a parlir da razão entre os direitos de curio prazo da empresa, tais como
caixa, bancos, estoques e clientes versus as obrigaçoes de curio prazo, tais como empréstimos,
financiarnentos, impostos, fornecedores, etc.

A Liquidez Corrente consiste na relação entre Ativo Circulante e Passivo Circulante, ou seja, o
quanto as Recuperandas tern de bens e direitos a receber em relaçao as suas obrigaçoes
correntes.

A parlir do resultado obtido podem ser feitas as seguintes análises:

- Se o resultado for major do que urn (1) demonstra folga no disponIvel para urna possivel
Iiquidação das obrigaçoes;

- Se o resultado for igual a urn (1) demonstra que os valores dos direitos e obrigaçães de curio
prazo são equivalentes;

- Se o resultado for menor que urn (1) dernonstra que não haveria disponibilidades suficientes
para quitar as obrigaçOes de curio prazo, caso fosse preciso.

Pelos dados ora apresentados, tern-se os seguintes cenários:

/47!' Pág.3/21
Rua So José 46, salas 805/806 - Centro - Rio de Janeiro - Ri - CEP 20.010-020

TEL: (021) 2571-8801 / 3549-4141
rubem.pereira@r2aconsultoria.com.br



M" WA
	 ,ILSTO 93

SEfMços  isAmis LTDA

I

I,

Indice de Uguidez Corrente da GALvA0 ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERACAO JUDIC]AL (GESA)

I	
LIQUIDEZ CORRENTE - GESA

4,00
3,34

3,50

3,00	 422AO2A6
2,50

2,00

1,50

1,00

0,50

0,00
dez/16	 jan/17	 fev/17	 mar/17

Gráfico I

No gráflco acima, pode-se notar uma situação corifortável de curto prazo da empresa "GESA"
durante o perlodo de 31.12.2016 ate 31.03.2017.

Este Indice indica que as disponibilidades de curto prazo da "GESA", em marco de 2017,
garantiam 246% das suas obrigaçOes correntes, ou seja, identifica a existência de uma situação
favorável mantendo disponibilidades financeiras suficientes para garantir o valor de
aproximadamente duas vezes e mela do total das obrigaçöes correntes.

Indice de Uguidez Corrente da GALvA0 PAR11OPACOES S.A. - EM RECUPERACAO JUDICiAL (GALPAR)

LIQUIDEZ CORRENTE - GALPAR
1,00

0,80
	 n.gc

0,60

0,40

0,20

0,00
dez/16	 jan/17	 fev/17	 mar/17

Gráfico II

Rua Sâo José 46, salas 805/806 - Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20.010-020
TEL: (021) 2571-8801 / 3549-4141

rubem.pereira@r2aconsultoria.com.br
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No gráfico II acima, pode-se notar urna situação desfavorável de curto prazo da "GALPAR",
durante o periodo de 31.12.2016 ate 31.03.2017, haja vista que este indice indica que as
disponibilidades de curio prazo da empresa, no periodo, garantiam somente 95% das suas
obrigaçöes correntes.

INDIcE DE LIQUIDEZ SECA:

Este indice exclui do cálculo apurado na liquidez corrente os valores dos estoques, por não

II 	 apresentarem Iiquidez compativel corn o grupo patrimonial onde estão inseridos.

0 resultado de tal Indice será, invariavelmente, menor do que o de liquidez corrente, sendo
cauteloso corn relaçao ao estoque para a liquidaçao de obrigaçoes.

Segundo os dados ora apresentados, tern-se os seguintes cenários:

fndice de Uguidez Seca da GAI.vAo ENGENHARIA S..A. - EM RECuPERAcAO JuDIOAL (GESA)

LIQUIDEZ SECA- GESA
3,00

2,41
2,50

2,00

1,50

1,00

0,50

0,00

dez/16	 jan/17	 fev/17	 mar/17

Gráfico Ill

A ilustraçao, acima, demonstra uma queda do Indice durante o periodo analisado, haja vista que
este indice indica que as disponibilidades de curio prazo da empresa "GESA", em dezembro de
2016 garantiarn 241% das suas obrigaçöes de curio prazo, ao passo que, em marco de 2017,
conseguiam cumprir 188% daquelas obrigaçoes de curio prazo.

I I,') -
Rua S5o José 46, salas 805/806 - Centro - Rio de Janeiro - Ri - CEP 20.010-020

TEL: (021) 2571-8801 / 3549-4141
rubem.pereira@r2aconsultoria.com.br
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Indice de Uguidez Seca da GALvA0 PAR11aPAC6ES Sit. - EM RECUPERAcAO JuDlaAi. (GALPAR)

LIQUIDEZ SECA- GALPAR

	

1,00	
•	 __•
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Gráfico IV

A ilustraçao, acima, dernonstra urna estabilidade do Indice durante todo o periodo analisado,
haja vista que este Indice indica que as disponibilidades de curto prazo da empresa "GALPAR",
no periodo de dezembro de 2016 a marco de 2017 garantiarn 95% das suas obrigaçoes de
curto prazo.

INDICE DE LIQUIDEZ IMEDIATA:

Este mndice se apresenta conservador, posto que considera apenas os saldos de caixa, saldos
bancários e aplicaçöes linanceiras de liquidez imediata para quitar as obrigaçaes.

Alérn da conta "estoques", tat indice exclui as contas de valores a receber, se tornando,
portanto, urn indice de grande importância para análise da real situação de liquidez de curto-
prazo da empresa.

Indice de Uguidez Imediata da GALVAO ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (GESA)

Gráfico V

Rua So José 46, salas 805/806 - Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20.010-020
TEL: (021) 2571-8801 / 3549-4141

rubem.pereira@r2aconsultoria.com.br
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A análise ora apresentada, relerente ao diagnóstico que se infere do gráfico V, acima,
dernonstra a real situação financeira da empresa "GESA", els que ao extrair os valores de difIcil
ou duvidosa liquidez, constata-se que elas vern convivendo corn uma grave e crônica crise de
Iiquidez, durante o perlodo ora analisado, a margern das empresas curnprirem corn as suas
obrigaçöes de curio prazo.

Este indice dernonstra que para cada R$ 1,00 de obrigaçoes havia somente R$ 0,13 de capital
imediato em dezembro de 2016, e, em seguida, se verifica uma queda no perlodo atingindo o
nivel, em marco de 2017, de R$ 0,07 para cada R$ 1,00 devido.

Indice de Uguidez Imediata da GAL.VAO PAR11OPACOES S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (GALPAR)

GráflcoVl

A análise apresentada, referente ao diagnóstico que se infere do gráfico VI, acirna, dernonstra a
real situação financeira da ernpresa "GALPAR", eis que ao extrair os valores de difIcil ou
duvidosa liquidez, constata-se que elas vem convivendo corn urna grave e crônica crise de
liquidez, durante o perlodo ora analisado.

Este Indice demonstra a inexistência de capital irnediato para seu cumprimento durante todo o
perlodo analisado.

INDIcE DE LJQUIDEZ GERAL:

Este indice considera a situação da empresa num cenário geral de curio e longo prazo,
incluindo no cálculo todos os seus direitos e obrigaçoes (curio e longo prazo). M
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Cabe relatar que, a partir de 31/12/2008, em função da nova estrutura dos balanços
patrimoniais promovida pela MP 449/2008, a formula da liquidez geral é obtida pela soma do
ativo circulante e realizável em longo prazo, dividido pela soma do passivo circulante e passivo
não circulante:

Indice de Uguidez Geral da GALVAO ENGENHARIA S.A. - EM REOJPERACAO JUDICIAL (GESA)

LIQUIDEZGERAL - GESA
1,85

1,80

1,75

1,70

1,65

1,60

1,55

1,50

1,45

	

dez/16	 jan/17	 fev/17	 mar/17

Gráfico VII

Observa-se no gráfico VII, acima, estabilidade do Indice durante todo o periodo analisado,
estando a "GESA" em uma situação favorável, haja vista a demonstração de capacidade da
empresa em pagar seus compromissos de curto e longo prazos.

Este Indice demonstra que, para cada R$ 1,00 de obrigaçoes, havia R$ 1,81 de capital imediato
em dezembro de 2016 e, em marco de 2017, havia para cada R$ 1,00 de obrigaçoes R$ 1,58
de capital imediato.

Indice de Uguidez Geral da GALVAO PARTIOPAcOES S.A. - EM RECLJPERACAO JUDICIAL (GALPAR)

F----------
LIQUIDEZ GERAL- GALPAR

0,25

	

0,20	 0,20	 0,20	 0,20
0,20

0,15

- 0,10

0,05

0,00

	

dez/16	 jan/17	 fey/1	 mar/17

Gráflco VIII
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Observa-se no gráfico VIII, acima, estabilidade do mndice durante todo o periodo analisado,
estando porém a "GALPAR", ao contrário da "GESA", em uma situação deslavorável e
preocupante, haja vista a demonstração de incapacidade da empresa em pagar seus
compromissos de curto e longo prazos.

Este indice demonstra uma estagnação preocupante, haja vista que para cada R$ 1,00 de
obrigaçOes havia somente R$ 0,20 de capital imediato durante todo o periodo analisado.

2- ANALIsE DOS INDICES DE ENDIvlaMENTo

Esses indices revelam o grau de endividamento da empresa. A análise desses indicadores por
diversos exercIcios mostra a poiltica de alavancagem financeira praticada pela empresa. Isto é,
se a empresa vem financiando o seu Ativo corn Recursos Próprios (Patrimônio Liquido) ou de
Terceiros (Passivo Circulante + ExigIvel a Longo Prazo) e em que proporção.

0 objetivo é avaliar o risco da empresa no sentido de que, quanto major o Indice, major o risco
de colapso financeiro da empresa.

Analisaremos respectivamente os indices de endividamento das empresas Galvão Engenharia
S.A. - em recuperação judicial (GESA) e Galväo Participaçoes S.A. - em recuperação judicial
(GALPAR).

ENDIVIDAMENTO GERAL = (PAssivo CIRCULANTE + PAssivo NA0 CIRCULANTE) - ATivo TOTAL Xl 00

Este Indice mede a proporçao dos ativos totals da empresa financiados por terceiros.

Do ponto de vista estritamente financeiro, quanto maior a relação Capitais de Terceiros x
Patrimônio Liquido, menor a liberdade de decisöes financeiras da empresa ou maior a
dependência a esses terceiros.

Portanto, sempre que se aborda o Indice de Participaçao de Capitals de Terceiros, se está
fazendo análise exclusivamente do ponto de vista financeiro, ou seja, do risco de insolvência e
não em relaçao ao lucro ou prejuizo.

Indice de endMdamento geral da Galvao Engenharia S.A. - em recuperaçAo judidal (GESA)

31/01/2017	 I	 28/02/2017	 I	 31/03/2017

	

399.381,00	 402.282,00	 402.524,0033,86	 40,81 I	 41,15 I	 41,37

	

978.701,00	 J	 977.576,00	 I	 972.880,00

A^) Pág. 9/21

ENDIVIDAMENTO GERAL
ANTE+ P NAO CIRCULANTE 	 296.68100
TOTAL 00 All VO	 876.27200
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0 quadro, acima, demonstra que, no perlodo de dezembro de 2016 a marco de 2017,0 Indice
de endividamento geral da GESA, embora se mantendo em patamares razoáveis, experirnentou
uma sensivel piora, eis que, em dezembro de 2016, se encontrava num patamar da ordem de
33,86% e subiu para 41,37% em marco de 2017.

Indice de endMdamento geral da Galvão Participaçoes S.A. - em recuperação judicial (GALPAR)

	

ENDIVIDAMENTOGERAL	 1	 31/12/2016	 31/01/2017	 12810212017	 31/03/Z017

100=	 79,18	 79,97	 8002

	

ANTE+ P NAO CIRLANTE	 776.526,00	 777.555,00	 778.45000	 779.126,00	
81,78CU

TOTALDOATIVO	 980.708,00	 972.289,00	 r	 972.8,00	 '	 952.711,00

0 quadro, acima, dernonstra uma situação muito preocupante, haja vista que, no perlodo de
• dezembro de 2016 a marco de 2017, os indices de endividamento geral da GALPAR, em niveis

muito elevados, pioraram ainda mais, eis que, em dezembro de 2016, já se encontrava num
patarnar da ordern de 79,18 1/o e subiu ainda mais, para 81,78%, em marco de 2017.

COMPOSIçAO DO ENDMDAMENTO

CoMPosIcAo DO ENDIVIDAMENTO = PAssivo CIRCULANTE ± (PAssivo CIRCULANTE + EXIGIVEL LONGO PRzo) X100

Este Indice tern o objetivo de demonstrar a poiltica adotada para captação de recursos de
terceiros. Pode-se identificar através desse indice se a empresa concentra seu endividarnento a
curio ou longo prazo.

Indice de composiçao do endMdamento da Galvão Engenhatia S.A. - Em RecuperaçAo Judicial
(GESA)

	

DOENDIVIDAMENTO	 I	 31/12/2016	 I	 31
16xlOO= 160.827,00
- 

	

CIRCULANTE	 - 296.681,00

0 quadro, acima, dernonstra que, no periodo de dezembro de 2016 a marco de 2017, a
composição do endividamento da GESA, experimentou uma sensivel piora, eis que, em
dezernbro de 2016, se encontrava num patarnar da ordem de 54,21% e subiu para 64,091/o
em marco de 2017.

IndicedecomposiçaodoendividamentodaGalvãoParticipaçãesS.A. - emrecuperaçao judicial
(GALPAR)

DOENDIVIDAMENTO I	 I	 31/12/2016	 I	 31/01/2017	 I	 28/0212017	 I	 31/03/2017

(I
P CIRCULANTE+P

54,21
	

66,15 I	 65,58 I_-ff°	 64,09

P. CIRCULANTE	 x	 103.723,00j
13,36

PCIRCULANTE+PNAOCIRCULANTE 	 776.526,00.
13,35 I_1 13,34 I_IiIII ii_. 13,30

10/21
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0 quadro, acima, demonstra que, no perlodo de dezembro de 2016 a marco de 2017, a
composição do endividamento da GALPAR se manteve estável, eis que, em dezembro de 2016,
se encontrava num patamar da ordem de 13,361/o e se manteve em 13,30% em marco de

2017.

3- ATivo PERMANENTE

Segue abaixo, as variaçöes corresporidentes as depreciaçöes no ativo Permanente (Ativo
Imobilizado), ocorridas nos meses de Janeiro, fevereiro e marco de 2017.
Ativo Imobilizado	 2017

S	
Codigo Conta	 Descriçao Conta 	 Janeiro Fevereiro	 Marco

12202010001 TERRENOS	 841	 841	 841

12202050002 EOTO AIJX.DE CAMPO	 1.811	 1.811	 1.811
12202050004 EQTO DE OFICINA 	 865	 865	 865
12202050010 I MO BI LIZADO CON SORCI 0	 194.796	 191.552	 189.996
12202050094 (-) DEPREaAcA0 EQTO AtJX.DE CAMPO 	 -881	 -895	 -910
12202050096 (-) DEPREcIAcAO EQTO DE OFICINA 	 -531	 -535	 -540
12202050999 DEPRECIACOES CONSORICOS	 -133.560	 -131.824	 -132.287
12202060001 VEICULOS	 14.493	 14.493	 14.493
12202060098 (-) DEPRECIAcAO VEICULOS 	 -14.492	 -14.492	 -14.492
12202060099 DEPREC. VEICULOS - CPCS 	 6.952	 6.851	 6.741
12202070001 MOVEIS E UTENSILIOS 	 1.527	 1.527	 1.527
12202070099 (-) DEPRECIAcA0 MOVES E UTENSILIOS	 -1.161	 -1.167	 -1.174
12202080001 COMPUTADORES E PERIFERICOS 	 7.480	 7.480	 7.480
12202080099 (-) DEPRECIAcA0 COMPUTADORES E PERIFERIC 	 -7.338	 -7.355	 -7.373
12202090001 EQUIPAMENTOS DE INSTALACAO 	 878	 878	 878
12202090099 (-) DEPREcIAcAO EQUIPAMENTOS DE INSTALAC 1	 -577	 -582	 -588

Total Geral	 1	 71.103	 69.447	 67.266

4- BACKLOG - STATUS DAS OBRAS

Segue, abaixo o Backlog' dos próximos 5 (cinco) anos.

Segundo as definicöes nas pesquisas da internet, Backlog refere-se a urn log (resumo histórico) de acumulacao
de trabaiho num determinado periodo de tempo. Backlog é uma espécie de "estoque de folhas de
requisicOes/encomendas de clientes" relativas a produtos ainda não produzidos. Grosso modo, Backlog é uma
"pilha de pedidos" em espera. Backlog também pode ser uma medida de tempo (dias, horas etc.) que representa
o perlodo em que uma determinada força de trabalho (equipe) pode finalizar uma determinada carteira
acumulada de serviços. Esta medida de tempo sinaliza a necessidade de se aumentar ou diminuir o tamanho
desta equipe.	 A
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ML2 - CONSORCIO METRO LINHA VERDE 	 Metro S.A	 -	 22.821	 57.693	 90.647	 341.465	 512.626

GUARAPIRANGAII	 PrefeituraSP/SEHAB	 8.492	 257.755	 260.019	 -	 -	 526.266

AV. ROBERTO FREIRE	 Governo de PE	 48.437	 138.372	 28.289	 -	 -	 215.097

EARRAGEM MURIAE	 Deop - MG	 -	 41.175	 127.970	 61.156	 -	 230.302

BELO MONTE UHE - CONSORCIO 	 Norte Energia	 90.449	 39.414	 11.826	 -	 -	 141.688

ROMA - CONSORCIO	 Prefeitura SP/SIURB	 14.289	 154.578	 -	 -	 -	 168.867

PORTO DO RECIFE 	 Porto do Recife S.A	 -	 48.540	 81.245	 -	 -	 129.785

CONSORCIO BARRAGEM FRONTEIRAS 	 DNO Cs	 -	 28.806	 56.113	 14.399	 -	 99.318

SENA MADUREIRA CQG/GESA- CONSORCIO 	 Prefeitura SP/SIURB	 -	 4.355	 31.536	 61.415	 -	 97.306

CAMAROES	 PrefeituraBH	 39.797	 11.384	 -	 -	 -	 51.182

DER - CONSERVA PEDRO DE TOLEDO 17.989-9 	 DER - SP	 12.434	 6.217	 -	 -	 -	 18.651

FIOL	 VALEC	 50.927	 63.164	 88.600	 -	 -	 202.692

PUBLICO	 264.825	 816.581	 743.290	 227.618	 341.465	 2.393.779

PRIVADO
	

271.000	 473.000	 427.000	 389.000	 273.000	 1.833.000

S
	 TOTAL

	
535.825 1.289.581 1.170.290	 616.618	 614.465	 4226.779

5- QUADRO DE FuNcloNAwos

A GALPAR, no perlodo de janeiro a marco de 2017, teve uma redução no seu quadro de
funcionários da ordem de 26,31%.

Em marco de 2017, a GESA contava corn 431 funcionários em seu quadro, sendo que neste
rnesmo mês no ano de 2015 tinha 864 funcionários, ou seja, prornoveu urn enxugamento da
ordem de 50% no seu quadro de funcionários.

Por sua vez, em marco de 2017, a GALPAR tinha em seu quadro de funcionários 5 funcionários,
ao passo que no rnesmo mês no ano de 2015 tinha em seu quadro 23 funcionários, ou seja,
prornoveu uma red uçäo da ordern de 78% no seu quadro de funcionários.

Li
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II.

Ill.

IV.

6 - STATUS DAS ACOES JuDlaAis E MBITRAGEM CONTRA A PErROBRAS

UNIDADE DE FERTILIZANTES NITROGENADOS III

Distribuição: 17/0112015
Processo n°: 0015876-65.2015.8.19,0001
Vara: 38 a Vara CIveI da Capital (Ti Ri)
Autores: Consórcio UFNIII; Galvão Engenharia S.A.; Sinopec
Réu: Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS
Valor da Causa (alçada): R$ 2.000.000,00
Valorizaçao Esperada da Ação (liquidacao): R$ 1 .541 .340.006,56

PEDIDOS:

Invalidar a rescisão do Contrato

Impossibilidade de execuçäo das garantias

Inexigibilidade das mu!tas

Pagamento (I) dos valores já reconhecidos; (ii) dos custos adicionais (ressarcimento); (iii)
indenizaçao por danos materials e imaterials; Inexigibilidade dos juros

Obs.: Apenso a este processo encontra-se uma cautelar e uma açäo declaratória, ambas
propostas pela Petrobrás em face do consórcio e consorciadas.

FAsE PROCESSUAL

Ease Probatória (Pericia / Laudos Téc.): Aguardando designação de novos peritos pelo juiz,
pois ambos os nomeados declinaram do encargo. 0 juiz determiriou que as partes indicassem o
perito tendo em vista que os peritos nomeados declinaram da incumbência.

TAlC

Distribuiçao: 02/06/2015
Processo n°: 0241764-52.2015.8.19.0001
Vara: 45a Vara CIvel da Capital (TJRJ)
Autor: Galvão Engenharia S/A - Em Recuperaçao Judicial
Réu: Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS
Valor da Causa (alcada): R$ 5.000.000,00
Valorizaçao Esperada da Ação (liquidaçao): R$ 189.766.103,94

Rua So José 46, salas 805/806 -Centro -Rio de Janeiro - RJ - CEP 20.010-020
TEL: (021) 2571-8801 / 3549-4141
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PEDID0s:

Pagar valores já reconhecidos,

Ressarcir os custos adicionais incorridos em razão das alteraçoes de escopo e do

desequilIbrio imposto ao Contrato, além dos custos financeiros.

FASE PROESSUAL

Fase Probatória (PerIcia / Laudos Téc.): Autos em fase de perIcia (será feita pericia de
engenharia e contábil). As panes já formularam quesitos.

RNEST - ARRUAMENTO

Distribuiçao: 16/03/2016
Processo n°: 0009058-34.2016.8.17.2001
Vara: 1 a Vara Civel (T] PE)
Autor: Galvão Engenharia S/A
Réu: Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS
Valor da Causa (alcada): n/a
Valorização Esperada da Ação (liquidaçäo): R$ 27.944.790,78

PEDIDOS:

I	 Declarar a inexigibilidade das penalidades contratuais (multas, seguros, entre outros)

estabelecidas em favor da PETROBRAS e em prejuizo da GALVAO;

II.	 Pagamento da quantia de R$ 4,082.959,77 referentes as SAE's 001/2014 e 00212014;

Ill.	 Pagamento R$ 1 .475.371 ,1 7 referente a periculosidade; Em caráter sucessivo, pagamento

do adicional de periculosidade que em, setembro/2014, atingia a quantia de R$

788.023,02;

IV. Pagamento da quantia de R$ 1.437.218,08 referente ao custo da desmobilizaçao.

V. Pagamento da quantia de R$ 1 .045.477,56 referente ao saldo das mediçoes de novembro
edezembrode20l4;

/I( V?.
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VI.	 Pagamento dos valores relerentes ao custo corn administração central e rnão-de-obra

indireta, no valor total de R$ 6.626.733,30;

AI
	

indenização dos custos financeiros incorridos, em razão do seu inadimplemento contratual,

cujo valor deverá ser apurado em fase de liquidaçao de sentença.

FASE PROCESSUAL

Fase Inicial: Concedida rnedida liminar para impedir a Petrobrás de qualquer sanção em razão

da resolução do contrato, bern como no clever de se abster de aplicar qualquer multa contratual

prevista e de acionar o seguro da obra.

Autos em fase de contestação.

RNEST - OFF SITE

Distribuição: 21.05.2015
Processo n°: 45/201 5/SEC3
Vara: Secretaria 03 - CAM/CCBC - São Paulo/SP
Autor: Galvão Engenharia S/A
Réu: Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS
Valor da Causa (alçada): R$ 9 5.000.000,00 (rninimo)
Valorizaçao Esperada da Ação (liquidação): R$ 367.660.470,06
Arbitros: Carmona (Presidente); Anderson Schreiber (Galvão); Roberto La Laina (PB)

PEDID0s:

I. Pagamerito imediato, através de sentença parcial, do valor de R$ 55.765.780,58;

Pagarnento do valor de R$ 1 92.720.422,32 que representa a soma dos valores cobrados
nos Grupos II e Ill;

Integral indenização dos danos suportados pela Galvão,

Pagamento da totalidade das despesas, custos e honorários relativos a arbitragern.

CONTRA PLEITO:

Declaraçao de inadimplernento pela Galvão;
Multas e perdas e danos - valor R$ 40.000,00

1
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FAsE PROCESSUAL

Ease instrutória: as partes já apresentaram alegaçöes iniciais e defesas. Fol delerida a prova
técnica de engenharia e contabilidade. As partes já formularam quesitos e estamos aguardando
o inIclo da pericia

ETE ANGRA

S	
Distribuiçao: 11.1 1.2016
Processo n°: 0391368-53.2016.8.19.0001 (TJRJ)
Vara: 36 a Vara Civel
Autor: Galvão Engenharia S.A.
Réu: Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS
Valor da Causa (alçada): R$ 2.000.000,00
Valorizaçao Esperada da Açao (liquidaçao): R$ R$ 24.31 4.41 5,66

PEDID05:

mobilização e desmobilizaçao

testes de desempenho e comissionamento,

Ill.	 major permanência da Administraçao Local;

IV. Diferença entre a mao de obra e equipamentos previstos na proposta inicial e a utilizada;

V. Elaboraçäo de projetos nao previstos; e

VI. As buit e data book não previstos na proposta inicial

FASE PROCESSIJAL

Açao distribulda em novembro/201 6. Aguardando a citação da Petrobrás.

C
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Distribuiçao: 19.12.2017
Processo n°: 0586270-93.2016.8.05.0001
Vara: 1 2' Vara CIvel e Comercial de Salvador
Autor: Consórcio Alusa, Galvão e Tome (Galvão corn 33%)
Réu: Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS
Valorização da Ação (liquidação): R$ 2,000.000,00
R$ 217.915.534,89 - valor que as Recuperandas entendem devido

PEDIDOS:

I. desequilIbrio econômico-linanceiro do contrato em razão da extensão de prazo e das
diversas alteraçOes ao projeto inicial

FASE PROCESSUAL

Ação distribulda em 1912.2017. Aguardando a citação da Petrobrás

SEGREGAcA0

Distribuiçao: 03.08.2016
•	 Processo n°: 0255641-25.2016.8.19.0001

Vara: 25aVara CIvel (TJRi)
Autor: Galvão Engenharia S.A.
Réu: Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS
Valorizaçao Esperada da Ação (liquidaçao): R$ 76.282.225,55

PEDID05:

I. custos adicionais e não previstos pelo incremento e major permanência de mao de obra e
equipamentos nos replanejamentos

I.	 revisöes do cronograma original

FASE PROCESSUAL:

Açao distribulda em agosto/201 6.
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Distribuição: 07.1 2.2016
Processo n°: 0420253-77.2016.8.19.0001
Vara: 47 Vara Civel (TiRJ)
Autor: Consórcio QGGIT (Galvão corn 25,5%)
Réu: Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS
Valorizaçao da Açao (liquidaçao): R$ 91.829.497,44

PEDIDOS:

.
	

Ressarcirnento dos

I. custos indiretos e de perrnanência de equiparnentos em razão do encerramento

antecipado do contrato;

II. custos corn a Adm. Central;

III. custos corn rnontagem, desmontagem e permanência de andaimes;

IV. custos corn aquisição de materials de consumo;

V. custos ref. a aquisição de dois galpoes lonados;

VI. custos ref. aos encargos socials não compensados;

VII. prejuizos incorridos pelo autor em razão dos impedimentos de acesso ao COMPERJ;

VIII. prejuizos decorrentes da majoração de tributos e

IX. prejuIzos decorrente da ruptura abrupta de contratos corn fornecedoresl

subcontratados, a ser apurado em Iiquidaçao ou na instrução do processo.

.

FASE PROCESSIJAL:

Ação distribuida em 07.12.2016.
Aguardando a citaçao da Petrobrás.

COMPERI URE

Distribuiçao: N/D
Processo n°: N/B
Vara: N/D
Autor: Consórcio QGGIT (Galvão corn 25,5%)

Rua São José 46, salas 805/806 - Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20.010-020
TEL: (021) 2571-8801 / 3549-4141

rubem.pereira@r2aconsultoria.com.br
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Réu: Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS
Valorização Esperada da Açao (liquidaçao): R$ 21.930.000,00

PEDID0s: Em elaboraçao.

FA5E PROCESSUAL: Ease preliminar (pré-processual): Inicial pronta aguardando organização da
documentaçao que a acompanhará para distribuiçao.

7 - ANAuSE FINAL

As dernonstraçöes contábeis e financeiras recebidas das Recuperandas, em anexo e que fazem
parte integrante e complementar do presente Relatório, foram devidamente analisadas e
ensejaram Os cornentários acirna expostos.

Em complemento, tendo tornado ciência do processo administrativo levado a efeito pela ANTT
visando a decretação da caducidade do contrato de concessão firmado pela GALPAR para
exploraçao de urn trecho da Rodovia BR-1 53 nos Estados de Goiás e Tocantins, esta
Administradora Judicial relata aqui sua preocupação corn relaçao ao ativo "C0NCEssIONARIA GALvA0
BR-1 53", eis que:

em que pesem os nossos esforços no sentido de preservar os direitos dos credores
requerendo, em duas oportunidades, a suspensão temporária daquele processo
administrativo no âmbito da ANTI, quais sejam, por ocasião da nossa Ida a Brasilia para,
em reunião corn o Diretor Geral da ANTI, expor a situação atual das negociaçöes
envolvendo a venda daquela Concessionária, ratificada através de Oficio desse MM Juizo
formalizando a informação quanto a noticia daquelas negociaçoes;

em que pese a GALPAR ter obtido efeito suspensivo na Justiça do Distrito Federal em
relaçao a iminente reunião da Diretoria da ANTI que, a despeito da nossa exposição
pessoal e do Oficlo, acima referidos, se realizaria corn a finalidade especifica para decidir
sobre a formalização da recornendação ao Ministério dos Transportes da decretação da
caducidade daquela concessão;

III, e, em que pese esse MM JuIzo já ter deferido, através da r. Decisão de 27/04/2017, a
realizaçao do processo concorrencial de venda daquele ativo através da modalidade
prevista no inciso lii do artigo 142 da Lei 11.101/2005, venda essa que, ao se efetivar,
estará em conforrnidade corn as disposiçoes do Piano de Recuperaçao homologado e cujos
recursos obtidos serão integralmente destinados aos credores;

I-Pig. 19/21
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iv. a situação operacional daquela empresa Concessionária se agravou em face dos recentes
acontecirnentos, trazidos ao conhecimento desse MM JuIzo, referentes a busca e apreensão
promovida pelo Banco Mercedes Benz de 72 veIculos utilizados na frota de apoio da
Concessionária;

V. esta Administradora Judicial ressalta que os bens apreendidos são essenciais a operação
da Concessionária e a sua apreensão coloca em risco a segurança dos usuários, bem como
provoca uma inevitável depreciação do ativo e consequente interferência direta na
Recuperação Judicial, eis que poderá prejudicar o pagarnento dos credores. Entretanto,
segundo inforrnaçoes obtidas junto as Recuperandas, essa frota foi imediatarnente
recomposta, mediante locaçao de velculos similares, de modo a não haver solução de
continuidade dos serviços de apoio.

Destacarnos também apreensão corn relação a exigência de apresentação de fiança bancária
para a continuação do contrato corn a VALEC visando a construção, no Estado da Bahia, da
Ferrovia de lntegração Oeste Leste (FIOL), tendo em vista que, na atualidade, essa exigência é
uma condição quase que intransponivel o que cria severa dvida quanto ao cumprirnento de
mais este tópico do Piano de Recuperaçao hornologado, haja visa que os créditos oriundos
deste contrato estão destinados a quitação de pane da dIvida concursal.

Além desses acontecirnentos, temos também conhecimento de notIcias divulgadas em sItios
eletrônicos de órgaos da irnprensa (cópias, em anexo), de que o Prefeito de Cuiabá/MT,
Emanuel Pinheiro, continua ameaçando decretar a caducidade do contrato de concessão de
saneamento celebrado corn a CAB Cuiabá S,A., urna vez que a empresa RK Partners Assessoria
Financeira, encarregada de estruturar a operação de recomposição societária da CAB
Ambiental, não teria mais Ihe procurado para discutir a proposta de investimento da ordem de
R$ 1,2 bilhão a ser desembolsado nos próximos 07 (sete) anos.

A CAB Ambiental está ultirnando os detaihes da sua reestruturação societária, a qual, quando
concluida, permitirá o ingresso de novos sócios e recursos para abarcar os investimentos
previstos nas suas SPE's, porém, para concluila, necessita da aprovação formal dos entes
concedentes, quais sejarn, as 18 (dezoito) Prefeituras Municipais onde a CAB se faz presente,
estando, no momento, faltando apenas a aprovação da Prefeitura de Paranaguá.

Nesta data, as Recuperandas, após reunião de esciarecirnento corn o Prefeito do Municlpio de
Cuiabá sobre a nova estruturação da CAB Arnbiental, estão aguardando que haja a
reconsideração da sua decisão de decretar a caducidade daquele contrato de concessão,
notIcia essa prometida para ser oficializada dentro de urn prazo de cinco dias.

1
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Entretanto, embora os fatos acima, pela sua importância, já foram trazidos ao conhecimento de
V,Exa,, eis que demandavam decisöes urgentes, é importante consigná-Ios aqui, de modo a
manter V.Exa. e todos os demais interessados a par dos fatos e acontecimentos atuais, ainda
mais que demandam decisöes por terceiros que podem importar no esvaziamento dos valores
dos ativos, o que, se ocorrer, resuitará em grave prejuizo aos credores sujeitos ao Piano de
Recuperaçao Judicial aprovado.

Face o exposto, esta Administradora Judicial consigna, neste ato, que continuará mantendo
V,Exa. ciente da evoiuçao dos fatos e em condiçOes de tomar as medidas que se fizerem
necessárias no momento oportuno.

S Nada mais tendo a informar, encerramos os nossos trabaihos, oferecendo o presente Relatório,
devidamente rubricado e assinado, a tim de que produza os devidos efeitos iegais, contendo 21
(vinte e uma) páginas, 02 (dois) quadros demonstrativos e documentação de suporte, em
anexo.

Rio de Janeiro, 22 de maio de 2017.

Serviços Empresa 	 tda.
Administradora Judicial

Rubem Pereira da Silva Junior

I

Rua So José 46, salas 805/806 - Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20.010-020
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Acordo de dividas da CAB pode ser anulado I Valor Econôrnico
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Acordo de dividas da CAB pode ser
anulado

Por Graziella Valenti I De São Paulo

A reestruturaçSo financeira da CAB Ambiental, controlada pelo grupo Galvão
e corn divida superior a R$ 13 bilhSo para R$ 50 milhSes em caixa, estS ern
vias de ser cancelada. Os bancos credores, investidores e a RK Partners estSo
preparados para anunciar a frustraçao do acordo anunciado ha seis meses.

A dIvida da empresa seria cortada a R$ 550 milhSes - a alavancagern de 7,5
•ezes Ebitda (lucro antes dejuros, impostos, depreciaçao e amortizaçao)

cairia para 4 vezes.

A expectativa de cancelamento deve-se S crença de que o prefeito de CuiabS,
Emanuel Pinheiro (PMDB-MT), decretará a caducidade da concessão -
principal operaçSo da CAB Ambiental. Sern ela, o acordo dos credores nSo
funciona, pois as prernissas de resultado nSo se sustentam.

Da receita bruta de R$ 440 rnilhSes da CAB, de janeiro a setembro de 2016,
quase RS 16o milhSes vieram da capital do Mato Grosso.

A operaçSo da CAB em CuiabS estava sob intervençSo do poder municipal
quando, em 17 de novembro do ano passado, BNDES ParticipaçSes, Banco
Votorantirn, Bradesco e RK Partners fizerarn urn acordo. Pelo combinado, a
RK Se torna controladora da CAB, pois seria gestora e cotista rnajoritSria de
Ufll fundo de participaçSes corn 73% do capital da companhia de sanearnento
- OS 27% restantes ficarn corn BNDESPar e Votorantim.

Na transaçSo, juridicamente pronta mas ainda nSo implementada, a GalvSo
coloca as acOes da CAB no fundo de participaçôes. Ao firn, fica corn 45% das
cotas, após ser diluIda por aporte de recursos novos da RK, coin

logo o grupo fechou este pIano, buscou a prefeitura de CuiabS para
suspender a intervençSo pot' rneio de urn termo de ajustamento de conduta
(TAC) coin 	 de seis meses - prazo que termina hoje. 0 objetivo era
dar tempo ao reequilibrio das contas.

Mas a situaçSo em CuiabS é de impasse. 0 prefeito tern dado todos os sinais
de que nSo vai levantar em definitivo a intervençSo.

Pinheiro alega S CAB, segundo fonte que acompanha as negociaçOes, que sern
a readequaçSo das finanças da cornpanhia nao ha garantias de que as
obrigaçSes seriio cumpridas - incluindo urn pIano de investimento de R$ 1,4
bilhSo ern sete anos.

A CAB opera 18 concessSes e teve aprovaçSo de 17 prefeituras para o acordo
de reorganizaçSo de dividas. A obtençSo destas anuências rnunicipais - em
razao da troca indireta de controle que acordo de credores gera - foi condiçSo
solicitada pelo BNDES. Paranaguá nSo concedeu o aval. Pinheiro den
aprovaçSo, mas sinaliza que nSo permitirS a operaçSo.

Em marco deste ano, dentro do processo de reestruturaçSo, a CAB aprovou
urn pIano de negócios para 0 triênio 2017-2021 e encarninhou e apresentou a
Pinheiro. 0 planejamento foi feito pela empresa note-americana CH2M, que
opera mais de 50 redes de saneamento naquele pals. A CH2M foi contratada,
em dezernbro pela RK Partners, para desenvolver o projeto e conduzir a
operaç5o.

Na segunda-feira, em entrevista S radio CBN, Pinheiro afirrnou que nSo
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Acordo de dividas da CAB pode ser anulado I Valor Econômico	 http://www.valor.corn.br/empresas/4970654/acordo-de-dividas-da-c...

entregará a gestão do sanearnento de Cuiabá para "ser laboratório de
empresa sern experiência. Ele alegou "não estar sentindo a segurança
necessãria' para permitir o negócio" e disse que estava "transmitindo seu
recado".

A RK Partners conduziu a recuperaçSo judicial do grupo Galvão, concluIda
em agosto de 2015. A CAB é o principal ativo do grupo para obtencão de
liquidez. Na época, era avaliada em R$ 850 mithöes. Para uma ernissão de
debentures dentro da atual reestruturação, foi avaliada em R$ 230 milhöes,
após a deterioracão de suas financas.

Tweet	 Share	 1	 G't 0	 Assine o Valor	 Q

rr
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CaptacOes externas
Operaçoes mats recentes

Tomador	 Valor*	 Meses Retorno**

Petrobras	 1000	 322	 7%

Petrobras	 2.000	 116	 6%

Petrobras	 1.000	 56	 4875%

BNDES	 1.000	 84	 48%

Votorantim	 700	 120	 5,5%
Metals

Globo	 200	 120	 5,125%

Vela as tabelas corn pletas no ValorData

Fontes: Instiluiçoes financetras e agdncias intornacionais.
EfaboraçSo: Valor Data, Sin mdhdes do dOlores No
lançamenlo do litulo
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Prefeito Emanuel Pinheiro decide o futuro da CAB Cuiabá nesta q... http://www.oindependente.com.brfNoticias/Poderes/Prefeito-eman...

Pa DERES (http://www.oindependente.com.br/Noticias/Poderes/) 	 10/05/2017 as 07:23

NOVELA MEXICANA

S

Prefeito Emanuel Pinheiro decide o
futuro da CAB Cuiabá nesta
quarta-feira (10)
A concessionária está sob intervenção judicial desde o ano passado

& Escrito por: STEPHANIE ROMERO

Foto Por: Reproducâo

*

H

AiL	
1	

Ato

(phpThumb/phpThumb.php?src =fotos_bancoimagens/3880 .jpg&w= 965&far =T)
0 gestor deve ser reunir a REP, grupo que representa os acionistas que
assumiram as operaçóes de saneamento da Cab Ambientai.

o prefeito de Cuiabá, Emanuel Pinheiro (PMDB), decide nesta quarta-feira (10), o futuro do
sistema de abastecimento de água e tratamento de esgoto na capital. 0 gestor deve ser reunir
com representantes da RK Partners Investimentos (RKP), grupo que representa Os acionistas que
assumiram as operaçães de saneamento da Cab Ambiental.

No encontro deve ser apresentado ao gestor municipal todo o detalhamento dos investimentos a

1 de4	 22/05/2017 13:17
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serern feitos na ca ital. A estimativa e de que a empresa investirá R$ 1,4 biihäo no muniio.
Besse montante	 NT lizados imediatarnente para recuperQ
expandir os siste	 cO%Lua nos auras Ribeirão do Lipa, Parque Cuiabá e

111

Coophema e sistemas de esgoto sanitário em Dom Aquino e Tijucal.

Em 2016, quando a CAB firmou urn termo de ajustamento de conduta corn o Ministério PUblico e
urn Aditivo ao Contrato de Concessâo corn o Poder Püblico municipal, a lgua S.A., nova gestora
de sanearnento básico que assurnirá a empresa tern dedicado esforços na construção de urn piano
eficaz e concreto.

Para tanto, conta corn o apoio do interventor e de uma das mais renomadas consultorias em
sanearnento básico do mundo, a CI-12M, que, entre outros projetos, opera dezenas de plantas de
saneamento nos EUA e desenvolveu o projeto de saneamento básico de Dubai, além de urn time
de mais de 50 profissionais dedicados a resolver os principais problemas da concessionária
visando assurnir a gestao operacional da empresa no final de maio.

A RKP e uma das sOcias da nova concessionária de saneamento básico de Cuiabá, ao lado dos
tambémbancos BNDESPar, Bradesco e Banco Votorantim, ate entâo credores da CAB Ambiental,
que, por sua vez, vislumbraram um projeto realista, deixando de serem apenas credores para se
tornarern grandes apoladores da nova empresa.

Os sócios controladores tern trabaihado em conjunto corn o Poder PUblico municipal, corn a
Agencia de Reguiacäo de Serviços PUblicos delegados do Mato Grosso - AGER, corn o
interventor da concessionária de saneamento básico, Marcelo Oliveira, e corn o Ministério Püblico,
em urn piano emergencial para atacar Os principais e mais agudos problemas relacionados a rede
de agua e esgoto da cidade.

Caso a proposta nâo agrade ao gestor municipal, ele pode decretar a caducidade do contrato corn
a CAB Cuiabá. Então a prefeitura reassume o sistema e deve realizar nova licitação nacional.

I ntervencão

O ex-prefeito de Cuiabá Mauro Mendes (PSB) decretou, em maio do ano passado, a intervençâo
do MunicFpio na concessionãria de saneamento, a CAB Cuiabá, por ate 180 dias.

O socialista explicou que a intervencão e devida ao relatOrio da comissão de auditoria especial,
realizada pela Procuradoria Geral do MunicIpio, que apontou 11 inconforrnidades ou indIcios
de irregularidades cometidas pela concessionária.

Concessão

Aprovada pela Cárnara Municipal e sancionada pelo Poder Executivo em dezembro de 2011, a
concessäo dos serviços de água e esgoto corneçou a valer em abril de 2012.

A ordem de servico foi assinada em 16 de abril, data em que a concessionária entregou a primeira
parcela (R$ 35 milhOes) da outorga, cujo valor total é de R$ 516 rnilhôes.

A concessionãria passou a operar os serviços no dia 18 de abril, sob a justificativa de que
necessitava desses dois dias para a transiçâo da gestäo da então Sanecap para a CAB Cuiabá.

Alérn ra universalizaçäc dos serviços de água em trés Gnos, a concessirnária recebeu pro de

2de4	 22/05/2017 13:17
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lizar Os serviços de tratamento de esgoto.
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Adicionar urn cornentário.

Carlos Alberto Cuiabá
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Quinta, 20 de abril de 2017, 18h20
"SUMIRAM"
Emanuel diz que pode romper contrato corn a CAB Cuiabá

DA REDAçAO

o prefeito Emanuel Pinheiro (PMDB) declarou nesta quinta-feira (20) que pode
decretar a caducidade do contrato corn a CAB Cuiabá, responsável pelo

• sistema de abastecimento de água e esgotarnento sanitário da Capital.
Segundo ele, o consórcio Aguas de Cuiabá, que assumiu a empresa no fim do
ano passado, ainda não se apresentou e o prazo, que vai ate 30 de maio, já
está acabando.
"Eles surnirarn, não aparecerarn", disse.
Emanuel disse que o novo grupo deve cumprir o piano municipal de
saneamento básico, que prevê investimento inicial de R$ 204 milhOes, nos
prôximos 18 meses, para poder começar a operar. Caso isso não seja
cumprido, ele afirmou que ira romper o contrato, reassumir o sistema e realizar
nova iicitacao nacional.
Por enquanto, segue a intervençäo decretada ainda pelo ex-prefeito Mauro
Mendes (PSB).

S
Fonte: RepórterMT
Visite o website: http://www.reportermt.com.br/
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ISu11Lf
MAIS QUE NOTCIAS, FATOS

Quinta-Feira, 20 de Abril de 2017, 10h55
PROBLEMA SEM FIM
Donos da substituta da CAB desaparecern; Cuiabá prepara nova iicitação biiionária
Emanuel avisa que decretará em maio caducidade do contrato feito por Chico Galindo

VINICIUS LEMOS
Da Redacão

o prefeito de Cuiabá, Emanuel Pinheiro (PMDB), reiatou que representantes da empresa Aguas
de Cuiabá, que seria a responsãvel por substituir a CAB na administracão dos servicos de água e
esgoto na Capital, "sumiram do mapa". Ele disse que, caso o grupo não apresente piano municipal
de saneamento básico ate o mês de maio, declarará a caducidade do acordo que havia sido
firmado entre a prefeitura e a empresa no ano passado durante a gestào do ex-prefeito Mauro
Mendes (P SB).

o grupo Aguas de Cuiabá foi escoihido para administrar o saneamento básico da Capital em
novembro passado. Ele foi selecionado para substituir a CAB, que atuava na Capital desde 2011 e
estava sob intervenção desde rnaio passado, após urn relatório da Procuradoria-Geral do
MunicIpio e da Prefeitura de Cuiabá apontarem que a empresa descumpriu metas de melhoria no
servico de água de esgoto e se revelou inviável no ponto de vista econômico-financeiro, sendo
considerada uma ma gestora dos serviços.

A intervencão na CAB Cuiabá deve ser encerrada no fim de maio, perIodo no quai estava previsto
o início dos trabaihos da Agua de Cuiabá. No entanto, o prefeito Emanuel Pinheiro relatou que
representantes da empresa no se comunicaram mais com a prefeitura, para apresentar os projetos
para o saneamento da Capital. "Eies estiveram comigo em janeiro e disseram que a populacao de
Cuiabá sofreu demais com o sanearnento básico. Perdemos muito corn a Operacão Pacenas em
2009 e corn a CAB em 2015. Mas ainda estou esperando urna resposta dos representantes da
Aguas de Cuiabá", disse, na terca-feira (18), em entrevista ao programa Resurno do Dia, da TV
Brasil Oeste.

I de2	 22/05/2017 13:14
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Emanuel contou que desde a reunião que teve corn representantes da possIvel nova gestora do
saneamento da Capital, os representantes do grupo não procuraram rnais a prefeitura. "Eles
sumirarn. Nunca mais aparecerarn. A intervençAo vence no dia 30 de maio. Já avisei ao Marcelo
de Oliveira, interventor, e para Os SC1OS minoritários, Mario Cândia e Edgar, que estão aqui em
Cuiabá. Não you brincar corn a saüde pübiica da Capital, se não apresentarem a proposta.
Sanearnento básico também é saüde pñblica. Não you esperar ate o dia 30 de maio, näo",
comentou.

Caso a empresa não apresente o proj eto para a prefeitura ate meados do próxirno mês, o
peemedebista informou que adotará as medidas necessárias. A expectativa era de que eles
apresentassern urn plano de investimento de R$ 1,2 bilhâo para os prOximos sete anos, a partir
deste ano, para o sanearnento básico da Capital. "Se não apresentarern ate 15 de rnaio essa
proposta, para que possarnos rnostrar a populacão o piano de investimento para os próximos anos,
eu decreto a caducidade do contrato e you chamar uma nova licitacão. Assurno o sistema e you
chamar uma nova licitacâo, urna empresa de porte, corn expertise e know how ern saneamento
básico, que tenha tido experiência em capitais ou cidades de grande porte no Brasil afora ou ate no

.
exterior. Mas nAo you brincar corn o saneamento básico, corn a saüde pUbiica da popuiacâo
cuiabana", destacou.

o prefeito da Capital detaihou sobre o que havia sido acertado corn a empresa, após ser escoihida
para gerir os servicos de água e esgoto da Capital. "Determinamos urn piano municipal para
universalizar o sanearnento básico em Cuiabá, pagando essa dIvida com o povo cuiabano. Para
isso, e necessário se investir R$ 1,2 bilhâo ern sete anos. E esse o compromisso dessa nova
empresa, forrnada nessa engenharia jurIdica e adrninistrativa feita no fim da gestão do ex-prefeito
Mauro Mendesu, afirrnou.

A expectativa de Emanuel é que os investimentos da empresa na Capital tenham inIcio quando for
fechado o contrato entre as partes, caso o acordo seja efetivado. "Eies alegarn que vão investir. E
esse investirnento comeca tao logo assinarem o contrato, corn os R$ 204 milhOes, divididos em
oito vezes", explicou.

Fonte: FOLHAMAX
Visite o website: http://www.folhamax.com.br/
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Galvão Engenharia S.A - em Recuperacão Judicial e empresas
consolidadas
Demonstracôes dos resultados em 31 de dezembro de 2016 e 2015
Em milhares de reais

Consolidado	 Controladora
ota

Explicativa	 2016	 2015	 2016	 2015

Receita operacional liquida	 298.890	 885.275	 289.583	 874.856
Custo dos serviços prestados 	 (275.472)	 (966.450)	 (254.919)	 (952.425)
Lucra/Prejuizo bruta	 23.418	 (81.175)	 34.664	 (77.569)

Despesas operacionais
Administrativas e gerais
Outras receitas (desposas) liquidas

Resuttado antes dos receitas (despesas) tinanceiras liquidas

Receitas tinancriras
Deupesas financeiras

Resultado fananceiro liquido

Participacao nos lucros dna empresas investidas per equivaltincia patrimonial

Resultado notes dos impostos

Imposto do rondo e contribuiçOo social corrente
Imposto do reoda e contribuiç0o social diferidos

Resultado do exercicio

	

(101.964)	 (187.779)	 (86.052)	 (155.050)

	

14,672	 22.957	 16.737	 23.681

	

(87.292)	 (164.822)	 (69.315)	 (131.369)

	

(63.874)	 (245.997)	 (34.651)	 (208.938)

	

12.381	 22.286	 12.468	 17.588

	

(17.698)	 (100.808)	 (9.518)	 (96.183)

	

(5.317)	 (78.522)	 2.950	 (78.595)

	

(471)	 517	 (31.281)	 (36.469)

	

(69.662)	 (324.002)	 (62.982)	 (324.002)

	

(123)	 (123)
10	 (5.424)	 41.368	 (12.104)	 41.368

	

(75.209)	 (282.634)	 (75.209)	 (282.634)

.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstraçöes contábeis.

rol
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Galvão Engenharia S.A - em Recuperação Judicial e empresas
con so lid ad as
Demonstraçôes dos resultados abrangentes em 31 de dezembro de 2016 e 2015
Em milhares de reais

Resultado do exercIcio antes da partieipacio dos acionistas não controladores

VariacSo cambial de converslo de operacôes no exterior

Resultado abrangente total

Resultado abrangente atribuivel aos
Acionistas controladores

Resultado abrangente total

Consolidado	 Controladora

	

2016	 2015	 2016	 2015

	

(75.209)	 (282.634)	 (54.756)	 (282.634)

	

4.831	 (16.927)	 4.831	 (16.927)

	

(70.378)	 (299.561)	 (49.925)	 (299.561)

	

(70.378)	 (299.561)	 (49.925)	 (299.561)

	

(70.378)	 (299.561)	 (49.925)	 (299.561)

:- -

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstraçOes contábeis.
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Galvão Participacoes S.A. - em recuperacao judicial

Demonstracao de resultado
ExercIcio findo em 31 de Marco de 2017- NAO AUD1TADO
(Em milhares de Reals)

Custo das vendas e serviços
DepreciacOes e Arnortizacoes C

Lucro bruto

Despesas operacionais
Despesas corn Pessoal
Despesas administrativas e gerais
Depreciacoes e AmortizacOes D
Total
Outras receitas (despesas) liquidas

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras liquidas

Receitas financeiras
Despesas financeiras
Resultado financeiro liquido

Resultado Equivalencia Patrimonial

Resultado Antes dos Impostos

lrnposto de Renda e Contribuiclo Social

Resultado do exercicio

janeiro	 AM	 Fevereiro	 AM	 Marco
2017	 2017	 %	 2017

	

Acumualdo	 Acumualdo	 Acumualdo

	(48) 	 (170)	 %	 (262)
(0)

	

(48)	 3	 (170)	 1	 (262)

	

(119)	 (201)	 (229)

	

(324)	 38%	 (447)	 -1	 351

	

(444)	 16	 —(648). ______	 122

	

(492)	 >6°	 (818)	 -3;	 (140)

(2)
(8)

	

-	 -	 (10)

	0? 	 (21.499)

	

(492)	 (818)	 2$-7	 (21.649)

	

(492)	 (818) A254	 (21.649)
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Processo Judicial Eletrônico: [pjel g-jb-ext-1 0]
	

https:Ilpjetrtl .j usbr/primeirograu/Paind/painel usuario/document...

PODER JUDICIARIO FEDERAL
JusnçA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO l a REGIAO
66a Vara do Trabaiho do Rio do Janeiro

RUA DO LAVRADIO, 132,80 andar, CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20230-070
tel: (21) 23805156 - email: vt56ij@trt1.jus.br

PF4O'CESS9-01O1 352-191016.5.01.0056
MASSE: CARTA PRECATORIA (261)
AUTOR: MARCIO DA SILVA FIGUEREDO
REU: CONSORCIO UFN III e Outros (3)

I ['t,XsET1i

DESTINATAROILOCAL DA DILIGENCIA:

7 a Vara Empresanal do Rio de Janeiro
PALACIO DA JUSTICA

Av. Erasmo Braga, 115 saa 106 C, Centro, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20020-903

0/A MM. Juiz(a) da 56 Vara do Trabaiho do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuiçoes legais,
MANDA ao Sr. Oficial de Justiça a quem este for distribuido que, em seu cumpnmento, dirija-se ao
endereco acima mdicado e, sendo al, NOTWIQIJE 7 Vara Empresarial do RJ, para prestar
informaçoes acerca do andamento da penhora requenda por meio do oficio de id fl)9650f e mandado
de id 7ce89aa.

is

Atenção: Acompanham o presente mandado, cópia do oficio de id f09650f e do mandado de id
7ce89aa.

Em caso de düvida, acesse a página:

hftp://www.trti.jus.br/processo-judicial-eletronico

For determinação do(a) MM. Juiz(a) desta unidade, o presente mandado foi expedido e assinado
pelo servidor abaixo (art. 225, VII, CPC)

RIO DE JANEIRO 24 de Maio de 2017

PEDRO DE BARROS ROCHA

I de2	 24/05/2017 11:57



Processo Judicial Eletrônico: [pjeig-jb-ext-10] 	 https:llpje.trtl.jus.br/primeirograuiPainel/painel_usuario/document...

, Assinado eletronicamente. A Certificaçäo Digital pertence	 Ij III!	 I!IIH![IIIIJUIUJ
a:	 17052409172545100000054182447
[PEDRO DE BARROS ROCHAJ

http://pje.trtl .jus.br/primeirograulProcesso
/ConsultaDocumento/listView seam

imprirnir

S

S

2 de 2	 24/05/2017 11:57



https:llpjetrti .jus.br/primeirograu/VIsualizaDocumentolAutenticado...

PODER JUDICRIO FEDERAL	 4 .
JUSTIA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO l a REGIAO

Vara do Trabalho do Rio de Janeiro
RUA DO LAVRADIO, 132,80 andar, CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20230-070
tel: (21) 23805156 - e.mail: 56.1.jus.br

PROCESSO: 0101352-19.2016.501.0056
CLASSE: CARTA PRECATORIA (261)
AUTOR: MARCIO DA SILVA FIGUEREDO
REU: CONSORCIO UFN III e Outros (3)

ft
	 CPE)- PJe-JT

DESTINATARIOILOCAL DA DILIGENCIA:

7 VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO

TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PALACIO DAJUSTICA,

Av. Erasmo Braga, 115 - sala 106 - C, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20020-903

0/A MM. Juiz(a) da 56 Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuiçöes legais,
MANDA ao Sr. Oficial de Justiça a quern este for distribuido que, em seu cumprimento, dirija-se ao

4&nderego acima indicado e, sendo ai, proceda a entrega da certidAo de habilitação de créditos de id
f44641c - 01/09/2016, a tim de que seja procedida a penhora, depois de concedida vênia pelo Exrno
Juiz da 7' Vara Empresarial do Rio de Janeiro, no rosto dos autos do processo
0093715-69.2015.8.19.0001, em tanto quanto baste ao pagamento da importância abaixo.

Crédito do exequente: R$ 21.994,78

IRPF:	 R$4.407,08

INSS:	 R$11.236,74

Custas:	 R$785,90

Honorários Periciais: R$1.176,65

Total:	 R$ 39.601,17 (atualizado em. 31 /08 /2016)

kL 
1 de 2	 24/05/2017 11:57



https:f/pje.trtl .jus.br/primeirograu/VisualizaDocumento/Autenticado..

V

OBS: Acompanham o presente mandado o oficio de id t09650f - 13/09/2016 (carta de vênia) e a
certidâo de habilitacäo de crédito de Id A4641  - 01/09/2016.

o presente mandado foi expedido nos termos de Carta PrecatOna extraida do processo
0024378-37.2014.5.24.0066, em trâmite perante a Vara do Trabaiho de Ponta Porã e seus
respectivos documentos, Os quals poderâo ser acessados pelo sitio http:llpje.trtl .jus.br
/primeirograulProcesso/ConsultaDocumento/IistVjewseam, digitando a(s) chave(s)
abaixo:

Documentos associados ao processo

	

Titulo
	

Tipo
	

Chave de acesso**

Oficio
	

Oficio
	

16091208164953600000041281572

Despacho
	

Despacho
	

16090607343899200000041055520

Anexo 01
	

Documento Diverso 16090112453551900000040848920

CP	 Documento Diverso 16090112445706100000040848888

Petição Inicial PetiçAo Inicial 	 16090112425186600000040848844

Em caso de düvida, acesse a página:

http://www.trtl.ius.briprocesso-judicial-eletronico

Por deterniinação do(a) MM. Juiz(a) desta unidade, o presente mandado foi expedido e assinado
pelo servidor abaixo (art. 250, VI, CPC)

RIO DE JANEIRO ,15 de Setembro de 2016

PEDRO DE BARROS ROCHA

Assinado eletronicamente. A CertificaçAo Digital pertence

	

a:	 16091510122035900000041533126

LL PEDRO DE BARROS ROCHAI

http://pje.trt I .jus.br/primeirograu/Processo
/ConsultaDocumento/listView. seam

2 de 2	 24105/2017 11:57
A



https://pjetrtl .jusbr/piimeirograulVisualizaDocumento/Autenticado...

Fi
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PODER JUDICIARIO FEDERAL
JUSTIA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO ia REGIAO
56a Vara do Trabalho do Rio de Janeiro

RUA DO LAVRADIO, 132,8° andar, CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20230-070
tel: (21) 238051 56 - e.mail: vt56.rj@trt1jus.br

PROCESSO: 0101352-19.2016.5.01.0056
CLASSE: CARTA PREcATORIA (261)
AUTOR: MARCIO DA SILVA FIGUEREDO
REU: CONSORCJO UFN III e Outros (3)

a

PODER JUDICIARIO FEDERAL
JUSTIA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO ia REGIAO
58° Vara do Trabalho do Rio de Janeiro

RUA DO LAVRADIO, 132,8° andar, CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20230-070
tel: (21) 23805156 - email: vt56.rj@trt1.jus.br

PROCESSO: 0101352-19.2016.5.01.0056
CLASSE: CARTA PREcATORIA (261)
AUTOR: MARCIO DA SILVA FIGUEREDO

CONSORCIO UFN III e Qutros (3)

CARTA DE VENIA

A Exrna. Juiza a 56° VT/RJ, Dra Rosane Ribeiro Cathb FAZ SABER ao Exmo. Juiz
da 71 Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro que nesta Vara tramitam os autos do processo
supracitado, no qual foi determinada a entrega a esse Juizo da certidão de habilitaçào de créditos de
id f44641c - 01/09/2016 para satisfaçao dos credores por rneio de penhora no rosto dos autos.

E, sendo assim, pcço vênia a V. Exa, no sentido de que pennita ao Oficial de Justiça, portador da
presente, entregar a refenda certidâo e efetuar a penhora no rosto dos autos do processo que trarnita
nesse R. JuIzo sob o ff 0093715-69.2015.8.19.0001, no valor de R$ R$ 39.601,17 ( trinta e nove mil,
seiscentos e urn Reais e dezessete centavos), atualizado ate 31.08.2016.

6L 2	 24/05/2017 11:58



https://pjeü-tI .jus.br/piimeirograu/VisualizaDocurnento/Autenticado...

or

E, assim procedendo, V Exa. estará fazendo justica as partes e, a mim, especial
mercê, que o mesmo farei quando por V. Exa. for solicitado.

RIO DE JANEIRO, 12 de Setembro de 2016

Rosane Ribeiro Catrib

Juiza do Trabaiho

Assinado eietronicamente. A Certificação Digital pertence
16091208164953600000041281572

____ IROSANE RIBEIRO CATRIBI

http://pje.trtl .jus.br/primeirograufProcesso
fConsultaDocumentollistView.seam

Ok

2 de 2	 2410512017 i



Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justica
Comarca da Capital
CartOrio da 7a Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185
e-mail: cap07vemptjrj.jus.br

Processo: 0093715-69.2015.8.19.0001
Fis:

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperaçâo Judicial

Atos Ordinatórios

Certifico e dou fé que deixo, por ora , de remeter a decisão de fls. 15.078/15.079 ao expediente da
publicacao, face a apresentaçao da minuta do edital que segue em anexo, de modo a ser apreciado pelo

el
	 i. membro do MP e apOs, sejam determinadas as diretrizes pelo M.M. Juiz de Direito.

Rio de Janeiro, 30/05/2017.

Monica Pinto Ferreira - Chefe 	 erventia - Matr. 01/23655

738



,0)
iuizo DE DIREITO DA 7 2 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO. EDITAL DE OFERTA NOS TERMOS DO ARTIGO 142, III, DA [El
N Q 11.101/2005, EXTRA1DO DOS AUTOS DA REcUPERAçA0 JUDICIAL DE GALVAO
ENGENHARIA S/A E GALVAO PARTICIPAcOES S/A, AMBAS EM REcUPERAcA0 JUDICIAL,
AUTOS N.2 0093715-69.2015.8.19.0001.

O EXMO. SR . DR. ALEXANDRE DE CARVALHO MESQUITA — JUIZ DE DIREITO DA 1 9 VARA
EMPRESARIAL DACOMARCA DACAPITAL DO ESTADO DO RIO DEJANEIRO, ATUANDO NOS
AUTOS DA RECUPERAçAO JUDICIAL DE GALVAO ENGENHARIA S/A, EM RECUPERAçAO
JUDICIAL ("GESA") E GALVAO PARTIcIPAcOEs S/A, EM REcUPERAcA0 JUDICIAL
("GALPAR", em conjunto corn a GESA, "RECUPERANDAS"), FAZ SABER pelo presente Edital
que as RECUPERANDAS, em cumprimento ao disposto na cláusula 3.5, item III, do PLANO
DE REcUPERAcA0 JUDICIAL aprovado em ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES instalada
em 1 9 convocaço em 19 de agosto de 2015 e finalizada, após suspensäo dos trabalhos,

, em 28 de agosto de 2015, e homologado par deciso judicial proferida em 14 de
setembro de 2015, requereram, as fls. 9.743/9.752 do processo de recuperaço judicial
das RECUPERANDAS, fosse dada início aa procedimento de alienaçào judicial de UPI
(conforme definida abaixo), nos termos da petica apresentada em 15.02.2017, juntada
as fls. 12.602/12.605 dos autos. Cam efeito, serve a presente Edital para promover a
oferta püblica de alienaço judicial da UPI CONCESSIONARIA (canforme definida abaixa),
e, assim, cientificar todos as interessados de que paderao apresentar prapastas
fechadas, eventualmente seguidas de lances orais, para aquisiçàa da UPI
CONCESSIONARIA, observados os seguintes critérios e candiçôes:

(1) OBJETO: 0 objeto da oferta ptiblica de aIienaço judicial é a Unidade Produtiva
Isalada ("UPI"), representada pela participaçào acianária que a GALPAR detém na
CONCESSIONARIA DE RODOVIAS GALVAO BR-153 SPE S.A., sociedade par acöes de capital
fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o n 2 20.541.127/0001-25, cam sede na Rua Games de

, Carvalho, 1510, 19 9 andar, sala 03, Vila OlImpia, Cidade de So Paulo, Estado de So
Paulo, CEP 04.547-005 ("CONCESSIONARIA"), respeitadas as disposiçöes previstas no
Anexo Ill deste Edital ("UPI CONCESSIONARIA").

(2) CONDICOES ESSENCIAIS:

(2.1) FORMA DE ALIENAçAO: A UP! CONCESSIONARIA será alienada na forma de Pregãa,
nos termas do art. 142, III, da Lei ri 2 11.101, de 9.2.2005 ("Lei n g 11.101/2005"), dividido
em ate 4 (quatro) fases: (a) habilitaça; (b) apresentaço das prapastas fechadas;
(c) avaliaço das prapastas fechadas e classificaçäa; e, eventualmente, (d) Ieilào par
lances arais.

(2.2) COND!COES DE PARTlCIPAAO: A habiIitaço para entrega de prapastas será
obrigatariamente precedida da apresentaçào das condiçôes mInimas canstantes do
Anexo I aa presente Edital.



(2.3) LANCE MINIMO: No serào aceitos lances em valor inferior a R$ 40.000.000,00
(quarenta rnilhöes de reais), sendo R$ 30.000.000,00 (trinta rnilhöes de reais) pelo PREO
DE AQulslçAo (conforme definido no Anexo Ill) e de R$ 10.000.000,00 (dez milhöes de
reais) para a PREO DE OPçAO (conforme definido no Anexo Ill) ("VALOR MINIMO DE
LANCE"). Para todos os fins e efeitos, é vedada a utilizaçào de créditos detidos em favor
de qualquer das RECUPERANDAS como parte do lance ou pagamento da UPI
CONCESSIONARIA, pelo vencedor do certarne.

(2.4) CARACTER1STICAS DA OFERTA: Todas as ofertas sero consideradas em caráter
definitivo e vinculante e sero apresentadas em Lingua Portuguesa e moeda corrente
nacional (Reais), na data-base de realizaco do Pregào, para pagamento a vista, na forma
do Anexo Ill deste Edital. As ofertas deverào basear-se exclusivamente no modelo-padrào
constante do Anexo II deste Edital de Oferta, sendo obrigatório a preenchimento

. completo de todos as campos do referido "Modelo de Apresentacào de Oferta".
Eventuais ofertas apresentadas em padröes distintos aos do Modelo de Apresentaço de
Oferta sero autornaticamente desconsideradas e desclassificadas. As ofertas
compreenderào o valor integral atribuIdo a UPI CONCESSIONARIA, respeitado a VALOR
MINIMO DE LANCE e a questho atinente ao exercIcio do opço de compra.

(2.5) ANEXOS DO EDITAL: 0 presente Edital conta corn as seguintes Anexos: (i) Anexo I -
Condicoes de Participaço; (ii) Anexo II - Modelo de Apresentaço de Oferta; e (iii) Anexo
III - Modelo do Contrato de Compra e Venda da UPI CONCESSIONARIA, celebrado entre
a GALPAR e a CHPO Consultoria e Participaçôes Ltda.; e (iv) Anexo IV— Edital de Concessào
n 2 1/2014.

(2.6) FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO: 0 pagamento deverá ser realizado a vista, em
moeda corrente nacional (Reais), na DATA DO FECHAMENTO 1 (conforme definida no
Anexo III) e/ou, se cabIvel, em ate 5 (cinco) dias, contados da data da aprovaço pelo
CADE - Conselho Administrativo de Defesa Econômica.

(2.7) CRITERIOS DE ESCOLHA: (2.7.1) NA FASE DE PROPOSTAS FECHADAS: As propostas
nesta fase sero classificadas de acordo cam a rnaior valor ofertado, abservada que, em
qualquer hipótese, a preço terá que ser igual ou superior ao VALOR MINIMO DE LANCE.
(2.7.2) NO LEILAO POR LANCES ORAlS: apOs avaliaço das propostas fechadas, classificar-
se-o as 3 (três) maiores propastas afertadas, senda certo que a valor da maior aferta
será considerada, na fase de Lances Orais, coma senda a "NOVO VALOR MINIMO DE
LANCE". Nesta fase as Propanentes poderào ofertar lances orais e sucessivos de
incrernentas aa NOVO VALOR MINIMO DE LANCE, em mültiplos de R$ 1.000.000,00 (urn
milho de reais).

(3)	 FASES DO PREGAO: 0 Pregào para alienaço da UPI CONCESSIONARIA camportará
as seguintes fases:



(3.1) PRIM EIRA FASE - HABILITACAO:

(3.1.1) 0 Proponente deverá apresentar urn pedido de habilitacào ("Pedido de
Habilitacão") no escritário da Administradora Judicial, R2A Serviços Empresarials Ltda.,
localizado na Rua So José n Q 46, sala 805/806, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20010-020,
ate as { I horas do dia [ 1 de [ I de [ I

(3.1.2) 0 Pedido de Habilitaçào deverá ser acompanhado de documentos societários e
comprovaçào de poderes do(s) representante(s) legal(is), sendo a) contrato social
consolidado e alteraçöes posteriores a consolidaçao e instrumento de nomeaçäo de
administradores no caso de sociedade limitada; b) estatuto social consolidado e
alteraçôes posteriores a consolidaçào, instrumento de nomeaçao dos administradores,
no caso de sociedade anônima; c) para Fundos de Investirnento em Participaço - FIP, o

, ato de constituiçào do FIP e o inteiro teor de seu regulamento, acompanhados de
certido comprobatória de seu registro em cartório de tItulos e documentos, as atas das
assemblelas gerais de cotistas que elegeram o administrador e o gestor do FIP; bern como
d) procuraço corn poderes suficientes no caso de representaco por procurador. E
permitida a apresentaçào de oferta em conjunto por rntiltiplos proponentes, caso em que
devero apresentar no momento da habilitaço o Contrato de Constituiço do Consórcio
ou termo de cornprornisso de apresentaçào de proposta em conjunto, os quals indicarào
o percentual de participaco de cada proponente na oferta, bern como confirmaçào de
assunçào de responsabilidade solidária entre os mesmos por todas as obrigaçôes
assumidas. 0 Contrato de Constituiçào do Consórcio, ou o termo de compromisso de
apresentaço de proposta em conjunto, conforme o caso, e as procuraçöes deverào
conter as firmas dos signatários reconhecidas em cartório. A habilitaço de cada
proponente, ou de cada grupo de proponentes que apresentarern proposta em conjunto,
deverá ser acornpanhada de nomeaço de advogado, por melo de procuraçào adjudicia
original ou cOpia autenticada.

(3.1.3) Satisfeitas as condiçöes previstas nos itens (2), (3.1.1), (3.1.2) acima e (3.2) abaixo,
o Proponente estará apto a participar da segunda fase do Pregào, conforme item 3.2
abaixo, que consistirá na apresentacào de propostas fechadas.

(3.1.4) Ausente a comprovaço dos requisitos previstos nos itens (2), (3.1.1), (3.1.2)
acima e (3.2), considerar-se-á inepta a respectiva habilitaço, impossibilitando a
participacão do Proponente no certame.

(3.2) SEGUNDA FASE - PROPOSTAS FECHADAS:

(3.2.1) As propostas deverao ser entregues pessoalmente pelo Proponente habilitado ou
por procurador corn poderes especiais, rnunido de documentos de identificaço,
conforrne acima estabelecido, acompanhado de advogado nomeado, no gabinete do



JuIzo da 7 9 Vara Empresarial da Cornarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, no

periodo das { ] horas ate as [ I horas do dia [ ] de [ I de [ I oportunidade em que
sero abertas e ratificadas em audiência judicial püblica.

(3.2.2) As propostas deverào, sob pena de no serem consideradas válidas, ser
apresentadas, por escrito, nos termos do modelo-padrào anexo ao presente edital
(Anexo II), em Lingua Portuguesa, em duas vias, ambas instruIdas corn a qualificacào
corn pleta do Proponente e de seu representante naquele ato.

(3.2.3) As duas vias da proposta devero conter, sob pena de no serem consideradas
válidas, as seguintes declaraçöes quanto a UPI CONCESSIONARIA: (3.2.3.1) que o
Proponente teve acesso ou oportunidade de acesso aos documentos que envolvern a
CONCESSIONARIA e a sua operaçào, estabelecimentos e locais de operaco da UPI
CONCESSIONARIA, assumindo, caso se consagre vencedor, todas as obrigacöes e direitos

, relacionados a u p i CONCESSIONARIA, conforme estabelecido no Anexo lii; (3.2.3.2) que
revisou corn assessoria de advogados o Contrato de Compra e Venda da UPI
CONCESSIONARIA, na forma do Anexo Ill, tendo conhecimento de todos os efeitos
jurIdicos de seus termos e condiçöes, exposiço a contingências e riscos do negócio,
reconhecendo que a sua proposta implica em urn compromisso vinculante de assinar o
Contrato de Compra e Venda de UPI CONCESSIONARIA caso seja vencedor; (3.2.3.3) que
o Proponente tern pleno conhecirnento a respeito do processo de Recuperaçào Judicial
das RECUPERANDAS; (3.2.3.4) que o signatário da proposta é representante legal ou
procurador legalrnente habilitado, conforme instrumentos apresentados na fase de
habilitaçào; (3.2.3.5) que a proposta apresentada tern caráter de irrevogabilidade e
irretratabilidade em relaco ao Proponente;

(3.2.4) As propostas, sem exceco, devero, sob pena de não serern consideradas válidas:
(3.2.4.1) explicitar o preço oferecido, que nào poderá ser inferior ao VALOR MINIMO DE
LANCE e a concordância corn o prazo de pagamento que trata o item (2.6) acima;
(3.2.4.2) explicitar o caráter irrevogávei e irretratável delas em face do Proponente; e
(3.2.4.3) caso o vencedor e as RECUPERANDAS näo tenharn assinado o Contrato de
Compra e Venda da UPI CONCESSIONARIA, estabelecer o direito de as RECUPERANDAS,
em caso de inadimplemento da obrigaço do Proponente, exigirem o recebimento do
preço, acrescido da multa e perdas e danos, perante o Juizo da 7 9 Vara Empresarial da
Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, corn perda dos valores pagos, sem
prejuizo da cobranca de multa e de eventuais perdas e danos.

(3.2.5) A venda judicial será livre de sucesso do arrematante, nos termos do art. 60,
parágrafo ünico e art. 141, Ill, ambos da Lei n Q 11.101/2005 e procedida em
conforrnidade corn as disposiçöes do art. 142, III da Lei n Q 11.101/2005.

(3.3) TERCEIRA FASE—AVALIAAO E CLASSIFICACAO: Irnediatamente após a recepçào dos
envelopes corn as propostas fechadas de todos os Proponentes habilitados, o JuIzo da 7



Vara Empresarial da Capital do estado do Rio de Janeiro verificarâ a regularidade das
propostas apresentadas, desconsiderado e desclassificando aqueles que näo estejam de
acordo corn os padröes previstos no presente edital. Caso reste apenas urna proposta
válida, esta será a vencedora do certame, sern a necessidade de realizaçào da Quarta
Ease - Lances Orais. Caso, apOs desconsideradas e desciassificadas as propostas
apresentadas fora dos padrOes ora previstos, verifique-se a existência de rnais de urna
proposta válida, o JuIzo da 7 9 Vara Empresarial da Capital do Estado do Rio de Janeiro
inforrnará quais so os Proponentes que participarào da Quarta Ease - Lances Orais,
ficando classificadas as 3 (três) melhores propostas, considerando-se, para tanto, os
maiores preços ofertados.

(3.4) QUARTA FASE - LANCES ORAlS:
(3.4.1) ApOs avaliaço das propostas fechadas e Classificaçào dos Proponentes, será
informado quais so os Proponentes que participaro da fase de Lances Orais e, a partir

, dessa comunicaço, será concedido, na forma do artigo 142, §59, II da Lei
n 2 11.101/2005, urn prazo de 30 (trinta) minutos para que os Proponentes classificados
se preparem para esta fase do Prego.
(3.4.2) 0 valor da maior oferta classificada na fase anterior definirá o "NOVO VALOR
MINIMO DE LANCE" para a fase de Lances Orais.
(3.4.3) Nesta fase, os Proponentes poderào ofertar lances orais e sucessivos de
incrernentos ao NOVO VALOR MINIMO DE LANCE, em rnültiplos de R$ 1.000.000,00 (urn
milho de reais). (3.4.4) Ao final da fase de lances orais, o ofertante que tiver apresentado
o maior valor será declarado vencedor do Leilo. Após 5 (cinco) minutos de espera do
61timo lance, será encerrado o processo e declarado o vencedor.

(4) DISPOSICOES FINAlS: Após a declaraço do vencedor final, o resultado será levado
a apreciaço do JuIzo da 7 9 Vara Ernpresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de
Janeiro para hornologaço.

(4.2) Em ate 5 (cinco) dias da homologaçào do Pregào, as RECUPERANDAS e a vencedor
assinaro a Contrato de Compra e Venda da UPI CONCESSIONARIA e Outras Avenças
("Contrato de Compra e Venda da UPI CONCESSIONARIA"), nos termos da minuta
constante do Anexo Ill, ficando ressalvadas apenas, a critério das RECUPERANDAS, a
faculdade de ajustes pontuais na redaçào da referida minuta, de rnaneira a sanar
eventuais düvidas, lacunas, arnbiguidades ou equIvocos, bern corno aperfeiçoar a sentido
e a segurança do instrurnento contratual definitivo.

(4.3) Na hipótese de a vencedor final deixar de honrar a compromisso a que se vinculou
em face do Prego, o segundo colocado deverá ser charnado para manifestar se tern
interesse em prasseguir corn a forrnalizaco, nos terrnos de sua tiltima oferta, e assirn
sucessivamente.

LI



(4.4) No havendo interesse de qualquer dos Proponentes em assumir a compromisso
näo honrado pelo vencedor final, sagrar-se-á vencedora a proposta constante do Anexo
Ill deste Edital - a mesmo se aplica para os casos em que no houver licitante.

(4.5) 0 pagamento da proposta que se consumar homologada judicialmente será
realizado nos termos do Contrato de Compra e Venda da UPI CONCESSIONARIA; e

Para que produza as efeitos de direito é expedido a presente edital de Prego, que será
publicado como de costume na forma da Lei. Eu, [ ... ] Responsável pelo Expediente, Matr.
[..], a subscrevo. 0 Dr. ALEXANDRE DE CARVALHO MESQUITA, Juiz de Direito.

ANEXOS: (5.1) (I) Anexo I - Condiçöes de Participaçào; (ii) Anexo II - Modelo de
Apresentaco de Oferta; (iii) Anexo III - Modelo do Contrata de Compra e Venda da UPI
CONCESSIONARIA que será celebrado entre as RECUPERANDAS e a vencedor do certame;
e (iv) Anexo IV - Edital de Concessào n g 1/2014.



Anexo I - Condiçöes de Participaçào

1. Podero participar do Prego, isoladamente ou em ConsOrcio, de acordo corn os
termos deste Edital:

I. pessoas jurIdicas brasileiras ou estrangeiras;
II. entidades de previdência complementar; e
Ill.	 fundos de investimento.

2. No podero participar do Pregäo, isoladamente ou em Consórcio, de acordo corn
os termos deste Edital:

pessoa jurIdica declarada inidônea por ato do Poder Piiblico;
II.	 pessoa jurIdica irnpedida ou suspensa de participar de licitaço ou contratar

corn a Adrninistraco Püblica;
. 111. pessoas jurIdicas que tenharn sido condenadas, por sentenca transitada em

julgado, a pena de interdiço de direitos devido a prática de crimes
ambientais, conforrne disciplinado no art. 10 da Lei n g 9.605/98;

IV. pessoa jurIdica cujo(s) dirigente(s) ou responsável(is) técnico(s) seja(m)
tenha(m) sido ocupante(s) de cargo efetivo ou ernprego na ANTT ou no
Ministério dos Transportes, ou ocupante(s) de cargo de direço,
assessorarnento superior ou assistência interrnediária da Unio, nos tItimos
180 (cento e oitenta) dias anteriores a data da pubIicaço do Edital; e

V. pessoa jurIdica, ou seus dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais
de 5% (cinco por cento) do capital corn direito a voto, Controlador,
responsável técnico ou subcontratado, que tenha participado da elaboraçào
dos estudos de engenharia e tráfego que servirarn de base para o Ieilào da
concesso objeto do Anexo IV.

3. Para viabilizar o exercIcio da Opçao de Cornpra pelo proponente vencedor, este
deverá atender a todas as condiçöes do Edital da Concesso. Dessa forma, para
sagrar-se vencedor do presente certame o proponente deverá atender a todos os
requisitos do Edital da Concesso, corn exceço do patrirnônio liquido rnInirno
exigido no item 17 da tabela V do Anexo 5 do referido Edital da Concesso, o qual
será exigido apenas no rnomento em que o vencedor for exercer a Opçào de
Compra.



Anexo II - Modelo de Apresentaçäo de Oferta

[Ao Exmo. Sr.
Dr. Alexandre de Carvalho Mesquita

ALEXANDRE DE CARVALHO MESQ.UITA
JUIZ DE DIREITO ORA ATUANDO NA 7 9 VARA EMPRESARIAL
Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro

C/c
I. Administradora Judicial

[.1

. REF.: EDITAL DE OFERTA PUBLICA DE ALIENAçAO JUDICIAL DA UPI
CONCESSIONARIA NOS TERMOS DO ARTIGO 142, III, DA LEI N 2 11.101/2005,
EXTRAIDO DOS AUTOS DA RECIJPERAçAO JUDICIAL CONJUNTA DE GALVAO
ENGENHARIAS/A, EM RECLIPERAcA0 JUDICIAL E DE GALVAO PARTICIPAçOESS/A,
EM RECUPERAçA0 JUDICIAL AUTOS N Q 0093715-69.2015.8.19.0001

Exmo. Srs.,
Atendendo a convocaçào de [.] de [.] de [.], a [Qualificacào da empresa ou
consOrcio Proponente] ("Proponente"), vem, por meio da presente carta e em
atendimento as disposiçöes do edital de oferta püblica de alienaçào judicial da
UPI CONCESSIONARIA (Edital n.Q[.]) ("Edital"), apresentar proposta vinculante
para pagamento a vista do preço proposto para aquisiçao da UPI CAB, nos termos
abaixo:

1. Valor pela UPI CONCESSIONARIA

Valor Total da Oferta: 	 R$[.] (valor numérico)
valor por extenso

(I)	 Preço de Aquisiço 	 R$[.] (valor numérico)
valor por extenso

(ii)	 Preço de Opço	 R$[.] (valor numérico)
valor por extenso

2. Declaraçöes da Proponente. Declaramos expressamente que:



a. A presente Proposta é irrevogável e irretratável para todos as fins e
efeitos de direito;

b. A presente Proposta é válida por [o] [dias/meses] contados da data
para recebirnento dos envelopes, prevista no item [o] do Edital;

c. Concordamos, integralmente e sem qualquer restriçào, corn as
condicôes da alienaco prevista no Edital;

d. Concordamos, integralmente e sem qualquer restrico, corn a forma
e a prazo de pagamento que trata a item [o] do Edital;

e. Confirmamos que ternos pleno conhecimento do ativo e das
condicöes para transferência da UPI CONCESSIONARIA;

f. Curnprimos integralmente corn todas as obrigacôes e requisitos
contidos no Edital;

g. Tivemos acesso ou oportunidade de acesso aos documentos
disponibilizados e aos estabelecirnentos e locais de operaçào da UPI

,	 CONCESSIONARIA;
h. Revisarnos corn assessoria de advogados a CONTRATO DE COMPRA E

VENDA DA UPI CONCESSIONARIA, tendo conhecimento de todos as
efeitos jurIdicos de seus terrnos e condiçöes, da exposiçäo a
contingências e dos riscos do negócio, reconhecendo que a presente
proposta implica ern urn compromisso vinculante de assinar a
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE UPI CONCESSIONARIA caso
sejarnos vencedores do Prego;

i. 0 CONTRATO DE COMPRA E VENDA DA UPI CONCESSIONARIA, ern sua
forma final, conterá anexos as quais seräo elaborados a partir dos
docurnentos disponibilizados em data room, e nos quais conterào,
dentre outras coisas, descriçôes dos passivos, dos ativos e das
contingências envolvendo a UPI CONCESSIONARIA;

j. Temos pleno conhecirnento a respeito do processo de Recuperaço
Judicial das RECUPERANDAS; e

k. Os signatários da presente Proposta so representantes legais ou
procuradores legalmente habilitados da Ofertante, conforme
instrurnentos apresentados na fase de habilitaço para a Pregào.

Atenciosamente,
Sào Paulo, [o] d e[ o ] de 2015.

[o]
na qualidade de Proponente

[Assinatura dos Representantes 	 [Assinatura dos Representantes
Legais do proponente corn Firmas 	 Legais do proponente corn Firmas

Reconhecidas]	 Reconhecidas]
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Estado do Rio de Janeiro 	 -
Poder Judiciário
Tribunal de Justica
Comarca da Capital
CartOrio da 7a Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185
e-mail: cap07vemp@tjrj.jus.br

Processo : 0093715-69.2015.8.19.0001
Fis:

Classe/Assunto: Recuperaçao Judicial - Recuperaçâo Judicial

Atos Ordinatórios

Abro, nesta oportunidade, vista ao MP.

Rio de Janeiro, 30/05/2017.

Monica Pinto Ferreira - Chefe de Serventia - Matr. 01/23655
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-, I	 MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

5 L3 Promotoria deJustiça de Massas Falidas

Cornarca da Capital - RJ
7 9 Vara Empresarial
Processo n.: 0093715-69.2015.8.19.0001
Recuperacão Judicial de Galväo Engenharia S/A e Galvão Participacães S/A

MM. Dr. juiz:

Fica o MP ciente de tudo o que aos autos foi acrescido desde sua

ltirna rnanifestaçäo (fls. 15.077/15.077v- 759 volume). Prosseguindo, passa

a opnar nos termos e para Os fins seguintes:

759 VOLUME

1. FIs.15.078/15.079- Ciente da decisão que, dentre outras providências,

indeferiu o pedido formulado pelas recuperandas item I de fls. 15.032

de cassar a concessão de serviço püblico de aqua e esgoto, cuja

detentora é a CAB/Cuiabá, em consonância corn o posicionamento do

MP firmado na promocao ministerial anterior de fls. 15.077/15.078,

ft bern como determinou a ünstauraçäo de procedimento de mediação

corn fundamento no art. 39 , §39 do Novo CPC, objeto do item H da

mesma manifestaçäo das recuperandas as fls. 15.032.

2. FIs.15.080/15.124 - Ciente do teor do Relatório mensal das atividades

da recuperanda de março/2017.

3. FIs.15.125 - Mandado de Notificaçào direcionado a 7 9 Vara

Empresarial para prestar informaçães acerca do andamento da

penhora requerida, mandado de penhora no rosto dos autos.

4. FIs.15.127 - Carta de vênia para que para fins de que seja efetuada a

penhora no rosto dos autos no valor de R$ 39.601,17 (trinta e nove

mil, seiscentos e urn reais e dezessete centavos).

5. FIs.15.128 - Ato ordinatório certificando que a decisão supra de fls.

15.078/15.079 näo foi rernetida, por ora,ao expediente de



MTNISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

pubUcaçäo, tendo em vista a apresentação da minuta do edital

anexada aos autos.

6. FIs. 15.129/15.138 - Ciente da Minuta do Edital de Oferta nos termos

do art. 142, ifi da LFRE/2005, tendo como objeto a oferta püblica de

aienação judicial referente a Unidade Produtiva Isolada ("UPI")

representada pela a participaçäo acionária que a GALPAR detém na

Concessionária de Rodovias Galväo BR 153 SPE S.A.

7. FIs. 15.139- 0 MP está ciente do teor da minuta do edital, não se

opondo a publicação deste, tendo em vista decisão de fls. 14.731 que

deferiu o pedido de realização de processo concorrencial para

aquisição do ativo BR 153, não se aplicando o direito de preferência

nos termos do art, 142, III da LRFE/2005, de acordo corn a

rnanifestação ministerial de fls.14.619/14.620v., :bem como do AJ de fls.

14.6614/14.618. Por fim, pugna por nova vista.

Rio de Janeiro, 1 de junho de 2017.

rcos LiaJAlves
romotor d'e,4ustiça
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Juiz Titular

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Fernando Cesar Ferreira Vianá

Em	 I	 /

JOSEFPQ

Fe

Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justica
Comarca da Capital
Cartório da 7a Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07vemptjrj.jus.br

Processo: 0093715-69.2015.8.19.0001

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperaçao Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPAOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79
Administrador Judicial: R2A SERVIOS EMPRESARIAIS LTDA.

Nesta data, faco Os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Fernando Cesar Ferreira Viana

Em 05/06/2017

Despacho

Diante das preposiçôes enfocadas pela Agenda Nacional de Transportes Terrestres-ANTT, que
trazern düvidas a respeito quanto a observaçao de formalidade e legalidade da venda do ativo BR
1 53/GO/TO, determino:

1-A suspensäo do leilão determinado ate ulterior deliberaçâo.

2- Desentranhe-se as fls. 15.141/15.147, para forrnaçào de incidente processual de verficação das
questOes enfocadas pela Agencia Reguladora - ANTT- que correrá de forma sigilosa, em segredo
de justica e corn o processarnento sendo realizado de forma exclusiva pela secretária deste
gabinete.

3-Determino desde já que as intimaçâo a referida Agência Reguladora sejarn feitas pessoalrnente
através do seu Procurador lotado nesta Capital, no endereço da Procuradoria inforrnado no
rodape do seu requerimento.

4- Intime-se a ANTI para trazer aos autos do incidente formado os docurnentos que achar
necessários, no prazo de 10 dias. Findo o referido prazo, abra-se vista de imediato ao MP no feito
principal e no incidente formado.

de Janeiro,105/06/201 7.

FIs.'



Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justica
Comarca da Capital
CartOrio da 7a Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185
e-mail: cap07vemp@tjrj.jus.br

Processo: 0093715-69.2015.8.19.0001
Fis:

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperacâo Judicial

Atos Ordinatórios

Certifico e dou fé que foram cumpridas as determinaçOes de fls. 15.148, sendo gerado o incidente
processual n° 0137932-32.2017.8.19.0001 corn tramitaçâo sob SEGREDO DE JUSTIçA.

Rio de Janeiro, 06/06/2017.

Monica Pinto Ferreira - 	 entia - Matr. 01/23655

738
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justica
Comarca da Capital
Cartório da 71 Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07vempctjrj.jus.br

Fis.
Processo: 0093715-69.2015.8.19.0001

Classe/Assunto: Recuperaçäo Judicial - Recuperação Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPAOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79
Administrador Judicial: R2A SERVIOS EMPRESARIAIS LTDA.

Nesta data, faco os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Fernando Cesar Ferreira Viana

I	 Em 14/0612017

Despacho

Ao ser proferida a decisäo de fls. 15078/15079 näo foi apreciado urn outro pedido formulado pela
recuperanda as fls. 14812/14820, sobre 0 qual näo houve manifestacão do Administrador Judicial
e do Ministério Püblico.
Assim, d6-se vista ao Administrador Judicial e ao Ministério Püblico.
ApOs, conclusos para decisào.

Ri de Janeiro, 14/ 6/2017.

Fernando	 e ei	 Ia a - Juiz Titular

Au os recebidos do MM. Dr. Juiz

Fernando Cesar Ferreira Viana

Em	 I	 /

COdigo de Autenticacão: 48QZ.NXB6.Z93T.Y1 FZ
Este codigo pode ser verificado em: vw.j j.jus br - Servicos - Validacao de documentos

LU IZH S V



GaIdTho Coe/ho Mendes
I

Flavio Galdino
Sergio Coelho
Joâo Mendes de 0. Castro
Rodrigo Candido de Oliveira
Eduardo Takemi Kataoka
Cristina Biancastelli
Gustavo Salgueiro
Rafael Pimenta
Isabel Picot Franca
Marcelo Atherino
Marta Alves
Claudia Maziteli Trindade
Pedro C. da Veiga Murgel
Gabriel Rocha Barreto

Diogo Rezende de Almeida
Renata Jordao Natacci
José Eduardo G. Barros
Danilo Palinkas
Felipe Brandäo
Adrianna Chambô Eiger
Lia Stephanie S. Pompili
Mauro Teixeira de Faria
André Furquim Werneck
Wallace Corbo
Isadora A. R. de Almeida
Gustavo Klein Soares
Julianne Zanconato
Rodrigo Saraiva P. Garcia

Vanessa F. F. Rodrigues
Renato Alves
Gabriela Matta Ristow
Diogo Vinicius Moriki Silva
Carlos Brantes
Milene Pimentel Moreno
Ivana Harter
Maria Carolina Bichara
Aline da Silva Gomes
Fernanda Rocha David
Amanda Torres Hollerbach
Maria Flávia J . F. Macarini
Camilla Carvaiho de Oliveira
Isabela Rampini Esteves

Bruno Duarte Santos
Luiza Nasser S. Rodrigues
Tomás de S. G. Martins
Costa
Juulia Leal Danziger
Jessica SimOes de Toledo
João Paulo Accioly Novello
Flávio de Mello A. Ferreira
Maria Luiza de Souza
Jacques Felipe A. Rub ens
Camila Silva de Almeida
Maria Eduarda Gamborgi

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo n2 0093715-69.2015.8.19.0001

GALVAO ENGENHARIA S.A., em recuperaçao judicial e GALVAO

PARTICIPAcOES S.A., em recuperaçao judicial, já qualificadas nos autos de sua

Recuperação Judicial em epIgrafe, vêm a V. Exa., requerer a juntada do incluso

substabelecimento anexo.

Nestes termos,

Pedem deferimento.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 2017.

]FLAVIO GALDINO/	 DANILO PALINKAS

0 /RJ N2 4.6OAB/SP N2 302.986

VEIP  B D CO	 GABRIELA RISTOW
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Rio de Janeiro
Av, Rio Branco 138 / 112 andar
20040 002 / Centro
Rio de Janeiro / 81

1+552131950240

São Paulo
Av. Brig. Faria Lima 3900 / 11' andar
04538 1321 Itairn Bibi
S5o Paulo / as
T +55 11 3041 1500

Brasilia
SA1S Sul / quadra 05
bloco Ic / N° 17 / salas 501-507
70070 050 / Brasilia / Dr

1+55613323 3865



Z/
SUBSTABELECIMENTO

FLAvI0 GALDINO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o n

94.605, substabelece, em parte e corn reserva de iguais, os poderes da cláusula ad

judicia que ihe foram conferidos por GALVAO ENGENHARIA S.A. e GALVAO

PARTICIPAcOES S.A. a advogada MARCELLA LAGUNA MARTINIANO FERREIRA,

brasileira, solteira, inscrita na OAB/RJ sob o n 204.083, integrante da sociedade

Galdino Coelho Mendes Advogados, corn endereco na Av. Rio Branco, n P 138, 11

andar, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP: 20.040-002, para, em conjunto

ou separadamente, representarem o outorgante nos autos da recuperação judicial

• flQ 0093715-69.2015.8.19.0001, em trâmite perante a 7 4 Vara Empresarial da

Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, podendo praticar todos os atos

necessários ao born e fiel cumprimento deste mandato.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 2017.

FLAVIO GALDINO

0



Banco do Brasil - Agência SetorPibIico - RJ

OFICIO N o 538995 GS

Rio de Janeiro, 5 de Maio de 2017

PROCESSO N°: 0093715-69.2015.8.19.0001

MANDADO DE PAGAMENTO N°: 146/28412015

REPERENCIA: Devoluçao de Mandado de Pagamento

N
lb
(bt

CL

'p

Exmo.(a) Sr.(a) Juiz(a) de Direito,

Estamos devolvendo o mandado de pagamento em epIgrafe pelo motivo abaixo
indicado:

Mandado vencido, conforme Aviso CGJ 697, de 1510612012.

-4
0

C.,

C.,
-4
C.-
-4

C.--4

0

-4
C.,0,
C.--40,

C.-0,

0

C-,

M.

'
No ensejo, renovamos nossos protestos de elevada estima e de consideracao.
Respeitosamente,

BANCO DO BRASIL S.A.
Agenda S tor Püblico - RJ

ExcelentIssimo(a) Senhor(a) Juiz(a) de Direito
7a VARA EMPRESARIAL
COMARCA DA CAPITAL- RJ



MAND,k-aoBanco do
acima(referid''-p.gue
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a - Matr
01/22!9e2 S.

/ 	 G3

PF'Estado do !C JaneiroPo
	 JLd.	 'i - Tribunal ci,7, JusLa 53S)95

MANADO DE PAGAMNTC	 14G/24/2O15/MPG

Comait Ja Capital - CartOo da 73 Va: :;.'ireSafla!
Av. Eisrno Braga, 115 Lna Centra l 7	 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133
2185 e-mail: cap07vemptjrj.jus.

Processo . 36371i-69.2(!'i5.8.3.0001

NO da Conta: 16107880053398172 	 Casse/Assunto: Recuperacào Judicial - Recuperaçâo
Judicial

Parte/Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79
C

2.	 lmportância s€'ta por cento do ciepOsito inicial abaixo especificado.
Obs.: No caso de unidade monetária, escrever Poi extenso:

.i C-
Base de Correcâo:

Deposito ln!cInl: R$ 15.454.7 17 , 90	 a: 22i')1/2015
L

0

evn'.ruentoo de penhora âs fis. 	 txpediçäo de mandado as fls.5070

Para ser pa:o a: GALVAC ENGE!LARA S A - CNPJ: 01340937/0001-79 - CPF:
01.340.937/0001-79eo
Inforriaç'3s Complerjientars:

LccI	 0 MM. Juiz de i'reito, Dr (a) Fernando Cesar Ferreira Viana
Brasi SW ue em curnpricii'i ;o presente, exuIdo dos autos 

dfidr

°c	 a pessoa iriJicada a mpotância supra, depositada a disposicào de
Eu 	 Pery u.jO Bessa Neves - CheW

. 	 digitei e u. ________ 	 P'ry oao Bessa Neves - Chefe
Z Ca LL I subscrevo. Rio de Jan o, 31 ae juiho de 2015.

azp L2A41LLLiJ - ii 7

. 0 VALOR DO PRESENTE MANDADO DESTINA
) Crédito em c.	 ( )01 - Conia	 er,t	 - Cir.'a Poupanca	 ( ) Especie

Valr Tht! Ho Mandado:_________ Tarifa:_ - - CPMF: 	 Valor LIquido:_________
Banco N. 	 Agênei N° 	 O,nia N° 	 Conjunta ( )Sim(  ) Não
Nome do
Nome do' Favorëctdo do Made: -	 _•CPF:

Assiratui doF•avbrecido cjo Mandadn.	 Telefone:
N° do icuniento:. 

BANCODOASkS/A

T.r-ETO

O (9.1)

ES
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TESHEINER GAVASSANI
E GIAGDMAZI-
AEVOGAIDOS E CONSULTORES LEGAIS

0
	

EXCELENTISSIMO JUIZ DE DIREITO DA 7 a (SETIMA) VARA

EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL - ESTADO DO RIO DE

0
	 JANEIRO

(c
(b

RECUPERAçAO JUDICIAL

Processo n o 0093715-69.2015.8.19.0001

BANCO MERCEDES-BIZ

por seu advogado e bastante procurador, nos aut2 ' RE(

JUDICIAL em epIgrafe (processo n° 0093715-69.2 .8.19.0001

perante essa Vara e seu r. cartório, requerida por GALXVAO ENGEN4

CALVAO PARTICIPACOES S/A., vem, resp/samente, a

Exceléncia, apresentar sua 

trâmite

de Vossa

MANIFEST4CAO

impugnando a peticao de fis. 14.812/14.82

Term  em que,

Pedl,beferirnen
SäcI jauIo, 16 d de 2017.

VofFESHE1NER1,YSSAN1
711318

jundicotcq.advbr www.tcqadvbr Rua Joàoc1	 1405 fr 11050- 1020 , Sâo Paulo SP Fone
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E GIAcOMAZI
ADVOGADOS E CONSOLTORES LEGAIS

I - DOS FATOS RELEVANTES PARA A PRESENTE MANIFESTACAO

As empresas Galvão Engenharia S/A. e GalvAo

ParticipaçOes S/A., ambas do Grupo Galvão, requereram em juízo a sua recuperação

judicial, em 25.03.2015. A recuperacäo judicial foi deferida através da decisäo datada

de 27.03.2015.

No primeiro edital de credores do artigo 70, § 10 da

Lei 11.101/2005, constou o Banco Mercedes-Benz do Brasil S/A. corno credor

detentor de crédito quirografário - classe III - no valor de R$ 3.296,74 (três nih,

duzentos e noventa e seis reais e setenta e guatro centavos).

Foi ainda apresentado o Piano de Recuperacão

Judicial em 03.06.2015.

Esclareça-se que o Peticionário apresentou

concomitantemente corn esta objeçäo, a sua habilitacão retardatária de crédito, na qual

salientou que:

- a Recuperanda Gaivo Engenharia S/A. e interveniente Garantidora de setenta

e três contatos firmados corn o Banco Mercedes-Benz do Brasil S/A., os

guais visaram a obtencâo de crédito para a aguisiyão de bens automotores

pelas empresas Consórcio Construtor Belo Monte e Concessionãria de

Rodovias Galvão BR-153 SPE S/A.;

- na qualidade de interveniente Garantidora, a Recuperanda Galvão Engenharia S/A.

a responsável por toda e ivakiuer obrigação firmada pelas empresas Consórcio

• www. tc g.advbr •	 ou	 18 (0111 "Cl • CFr 0 (100-010 S1	 OP



TESHEINER GAVASSANI
E I3IAGDMAZI
ADVOGADOS E CONSULTOPES LEGAIS

S

.

Construtor Belo Monte e Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE S/A. - que

firmararn os contratos corn o Banco Mercedes-Benz do Brasil S/A.- tendo se

obrigado em caráter irrevogávet e irretratável, ate o cumprimento integral de

todas as obrigacöes assumidas por forca dos aludidos pactos;

- a obrigacâo assurnida pela empresa Galvão Engenharia Ltda. na qualidade de

Interveniente Garantidora é, pois, autônorna aquela contraida pelas empresas que

firmaram os contratos corn o Banco Mercedes-Benz do Brash S/A., motivo pelo qual

nada obsta a persecuyão do crédito do ültimo em face da prinleira na ivalidade

de coobrigada solidária, tampouco o deferimento da Recuperayão Judicial desta;

- o valor total de risco por aval dos referidos contratos totalizava a monta de R$

52.761.269,32 (cinquenta e dois milhOes, setecentos e sessenta e urn mu, duzentos e

sessenta e nove reais e trinta e dois centavos), sendo gue as operayöes em

referenda totalizavam o valor de R$ 58.589.089,58 (cinguenta e oito

rnilhöes, guinhentos e oitenta e nove mil, oitenta e nove reals e cinguenta e

oito centavos).

Em razão do exposto, o Banco Mercedes-Benz do

Brasil S/A. requereu a habilitação de seu crédito no valor total das operaçOes

garantidas pela empresa Galväo Engeitharia S/A., equivalente a R$ 58.589.089,58

(cinguenta e oito milhôes, ciuinhentos e oitenta e nove mu, oitenta e nove reals e

cinciuenta e olto centavos).

	As	 Recuperandas	 peticionaram	 as	 fis.

14.812/14.820, alegando que:

juridicopg advbr www.tçgvbr 	 'c;o A:f. I 1. 5	 405-CFPf ioso-o:o &;So f-0o SP
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E GIAGOMAZI
ADVOGADOS E CONSULTORES LEGAIS

- a Concessionária BR-153 foi surpreendida pela busca e apreensão de

aproximadarnente 72 (setenta e dois) veIculos e respectivos acessórios, dentre Os quais

arnbulâncias, UTIs rnoveis, caminhöes, guinchos e carninhão-pipa utilizados na

rnanutencão, socorro de vItirnas de acidentes, captura e apreensão de anirnais, dentre

outros, todos estes utilizados para garantir a segurança dos que trafegam pela rodovia;

- as medidas constritivas advém de açOes de Busca e Apreensão movidas pelo Banco

Mercedes-Benz do Brasil S/A. (JuIzos de Parangatu - GO e 40 Vara CIvel do Foro

Central - Comarca da Capital/SP), as quais tern corno base contratos avalizados pela

Recuperanda Galvão Engenharia S/A.;

- tais bens são charnados de bens da concessAo, como consta do contrato de concessão

firmado corn a União Federal, não podendo ser alienados ou transferidos sem a

imediata substituição por outros idénticos;

- o fluxo de caixa da Concessionária não suporta a rposicão de tais bens;

- a rnanutenção das apreensöes não so "fere o cumprilnenlo das metas contraluais,

inajorando os riscos de declarac5o de caducidade e consequente desvalorizaçJo (até

mesmo lolal) do alivo cuio resuitado será vertido a esia recuperacão na forma do

PRI, como gera um risco iminenle àqueles que Iransitam diariamente pela rodovia,

ante a fun cão que tais equipamentos deseinpenham, notadarnente de seguranca e

preslacâo de socorros;"

- considerando a essencialidade dos bens a operacão da Concessionária BR-153; o

risco a seguranca dos que transitam na Rodovia, alérn do risco de depreciacão do

valor do ativo, as Recuperandas pedem a revogacão das liminares ou

subsidiariamente, a suspensAo dos atos constritivos ou de alienacão, a firn de que os

qLcJcIgadv.br wwwtcpdvbr Rua JOo Adofr 118 Conj. 405 CEO f ,10> LO20 SS Pauo SO * Fon

1 1) 3292930O



TESHEINER GAVASSANI
	

j^7,j,D--6)

E GIACDMAZI
ADVOGADOS E CONSULTORES LEGAIS

bens objeto das demandas sej am imediatamente devolvidos a primeira, ao menos ate a

concretização da operacão de compra e venda das acOes daquela companhia.

Entretanto, a pretensão das Recuperandas em

relação a revogacão das liminares de Busca e ApreensAo ou subsidiariamente, a

suspensão dos atos constritivos ou de alienacao, a fim de que os bens objeto das

demandas sejam imediatamente devolvidos a Concessionária BR-1 53, é inteirarnente

descabida, devendo ser rejeitada, como veremos a seguir.

.

II— DO DESCABIMENTO DA PRETENSAO DAS RECUPERANDAS

1- Os CONTRATOS GARANTIDOS PELA ALIENACAO FIDUCIARIA DE

BENS FORAM FIRMADOS COM A CONCESSIONARIA BR-153 QUE NAO

REQUEREU A SUA RECUPERACAO JUDICIAL, CUJOS CREDITOS

ESTAO EXCLUIDOS DE TAL REGIME

As Recuperandas formularam pedido de

revogaco das liminares de Busca e Apreensão ou subsidiariamente, a suspensão dos

. atos constritivos ou de alienacão, a fim de que os bens objeto das demandas sejam

imediatarnente devolvidos a Concessionária BR-153, pelas razOes já indicadas no

item I da presente.

Entretanto, a pretensão das Recuperandas deverá

ser repelida de pronto.

Reiterando-se o exposto nas rnanifestaçOes

anteriores apresentadas pelo Peticionário, destaquemos que:

juridicgg.adv.br wwicq dv.br Rua JoSo Adolfo. 113 Corj 405 CEP 51053-020 Sic PaCo SP Fon

11) 3292-9405
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- a Recuperanda Galvão EngenhariaS/A. é interveniente Garantidora de setenta

e três contatos firmados corn o Banco Mercedes-Benz do Brasil S/A., os

guais visararn a obtencao de crédito para a aguisiyão de hens automotores

pelas empresas Consórcio Construtor Belo Monte e Concessionária de

Rodovias Galvão BR-153 SPE S/A.;

- a obrigacäo assumida pela empresa (ialvo Engenharia Ltda. na qualidade de

Interveniente Garantidora e, pois, autônoma àquela contralda pelas empresas que

S	 firmaram os contratos coin Banco Mercedes-Benz do Brasil S/A., dentre as guais a

ionária de Rodovias Galvão BR-i

Cumpre destacar em especial, que a

Concessionária de Rodovias Galväo BR-153 SPE S/A. celebrou coin Banco

Mercedes-Benz do Brasil S/A. 36 (trinta e seis) CONTRATOS, sendo 35 (trinta e

cinco) CEDULAS DE CREDITO BANCAR1O BNDES FINAME - PSI de n.°s

9190252870, 9190252861, 9190252853, 9190252926, 9190252918, 9190252900,

9190252896, 9190252888, 9190252756, 9190252802, 9190252799, 9190252781,

9190252772, 9190252764 , 9190252845, 9190252837, 9190252829, 9190252811,

9190252951, 9190252942, 9190252934, 9190252969, 9190262565, 9190253019,

9190253001, 9190252993, 9190252985, 9190253027, 9190252977, 9190253086,

9190253183, 9190253035, 9190253060, 9190253051, 9190253043, e 1(urn)

CONTRATO DE ABERTURA DE CREDITO FIXO BNDES/FINAME de 11.0

9190253914.

Referidos pactos visararn a oblenção de crddito

para a aquisicão dos bens objeto de cada contrato, os quais so gravados corn

alienação fiduciária que garante a operação e se resolve em favor do Peticionário em

caso de inadimplernento contratual.

jjcotçgadvr www.tcg.advbr Rjja Jose Adolfo. 110 Conj 405 CF:P 01050-020 898 PoIe SO Forle

(ii) 3292-9500
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A Concessionária de Rodovias Galvão BR-153

SPE S/A. deixou de pagar injustificadamente as prestaçOes contratadas, incorrendo

em mora desde então, o que rnotivou o ajuizamento, por parte do Banco Mercedes-

Benz do Brasil S/A., de uma acão de Busca e Apreensäo (processo nümero 1021259-

35.2017.8.26.0100, que tramita na 40 k' Vara CIvel do Foro Central - Comarca da

Capital - SP).

Naquele feito foi concedida a liminar, sendo que a

Re foi citada e os bens objeto da acäo foram apreendidos. A Requerida Id formulou os

.
	 requerirnentos de que:

- seja impedida a realizacão de leilão ou qualquer outra forma de aiienaço de bens,

ante a expectativa de solucäo da demanda, retornando, assim, os hens ao patrimônio

da Requerida, sob pena de irreversibilidade da gravosa situacão;

- a suspenso da acäo pelo prazo de seis meses, nos termos do artigo 313, inciso II e

seu paragrafo 4°, Codigo de Processo Civil, na preservacão da execucão menos

gravosa e da continuidade da prestacão do servico ptThlico;

- seja comunicado o juIzo de Porangatu/GO, em caráter de urgéncia, sobre o

.
	 andamento deste feito, para que não existam decisOes contraditórias e inexequiveis, a

Iuz do artigo 6° do Codigo de Processo Civil de 2015

0 Juiz da acão de Busca e Apreensão indeferiu o

pedido da Re, in verbis:

"Vistos. 1) Fis. 1121/1124: indefiro o pedido de suspensão, porquanto os

veiculos ja estão na posse do Banco e o requerido não apresentou nenhuma

proposta de acordo para a manutençao dos bens.

ju rid icotcgadvbr www.tcqadvbr Rua JoSo AdoSo, 116 Coni 405 COP 01050-020 Sjo Paulo SF' Fone:

(1 P 3292-9600



TESHEINER GAVASSANI
E GIAGDMAZI
ADVOGADOS E CONSULTORES LEGAIS

2) Fis. 1121/1124:rnanifeste-se o requente em 10 dias. 3) Cobre-se o retorno

da carta precatória cumprida. Intime-se."

Portanto, desde logo destaca-se que a pretensão a

suspensão da constricão / alienacão e de devolucão dos bens a Concessionária BR- 153

e de todo descabida, posto que inicialmente, ternos que aquela näo

requereu a sua recuperação judicial, sendo que

.
	

somente os avalistas dos contratos firmados corn

o Banco Mercedes-Benz do Brasil S/A. é flue a

req uereram.
Adernais, os contratos firmados entre a

Concessionária BR-153 e o Banco Mercedes-Benz do Brasil S/A. são garantidos

pela alienayão fiduciária de bens gue está expressamente excluIda do regime da

recuperayão judicial pelo artigo 49 30 da Lei 11.101/2005, que assim reza:

"Art. 49. Estão sujeitos a recuperação judicial todos os

. créditos existentes na data do pedido, ainda que nAo vencidos.

§ 3' Tratando-se de credor titular da posiyão de

proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis, de

arrendador mercantil, de proprietãrio ou promitente

vendedor de irnóvel cujos respectivos contratos contenharn

cláusula de irrevogabilidade ou ilTetratabilidade, inclusive em

incorporacOes imobiliárias, ou de proprietário em contrato de

venda corn reserva de dornInio, seu crécJito näo se submeterá

aos efeitos da recuperayâo judicial e prevalecerão os direitos

de propriedade sobre a coisa e as condicOes contratuais,
u rid icotcgadvbr 'www.tc.advbr Rua, JoSo Adolfo, 118 Conj 405 CEP 01050-020 Oäo Paulo SP Fone:

1 3292-90(0
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observada a legislacao respectiva, näo se permitindo, contudo,

durante o prazo de suspensAo a que se refere o § 40 do art. 60

desta Lei, a venda ou a retirada do estabelecirnento do devedor

dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial..." -

(grifarnos e destacarnos).

Destarte, os créditos garantidos pela alienacäo

fiduciária de bens móveis não se sujeitam ao regime da recuperayäo judicial,

nos termos do artigo 49, 30 da Lei n° 11.101/2005.

is

Por esse motivo, jamais poderá ser acoihida a

pretensão das Recuperandas, eis que alérn de a Concessionária BR-153 não ter

requerido a sua recuperação judicial, que não ihe atinge, os contratos firmados entre

aquela e o Peticionário nAo se sujeitam àguele regime.

Pretendem ainda as Recuperandas, de forma

descabida, invalidar, nestes autos, decisäo transitada em julgado, da gual

não mais cabe recurso, qual seja: a liminar de Busca e Apreensão proferida pelo

.JuIzo da 40' Vara C.Ivel do Foro Central - Coinarca da Capital - SP, a qual inclusive

I	 fora cumprida mediante a apreensão dos bens.

Jamais poderiam as Recuperandas, em total

subversão da ordem processual, formular tal pleito, certamente por não terem tido

êxito em invalidar a liminar deferida em favor do Peticionário, no bojo da acão de

Busca e ApreensAo.

Por todo o exposto é que o pedido constante da

peticão de fis. 14.812/14.820, desmerece guarida no que tange a pretensão de

iuridicoitcg .advbr *	 çgad	 Rua JO4Q A4oIfo. 118 Conj 405 • CEP 01 050020 Sac Pauo SP • E one:

(1 32929300
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suspensão da constriyäo / alienação de bens e a sua devolu yäo a devedora

fiduciária gue está inadimplente.

2- A ALEGACAO DE ESSENCIALIDADE DOS BENS ALIENADOS

FIDUCIARIAMENTE EM FAVOR DO PETICIONARIO NAO PODERA SER

ACATADA PARA OS FINS PRETENDIDOS PELAS RECUPERANDAS

.
	

As Recuperandas mencionarn ainda que:

- a manutencâo das apreensOes nâo so '[ere o cumprirnento das metas contratuais,

majorando os riscos de declaracão de caducidade e consequente desvalorizacão (até

mesmo total) do ativo cujo resultado sera vertido a esta recuperaco na Jbrrna do

FRI, coino gera urn risco iininenle àqueles que transilarn diariarnenle pela rodovia,

au/c a Jun cão que tais equiparnentos desempenham, notadarnente de seguranca e

prestacao de socorros,"

- considerando a essencialidade dos bens a operacão da Concessionária BR-153; o

risco a seguranca dos que transitam na Rodovia, alérn do risco de depreciacäo do

valor do ativo, as Recuperandas pedern a revogacäo das liminares ou

subsidiariamente, a suspensão dos atos constritivos ou de alienacão, a firn de que os

bens objeto das demandas sejam irnediatamente devolvidos a primeira, ao rnenos ate a

concretização da operacâo de compra e venda das acOes daquela companhia.

No entanto, descabidas tais justificativas, as quais

não poderão ser aceitas em detrimento e sob a violayão dos direitos de

propriedade e de crédito, garantidos constitucionalmente.

www.tcgadvbr Ruo Joäo Adoro, 113 CorlJ, 405 CEO 0105002O São Pao SO Fone

(11 3292930O
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0 interesse p(iblico nào poderá se sobrepor sob

tais condicOes, nunca se olvidando clue a Concessionária BR-153 seguer

comprovou gue os bens retomados consistam em parte significativa de sua frota,

a impedir a rcalizayão de seu objeto social.

A este respeito, destaqueinos o seguinte aresto,

que versa sobre situaçâo análoga a dos autos:

. "APELAcA0 CIVEL. AcAo DE BUSCA E APREENSAO.

AUENAcA0 FIDUCIARIA. ONIBUS. DECRETO-LEI No 911/69.

INADIMPLENCIA. AUSENCLA DE PURGACAO DA MORA.

ALEGACAO DE SUPREMACIA DO INTERESSE PUBLICO.

CONCESSIONARIA. TRANSPORTE PUBLICO. AUSENCIA DE

COMPROVACAO DE PREJUIZO AO SERVICO PUBLICO.

HONORARIOS ADVOCATICIOS. MANuTENcA0 DO QUANTUM.

DESPROVIMENTO. A existéncia de contrato de concessao de serviço

püblico não pode, por si so, constituir óbice a materializacão da

garantia do contrato firmado entre as partes. Para afastar a eficácia da

garantia do pacto tirinado entre as partes, em razâo do principio da

I continuidade do servico p6b1ico, faz-se necessária a comprovação de

uue a retirada dos veIculos da demanda, iria culminar em prejuizo do

transporte pñblico, o gue nao aconteceu no caso. Caracterizada a mora

do devedor, por meio de carta registrada, enviada por intermédio de

cartório de tItulos e docurnentos ou pelo protesto do tItulo, possui o credor

fiduciário o direito de reaver o bern que se encontra na posse daquele." -

(grifos e destaques nossos) - (TJPB - ACORDAO/DECISAO do Processo N°

00100748220138152001, 3' Cârnara Especializada Civel, Relator DESA. MARIA DAS

GRAAS MORAlS GUEDES , j. em 19-11-2015).

jundicotcg.advbr ar kua Jei	 113 Ccn, 405 Ctf , U 05032	 SUo

329298C
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A suposta existência de interesse püblico, deve

competir ao Poder PiThlico, sob pena de se instalar urn "pague-se quando der, ou näo

pague pois quern seria responsAvel e quando."

Compete ao Executivo resolver a questão do

transporte, cabendo ao Judiciário cumprir as Leis. Jarnais poderá o Autor ser

submetido a discussão de tal caráter, que diz respeito a suposto interesse piiblico.

0 interesse püblico não poderá se sobrepor

nestas condicOes, ern manifesta subversão da ordern processual e dos ditarnes da Lei

de Recuperaçäo Judicial.

De mais a mais, repita-se

que a Concessionária BR-153 näo está em

recuperayão judicial, e ainda tiue estivesse,

os	 créditos	 do	 Peticionário	 estão

.	 expressa men te excluIdos datiuele regime.

IV - CONSIDERACOES FINAlS

Ante todo o exposto, o Peticionário pede se digne

Vossa Excelência indeferir os pedidos de revogayão das liminares de Busca e

Apreensão ou subsidiariamente, a suspensão dos atos constritivos ou de

1urrthcotcqcqadvbr wwwtcgadvbr 	 1	 -05 - -- F	 F0	 one.



13

TESHEINER GAVASSANI 46
E GIACOMAZI
ADVOGADOS S CONSULTOPES LEGAIS

alienayão, a tim de que os bens obleto das demandas selam imediatamente

devolvidos a Concessionária BR-153, pois:

- a Recuperanda Galvão EngenhariaS/A. e interveniente Carantidora de setenta

e três contatos firmados corn o Banco Mercedes-Benz do Brash S/A., os

guais visararn a obtencão de crédito para a aguisiyão de bens automotores

pelas empresas ConsOrcio Construtor Belo Monte e Concessionária de

Rodovias Galvão BR-153 SPE S/A.;

- a obrigacão assurnida pela empresa Galvão Engenharia Ltda. na qualidade de

Interveniente Garantidora e, pois, autônoma aquela contralda pelas einpresas que

firmararn os contratos corn o Banco Mercedes-Benz do Brasil S/A., dentre as quais a

einpresa Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE S/A.;

- a Concessionária BR-153 não reguereu a sua recuperayão ludicial, sendo gue

somente os avalistas dos contratos firmados corn o Banco Mercedes-Benz do

Brasil S/A. é gue a reguereram;

- os contratos firmados entre a Concessionária BR-153 e o Banco Mercedes-Benz do

Brasil S/A. são garantidos pela alienacão fiduciária de bens que está expressarnente

exciulda do regime da recuperação judicial pelo artigo 49 § 30 da Lei 11.101/2005;

- o interesse pübiico não poderá se sobrepor nestas condiçOes, em manifesta

subversão da ordem processual e dos ditarnes da Lei de Recuperacão Judicial.

juridicotcgadvbr' wwwtcg.adv.br  Rua JoSo Adolfo, 118 Conj. 405 . CEP 0 1 050020 S,5o Pawo sPFone.

111 32929800
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intimaçöes, na forma do artigo 28
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Requer que das intimacöes deste feito constem alérn

deste subscritor, o advogado Alessandro Moreira do Sacramento, inscrito na OAB/SP

wwwtcq.advbr Rua João Adolfo. 118 Conj. 405 CEP 01050020 Säo Pawo SE Pane:

(1132929800
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7 a VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA

CAPITAL DO RIO DE JANEIRO

-4

0•-

w

Processo n° 0093715620158190001

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CAIXA, instituição financeira sob a

forma de empresa piblica, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12/08/1969, alterado pelo

Decreto-Lei n° 1.259, de 19/02/73, constituida pelo Decreto n° 66.303, de 06/03/70,

regendo-se par seu atual estatuta apravado pelo Decreto n° 7.973/2013, inscrita no

CGC/MF sob n° 00.360.305/0001-04, corn sede em Brasilia/OF, vem, tempestivamente,

nos autos da acaa de RECUPERAçAO JUDICIAL em epIgrafe, na qual são

Recuperandas GALVAO ENGENHARIA S/A (GESA) e GALVAO PARTICIPAçOES S/A

(GALPAR), par seus advogados signatários (instrurnenta de mandato em anexo), corn

fulcra no art. 1.022, I do Nova Código de Processo Civil, apar, tempestivarnente,

EMBARGOS DE DECLARAcA0 em face da decisão de fls. 14.731, publicada no Diana

Oficial em 03.05.2017, consoante as razöes a seguir aduzidas.

As recuperandas apresentararn, par melo da manifestaçao de fls.

14.390 e seguintes prapasta para alienaçao da participaçao acionânia que a GALPAR

detem na Concessionária de rodovias Galvão BR-153 SPE S/A. (BR-1 53)

Infarmararn ainda que a compradora interessada é a empresa CHPO

Cansuiltoria e participaçoes Ltda (CHPO), a qual fai constituida recentemente em I



JSJ^O
11.01.2017, ou seja, menos de 1 rnês antes da assinatura do contrato de fls.

14.395/14.413, motivo pelo qual foi possivel apurar, ate o momento, sua capacidade

financeira a ponto de suportar a envergadura dos investimentos que a concessão

demandarão.

Por outro lado o Administrador Judicial em análise a suposta "proposta

firme" apresentada nos autos pela recuperandas, ponderou que a mera homologacão da

proposta apresentada sem que seja instalado urn processo concorrencial, seja por

qualquerdas modalidades previstas no art. 142 da Lei n. 11.101/2005, coloca em düvidas

Se, efetivamente, o ativo serâ alienado pelo rnelhor preço e condiçoes para os

interessados no processo.

A preocupação do i. Adrninistrador Judicial, faz sentido, na medida em

que não ha certeza de que as recuperandas tenharn realrnente envidado seus meihores

esforcos para fornentar urn ambiente competitivo e encontrar urn comprador corn a

melhor proposta de aquisiçäo, o que, no sentir das recuperandas seria sua ünica

obrigaçao na forma do PRJ.

Acrescentou ainda o Administrador que a realizaçao de urn processo

concorrencial por urna das modalidades do art. 142 da Lei n. 1101/2005 elirninaria

quaisquer dUvidas sobre a possibilidade de sucessäo do arrematante, assim corno seria

fator que poderia propiciar a elevaçao do preço do ativo.

Assirn, o Administrador judicial pugnou pela realizaçao de urn

processo concorrencial para aquisicäo do Ativo BR-153 por meio de urna das

rnodaidades de alienaçäo elencadas no art. 142 da Lei 11.101/2005, entendendo, por

firn, que deveria ser concedido direito a compradora de igualar a proposta/lance

eventualmente apresentado, tendo esta preferência na aquisicao.

Por outro lado, constou do parecer do órgao ministerial de fls.

14.619/14.620v, em seu item 23 que o Ministério PUblico endossa em parte a 

P
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manifestação do Administrador Judicial, pugnando pela realizaçäo de processo

concorrencial, nos termos do art. 142 da Lei n. 11.101/2005, sem direito de preferência a

proponente, uma vez que não ha previsão legal para tanto.

Neste cenário foi proferida a decisão judicial ora embargada, a qual

assim dispôs:

Ell

4

'Do tudo quo dos autos consta, verifica-se a necessidade primeira do
exarne do pod/do de processo concorrencial para aquisicao do ativo
BR 153, coino colocou o AJ em seu petitOrlo do fls. 14.614114618.
Entende que dove ser concedido o direito a Corn pradora de igualar a
pro posta/lance oventualmente apresentada, tendo esta preferOncia na

aquisição, 0 MP endossou a rnanifestacao do AJ, rnas discordou do
dire/to de pro ferência da Corn pradora, por falta do pre v/são legal.
DEFIRO o pedido de realizacao de processo concorrenc/al para
aquisicão do ativo BR-153, mas não se justifica o direito do
preferênc/a a ser dado a Corn pradora. 0 processo concorrencial para
aquis/çao do ativo BR 153, deve ser fe/to na modal/dade do /nciso I/I
do art. 142 da Lei n° 11.10112005, do forma que os interessados
poderão concorrer livrornonte, sem dire/to de preferência para
qualquer das partes, sendo vencedor aquele quo meihor ofertar. Quor
me parecer quo so trata do modal/dade legal e quo meihor atendo aos
interesses das partes. Ganha aquele quo me/hor ofertar. Venham os
editais."

Consoante se depreende da decisâo em epigrafe, ora embargada,

este d. Juizo aglu acertadarnente ao decidir que a alienaçao do Ativo BR-153 deverá

ocorrer na forma do art. 142, III da Lei 11.101/2005, de forma que os interessados

poderäo concorrer livrernente e sem direito de preferência para qualquer das partes,

sendo vencedor aquele que melhor ofertar, todavia incorreu em sensivel omissão que no

sentir da credora CAIXA, poderá incorrer em arriscada alienaçao do ativo a preço viL

Corn feito, a decisão ora embargada não trouxe em seu bojo a

estipulaçao de urn preço minimo para que o ativo BR-153 seja alienado, o que poderia

ensejar que a venda ocorra a qualquer preco, inclusive por urn valor inferior a 'proposta

firma" já apresentada na petição de fis. 14.614/14.618, o que certamente frustraria a

nobre intencão do realizacao do processo concorrencial. 	
,^Pltl
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Acrescente-se ainda que o PRJ hornologado traz na cláusula 8.1 a

previsao de que as recuperandas poderiam ter o reembolso do "Valor do Desencaixe

Inicial" e "Valor dos Gastos Iniclais", ate o montante de R$45 milhOes, sendo certo que,

- neste cenârio, e possivel que urn valor muito inferior a "proposta firme", que já consta dos

autos servirá apenas para o proprio reernbolso das devedoras, na rnedida em que nao

haverá recursos suficientes a serern vertidos para amortização de debentures emitidas

na forma do piano.

E nao poderia ser diferente, porquanto nao consta dos autos da

presente Recuperacão a inforrnacão e cornprovação de qual o montante já utilizado

referente ao "Valor do Desencaixe Inicial" e "Valor dos Gastos Inicials".

DO PEDIDO

Ante as razOes acirna expostas, a CAIXA vern requerer a V. Exa.

sejam acolhidos os presentes Embargos de Declaracão para o firn de ser sanada a

ornissão apontada quanto a questão do valor minimo a ser utilizado na alienacao do Ativo

BR-153, sendo certo que, a tItulo de sugestao, poderá tal valor ser fixado corn base na

proposta ja apresentada nos autos as fls. 14.390e seguintes, levando-se em

consideraçäo os valores que as recuperandas apresentaram na proposta corno

expectativa de serern vertidos a recuperacão judicial e credores, ou seja, R$200 milhöes

de reais.

Nestes termos,

Pede deferirnento.

Rio de Janeiro, 10 de rnaio de 2017.

Patric,ia DLarte Damato Perseu
	

do Borges de Almeida/Junior

OAB! RJ 108.990
	

OAB/RJ 104.371
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PROCURAQAO COM SUBSTABELECIMENTO DE OUTRA
BASIANTE QUE FAZ CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF, NA
FORMA ABAIXO:

SAIBAM quantos este ptibIico instrumento de procuraçâo virem que
aos quatorze dias do mês de novembro do ano de dais mil e dezesseis (1411112016), nesta Cidade de
Brasilia. Capital da Republica Federativa do Brasil, neste Serviço Notarial, perante mim. Escrevente
Notarial, compareceu coma outorgante: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. instituiçao financeira sob a
forma de empresa pUblica, cnada nos termos do Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969, alterado
pelo Decreto-Lei no 1.259, de 19 de fevereiro de 1973, vinculada ao Miriisténo da Fazenda, regendo-se pelo
Estatuto aprovado pelo Decreto n o 6.473, de 05 de junho de 2008, publicado no D.O.U, pàglnas 1 a 8. em
06 de junho de 2008, registrado na JCDF sob o n° 20080459013, em 13/06/2008, e alteraçOes
subsequentes, todas devidamente registradas na JCDF, corn sede no Setor Bancario Sul, Quadra 4. Lotes
314, em Brasitia/DF, inscrita no CNPJ - Cadastro Nacronal de Pessoa Juridica n o 00.360.30510001-04. neste
ato representada par seu Diretor Juridico JAILTON ZANON DA SILVEIRA,, brasileiro, casado, advogado,
portador da cédula de identidade proflssionat n° 77.366-OAB/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n°

. 002.207.307-84, corn endereco profissional no Setor Bancâno Sot, Quadra 4, Lotes 3/4. 18 0 andar.
Brasiha/DF, o quat se declara nesta condição coaforme Termo de Posse e Ata do Conseiho de
Administração. n° 242, de 18 de abril de 2011, cup côpia fica aqui arquivada, identificada e reconhecida
coma a propria do que dou fé. E par eta me foi duo que, por este instrumento püblico nomela e constitul
no àmbito do Juridico Regional do RIO DE JANEIROIRJ: seus bastantes procuradores: ADRIANA
MARIA DE ALME1DA MEIRELLES FAGUNDES, OABIRJ 99.101, CPF 071.684.437-04; ADRIANA RIBEIRO
DOS SANTOS LIMA, OABIRJ 133.855, CPF 029.241.594-07; ANA CLAUDIA VILLA NOVA PESSANHA DE
SOUZA, OABJRJ 100.501, CPF 038.079.457-84; ANA REGINA SHUENQUENER DE ARAUJO. OABIRJ
84.374, CPF 269.957.947-53; ANDRE LUtZ AGOSTINHO DA SILVEIRA REIS, OAB/RJ 116.677. CPF
026.543.047-01; ANDRE LUtZ VIVIANI DE ABREU, OABIRJ 116.896, CPF 039.807.036-90: ANDRE PIPES
GODINHO, OAB/RJ 100.272, CPF 047.481.887-07; ANDREIA DA SILVA PICHONE. OABIRJ 142.929, CPF
088.929.397-00: ANTHONY ABREU POLASEK, OAB/RJ 110.282, CPF 073.781.747-00: ANTONIO
FREDERICO HELUY DANTAS, OAB/RJ 117.260, CPF 024.838.117-28; ARCINEL1O DE AZEVEDO
CALDAS, OAB/RJ 4.777, CPF 189.479.567-91; ARMANDO BORGES DE ALMEIDA JUNIOR, OAB/RJ
104.371, CPF 070.372.467-35; AURIVAL JORGE PARDAUIL SILVA, OABIRJ 000821, CPF
029.360.032-53; BRUNO VAZ DE CARVALHO, OABIRJ 97.626, CPF 638.897.491-00; CARLA DE
CASTRO AMORIM MAURIN KRSULOVIC, OABIRJ 135.011, CPF 076.670.107-73; CARLOS EDUARDO
LEITE SABOYA. OAB/RJ 110.265, CPF 076.929.627-07; CARMEN LUCIA HENRIQUES MENDES.
OAB/RJ 108.296, CPF 075.750.627-50; CESAR EDUARDO FUETA DE OLIVEIRA, OAB/RJ 113.167, CPF
077.606.177-12: CINTIA DE FREITAS GOUVEA, OAS/RJ 51.050. CPF 634.036.417-91; CLAUDIO ROCHA
DE MORAES, OABIPE 21.690 ,OAB/RJ 147.742, CPF 889.985.254-53; CONSUELO CESAR DE

- , OLIVEIRA, OAB/RJ 138.859, CPF 627.144.307-91; CRISTINA CIDADE DA SILVA GUIMARAES WANtS.
OAB/RJ 138.017, CPF 091.605.887-56; CRISTIANO SEABRA DAN, OAB/RJ 131.175, CPF
089.208.827-38; DANIEL BURKLE WARD. OAB/RJ 135.235, CPF 095.129.097-58; DANIEL VERSIANI
CHIEZA. OAB/RJ 126.753. CPF 090.059.137-46; DANIELA SALGADO JUNQUEIRA, OAB/RJ 129.689,
CPF 087.853.407-58; DANIELLE DE ALEXANDRE LOURENCO, OABIRJ 116.610, CPF 082.184.577-20;
DANIELLE RODRIGUES DE SOUSA, OAB/RJ 123.989, CPF 084.410.127-33; DELMAR REINALDO BOTH.
OAB/RJ 156.516, CPF 298461.290-68; EDUARDO ARAUJO BRUZZI VIANNA, OABIRJ 127.677. CPF
079.973.137-45; ELIZABETH SANTOS DA SILVA, OAB/RJ 138.928, CPF 052.821.867-05: ELTON NOBRE
DE OUVEIRA, OAB/RJ 68.058, CPF 633.809.947-15; FABIANE QUINTAS DOS SANTOS LIMA. OAB/RJ
108.553, CPF 047.720.307-86; FELIPE ARTIMOS DE OUVEIRA, OABIRJ 115.055, CPF 076.335.067-25:
FERNANDA RODRIGUES DORNELAS, OABIRJ 118.270, CPF 053.753.897-62; FERNANDA VALADARES
DE OL1VEIRA. OAB/RJ 178.822, CPF 953.688.501-82; GERSON DE CARVALHO FRAGOZO, OABIRJ
106.445, CPF 080.500.647-86; GUIU-IERME CASTRO DE AMORIM, OABIRJ 184.752, CPF
078.311.727-26; GRAZIELLA CORCIONE. OAB/RJ 111.921, CPF 076.849.697-73; LANE RIOS
ESQUERDO, OAB/RJ 125.092. CPF 083.123.587-06; IARA COSTA ANIBOLETE, OABJRJ 62.089, CPF
675.496.917-20: JUSSARA REGINA DOS SANTOS DE FREITAS, OAB/RJ 107.534, CPF 348.689.507-97:
KATIA CAMPANELLI DA NOBREGA, OAB/RJ168.639, CPF 705.397.747-15; LARISSA MARIA SILVA
TAVARES OAB/RJ 181.320, CPF 280.789.868-82; LEILA MATHEUS REGA, OAB/RJ 123.747. CPF
021.025.967-10; LEONARDO BERNARDES SANT ANNA DE OLIVE1RA, OABIRJ 172.656, CPF
103.901.957-90; LEONARDO DOS SANTOS, OAB/RJ 158.449. CPF 083.298.327-67; LEONARDO
GONCALVES ALMEIDA, OAB/RJ 108.037, CPF 020.771.227-14; LEONARDO MARTUSCELLI KURY.
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I

OAB/RJ 107.958, CPF 042.940.607-00: LETICIA MARQUES DO NASCIMENTO, OAB/RJ 97.702, CPF
073.903.187-24; LIG1A BONILHA, 0A8/RJ 105.973, CPF 078.939.407-35; LUCILIA ANTUNES DE
ARAUJO SOLANO, OAB/RJ 119.937, CPF 078.533.987-60; LUIZ FERNANDO PADILHA, OABIRJ 100343.
CPF 011.650.737 .30; LUIZ OCTAV1O BARBOSA LIMA PEDROSO, OAB/RJ 63.215, CPF 496.172.817-91:
MARCELLO AUGUSTO HAMOAN R1BEIRO, OABIRJ 77.017, CPF858.447.807-87; MARCELO PUPO
RIBEIRO, OABIRJ 121.695, CPF 025.948.477-63; MARCELO VASCONCELLOS ROALE ANTUNES.
OAB1RJ 45.539, CPF 629222.117-20; MARCIA PEREIRA DIAS DE AZEVEDO, OAB1RJ 73.735. CPF
011756.257-80; MARCIO DE OL1VEIRA RIBEIRO, OAB/RJ 82.723, CPF 903.627.137-15: MARCIO
DIOGENES MELO, OAB/RJ 666-B, CPF 045.963.154-34; MARCIO MIRANDA DE SOUZA, OAB/RJ
108.564, CPF 073.588.607-56; MARCOS NOGOEIRA BARCELLOS, OAB/RJ 112.403, CPF
025.059.317-39; MARIA DA GRACA MANHAES BARRETO IGLESIAS, OAB1RJ 117.448, CPF
075.991.807-45; MARIANA SILVA BASTOS, OABIRJ 118.678, CPF 080.541.787-78; MARILDA AMORIM
VIANNA, OABJRJ 1.798-A, CPF 122.436.984-04; MARIO AUGUSTO MURIAS DE MENEZES JUNIOR.
OABIRJ 149.189, CPF 055.399.067-56; MAURICIO DE CHATEAUBRIAND LUSTOSA BORGES PEREIRA.
OABIRJ 130.740, CPF 708.404.661-53; OCTAVIO CAIO MORA Y ARAUJO DE COUTO E SILVA, 0AB1RJ
116.261, CPF 008.961.837-85; PATRICLt' DUARTE DAMATO PERSEU, OAB/RJ 108.990. CPF
069.845.467-70; PAULA BREZINSCKI TORRAO, OAB/RJ 133.891, CPF 079.184.337-85; PAULO
CAETANO RODRIGUES HORTA JUNIOR, OABIRJ 110.280, CPF 413.511.776-72; RACHEL ORMOND
CORDEIRO REGO, OAB/RJ 104.569, CPF 907.881.737-34; RAFAEL VIEIRA DE BARROS. OAB/RJ
110.028. CPF 070.633.997-56: RAQUEL BRAGANCA DE OL1VEIRA, OABIRJ 146.700, CPF
099.120.407-75; RENATA COSTA SILVA BRANDAO, OABIRJ 179.538, CPF 030.387.736-70: ROBERTA
MURATORI ATHAYDE, OABIRJ 159.444, CPF 030.239.616-03; ROBERTO CARLOS MARTINS PIRES.
OAB/RJ 56.175, CPF 777.316.467-34; ROBERTO MUSA CORREA, OAB/RJ 103.156; CPF
012.188.037-03; ROBERTO PAULO OLIVEIRA AZEVEDO, OAB/RJ 104.218, CPF 032.064.877-06:
RODRIGO VILLA REAL AYALA, OAB/RJ 108.650, CPF 042.421.797-07; ROGEL CARMAN GOMES
BARBOSA, OABIRJ 124.883, CPF 269.826.763-15; SANDRA REGINA VERSIAN1 CHIEZA, OABJRJ
56.603, CPF 548.599.217-04; SANDRO CORDEIRO LOPES, OAB/RJ 81.757, CPF 025.040.767-11:
SERG!O RICARDO DE OL1VEIRA ANDRADA, OABIRJ 93.742, CPF 141.945.728-40; SILVIA MERI DOS
SANTOS GOTARDO. OABIRJ 160.490, CPF 592.686.389-91; SILV1O FERREIRA DE ARAUJO, OAB/RJ
38.200, CPF 404.293.267-34; TERESA DESTRO, OABIRJ 136.731, CPF 907.939.518-87; TUTECIO
GOMES DE MELLO, OAB/RJ 75.478, CPF 492.180.007-30; VANESSA GRENIER FERREIRA MOTTA.
OAB/RJ 81.172, CPF 912.778.097-04; VERONICA TORRI, OABIRJ 107.834, CPF 044.656.597-09:
VINICIUS PEREIRA MARQUES, OABIRJ 118.627, CPF 087.164.647-10; V1TOR LUIS PEREIRA DE
CAMPOS, OAB/RJ 138.792, CPF 090.744.277-31; VICTOR NEVES E FIG1JEIREDO, OAB/RJ 170.011.
CPF 074.910.687-58, CARLA BORM OLIVEIRA DOS SANTOS, OAB/RJ 197.792, CPF 932.116.780-34:
FELIPE SANTOS CARVALHO, OABIRJ 137820-OABIRJ, CPF 053.725.637-70; MARTA GOR1NI VIEIRA.
OABIRJ 111581, CPF 037.360.687-78, RENATO OITICICA MOREIRA, OABIRJ 131073, CPF
092.821.347-17, GABRIELA LAMEGO DE MORAES. OAB/RJ 163.699, CPF 116.570.827-25, (dados
fornecidos por deciaracão, ficando a OUTORGANTE responsávei por sua veracidade, bern como por
qualguer incorreçao), aos quais confere poderes, observadas as normas internas cia CAIXA, para o foro em
geral (art. 105, do CPCl2015). para. em conjunto ou isoladamente, independente da ordern de nomeacão,
representar a OUTORGANTE em Iiquidaçoes extrajudiciais, Concordatas, Faténcias, Rectiperaçöes
JLldicials e Recuperaçes Extrajudiclais, em juizo e perante adrninistradores judiciais, podendo forniular e
assinar declaracães e habthtacOes de crédito, impugnar créthos, apresentar objeçSes a pianos de
recuperaçao judicial ou extrajudicial, represenlar a OUTORGANTE em quaisquer assembleias gerais de
credores em primeiras, segundas ou extraordinárias oonvocacOes. corn poderes especlais para discutir.
propor, deliberar e votar Os assuntos da pauta ordinána ou extraordinária, praticando. enfim, tudo o mais
que se tomar necessârio ao fiel desempenho deste mandato. independentemente da menção de outros
poderes, por ma;s especais que sejam. OUTROSSIM. a OUTORGANTE substabelece, COM RESERVA de
iguais poderes nas pessoas dos ora outorgados, aquetes poderes que she foram conferidos pela
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, nos termos da Procuracao PCiblica Iavrada no j0 OFIC30 06
NOTAS E PROTESTO DE BRAS1UAIDF, livro 6087-P, fls. 069 e 070, em data de trés dias do mès de
junho do ano do dois mil e dezesseis (0310612016). para o foro em geral. Ficam ratificados, para todos os
efeitos, os atos praticados pelos outorgados desde 29 de juriho de 2001. relativamente aos créditos cedidos
A EMGEA, nos termos do artigo 662 e paragrafo iinico do Codigo Civil Brasileiro. 0 mandato outorgado
polo EMGEA terà prazo do valldade ate o dia 0610512019, podendo ser revogado a qualquer tempo a
critérlo desta, näo afetando os poderes ora outorgados pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF,
em nome propno, cujo prazo do validade 6 indeterminado. ADEMAlS, a OUTORGANTE
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substabelace, COM RESERVA de iguals poderes, nas pessoas dos ore outorgados, aquelès pcde
que Ihe foram conferidos pole CAIXA PARTICIPAcOES SIA - CAIXAPAR, nos termos da Procuração
Publica lavrada NESTAS NOTAS, hvro 3015, fls. 056, em data de 17 dias do més de maio do ano de dois
mil e treze (1710512013), corn reservas, para o tom em geral. Os poderes conferidos neste instrumento
podem ser, corn reserva de iguals, substabelecidos a outros advogados que inte9ram o quadro da
OUTORGANTE, advogados pertencentes a sociedades de advogados credenciadas ou advogados
contratados. Corn exciusividade, a OUTORGANTE, além dos poderes acima referidos, confere aos
advogados: André Luiz Viviani De Abreu, OABIRJ 116.896, CPF 039.807.036-90; Armando Borges De
Almeida Junior, OABIRJ 104.371, CPF 070.372.467-35; Cesar Eduardo Fueta de Oliveira, OABIRJ 113.167,
CPF 077.606.177-12; Cintia de Freitas Gouvea, OAB1RJ 51.050, CPF 634.036.417-91, Eduardo Araujo
Bruzzi Vienna, OAB/RJ 127.677, CPF 079.973.137-45; Felipe Santos Carvaiho. OABJRJ 137.820; Fabiane
Quintas dos Santos Lima, OAB(RJ 108.553, CPF 047.720.307-86: Leonardo dos Santos, OAB/RJ 158.449.
CPF 083.298.327-67; Luiz Octâvio Barbosa Lime Pedroso, OAR/RJ 63.215, CPF 496.172.817-91; Maccello
Augusto Hamdan Ribeiro, OARJRJ 77.017, CPF858.447.807-87; Marcio de Oliveira Rtbeiro, OAB/RJ
82123, CPF 903.627.137-15; Renate Costa Silva Brandao, OABIRJ 179.538,CPF 030.387.736-70; Roberto
Carlos Martins Pires. OABIRJ 56175, CPF 777.316.467-34; Roberto Musa Correa, OABIRJ 103.156, CPF
012. 188.037-03;Rodrigo Villa Real Ayala, OAB1RJ 108.650, CPF 042.421.797 .07; Sandra Cordeiro Lopes,
OAB/RJ 81.757. CPF 025.040.767-11; Silvia Mori dos Santos Gotardo, OAB/RJ 160.490. CPF
592,686.389-91; Vitor Luis Pereira de Campos, OAB/RJ 138.792, aqueles especiais para, em conjunto
entre Si, ot4mesmo individualmente, e independente da ordem de nomeaçao receberem CITAQAO. por
meio do ndereço eletrônico jurirrj@caixa.gov.br . (Lavrada sob minuta). 0 Tabeliào reserva o direito de
cobrar molumentos por correçào,4 erros materials, advindos de declaraco da outorgante
(PGCJ F, .rt. 14, Paràqrafo Onic,$ se advindos da lavratura, obriga-se a corrigi-los, em ate 48

r $	 o pedido. PENSAt)Aa'AS TESTEMUNHAS POR VONTADE DAS PARTES.(R$: 46,85).

	

N1Z	 - -> sc yen Notarial, dgiei, lavrei, confen, h e encerro o presente ato
lol	 a	 -	 u, RA1 S OS C0RREA,fl'etião Substituto, subscrevo, dou Me assino.
Iwar.-
	 -
	 ; Rf1IMILO SIM9 CORREA. Trasladada na mesma data. Eu.

.. .confenijsubscrewi,4oJi fe assino em pUbtico e raso.
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CONTEUDO DA MENSAGEM

<<TLG MCD2S-5958/2017 - SEGUNDA SEAO - SOJ (ACA) 21/06/17
ATEN(;A0 A SEGUINTE DECISAO COMUNICA CONCESSAO LIMINAR E SOLICITA 0
ENVIO DE INFORMAçOES
PUBLICAçAO PREVISTA NO DJ ELETRONICO DE 23/06/21 7 A PARTIR DA
PUBLICAçAO, 0 INTEIRO TEOR DA DECISAO PODF CEA GONSULTADO NA PAGINA
DO STJ NA INTERNET
COMUNICO A VOSSA EXCELENCIA, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE, NOS AUTOS
D ) CONFLITO DE COMPETENCIA N/0 152722/RJ 2017/0136087-9,
NUMERO NA ORIGEM 0093715692015190001 / 93715692015190001
00245558020 1 45240072/245558020145240072, EM QUE FIGURAM COMO
SUSCITANTES GALVAO ENGENHARIA S/A F IV1 tECUPERAç1AO JUDICIAL E
GALVAO PARTICIPACOES S A - EM RECUPEFSAçAJ JUDICIAL SUSCITADOS JUIZC)
DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANERO - RJ E JUIZO DA 2A
V'ARA DO TRABALHO DE TRÉS LAGOAS - MS, Ir'N'ERESSDO AUREO MARCO
SEVERINO CARDOSO, FOI PROFERIDA A SEGUINTE DECISAO CONCEDENDO
LIMINIAR E SOLICITANDO INFORMAçOES
"TRATA—SE DE CONFLITO POSITIVO DE COMPErENCIA, COM PEDIDO LIMINAR
EM QUE SAO SUSCITANTES GALVAO ENGENHARIA S A - EM RECUPERAçA0
JUDICIAL E GALVAO PARTICIPAcOES S A - EM RECUPERACAO JUDICIAL, TEND)
COMO SUSCITADOS 0 JUIZO DE DIREITO DA 7/A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE
JANEIRO/RJ E 0 JUIZO DA 2/A VARA DO TRABAL }iO DE TRÉS LAGOAS/MS
INFORMA A SUSCITANTE QUE PLEITEOLJ OS BENEF CbS DA. RECUPERAçA0
SOCIAL, NOS TERM OS DA LEI N/0 11 101/200E, CUJO PROCtESSAMENTO FOL
DEFERIDO PELO PRIMEIRO SUSCITADO EM 27,3/2b 

I ADUZ QUE "8 DE OU R0
LADO, TEM—SE 0 JUIZO DO TRABALHO, PERANTE 0 QUAL TRAMITA A
RECLAMATORIA TRABALHISTA PROPOSTA POP AIJRE3 CARDOSO
('RECLAMANTE'), QUE INDEFERIIJ 0 PEDIDO FO PMULADO PELA RECUPERANDA
DE HABILrrAçA0 DO SALDO CREDITICIO TRALsALHISTA NOS AUTOS DA>

UPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
AFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1
ONA C±VICO-ADMINISTRATIVA
0095-900 - BrasIlja/DF

10(A). SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO
VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO
NIDA ERASMO BRAGA, 115,	 LAMINA CENTRAL,
A 706

j0020-903 - Rio de' Janeiro/RJ

USO EXCLUSIVO DOS CORP ElOS

Mudou-se	 Recusado
Ausente	 Falecido
Desconhecjdo	 fJ Nâo existe o nómero mdi	 -
Endereço insuficiente. Fattou: ------ -------

 
------

Outros (Especificar) - - ---------------- ----------

JMFRO DO TELEGRAMA

ME595704451 BR 58502

i 1111111 ii
DHP 21'06/2017 21:08	 -. -

PE 22!06 12:01•
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- Data	 Hora	 ME595704451BR 58502
-6 E /	 / 	 h	 I	 I iL

Nome LegiveL do Recebedor 	 I	 I	 I
Rubrica do Carteiro	 MatrIcuta	 Tipo/ServicosAdicionais

DHP2IIO6/201721:08

COrlelOs	 -r EL EG RAj1A	 Para enviar telegrama ligue 3003 0100 (capitais e regioes metropolitanas),
0800 7257282 (Para demais locatidades) ou acesse correios.com.br

Folha2de4
CONTEUDO DA MENSAGEM	 -

<RECUPERAQAO JUDICIAL E DETERMINOU, POPOUTRO LADO, A EXTENSAO DA
EXECUcAO TRABALHISTA A CAB AMBIENTAL E SUAS SUBSIDIARIAS, EMPRESAS
CONTROLADAS PELA GALPAR E CUJA PARTICIPAçAO ACIONARIA FOl VERTIDA A
UPI COLOCADA A VENDA NO AMBITO DO PROCESSO DE RECUPERAçAO
JUDICIAL( ... )30. AO QUE PARECE, 0 JU1ZO DO TRABALHO ENTENDE ESTAR
'GARANTINDO' 0 ADIMPLEMENTO DAS 0BRIGAcOEs ATINENTES A UM
DETERMINADO CREDOR TRABALHISTA, MAS, NA VERDADE, ESTA SUBVERTENDO
AWIDEM PROCEDIMENTAL DE UM PROCESSO DE REcuPERAçA0 JUDICIAL,
PREJUDICANDO AS RECUPERANDAS E TODOS OS DEMAIS CREDORES
SUBMETIDOS AQUELE PROCEDIMENTO" (FLS 3/8 E-STJ) DEFENDE QUE
SOMENTE 0 JUIZO RECUPERACIONAL DETEM COMPETENtCIA PARA DECIDiR
SOBRE OS ATOS DE CONSTRIcAO CONTRA SEU PATRPMONIO, JUSTIFICANDO A
CONCESSAO DE LIMINAR DE SUSPENSAO DOS ATOS EXECUTORIOS
DETERMINADOS PELO JUIZO TRABALI- I ISTA F lsQ FINAL, A PPOCEDENCIA DC
CONFLITO SUSCITADO, DECLARANDO-SE CCMPETENTE 0 JUIZ DA
RECuPERAçA0 PARA DECIDIR SOBRE 0 DESTINO DOS BENS .E 0 RELATORIO
DECIDO A LIMINAR DEVE SER CONCEDIDA PARCIALMENTE DE INICIO, INDEFIRO
0 PEDIDO DE DEv0LUçA0 OU LEVANTAMENTO DE EVENTUAIS VALORES E BENS
BLOQUEADOS OU PENHORADOS NAO E 0 CASO DE LEVANTAMENTO DA
cONsTRIcA0 REALIZADA NOS AUTOS, MAS, SIM, DE REMESSA DOS BENS AO
JUIZO COMPETENTE, QUAL SEJA, 0 DA RECUPERAçAO, PARA QUE ESTE ADOTE
AS PROVIDENCIAS CABIVEIS ESSA E A LINHA ADOTADA POR MIM NOS EDCL NO
CJ/0 115.524 (DJE 309 2011) E TAMBEM PELO MINISTRO LUIS FELIPE
SALOMAO NOS EDCL NO CC N/OS 112.300 (DJE 1752011), 109 805 (DJE 10
22011) E 112.301 (DJE 222011) NAO HA FALAR EM LEVANTAMENTO DA
PENHORA INCIDENTE SOBRE TAIS BENS POR SE TRATAR AQUI DE CONFLITO DE
COMPETENCIA NO MAIS, 0 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA JA DECIDIU QUE,
NO CASO DE DEFERIMENTO DA RECUPERAcAOJIJDIcIAL, A COMPETENCIA DA>

T.

UPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
AFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1
ONA CIVICO-ADNINISTRATIVA
0095-900 - BrasIlia/DF

XMO(A). SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO
VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO

VENIDA ERASMO BRAGA, 115,	 LAMINA CENTRAL,
ALA 706

0020-903 - Rio de Janeiro/RJ

USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS

Mudou-se	 F6F7 Recusado

Ausente	 F7T7 Fatecido

fII1 Desconhecido FOCI Não existe o nümero indicado
Endereco insuficiente. Fattou'

Outros (Especificar) -----------------------------

'JUMERO DOTELEGRAMA
ME595704451 BR 58502

III	 iii . iDHP 21/06/2017 21:08

PE 22/06 12:00
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Data	 Hora	 ME595704451 BR	 58502 -

li i i	 I I !dIuiIII/	 / 	 h ________	 II IIjII 11111111
-001 Nome LegIvet do Recebedor 	 liii I I 11111111liii	 I 11111111

Rubrica do Carteiro	 Matricuta	 Tipo/Servicos Adicionais 	 A
DHP21JO6/201721:08

COne los	 rE LEG R61IIA	 Para enviar telegrama Ugue 3003 0100 (capitais e regiOes metropolitanas),
0800 7257282 (Para demais [ocatidades) ou acesse correios.com.br

:oNTE000 DA MENSAGEM

<JUSTIçA DO TRABALHO SE LIMITA A APURAAO DO RESPECTIVO CREDITO
(PROCESSO DE CONHECIMENTO), SENDO VEDADA A PIRATICA, PELO CITADO
juizo, DE QUALQUER ATO EXECUTORIO QUE COMPROMETA 0 PATRIMONIO DA
EMPRESA EM RECUPERAcA0 NESSE SENTIDO "AGRAVO REGIMENTAL NO
CONFLITO DE COMPETENCIA. RECUPERAçAO JUDICIAL. CREDOR TRABALHISTA.
APROVAçAO DO PLANO DE REcuPERAçA0 JUDiCIAL RECURSO NA INSTANCIA
D RIGEM DECISAO LIMINAR RECONHECENDO A EXISTENCIA DE CONFLITO
Fl tcAo PROVISORIA DE COMPETENCIA 1 APOS APROVADO E HOMOLOGADO 0
PLANO DE REcuPERAcA0 JUDICIAL, E DO JUIZO DE FALENCIAS E RECUPERAçAO
JUDICIAL A COMPETENCIA PARA 0 PROSSEGUIMENTO DOS ATOS DE EXECUçAO
RELACIONADOS A AcOES EXPROPRIATORIAS MO\JIDAS CONTRA A EMPRESA
DEVEDORA 2 0 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIA TAMBEM JA DECIDIU QUE, NA
RECUPERAçAO JUDICIAL, A COMPETENCIA DE OUTROS JUIZOS SE LIMITA A
APURAcAO DE RESPECTIVOS CREDITOS, SEi\DO VEDADA A PRATICA DE
QUALQUER ATO QUE COMPROMETA 0 PATRIMONIO DA EMPRESA EM
RECUPERAçAO 3 AGRAVO REGIMENTAL NAO PROVIDO "(AGRG NO CC N/u 132
.285/SP, REL. MINISTRO RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, SEGUNDA sEcAo,
JULGADO EM 14/5/2014, DJE 19/5/2014)DIANTE DO EXPOSTO, EM VISTA DA ' 3 c
DEMONSTRADA ESTABILIDADE JURISPRUDENCIAL, CONCEDO A LIMINAR PARA
DETERMINAR A SUSPENSAO DOS ATOS EXECUTORIOS DECORRENTE DA AcAO N
/0 0024555-80.2014.5.24.0072, EM CURSO PERANTE 0 JUIZO DA 2/A VARA
DO TRABALHO DE TRÉS LAGOAS/MS DESIGNO 0 JUIZO DE DIREITO DA 7/A
VISA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO/RJ PARA RESOLVER, EM CARATER
PROVISORIO, EVENTUAIS MEDIDAS URGENTES ATE ULTERIOR DELIBERAçAO NO
PRESENTE CONFLITO.OFICIEM-SE AOS JUIZOS SUSCITADOS, COM URGENCIA,
COMUNICANDO A LIMINAR E SOLICITANDO INFORMAçOEs, NO PRAZO DE 10
(DEZ) DIAS (ARTIGO 197 DO RISTJ). INFORMEM REFERIDOS JUIZOS SE OS
CREDITOS TRABALHISTAS ACIMA INDICADOS ENCONTRAM-SE ARROLADOS NO>

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIA	 USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS
AFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1 	 Mudou-se	 Recusado
ONA CIVICO—A]JMINISTRATIvA 	 Ausente	 7	 Fatecido	 -
0095-900 - BrasIlia/DF	 -	 Desconhecido	 Nãoexisteontmerdindkado

	

-	 LJ Endereco insuficiente. Fattou- .....................
Outros (Especificar) .............................

-	 NUMERO DOTELEGRAMA
XMO(A) . SR(A) . JUIZ(A) DE DIREITO 	 , -	 ME595704451BR	 58502
78 VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO

BRAGA, 115,	 LAMINA CENTRAL,	

i 111111111111111111111111111111111111
'§ALA 706

0020-903 - Rio de Janeiro/RJ
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Hora

Tipo/Servicos Adicionais

DHP 21/06/2017 21:08 	 4
Matricula

Data

//-

Nome Legivet do Recebedor

Rubrica do Carteiro

DL)

cP Correlos Para enviar telegrama ligue 3003 0100 (capitais e regiôes metropotitanas),
0800 7257282 (Para demais localidades) ou acesse correios.com.br

Foha4de

TELEGRAMA

ONTEUDO DA MENSAGEM	 -	 -

<PLANO DE RECUPERAAO JUDICIAL APROVADO. ADEMAIS, DETALHE 0 JUIZO
DA RECUPERAçAO 0 ESTAGIO ATUAL DO PROCEDIMENTO E SE A DEVEDORA
VEM CUMPRINDO 0 PLANO APRESENTADO. APOS, ABRA-SE VISTA AO
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL PARA PARECER (ARTIGO 198 DO RISTJ).
PUBLIQUE-SE.INTIME-SE.COMUNIQUEM-SE."
ASSIM, SOLICITO-LHE QUE SEJAM PRESTADAS AS NECESSARIAS INFORMAçOES
PR RENCIALMENTE POR MALOTE DIGITAL (RESOLUçAO N/0 100 DE 24/11/
20L,1CNJ) OU, NA IMPOSSIBILIDADE DA TRANSM!SSAO, AO ENUEREcO
ELETRONICO: PROTOCOLO.JUDICIAL@STJ.JUS.BR ATENCIOSAMENTE, MINISTRO
RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, RELATOR.SEGIJNDA SEçAO.SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUsTIçA.
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIçA. TELEFONES (61) 331 9.8000 (CENTRAL)' (61)
3319.8410 (INFORMAc0ES PROCESSUAIS)/ (61) 3319.8242/8243
(PROTOCOLO DE PETI(;OES)/(61) 3319.8700/8194/81 3 (PROI OCOLO DE
FAXES)/WWW.STJ.JUS.BR (SITE OFICIAL)/ENTES PUBLICOS INTEGRANTES DO
PODER JUDICIARIO PODEM UTILIZAR 0 MALOTE DIGITAL PAPA AS
COMUNICAçOES OFICIAIS (RES/CNJ N. 100, de 24.11.2009)>>

.

- UPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA	 USa EXCLUSIVO DOS CORREIOS

AFS - QUADRA 06 LUTE - TRECHO III 1 	 [[II] Mudou-se	 Recusado

ONA CIVICO—ADMINISTRATIVA	 [L]Ausente	 F7T7FaLecido
0095-900 - BrasIlia/DF

	

	 Desconhecido	 NaoexisteonUmeroindicado

EIIII Endereco (nsuficiente. Fattou . .... ..................

Outros (Especificar) ..............................
- MO(A) SR(A) . JUIZ(A) DE DIREITO 	 NUMERODOTELEGRAE5g57O445lBR 	 58502

VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO	 'IIJ
VENIDA ERASMO BRAGA, 115,	 LAMINA CENTRAL,	 l(

6
ENTRO 
	 ill	 I	 I I IHui.,

0020-903 - Rio de Janeiro/RJ

	

	 OHP21/06/201721:08

PE 22106 12:00
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'>uperiar Tribunal de Justipa

CONFLITO DE COMPETNCIA N o 152.722 - RJ (2017/0136087-9)

RELATOR	 : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
SUSCITANTE	 : GALVAO ENGENHARIA S/A - EM RECUPERAcAO JUDICIAL
SUSCITANTE	 : GALVAO PARTICIPACOES S.A - EM RECUPERAcAO JUDICIAL
ADVOGADOS	 FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO - RJ094605

DANILO PALINKAS ANZELOTTI - SP302986
ADVOGADOS	 : MILENE PIMENTEL MORENO - DF039470

CRISTINA BIANCASTELLI DE MELO E OUTRO(S) - SP163993
SUSCITADO	 : JUIZO DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE

JANEIRO - RJ
SUSCITADO	 : JUIZO DA 2A VARA DO TRABALHO DE TRES LAGOAS - MS
INTERES.	 : AUREO MARCIO SEVERINO CARDOSO
ADVOGADO	 : JOSEMIRO ALVES DE OLIVEIRA MS005483A

DECISAO

Trata-se de cunflito positivo ck (ompetencla corn pedido liminar, em que

são suscitantes GALVAO ENGENH.ARTA SA. - EM RECUPERAçAO JUDICIAL e

GALVAO PARTICIPAc0ES S A - EM RE( uPEPAcAO JUDICIAL, tendo como suscitados

o JUIZO DE DIREITO DA 7a VARA E11D RE-\RIAL DO RIO DE JANEIRO/RJ e o JUIZO

DA 2 a VARA DO TRABALHO DE TRD 1 \(1OAS/MS

Informa a suscitant quc pleiteou Os beneficios da recuperacao judicial,

Li
	 nos termos da Lei n 11 .101/2001--)- , ( uio processamento foi deferido pelo primeiro

suscitado em 27/3/201

Aduz que

S. De outro lw/a. Lain-se o JuIzo do Trabaiho, perante o qual
tramita ci u C luTliatorla traba.lhzstapropostaporAureo Cardoso (Reclarnante),
que indef'uu o pedido formulado pela Recuperanda, de habilitacao do saldo

CL credzticw babalhista nos autos da recuperacao judicial e deterrnrnou, por
outro lado, a extensdo da execucão trabalhista a CAB Ambiental e suas
subsidiãnas, empresas controladas pela GALPAR e cuja participacao

Ln

	

	 acionária foi vertida a UPI colocada a venda no drnbito do processo de
recuperacao judicial

(...)
2.	 30. Ao que parece, o JuIzo do Trabaiho entende estar

garantindo o adimplernento das obrigacOes atinentes a urn determinado
credor trabaihista, mas, na verdade, estd subvertendo a ordern procedirnental

Ln
	

de urn processo de recuperaçao judicial, prejudicando as Recuperandas e
todos os dernais credores subrnetidos aqueleprocedimento" (fis. 3/8 e-STJ).

Defende que somente o JuIzo recuperacional detém competéncia para

decidir sobre os atos de constrição contra seu patrimOnio, justificando a concessão de

VBC 24	
761	 i<1L

Documento eletrônico VDA16889124 assinado eletronicamente nos termos do Art.10 §20 inciso III da Lei 11.419/2006
Si9natário(a): MINISTRO Ricardo VfflasBôasCueva Assinado em: 21/06/2017 17:55:25
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superior Tribunal de Justica

liminar de suspensão dos atos executOrios determinados pelo JuIzo trabaihista e, ao

final, a procedéncia do conflito suscitado, declarando-se competente o juiz da

recuperacão para decidir sobre o destino dos bens.

E o relatOrio.

DECIDO.

A liminar deve ser concedida parcialmente.

Dc inIcio, indefiro o pedido de devoluçao ou levantamento de eventuais

valores e bens bloqueados ou penhorados. Não é o caso do levantamento da constrição

reahzada nos autos, mas, sim, de remessa dos bens ao juizo competente, qual seja, o da

•	 recuperacão, para que este adote as providéncias c biveis. Essa é a linha adotada por

mim nos EDc1 no CC n° 115.524 (DJe 2011) -tambern pelo Miiustro Luis Felipe

Salomão nos EDcI no CC ns 112.300 (DJe 17b2011), 109.805 (DJe 1022011) e

112.301 (DJL 2 2 2011) Não ha falar em levantamento da penhora incidente sobre tais

bens por se tratar aqui de conflito de compctducia.

No mais, o Superior Tribunal do Justiça já decidiu que, no caso de

D

5
Li

LJ	 Ne-,sc, sontido

ACIRA ) Rid 2JAfER74 L NO (i)APLITO DE COMPFTECIA. RECUPERA cÁO
JUDICflL C REDbId TRAP f JIfSTA APROv, ,içAO DO PLANO DE
RECUPERAC\(I) JUDICIAL. RECIJRSO NA INSTANCIA DE ORIGEM. DECISAO
LIMIT'AP RECONHECENDO A EXISTENCIA DE CONFLITO. FIXA cÁO
PRO VISORIADE COMPETENCIA.
1. ApOs aprovado e homologado o piano de recupera cdo judicial, é dojuIzo de
fa7 n tas e recuperaçao judicial a competencia para o prosseguimento dos
atos do execucdo relacionados a acOes expropriatOrias movidas contra a
empresa devedora.
2. 0 Superior Tribunal de Justica também já decidiu que, na recuperacão
judicial, a competencia de outros juizos se limita a apuracao de respectivos
créditos, sendo vedada a prática de quaiquer ato que comprometa o
patrimOnio da empresa em recuperacao.
3. Agravo regimental nãoprovido."
(AgRg no cc n° 132.285/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BOAS
CUEVA, Segunda Secao, julgado em 14/5/2014, DJe 19/5/2014)

Diante do exposto, em vista da demonstrada estabilidade jurisprudencial,

concedo a liminar para determinar a suspensao dos atos executOrios decorrente da acão

n° 0024555-80.2014.5.24.0072, em curso perante o JUIZO DA 2 a VARA DO TRABALHO
C 24

15722
2

deferimento da recuperacão judicial, cornpeténcia da Justica do Trabaiho se limita a

apçao do respectivo crédito (processo do conhecimento), sendo vedada a prática, pelo

citado Juizo, de qualquer ato ex uorio que compromeia o patrimönio da empresa em

recuperacão.

Documento eletrônico VDA16889124 assinado eletronicamente nos termos do Art. 1 0 §20 inciso III da Lei 11.419/2006
Si9natarlo(a): MINISTRO Ricardo V_B qsCy ya Assinado em: 21/06/2017 17:55:25



(e-STJ FI.262)

Superiff Tribunal de'Justiga

DE TRES LAGOAS/MS.

Designo o JUIZO DE DIREITO DA 7' VARA EMPRESARIAL DO RIO DE

JANEIRO/RJ para resolver, em caráter provisório, eventuais medidas urgentes ate

ulterior deiiberaçao no presente conflito.

Oficiem-se aos Juizos suscitados, corn urgéncia, comunicando a liminar e

solicitando informacOes, no prazo de 10 (dez) dias (artigo 197 do RISTJ). Informem

referidos JuIzos se os créditos trabalhistas acirna indicados encontrarn-se arrolados no

plano de recuperacão judicial aprovado. Ademais, detal1i o Juizo da recuperacão o

estágio atuai do procedimento e se a devedora vern curnpriiicfo o piano apresentado.

.
	

RISTJ).
	 ApOs, abra-se vista ao Ministerio PUb1icoFcdffrd para parecer (artigo 198 do

Publique- S(.

In time-sc.

Comuniquern - se.

Brasilia (DF), 00 de junho d& 201

D

1)
	

Ministro RICARD() VILLAS BOAS CUEVA
1-i
	 Rclator

Li
>

]
D

I)

C

S

vB(.; 4
(IC	 1 5222 C

0

Documento eletrônico VDA16889124 assinado eletronicamente nos termos do Art.1 0 §20 inciso III da Lei 11.419/2006
Si9natário(a): MINISTRO Ricardo Villas_BasCeya Assinado em: 21L06120 17 17:55:25
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T_. 1	 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
I Comarca da Capital= 7a Vara Empresarual

Rio de Janeiro, 22/0712017.
Conflito de competência n.°: 152.722 - RJ (2017/0136087-9)

Exmo. Ministro Relator,

Em resposta a decisão proferida no conflito de competência em epIgrafe, em que
figurarn coma suscitantes GALVAO ENGENHARIA S.A e GALVAO

• PARTICIPAOES S.A - ambas em processo de Recuperacao Judicial - tendo
coma suscitados JUIZO DE DIREITO DA 7 a VARA EMPRESARIAL DO RIO DE
JANEIRO- RJ e juizO DA 2a VARA DO TRABALHO DE TRÉS LAGOAS - MS,
encaminho a Vossa Excelência as informacOes requisitadas.

Trarnita neste juIzo a Recuperacão Judicial das sociedades empresarials
em epigrafe, cujo processamento do pedido fol deferido em 27/03/2015, momenta a
partir do qual se estabeleceu urn regime jurIdico nova, que produziu efeitos em
relacao a todos os créditos existentes anteriores a decisäo, ainda que näo vencidos,
salvo em relacão aqueles excepcionados pela propria lei.

Isso porque, disciplina a artigo 49 da Lei 11.101/2005, que se sujeitam a
recuperacao judicial todos as créditos existentes na data do pedido, ainda que não
vencidos.

Desta forma, atento ao preceito legal contido no art. 6 0 e seu § 40 da Lei
11.101/2005, conjuntamente coma o deferimento do pedido de recuperacao, foi
determinada a suspensao de todas as acoes e execucoes propostas em face das
recuperandas pelo prazo de 180 dias, interregno que transcorreu.

Cam efeito, nos termos do artigo 49 da LRF, a partir da homologação do
piano de recuperaçao operou-se a novaçao em reiacao a todos as créditos
anteriores ao pedido - que estejam listados no QGC - obrigando a devedor e todos
Os credores a ele sujeitos a essa nova relacao jurIdica criada.

Neste sentido, entendo que as créditos lIquidos e certos executados nos
juizos trabaihistas, sujeitos ao piano, devem submeter-se ao juizo universal, nada
mais restando aos respectivos juizos especializados, haja vista que a decisão que
concede a recuperacao judicial é tItulo executivo judicial, nos termos do art. 584,
inciso Ill, caput da Lei 5.869/73 (1 0 do art. 59 da LFRE).

Destarte, ainda que nao estejam mais suspensos os prazos porforca do art.
60 da LRFE, a dIvida fol novada par meio da decisäo que concedeu a recuperaçao
judicial das suscitantes, devendo assim, todos as credores sujeitados ao piano de
recuperacao judicial homologado, aguardarem a pagamento no valor 1 e prazo
conferidos no respectivo piano. 	 -	 [



fT.fff'1

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
Comarca da Capital

= I 7a Vara Empresarial

Ademais, informo que a credor AUREO MARCIO SEVERINO CARDOSO
nao se encontra na relacao final de credores apresentada pelo Administrador
Judicial, e que a fase atual da Recuperaçao Judicial é do cumprimento do piano
dentro da supervisao legal prevista no art. 61 da LFRE.

Quanto ao cumprimento do Piano, ha informaçOes nos autos do
Administrador Judicial de que houve atrasos no pagamento de alguns credores
classe I, a que está sendo devidamente apurado par este Juizo

• Essas, portanto, são as informacOes que por ora tenho a prestar,
aproveitando o ensejo para prestar sinceras homenagens de estima e consideracãa,
colocando-me a disposicão de Vossa Excelência para eventuais esclarecimentos
complementares.

ESAR FERREIRA VIANA
uiz de Direito

AO EXCELENTISSIMO MINISTRO RELATOR RICARDO VILLAS BOAS CUEVA
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0093715-69.2015.8.19.0001PROCESSO N2.

.

GALVAO ENGENHARIA S.A. - EM REcUPERAcA0 JUDICIALRECUPERANDAS:

.IUIL U i-'"

R2A
	 Z7

SVços £MPRESAIUAIS LmA.

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7. VARA EMPRESARIAL

DA COMARCA DA CAPITAL - Ri

I

GALvA0 PARTICIPAcÔES S.A. - EM RECUPERAcA0 JUDICIAL

R2A SERVIOS EMPRESARIAIS LTDA., nomeada Administradora Judicial por esse r.

JuIzo nos autos do processo de Recuperaco Judicial de GALvA0 ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERAcAO

JUDICIAL e GALVAO PARTICIPAcOES S.A. - EM RECUPERAcAO JUDICIAL (doravante denominadas em conjunto

como "RECUPERANDAS"), vem, respeitosamente, em atendimento ao r. despacho proferido por este d.

juIzo e publicado em 21/06/2017, expor e requerer o que segue. 	 Ii\'
JP,u

ág'1/4
Rua São José 46, salas 805/806 - Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20.010-020

TEL: (021) 2571-8801 / 3549-4141
rubem.pereira@r2aconsultoria.com.br
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1. DA BUSCA E APREENSAO DOS VEICULOS DA C0NcEssI0NARIA BR-153

As Recuperandas, as fls. 14.812/14.820, requereram a revogacâo das decisöes

liminares ou, subsidiariamente, a suspenso imediata dos atos constritivos e/ou de alienação judicial

proferidos pelo JuIzo da Comarca de Porangatuba-GO, nos processos de n. 68523-46.2017.8.09.0130 e

de n. 68783-26.2017.8.09.0130, e pelo JuIzo da 40 2 Vara CIvel da Comarca de So Paulo/SP no processo

de n. 1021259-35.2017.8.26.0100. Entretanto, diante da desistência deste pedido informada por meio

de petição protocolada nesta data (Doc. 01), 28/06/2017, fica prejudicada a manifestaçäo desta

S
	 Administradora Judicial sobre o tema.

2. DA RECUSA DA CARTA DE FIANcA NO AMBITO DO CONTRATO VALEC / FIOL

Outro ponto mencionado na peticão de fls. 14.812/14.820 é a recusa pela Valec

Engenharia, Construcôes e Ferrovias S.A. ("Valec") da Carta de Fianca de n. 3624/2017 apresentada

pelas Recuperandas corn o objetivo de substituir a garantia do Contrato n 2 054/2010/FIOL-Ferrovia.

lnforrnam as Recuperandas que essa Carta de Fianca foi emitida pela Blue Life

Intermediation ("Blue Life"), apresentando forma e conteüdo sernelhantes das Cartas de Fiança

2507/2016 (validade de 31/10/2015 a 31/12/2016) e 3404/2017 (validade de 31/12/2016 a

31/03/2017), as quais, entretanto, não foram objeto de contestacão pela Valec.

.

Apontam, também, que 82% da obra já foi conclulda, juntando aos autos documento

por rneio do qual a Valec atesta que a GESA "sempre demonstrou pontualidade nos servicos assumidos".

Requerern, dessa forma, que este d. JuIzo determine a Valec que se abstenha de recusar a aceitacão da

carta-fiança emitida pea Blue Life.

Através do ofIcio n 9 1551/2017/SUCON anexado as fls. 14.901/14.902, a Valec

justifica sua recusa alegando que a Carta de Fianca n. 3624/2017, expedida pela Blue Life no está

contempada nas hipóteses previstas no art. 56 da Lei n. 8.666/93 como modalidade de garantia.

Reporta-se, ademais, em sua fundamentacâo, a definicäo de Fianca Bancária dada pelo Tribunal de

Contas da Unio e pelo BACEN, que preveem como requisito de validade da referida modalidade de

garantia a intermediaçäo por lnstituiço Financeira, o que no é o caso da Blue Life. 	 7)

Rua São José 46, salas 805/806 - Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20.010-020
TEL: (021) 2571-8801 / 3549-4141

rubem.pereira@r2aconsultoria.com.br
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No obstante os argumentos expostos pela Valec, esta Administradora Judicial

entende que o pedido das Recuperandas é razoável, haja vista que:

(i) a Valec nunca havia questionado a capacidade de solvência da Blue Life, que vinha

sendo aceita como fiadora (vide formalizacâo das Cartas de Fianca de n. 2507/2016 e

de n. 3404/2017) no perlodo em que a GESA executou 82% das obras previstas no

Contrato;

(ii) a recusa da Carta de Fianca n. 3624/2017 quebra a legItima expectativa da GESA de

continuar garantindo contrato e manter sua execucão;

(iii) e notória a restriço as linhas de crédito e seguro vivenciada pelas empresas em

recuperacão judicial;

(iv) a proximidade do encerramento regular do contrato, tendo a GESA concluIdo 82%

das obras programadas e demonstrado, desde o seu inIcio, pontualidade na

prestaço dos serviços, conforme a própria Valec atesta (vide a carta acostada as fls.

14.904 e ora anexada);

(v) o valor da carta fianca emitida pela Blue Life, R$ 47.278.842,19, corresponde a

27,78% do valor do contrato ainda no performado, o que representa uma

sobregarantia de quase 06 (seis) vezes se considerarmos o previsto no art. 56, §22 da

Lei 8.666/931;

(vi) as definiçöes de Carta de Fianca dadas pelo TCU e pelo BACEN já existiam 2 no

momento em que a Valec aceitou como garantia da execuco do contrato as Cartas

de Fianca antecessoras;

(vii) caso a recusa da Carta de Fiança n. 3624/2017 não seja reconsiderada pela Valec, ou,

ainda, caso a GESA nâo logre êxito em apresentar nova modalidade de garantia, a

possIvel consequência seria a resciso unilateral de um contrato cujos recebIveis

estão destinados, nos termos da cláusula 3.7.7 do PRJ homologado, ao pagamento de

credores sujeitos a recuperacâo judicial;

'Art. 56 § 2 2 A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valo)o contrato e
terá seu valor atualizado nas mesmas condicöes daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3o deste artigo.
2 Modalidade de garantia oferecida por licitantes ou contratados, corn a interveniência de instituição bancária, (a
carta foi expedida pela seguradora Blue Life) assegurar o fiel cumprimento de obrigacöes assumidas nos
procedimentos licitatórios e nos contratos celebrados pela Adrninistracão Ptiblica. (Fonte: BRASIL. Tribunal de
Contas da Uniäo. Licitaçöes e Contratos. 4. ed. Brasilia: TCU, 2010. P. 890).
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Diante das ponderacäes acima, tendo em vista os impactos que, porventura, a recusa

da Carta de Fiança pela Valec podem gerar a esta recuperaco judicial, sem prejuIzo do exame acerca da

competência desse MM JuIzo sobre o pedido das Recuperandas, esta Administradora Judicial no se

opôe ao referido pedido de expedicâo de ofIcio a Valec para que se abstenha de recusar a aceitaco da

carta-fiança emitida pela Blue Life.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 2017.

R2A SERvIcos EM 	 L A.

RUBEM PEREIRA DA SILvAJuNI0R

ANTONIO AFFONSO MAC DOWELL LEITE DE CASTRO
	

RAPHAELA MARTINELLE FREIRE

OAB/RJ 71.018
	

OAB/RJ 145.864

FERNANDA BITTENCOURT LOUREIRO

OAB/RJ 171.541
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rubem.pereira@r2aconsuItoria.com.br

I



Galdino Coe/ho , Mendes
Flavio Galdino
Sergio Coelho
Joo Mendesde 0. Castro
Rodrigo Candido de Oliveira
Eduardo Takemi Kataoka
Cristina Biancastelli
Gustavo Salguewo
Rafael Pirnenta
Isabel Picot Franca
Marcelo Atherino
Marta Alves
Claudia Maziteti Trindade
Pedro C da Veiga Murgel
Gabriel Roeha Barreto

Diogo Rezende deAlmeida
Renata jordaoNatacci
José Eduardo G. Ban-os
Danilo Palinkas
Felipe Brandão
Adrianna Chambô Eiger
Lia Stephanie S. Pompili
Mauro Teixeira de Pana
André Furquim Werneck
Wallace Corbo
Isadora A. R. de Almeida
Gustavo Klein Soares
Julianne Zanconato
Rodrigo Saraiva P. Garcia

Vanessa F. F. Rodrigues
Renato Alves
Gàbriela Matta Ristow
Diogo Vinicius Moriki Silva
Carlos Brantes
Milene Pimentel Moreno
Ivana Harter
Maria Carolina Bidoara
Aline da Silva Gomes
Fernanda Rocha David
Amanda Ton-es Hollerbach
Maria Plavia J. F. Macariai
Camilla Carvalho de Oliveira
Isabela Rampini Esteves

Bruno Duarte Santos
Luiza Nasser S. Rodrigues
Tomes de S. GMartins Costa
Jdlia Leal Danziger
Jessica Simöes de Toledo
baa Paula Accioly Novello
Flávio de Mello A. Ferreira
Maria Luiza de Sousa
Jacques Felipe A. Rubens
Cainila Silva deAlmeida
Maria Eduarda Gamborgi

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

w,

Processo ng 0093715-692015.8.19.0001

GALVAO ENGENHARIA S.A.. em recueraço judicial ('GESA) e GALVAO

PARTICIPAçOES SA., em recuDeraçäo judicial (GALPAR#, em conjunto corn a GESA,

"Rccuperandas"), nos autos de sua Recuperaçao ludicial, Om a V.Exa., por seus

advogados, expor e requerer o Clue segue.

Rio de ixneiro	 55oPuio	 Biasflia
AvRioBrarica 135 I 11' anda	 Avl3rlg. Fa ria Lima. 3900/ 1r,sr 	 taut Sul (9uada 03
20040002 i Centre	 04535 132/ Itaim 3bi	 bloco r  pig 17/ saos 501-07
PjQ dc Janeiro / lu 	 SOt ?tulo /sF	 70073 050 ? Brasilia  p3
7+5523 0950240	 t .$51130411500	 T +55 613521 3565
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PEDIDO FORMULADO E. POSTERIORMENTE. PREJUDIcADO.

RETIRADA PARA EVITAR G0NSECUcAO DE MEDIDAS !NUTEIS.

1. As us. 14.812/14.820 dos autos, as Recuperandas requereram a

suspensäo de ordens de busca e apreensão proferidas em açoes correlatas

propostas pelo Banco Mercedes em face da BR-153, visando a manter, na posse da

concessionária, os velculos afetados a sua operaçäo.

2. Referido pleito, a toda evidência, tinha por finalidade manter intatas as

condiçôes atuals da concessão e, consequente.mente, o valor do ativo enquanto

perdurasse 0 processo concorrencial envolvendo as acöes detidas pela GALPAR na

BR-153.

3. Contudo, recentes acontecirnentos envolvendo a BR-153 frustraram essa

tentativa de manutenção plena do ativo, corn ênfase a rnanifestaçao apresentadà

pela Agéncia Nacional de Transportes Terrestres (ora em trâmite em incidente

prdprio), por meio da qual referida agência impugnou a decisão de abertura do ato

concorrencial para alienação das açôes da BR-153, sustentando ser sua a

competência exclusiva para a realizaçâo de procedirnentos concorrenclais — pedido

que foi seguido de determinaçao de suspensao do Ieilão, cujo edital já havia sido

apresentado pelas Recuperanclas.

4. Mencionada manifestaçäo per si tende a inviabilizar de modo peremptório

a negociaçao do ativo, afugentando quaisquer potenciais investidores — a CHPO, cuja

proposta firme de aquisiçâo foi juntada aos autos, já iriförmou as Recuperandas sua

desisténcia da aquisiçäo após tomar ciência dos atos supracitados.

Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 S.A. ('BR-153)
2

A
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5. E nâo ha corno ser diferente. Não é palatável que urn investidor, que já se

aceitou assumir Os riscos de adquirir umativo em plena crise sistêmica da econornia

brasileira e corn evidente escassez de linhas de créditos para fomento de projetos

da envergadura do da BR-153, sustente sua posição em urn cenario em gue p próprio

poder concedente que administra 0 trecho da concessão informa em juI2o gue flão

recon.hece a legãlidade daaguisicao no âmbito desta recuperaço. Os investimentos

vultosos necessários a concessâo são incompatIveis corn a insegurança juridica

trazida pela agência a esta recuperacao judicial, em frontal violacão da

•recornendaçao do JuIzo e dos preceitos legais aplicáveis (pelo que serd

.
	

responsabilizada oportunamente).

** *

6. Por tal razão e por considerar prejudicado o pedido formulado as fis.

14.812/14.820 dos autos, as Recuperandas, visando a prevenir a consecuço de atos

inüteis e em pro] do melhor aproveitamento dos atos processuais, manifestam sua

desistência quanto ao mencionado pleito2, destacando já ter dado ciência desse fato

A 1. Administrador judicial no dia de ontem, 'a fim de desonerá-lo da apreciacão do

tema, já que a ela foi aberta vista para manifestação.

Nestes termos,
Pedem deferimento.
aneiro, 28 de junho de 2017

DANILO PALINKAS
OAB/SP 302.986

GAB REELA RISTOW
NQ 18.343
	

OAB/RJ Ng 202.414

j7

rFLAV1O GALDIN
l37Rl N.9.6(

MARCELLA LAGUNA
OAB/RJ Ng 204.083

2 Tao somente no que coricerne a busca e apreensâo de ativos. Frisa-se que 0 interesse quanto a
apreciação do tema referente ao seguro prestado a Valec se mantem.

3
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Cara N° EF 01 7/201 7/LX)TE 2F - FIOL

Jequié, 09 do Feverciro do 2017.

A GALVA() ENGENHARIA S.A.

Alt.: Eng° Luis RLnt1O Osório Coiiipelo - Gerenle de Conirato

Assunlo: Seguto do Peifoiiiianct

Reléiência: Car GALVAO CE E-G ECOIN/VALEC-FIOL- 1-0004117

PIezad() S(lhOl,

Em resposli a carla CE-E-GE(ON/VALEC-FIOL- I -000'l/l 7, declaramos quc a emprcsa

GALVAO ENGENHARIA S/A, inscola no CNPJ sot) on° 01.340.936/0001-79, firnion jun10

\'ALEC 0 contrato 10 05412010, publicado no Drio Oficial do Uniio cm 22/09/2010, tendo

coino objclo a execnco de obras para a iniplanfaqlo do treclio Lole 02F do Ferrovia de lnlegraço

Oeste-Lesle, compreendido entre Os nunicipios de Jeque, Manoel Vilorino, Aiquara C Ilagi,

perlerlcentes 00 Estado do Bahia.

Declarainos mdii quc, a emprcsa supnacitadii cxcculou 82% (otenla e dois po' cento) do

Contrato, denonslaido ponlualidade 110S C0I1IpF0IIIISSOS assuinidos, dentm dos prazos e nas

condiçOes conlrutum eslabelecidas, havendu, ale a presenle data, qualquer indIcio do sinisiro

ito Coil rat 0 supiacil' In

Atenciosamente,
rPROTOCOLO

t)ATA:0_J

2I
ASSINATURA:

I	 (.t)fflt,

	

Cc '9,:	 T( i
CARIMBO

FIavo Marcel Santos Chagas
ENGENHEIRO FISCAL LUTE 021 FIOL
GESTOF( OF CON(IIAT(

\'A1IG— EINGENIJAU IA, CONSTRIIcOES E VERR()VIAS S.,
Av'riiWi (11:10 Man:	 .oa Qd. I, IL 7, KM 3, I)slrilo I1Ius(i,aI	 Ilooro MIrriIlcaril .Juii - 11:1 CU'. l520U01313

okloic: (73)3525 399
0 W'O','iI cc, 1or'br
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7. VARA EMPRESARIAL

DA COMARCA DA CAPITAL - RJ

n

PROCESSO N2.	 0093715-69.2015.8.19.0001

RECUPERANDAS: GALvA0 ENGENHARIA S.A. - EM REcUPERAcA0 JUDICIAL

GALvA0 PARTICIPAcOES S.A. - EM RECUPERAcAO JUDICIAL

1112A SERVIOS EMPRESARIAIS LTDA., nomeada Administradora Judicial par esse r.

JuIzo nos autos do processo de Recuperaco Judicial de GALvA0 ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERAcAO

JUDICIAL e GALvA0 PARTICIPAçOES S.A. - EM RECUPERA00 JUDICIAL (doravante denominadas em conjunto

coma "RECUPERANDAS"), vem, respeitosamente, requerer a juntada do anexo instrumento de mandato,

para que produza seus devidos efeitos legais.

.
Rio de Janeiro, 29 de junho de 2017.

R2A sERvIcos EMPRESA I)DA.

RUBEM PEREIRA DA SILVA JUNIOR

ANTONIO AFFONSO MAC DowEll LEITE DE CASTRO
	

RAPHAELA MARTINELLE FREIRE

OAB/RJ 71.018
	

OAB/RJ 145.864

FERNANDA BITTENCOURT LOUREIRO

CAB/Ri 171.541

Rua Säo José 46, salas 805/806 - Centro - Rio de Janeiro - Ri - CEP 20.010-020
TEL: (021) 2571-8801 / 3549-4141

rubem.pereira@r2aconsultoria.com.br



PROCU RACAO

112A SERVIOS EMPRESARIAIS LTDA., sociedade lirnitada, inscrita perante o CNPJ/MF sob o n2

10.752.800/0001-12, corn endereco na Rua São José n°. 46, sala 805/806, CEP. 20010-020,

Cidade e Estado do Rio de Janeiro, neste ato representada por seu representante legal, Sr.

Rubem Pereira da Silva Junior, CORECON/Ri n o . 7494, portador do CPF 192.976.297-68, nomeia

e constitui seus bastante procuradores e advogados, Antonio Affonso Mac Dowell Leite de

Castro, brasileiro, casado, advogado, OAB/RJ n. 71.018; Leila Caldas Vieira da Cruz, brasileira,

casada, advogada, OAB/RJ n. 90.459; Fabiana de Souza Gonçalves Topini, brasileira, casada,

advogada, OAB/RJ 209.918; Fernanda Bittencourt Loureiro, brasilei ra, casada, advogada,

OAB/RJ n. 171.541; e Gabriel Carmel da Silva Brito, brasileiro, casado, advogado, OAB/RJ

201.256, todos integrantes do escritório Mac Dowell Leite de Castro Advogados ("MAC

DOWELL"), sociedade de advogados, inscrita no CNPJ/MF sob o n 2 09605424-0001/54, corn

endereço a Rua Lauro Muller, 116, conjunto 606, Botafogo, Rio de Janeiro - Ri, aos quais

confere os poderes da cláusula ad judicia para o firn especIfico de represent-la nos autos da

Recuperacão Judicial de Galvão Engenharia S.A. e Galvão Participaçäes S.A., processo n2

0093715-69.2015.8.19.0001, perante a 7 9 Vara Ernpresarial da Comarca da Capital - Estado do

Rio de Janeiro, podendo, para tanto, substabelecer os poderes aqui outorgados, participar de

.	 audiências, assinar peticOes e recursos, nas instâncias ordinárias e superiores, e para

representá-la em todos os autos em que a Outorgante deva se rnanifestar.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2017.

R2A4 'RVIcOS EMPRESAR AISIDA.

Rubern Pereira da Silva Junior

El
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justica
Comarca da Capital
Cartório da 7a Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail
cap07vemptjrj.jus.br

Processo: 0093715-69.2015.8.19.0001

Classe/Assunto: Recuperaçäo Judicial - Recuperação Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPAOES SA - CNPJ: 11.284.210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79
Administrador Judicial: R2A SERVIOS EMPRESARIAIS LTDA.

Nesta data, faco os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Fernando Cesar Ferreira Viana

Fis.

Em 03/07/2017

I

Despacho

FIs. 14.812/14.820: Noticiam as recuperandas o fato de que está sendo negada validade a Carta
Fiança dada em garantia do cumprimento do Contralto de Prestaçao de Serviços n.°
054/10-processo n° 145/10 firmado corn a Companhia VALEC, corn vista a realização de obras e
serviços de engenharia para implantação do sub-trecho da Ferrovia de lntegraçâo Oeste Leste.

Afirmarn que diferentemente de outras vezes, a VALEC resolveu rejeitar a Carta Fiança
apresentada, sob alegação de que esta não estaria devidamente constitulda, pois seria passada
por sociedade não caracterizada como lnstituiçäo Financeira, visto que assim determina a Lei
9.666/93 e a resolução n° 2325/1995 do BACEN.

Deste rnodo, requerern seja determinado que a VALEC se abstenha de negar aceitaçâo da carta
fiança emitida pela Blue Life Bank Intermediation Business, como forma de assegurar a execução
dos servicos presados pela GESA no âmbito do Contrato n.° 054/2010.

Pois bern.

Os documentos de fis. 14.897 e 14.898 demonstram que durante o perlodo de 31/10/2015 a
30/03/2017 a garantia da execuçäo do contrato firmado pelas devedoras corn a VALEC, foi dada e
aceita por meio de Carta de Fiança passada pela BLUE LIFE.

Contudo, ao apresentar a renovação da Carta foram as devedoras surpreendidas pela negativa da
contratante em aceitar a referida garantia, sob alegacâo que somente instituiçOes financeiras
estão aptas a fornecerem tal garantia, isto segundo entendirnento do TCU e da prOpria Lei de
LicitaçOes.

o Novo COdigo Civil apresenta corno princIpios norteadores a operabilidade, a sociabilidade e a
boa-f6. Este ültimo pnncIpio vem sendo concretizado nas jurisprudências devido a sua magnitude
e extensäo, näo sendo mais visto como urn simples princIpio norteador.

Corn 0 princIpio da boa-f6 vigente em nosso Novo COdigo Civil, objetivamente, cada pessoa deve
ajustar sua conduta ao arquétipo de conduta social vigente.
A partir da vigência do princIpio da boa-f6, as partes não mais poderiam estabelecer e tornar

JOSEFPQ
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 71 Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07vempctjrj.jus.br

obrigatOrio o cumprimento de todos Os dispositivos contratuals.

Sob o aspecto psicolOgico, boa-f6 é o estado de espirito de quern acredita estar agindo de acordo
corn as norrnas de boa conduta. Sob o ponto de vista ético, boa-f6 significa lealdade, franqueza e
tionestidade.

Paulo Brasil Dill Soares (2001, P. 219-220), esclarece o significado da boa-f6 objetiva, ao
conceituar:

"Boa-Fe Objetiva é urn 'standard' urn parâmetro genérico de conduta. Boa-f6 objetiva significa,
portanto, uma atuação 'refletida', pensando no outro, no parceiro atual, respeitando seus
interesses legItimos, suas expectativas razoáveis, seus direitos, agindo corn lealdade, sem abuso,
sem obstrucäo, sern causar Iesão ou desvantagem excessiva, gerando para atingir o born fim das
obrigacoes: o curnprirnento do objetivo contratual e a realizaçäo de interesses das partes."

A luz da doutrina, ha marcante diferença entre boa-f6 subjetiva e objetiva: em sua concepcão
subjetiva, corresponde ao estado psicolOgico do agente; enquanto que a boa-f6 objetiva se
apresenta como uma regra de conduta, "urn comportarnento em determinada relaçâo juridica de
cooperação" (PEREIRA, 2003, p.20).

A subjetividade é o estado psicolOgico do indivIduo, a intençào. Na boa-f6 subjetiva, portanto, o
individuo se contrapöe psicologicarnente a má-M, convencendo-se a näo estar agindo de forma a
prejudicar outrem na relação juridica.

o princIpio da boa-f& objetiva impOe urna regra de conduta, tratando-se de urn verdadeiro controe
das cláusulas e práticas abusivas em nossa sociedade. A boa-f6 assume feiçâo de uma regra
ética de conduta e tern algurnas funcOes que podern ser enumeradas, como:

a) Fonte de novos deveres de conduta anexos a relaçao contratual como, por exemplo, o
dever de informaçao, o dever de oportunidade de conhecimento do conteOdo do contrato, o dever
de cooperacäo, o dever de sigilo, o dever de cuidado, o dever de prestar contas e q dever de
proteçâo;

b) limitadora dos direitos subjetivos advindos da autonornia da vontade. E importante salientar que
esta vontade não é secundária, rnas deve ser acompanhada de lealdade para não ocorrer urn
vIcio consensual. (artigo 187 do CC);

c) norma de interpretação (observar a real intençäo do contraente) e integraçâo do contrato -
(artigo 113 e 422 do CC).

Em outras situaçOes, no entanto, os deveres primários jà foram adirnplidos e o contrato extinto,
porérn, rernanescem os deveres laterais. Estes deveres laterais säo charnados de pré-contratuais
(culpa in contrahendo) ou pOs-contratuais (culpa post pactum finitum). Estes consistem nos
deveres de proteção, informaçao (esciarecirnento) e lealdade (Donnini, 2007, p. 45-46).

Pelo dever de seguranca cabern as contratantes garantir a integridade de bens e dos direitos do
outro, em todas as circunstâncias prOprias do vInculo que possam oferecer algurn perigo, sendo
este o modelo de contrato contemporâneo.

Conforme Ricardo Lorenzzeti (1998, p. 551) o contrato deixou de ser visualizado como urn
representativo de interesses antagônicos, divisando-se urn affectio contractus, tornando os
contraentes corno se fossern parceiros.

I
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justica
Comarca da Capital
Cartório da 7a Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07vemptjrj .jus.br

Maria Helena Diniz (2005, P. 322-323), confirmando a existência da responsabilidade
pOs-contratual, preleciona no seu COdigo Civil Anotado que a boa-f6 objetiva prevista no art. 422 e
alusiva a padrão comportamental pautado na lealdade e probidade (integridade de caráter)
impedindo o exercIcio abusivo de direito por parte dos contratantes, no cumprimento não so da
obrigaçào principal, mas também das acessOrias, inclusive do dever de informar, de colaborar e
atuaçäo diligente. Ressalta ainda a mestra que a violacâo desses deveres anexos constitui
espécie de inadimplernento sern culpa.

A priori, a boa-f6 obngacional se apresentou no direito brasileiro como modelo dogmatico
(purarnente teOrico) para concretizar-se corno modelo jurIdico através da atividade materializadora
da jurisprudéncia.
Atualmente, é possIvel enurnerar os efeitos da boa-f6 nos contratos dentre eles a Supressio ou
Verwirkun, Surrectio, Duty to Mitigate the Loss, Venire Contra Factum Propnume e a Tu Quoque.

Em suma, esses institutos aqui citados tern a finalidade de limitar o exercIcio de direitos advindos
• da autonomia da vontade. A boa-f6 exige que as partes ajam corn moderação, coerentes corn a

esfera de autonomia do contraente. As situaçöes aqui por vezes descritas caractenzam os abusos
de direito que receberam uma sistematizaçâo pela doutrina e pela jurisprudéncia. Ha, além destes
expostos, mais institutos desenvolvidos para manter a boa-f6 a partir do artigo 187 do COdigo Civil.

Prestados esses esciarecimentos, não age dentro da boa-f6 a VALEC, na qualidade de
contratante, ao negar validade a renovação da Carta de Fiança dada, apOs aceita-la desta forma
por cerca de dois anos seguidos.

Tal atitude configura uma verdadeira posição de Venue Contra Facturn Propiume, pois primeiro
permitiu ao contratado dar em garantia fiança bancária por instituição que nao considera como
financeira, e depois passa a nào mais aceita-la, o que a boa doutrina não tern mais tolerado.

Veja que tal atitude contraria ate mesmo a prOpria lOgica, pois se a garantia antes prestada serviu
para cobrir a obra inicialmente, porque agora que a mesma já se encontra corn 82% do contrato
realizado nào teria mais forca para adimpli-lo, caso necessário?

lsso posto, concedo medida lirninar inaudita alter pars, corn vista a determinar que a VALEC aceite
a Fiança Bancária passada pela Blue Life Bank Intermediation Business, como forma de assegurar
a execução dos serviços presados pela GESA no âmbito do Contrato n.° 054/2010. Oficie-se.

No mais, rernetam-se os autos ao MP, como antes determinado.

Rio de Janeiro, 03/07/2017.

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Fernando Cesar Ferreira Viana

Em _/_/
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ExcelentIssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 7a Vara Empresarial da Comarca de Rio de
Janeiro do Estado de Rio de Janeiro

Processo n. 0 0093715-69.2015.8.19.0001

SAINT-GOBAIN CANALIZAçAO LTDA., nos autos do processo em
epIgrafe, em que contende corn Galvão Engenharia S/A e Galvão Participacoes S/A,
vem, a V. Exa., por sua advogada infra-assinada, requerer:

a) juntada aos autos das anexas procuração dos novos patronos subscritores e
notificação de revogaço de poderes do patrono anterior, requerendo a consequente
exclusâo de seu nome do feito;

b) vista dos autos pelo prazo de 5 dias, fl05 terrnos do art. 107, II do CPC;
c) sejam todas as intimaçöes e publicaçöes realizadas em nome da patror

Débora Garritano Mendes de Arruda, inscrita na OAB/RJ 113.364, corn endereco eletrôni
intimacoesadtadvogados.com.br, sob pena de nulidade.

Termos em que, pede deferimento.

C

--.Ri	 3 de j u I

Débo' -&a1itano Mendes de Arruda
OAB/RJ 113.364 - OAB/DF 23.142 OAB/S)367.89

rp
Lh

Rua Paulino Fernandes n 17 Botafogo Rio de Janeiro RJ Brasil CEP 22.270-050
Tel. 55 21 25050150	 www.adladvogados.com.br

.
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ARRUDADIAS •LEMOS

ADVOGADOS

Procu racäo

Outorgante: Saint Gobain Canalizacao Ltda., empresa rnetalürgica, neste ato por seus

representantes legais, corn inscrição estadual n. 80.516.320 e no CNPJ/MF

28.672.087/0001-62, corn escritório central na Praia de Botafogo n. 447, 70

andar, Rio de Janeiro/RJ, e sede na Rua Dr. Sérgio Braga n. 452, Barra

Mansa/RJ, email: juliana.penelli@saint-gobain.corn.

Outorgados: DEBORA GARRITANO MENDES DE ARRUDA, brasileira, casada, advogada,
inscrita na OAB/RJ sob o n. 113.364, FERNANDO AUGUSTO ANDRADE
FERREIRA DIAS, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o n.
100.101, CARLA LUIZA DE ARAUJO LEMOS, brasileira, casada, advogada,
inscrita na OAB/R.] sob n. 122.249, JOAO CARLOS GOMES BARBALHO,
brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o n. 155.713 e ANA

CLAUDIA DE OLIVEIRA BRAGA, brasileira, casada, advogada, inscrita na

OAB/RJ sob o n. 166.845, integrantes da sociedade de advogados Arruda Dias
Lemos Advogados Associados, inscrita na OAB/RJ sob o n. 008.752/2008 e

no CNPJ/MF sob o n. 009.486.299/0001-00, corn sede na Rua Paulino

Fernandes, 7, Botafogo, CEP 22270-050, e o seguinte endereço eletrônico

intimacoes@adladvogados.com.br .

U

Poderes:
S

os da cláusula ad judicia, e os especiais para o foro em geral, e os especiais
para, em conjunto ou separadarnente, conciliar, acordar, desistir, transigir,

anuir, reconvir, podendo substabelecer corn ou sem reservas de iguais;
especialmente para patrocinar o processo no 0093715-69.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017.

j%anaIi4.

Rua Paulino Fernandes ri. 0 7 Botafogo Rio de Janeiro RJ Brasil CEP 22.270-050

Tel. 55 21 25050150	 www.adladvogados.com.br

/	 -
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SAINT-GOBAIN

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2017.

Ao limo. Dr. Antonio Alberta Reis da Silva Azevedo

Ref.: Notjfpcacão de Revogacão de ooderes de mandato

Prezado Doutor,

Vimos, por meio deste ato, notificar sobre a REVOGAçAO DOS PODERES que

Ihe foram outorgados nos autos dos processos que patrocina em favor da SAINT GOBAIN,

abaixo relacionados, detaihados na anexa planilha:

0005237-77.2009.8.19.W0--07
S	 0144174-03.2000.8.19.0001

0007994-39.2012.8.19.0007
0007993-54.2012.8.19.0007
0000663-82.2011.4.02.5104
0012428-36.2005.8.19.0001
0040183-26.2006.8.15.2001

0033918-36.2007.8.05.0001

0167622-24.2015.8.13.0105
0010438-16.2010.8.19.0007
0002002-07.2013.8.19.0058
0093715-69.2015.8.19.0001
0135626-92.2013.8.06.0001

.
	

0218854-75.2015.8.13.0105
0184270-03.2012.8.06.0001

Embargos n o 0145314-78.2013.8.06.0001
0001966-89.2012.8.11.0003
0023710-94.2010.8.11.0041
0023011-68.2011.8.18.0140

0551261-82.2012.8.06.0001
0318333-98.2012.8.13.0702
1729404-12.2012.8.13.0024
2107721-77.2014.8.13.0024
0017330-74.2013.8.14.0006
0006457-55.2014.8.19.0001
0017506-53.2013.8.14.0006
0003859-65.2014.8.18.0031

Embargos n o 0000892-13.2015.8.18.0031
0015096-87.2014.8.15.2001
002729262.2014.8.18.0140
0168225.76.2015.8.09.0051
168100-11.2015.8.09.0051

0018834-82.2015.8.19.0208
0220850-11.2015.8.13.0105

0002091-96.2009.4.01.3811

0011675-59.2012.8.13.0338
0003959-36.2012.8.19.0007
0003859-65.2014.8.18.0031

Assim, nos termos do art. 111 do CPC, a notificante providenciará a

constituição de novas advogados que assumirâo os patrocInios das causas, imediatamente.

Permanecemos a disposição para o esciarecimento que se fizer necessário.

Atenciosamente,

4	 ' -.-
	 7-
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Av. Nilo Peçanha, 50— grupo 3209
Cep. 20.020 - 100— Centro-RJ

Telefone (21) 2262-1615
Telefax (21) 2262-4626

e-mail: azevedo@costafaver.combr

ANTONIO ALBERTO AZEVEDO

Rio de Janeiro, 3 dejulho de 2017

A

Saint-Gobain Canalizaçao Ltda.

Acusamos nesta data o recebimento de uma Notificaçao
de Revogação de Poderes onde V. Sas. notificam a cancelamento de poderes a nos
outorgados nos processos enumerados na respectiva planilha.

Estamos ciente da presente, esciarecendo, contudo, que os
respectivos honorános advocatIcios provenientes desses processos e daqueles
mencionados no distrato firmado pelas partes, em 16 de fevereiro de 2017 , serão
devidos em razão dos termos firmados por ocasiao da rescisão do Contrato de
Prestaço de Servicos advocatIcios firmados entre V. Sas e Soares Azevedo
Advogados Associados.

ANs Azevedo A vogssociados

C
NOTAS DO RJ	 I2
RJ - CNPJ: 10115.06410101 .3 10 •-.	
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justica
Comarca da Capital
CartOrio da 7a Vara Empresarial 7' Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07vemptjrj.jus.br

N° do Oficio : 875/2017/OF

Rio de Janeiro, 05 de julho de 2017

Processo N°: 0093715-69.2015.8.19.0001
Distribuiç5o:25/03/201 5
Classe/Assunto: Recuperaçâo Judicial - Recuperaçao Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPAOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 0134093710001-79
Administrador Judicial: R2A SERVIOS EMPRESARIAIS LTDA.

Prezado Senhor,

Sirvo-me do presente para dar ciência e para o devido cumprimento da decisão judicial
que determinou que a VALEC aceite a Fiança Bancária passada pela Blue Life Intermediation Business,
como forma de assegurar a execução dos servicos prestados pela GESA no ârnbito do Contrato n°
054/2010, tudo de acordo corn as cópias que seguem.

Atenciosarnente,

Monica Pinto Ferreira Responsável pelo Expediente - Matr. 01/23655
Assino por ordem do MM. Juiz de Direito

o orir4
tCe	 Luø

'b aQq.o3

VALEC ENGENHARIA, coNsTRuçOEs E FERROVIAS S.A

Avenida Otávio Mangabeira, Qd H, Lt 2, KM 3, Distrito Industrial- Bairro Mandacaru, Jequie- BA-
CEP: 45208-000

COdigo para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4K87.JJ21L.AILJ.Y33P
Este cOdigo pode ser verificado em: w wjjrusbr - Servicos - Validacao de documentos

I
60
MPFERREIRA

kl)O CESAR FERRE IRA VIANA:00001 7528 Assinado em 05/07/2017 1804 05
Local TJ-RJ
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GaIdTho Coelho Mendes
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Flavio Galdino
Sergio Coelho
João Mendes de 0. Castro
Rodrigo Candfdo de Oliveira
Eduardo Takemi Kataoka
Cristina Biancastelli
Gustavo Salgueiro
Rafael Pimenta
Isabel Picot Franca
Marcelo Atherino
Marta Alves
Claudia Maziteli Trindade
Pedro C. da Veiga Murgel
Gabriel Rocha Barreto

Diogo Rezende de Almeida
Renata Jordäo Natacci
José Eduardo G. Barros
Danilo Palinkas
Felipe Brandão
Adrianna Chambô Eiger
Lia Stephanie S. Pompili
Mauro Teixeira de Faria
André Furquim Werneck
Wallace Corbo
lsadora A. R. de Almeida
Gustavo Klein Soares
Julianne Zanconato
Rodrigo Saraiva P. Garcia

Vanessa F. F. Rodrigues
Renato Alves
Gabriela Matta Ristow
Diogo Vinicius Moriki Silva
Carlos Brantes
Milene Pimentel Moreno
Ivana Harter
Maria Carolina Bichara
Aline da Silva Gomes
Fernanda Rocha David
Amanda Torres Hollerbach
Maria Flávia J . F. Macarini
Camilla Carvaiho de Oliveira
Isabela Rampini Esteves

Bruno Duarte Santos
Luiza Nasser S. Rodrigues
Tomás de S. G. Martins Costa
Julia Lea! Danziger
Jessica Simöes de Toledo
João Paulo Accioly Novello
Flávio de Mello A. Ferreira
Maria Luiza de Souza
Jacques Felipe A. Rubens
Camila Silva de Almeida
Maria Eduarda Gamborgi

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA Tq VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

.
	

Processo n 2 0093715-69.2015.8.19.0001

GALVAO ENGENHARIA S.A., em recuperação judicial ("GESA") e GALVAO

PARTICIPAcOES S.A., em recuperação judicial ("GALPAR", em conjunto corn a GESA,

"Recuperandas"), nos autos de sua Recuperaçao Judicial, vêm a V.Exa., por seus

advogados, expor e requerer o Clue segue.

Rio de Janeiro
Av. Rio Branco 138 / 11 2 andar
20040 002 I Centro
Rio do Janeiro I RI

T +55 21 3195 0240

São Paulo
Av. Brig, Faria Lime 3900 / 112 andar
04538 1321 Itaim Bibi
S5o Paulo /SP

T +55 1130411500

Brasilia
SAUS Sul / quadra 05
bloco ec / N 9 17 I salas 501-507
70070 050 / Brasilia I or
T -i-Si 613323 3865
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PEDIDO FORMULADO E. POSTERIORMENTE, PREJUDICADO.

RETIRADA PARA EVITAR CONsEcuçA0 DE MEDIDAS INIIJTEIS.

1. As fis. 14.812/14.820 dos autos, as Recuperandas requereram a

suspensão de ordens de busca e apreensão proferidas em acOes correlatas

propostas pelo Banco Mercedes em face da BR-153 1, visando a manter, na posse da

concessionária, os velculos afetados a sua operaçao.

2. Referido pleito, a toda evidência, tinha por finalidade manter intatas as

condiçOes atuais da concessão e, cons equentemente, o valor do ativo enquanto

perdurasse o processo concorrencial envolvendo as acOes detidas pela GALPAR na

BR-153.

3. Contudo, recentes acontecimentos envolvendo a BR-153 frustraram essa

tentativa de manutenção plena do ativo, com ênfase a manifestaçao apresentada

pela Agenda Nacional de Transportes Terrestres (ora em trâmite em incidente

próprio), por meio da qual referida agenda impugnou a decisão de abertura do ato

concorrencial para alienação das acOes da BR-153, sustentando ser sua a

competência exciusiva para a realização de procedimentos concorrenciais - pedido

que foi seguido de determinaçao de suspensao do !eilão, cujo edital já havia sido

apresentado pelas Recuperandas.

4. Mencionada manifestaçao per si tende a inviabilizar de modo peremptOrio

a negociação do ativo, afugentando quaisquer potenciais investidores - a CHPO, cuja

proposta firme de aquisição foi juntada aos autos, já informou as Recuperandas sua

desistência da aquisiçao após tomar ciência dos atos supracitados.

1 Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 S.A. ("BR-153")
2
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S. E não ha corno ser diferente. Não é palatável que urn investidor, que já se

aceitou assurnir os riscos de adquirir urn ativo em plena crise sistêmica da econornia

brasileira e corn evidente escassez de linhas de créditos para fomento de projetos

da envergadura do da BR-153, sustente sua posicão em urn cenário em gue o próprio

poder concedente gue administra o trecho da concessão informa em JuIzo gue não

reconhece a legalidade da aguisiçäo no âmbito desta recuperação. Os investimentos

vultosos necessários a concessão são incompatIveis corn a inseguranca jurIdica

trazida pela agência a esta recuperação judicial, em frontal violação da

recomendacão do JuIzo e dos preceitos legais aplicáveis (pelo que será

responsabilizada oportunamente).

6. Por tal razão e por considerar prejudicado o pedido formulado as fis.

14.812/14.820 dos autos, as Recuperandas, visando a prevenir a consecucão de atos

inüteis e em prol do melhor aproveitamento dos atos processuais, manifestarn sua

desistência quanto ao mencionado pleito 2, destacando já ter dado ciência desse fato

A I. Administrador Judicial no dia de ontem, a firn de desonerá-lo da apreciação do

tema, já que a ela foi aberta vista para manifestacao.

Nestes termos,
Pedern deferirnento.

I' 2L 
Riode7eiro, 28 de junho de 2017

//FLAVIO GALDINO	 DANILO PALINKAS

<B/RJ N4.60	 OAB/SP N° 302.986

GABRIELA RISTOW
'/RJ N° 163.343
	

OAB/RJ N° 202.414

MARCELLA LAGUNA
OAB/RJ N° 204.083

2 Tao somente no que concerne a busca e apreensão de ativos. Frisa-se que o interesse quanto a
apreciacão do tema referente ao seguro prestado a Valec se mantem.

3
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MINISTERTO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

5 9 Promotoria deJustica de Massas Falidas

Comarca da Capital - RJ
7 9 Vara Empresarial
Processo n. 9 : 0093715-69.2015.8.19.0001
Recuperacão Judicial de Galvão Engenharia S/A e Galvão Participaçöes S/A

.

	
MM. Dr. Juiz:

Fica o MP ciente de tudo o que aos autos foi acrescido desde sua

tiltima manifestação (fls. 15.140/15.140v- 759 volume). Prosseguindo, passa

a opinar nos termos e para Os fins seguintes:

759 VOLUME

1. Fls.15.148- Ciente da decisão que, dentre outras providências,

determinou a suspensão do leilão, desentranharnento das fls.

15.141/15.147 para instauração de incidente processual de verificação

das questOes suscitadas pela ANTT corn trarnitação sob sigilo de

,	 justica. 0 MP requer a abertura de vista naqueles autos.

2. Fls.15.141/15.147 - Desentranhamento para instauração de incidente

mencionado supra.

3. Fls.15.148 - Ato ordinatório certificando que fol dado cumprimento a

decisäo de fls. 15.141.

4. FIs. 15.150 - Decisão determinando abertura de vista ao AJ e MP de

para apreciacao do pedido das recuperandas fls. 14.812/14.820 para
expedicão de ofIcio a Valec para que se abstenha de negar a aceitação

da carta fianca emitida pela Blue Life Bank Intermediation Business.

Nada a prover tendo em vista decisão de fls. 15.196/15.199.

5. FIs. 15.151/15.152 - Regularizacäo de representaçäo processual das

recuperandas.

6. FIs. 15.153/ 15.154 - Devolução do mandado de pagamento por estar

vencido.



MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

7. FIs. 15.155/15.168 - Manifestação do Banco Mercedes Benz do Brasil

S/A impugnando a petiçäo das recuperandas de fls. 14.812/14.820,

requerendo o indeferimento dos pedidos de revogacão das liminares

de busca e apreensäo e, subsidiariamente, a suspensão dos atos

constritivos ou de alienação a fim de que os bens objeto das

demandas sejam devolvidos a Concessionária BR-153.

8. FIs. 15.169/15.175 - Embargos de declaração opostos pela CEF corn

objetivo de ser sanada a omissão apontada quanto a questão do valor

mInimo a ser utilizado na alienacão do ativo BR-153 podendo ter corno
	

.

base a proposta de fls. 14.390 e seguintes. 0 MP opina no sentido do

conhecimento e provirnento dos embargos para que seja fixado o valor

valor mInimo para aquisição do ativo no mesmo preco constante da

proposta já apresentada nos autos.

9. Fls. 15.176/15.179 - Comunicacão acerca do conflito de competência

n Q 152.722/RJ STJ

10.Fls. 15.179/15.185 - Ciente da decisão do conflito de competência n2

152.722/Ri STJ, concedendo a liminar para suspensao dos atos

executórios decorrente de ação em trâmite na Justica do Trabalho,

bern como indeferlu o pleito de devolucäo ou levantamento de

eventuais valores e bens bloqueados ou penhorados, determinando

de remessa dos bens ao juIzo competente da recuperação judicial da

7 9 Vara Empresarial para que adote as providências cabIveis.

11.FIs. 15.186/15.193 - Manifestação do AJ näo se opondo ao pleito das

recuperandas de expediçäo de ofIcio a Valec para que se abstenha de

recusar a aceitação da carta fianca, tendo em vista que eventual

recusa a carta fianca pela Valec poderia gerar impactos na

recuperacão judicial. Nada a prover tendo em vista decisão de fls.

15.196/15.199.

12.Fls. 15.194/ 15.195 - Regularização da representacão processual do

AJ.

13.Fls. 15.196/15.199 - Ciente da decisão que concedeu a liminar inaudita

altera pars determinando que a Valec aceite a fiança bancária passada

Z1-	
2
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AMP. AWL

MINISTERJO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

pela Blue Life Bank Intermediation Business como forma de assegurar
a execucão dos servicos pela GESA no âmbito do contrato n Q 054/2010.

14.Fls. 15.200/15.203 - Regularizacäo da representacao processual da
Saint Gobain Canalização Ltda.

15.Fis. 15.204 - OfIcio expedido em cumprimento decisão judicial supra.
16.Finalmente, no intuito de verificar o efetivo cumprimento do piano por

parte das recupderandas, requer o MP seja o AJ intimado a informar se
ja houve o pagamento de todos os credores integrantes das Classe I e
IV do QGC.

Rio de Janeiro, 10e juiho de 2017.

/ Gustavrz "N\
(ioni6or 'de Justi)

.

3
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CERTIFICO QUE nesta data Iavrei o competente
Termo de Encerramento deste ° Volume, corn 200
foihas.

Rio de Janeiro,LPI deTc , çç de 204L.
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